

Um povo mestiço? Cultura ou barbárie? Civiliza¬ 
ção nos trópicos? Dilemas vividos pelos letrados do sé¬ 
culo passado, preocupados em fundar a nação 
brasileira* Estilo tropical revê a história cultural e as po¬ 
lêmicas literárias, de 1870 a 1914, da virada anti- 
romântica ao pré-modernismo, da crise monárquica 
à desilusão liberal* Como figura central, Sílvio Homero, 
o crítico arrebatado, em luta contra tudo e contra to¬ 
dos. Pregava um ideário modemizante, que combinava 
naturalismo e evolucionismo à causa da abolição e da 
república. Recife e Rio de Janeiro, o Instituto Históri¬ 
co e Geográfico e a Academia Brasileira de letras* Ma¬ 
chado de Assis, José Veríssimo, Araripe Jr* e Joaquim 
Nabuccç sao alguns dos locais e escritores percorridos 
por Roberto Ventura neste abrangente ensaio, acom¬ 
panhado de caderno dc fotos. E existe, afinal, " estilo” 
do lado de baixo do equador? 
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A história Literária, no Brasil, 
ressente-se ainda de formidáveis 
lacunas. Falta muita pesquisa 
documental básica* E os estudos 
correntes teimam etn insistir na tecla 
autor-obra, deixando de lado 
contextos culturais mais abrangentes 
e modalidades menos previsíveis de 
textos escritos. 0 que este Estilo 
tropical traz, em redação sóbria e 
nada beletrísta, é o levantamento 
minucioso de fontes literárias e 
histórico-culturais capazes de 
desenhar os contornos do debate em 
que a inteligência nacional de cem 
anos atrás se empenhava, em torno 
de questões atê hoje não resolvidas: 
nação, nacionalidade, raças, regiões, 
natureza X homem, influências 
estrangeiras» cultura e literatura 
brasileira, história pátria. O período 
analisado é chave no processo de 
modernização burguesa do país: 
transição do trabalho escravo para 
o trabalho assalariado, fim da 
monarquia e advento da república, 
presença forte do positivismo c do 
historicismo na cultura letrada, 
atuação do Estado como fator 
determinante de coesão nacional. 

Os escritores que desfilam neste 
volume, da “geração de 1&7Ü , 
estão entre os primeiros críticos e 
historiadores sistemáticos das letras 
nacionais: Axaripe Jn e seu 
tropicalismo pioneiro; José Veríssimo 
e a crítica ao modernismo sectário da 
Escola do Recife; Joaquim Nabuco e 
seu abolicionismo nostálgico, Mas a 
figura central será sem dúvida a de 
Sílvio Romero, como pivô de um 
gênero literário que combina a 
novidade do espaço público, valores 
tradicionais como honra e duelo, e 
boa dose de personalismo: a 
polêmica. Através de algumas das 
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ESCRITORES, 

POLEMISTAS E BACHARÉIS 


Em 1888, a escravidão foi extinta. No ano seguinte, a monar¬ 
quia ruía sob a pressão dos quartéis. Duas figuras se destacam, dentre 
os participantes de tais rupturas, pelas semelhanças e divergências 
entre seus percursos individuais: Sílvio Romero e Joaquim Nabuco. 
Ambos passaram parte da infância ou adolescência em engenhos de 
açúcar decadentes no Nordeste, para depois viverem em centros ur¬ 
banos, como Recife e Rio de Janeiro. Um e outro se formaram pela 
Faculdade de Direito do Recife. 

O crítico e historiador Romero aderiu à luta pela abolição e Re¬ 
pública, o que mostrou em muitas de suas obras e nas inúmeras po¬ 
lêmicas. O político Nabuco, por sua vez, se engajou no movimento 
abolicionista, primeira manifestação política dos grupos urbanos em 
nível nacional. Fez comícios pefa causa dos escravos. Mas foi sem¬ 
pre a favor da monarquia, mesmo após a sua queda. Os dois recor¬ 
reram, com frequência, a longos e ruidosos debates nos jornais e 
revistas, para defender suas posições literárias e políticas. 

Por que foram tão freqüentes as polêmicas na imprensa bra¬ 
sileira na segunda metade do século passado? E qual a sua impor¬ 
tância para a formação da crítica literária e do pensamento social 
Imisíleiro? Para responder a tais perguntas, tomei os debates entre 
Sílvio Romero e seus contemporâneos, no período de 1870 a 1914. 
Amripe Júnior, José Veríssimo, Machado de Assis, Francisco de 
Assis Chateaubriand, Lafaiete Rodrigues Pereira, Vaientim Maga- 
limes, Teófilo Braga, Laudelino Freire, Manoel Bomfim, são aí- 
Kims dos críticos, jornalistas e escritores contra os quais Romero 
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polemizou. Abordei ainda o bate-boca entre Joaquim Nabuco e Jo¬ 
sé de Alencar, em 1875. 

Escolhi Romero como ponto de partida para interpretar a cul¬ 
tura e os letrados brasileiros do final do século XIX e início do XX 
e o contexto social e cultural no Recife e no Rio de Janeiro, O Rio 
de Janeiro detinha o maior mercado de trabalho para os homens 
de letras, que encontravam oportunidades no ensino, na política e 
no jornalismo. A capital atraiu os representantes dos movimentos 
críticos do Norte e Nordeste, como Sílvio Romero, José Veríssimo, 
Araripe Júnior e Capistrano de Abreu. Todos foram membros ou 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, criado em 1838, ou 
da Academia Brasileira de Letras, fundada em 1897. Romero, Ve¬ 
ríssimo e Capistrano foram professores no prestigioso Colégio Pe¬ 
dro II, Encontraram na imprensa lugar para exercer a crítica literá¬ 
ria e divulgar as suas idéias. As polêmicas sâo indissociáveis desse 
suporte material, os jornais e as revistas, que se tornaram popula¬ 
res entre as camadas médias a partir de 1880, 

Para estudar Sílvio, o polemista, enfoquei também os seus in¬ 
terlocutores, que foram não só numerosos, como representativos 
das posições culturais e científicas então dominantes. Seus debates 
mostram que há muitas semelhanças, mas também diferenças, en¬ 
tre os membros de um mesmo período ou geração. Coloquei, as¬ 
sim, a expressão “geração de 1870” sempre entre aspas, para evi¬ 
tar a ilusão da unidade de grupo ou da homogeneidade de época. 
Levantei os antagonismos, distinções e diferenças, os pontos de di¬ 
vergência e convergência entre os oponentes, de modo a captar o 
reverso da moeda, o outro lado da questão. Para isso, recorri a 
obras de crítica e história literária, artigos e manifestos sociais e 
políticos, livros científicos, textos literários, folhetos de poesia po¬ 
pular. 

As polêmicas incorporaram a forma dialógica dos desafios da 
poesia popular e um código de honra tradicional, que entrava em 
conflito com as propostas de modernização. Deu-se a interação en¬ 
tre o oral e o escrito , entre os desafios da poesia popular e tais de¬ 
bates, o que realizou a convergência entre valores modernos e tradi¬ 
cionais, entre os pressupostos evolucionistas da “luta pela existên¬ 
cia* * e as disputas entre grupos rivais, regidas por um “código de 
honra*\ característico da mentalidade rural. Os bacharéis comba¬ 
tentes retomaram a tradição dos cantadores e repentistas, acrescida 
dos padrões de argumentação jurídica, com as réplicas e tréplicas 
próprias aos tribunais. 
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As polêmicas de Sílvio Romero se inserem no movimento críti¬ 
co da Escola do Recife, participante da virada anti-romântica a partir 
de 1870. Esse movimento correspondeu, em termos de crítica literá¬ 
ria, à introdução do naturalismo, do evolucionismo e do cientifíds- 
mo, e tomou as noções de raça e natureza , com o fim de dar funda¬ 
mentos “objetivos” e “imparciais” ao estudo da literatura. A ado¬ 
ção de tais modelos, predominantes até o início do século XX, tor¬ 
nou possível a abordagem da literatura e da cultura de um ponto 
de vista histórico-social. 

A crítica literária e as polêmicas culturais foram enfocadas de 
modo a levantar as concepções de literatura e sociedade correntes 
na “geração de 1870” brasileira. Em que medida se formaram, a 
partir da base naturalista, uma crítica e história literárias como dis¬ 
ciplinas autônomas, com método e objeto próprios, ou até que ponto 
ambas se tornaram dependentes da interpretação da história e da 
sociedade? A relação entre crítica e história desponta, portanto, co¬ 
mo questão fundamental. Sílvio Romero procurou aproximá-las, ao 
atribuir à crítica a missão de contribuir para a construção da nacio¬ 
nalidade, no que dava continuidade à tradição romântica, apesar 
de $e opor à sua estética. 

Os projetos de história literária da “geração de 1870” desem¬ 
bocaram nas propostas antitéticas de Sílvio Romero e José Veríssi¬ 
mo. Na História da literatura brasileira (1888), Romero propõe um 
conceito amplo de literatura como sinônimo de cultura e dá ênfase 
à perspectiva histórica. Já Veríssimo, na sua História da literatura 
brasileira (1916), elabora uma concepção estrita de literatura como 
“boas e belas letras”, apoiado em teorias estéticas e na retórica clás¬ 
sica. Ao longo das polêmicas entre Romero, Veríssimo, Araripe, Ca- 
pistrano de Abreu e Teófílo Braga, surgem questões até hoje pre¬ 
sentes na crítica literária: o predomínio da história ou da estética 
na interpretação literária, o destaque dos fatores extrínsecos ou in¬ 
trínsecos da obra, a análise do tema e conteúdo ou da forma e lin¬ 
guagem, o conceito genérico ou específico de literatura. A história 
da crítica envolve, como observou René Wellek, uma série de deba¬ 
tes sobre conceitos recorrentes e contestados. 

Crítica e polêmica são aqui abordadas sob a ótica da história 
i mieritual e da história cultural. À história conceituai investiga as 
lu .< ■> cpistemológicas e as transformações das noções ou conceitos 
ui períodos e discursos determinados. A história cultural trata dos 
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modos ou estilos de pensamento , em um estrato social ou cultural, 
englobando materiais heterogêneos que vão da cultura erudita ao 
senso comum, para entender como as pessoas constroem a sua vi¬ 
são de mundo e atribuem sentido às coisas. Recorri às “fontes eu¬ 
ropéias”, de modo a analisar os aspectos específicos e diferencia¬ 
dos da reflexão sobre a natureza tropical e a mistura de raças e cul¬ 
turas na crítica literária e na reflexão social brasileira. Ao invés de 
serem tomados como fontes , os materiais europeus foram tratados 
como matrizes sujeitas à reinterpretação local. Procurei enfatizar 
os fenômenos de apropriação e subversão dessas matrizes na cultu¬ 
ra brasileira, de modo a resgatar a sua diferença e originalidade, 

A “geração de 1870” introduziu o Brasil à cultura histórica 
moderna, ao romper as amarras do pensamento religioso em prol 
de uma visão laica do mundo. Na Faculdade de Direito do Recife, 
Tobias Barreto e Sílvio Romero contestaram a teoria do direito 
natural, em que a ordem cósmica e social era concebida como sa¬ 
grada e imutável. Na concepção histórica e evolutiva de Barreto 
e Romero, o direito deveria se adaptar à evolução social, o que 
tornava possível a crítica ao status amparado na monarquia 
e na escravidão. Como episódios representativos da secularização 
do saber, tomei a defesa de tese de Romero na Faculdade de Di¬ 
reito do Recife, em 1875, com sua violenta discussão com a banca 
examinadora sobre a “morte da metafísica”, e o concurso de To¬ 
bias Barreto para ingresso no corpo docente da faculdade em 
1882, 

No Rio de Janeiro, discutiam-se idéias positivistas, como a se¬ 
paração entre a Igreja e o Estado e a superação da religião pela filo¬ 
sofia, em centros de ensino, como a Escola Central, Escola Militar 
e Escola Politécnica, O Ideário antiabsolutista e antiescravista se di¬ 
fundiu, no último terço do século XIX, associado a concepções lite¬ 
rárias e científicas de base naturalista. O naturalismo e o dentificis- 
mo tiveram, no Brasil, papel semelhante à Ilustração na Europa no 
século xvi 11, ao trazer um saber secular e temporal , afastado das 
concepções religiosas, 

A literatura e a cultura brasileira se transformaram na segunda 
metade do século XIX com a recepção de modelos europeus, como 
a história natural e a etnologia, que forneceram instrumentos para 
a interpretação da natureza tropical e das raças e culturas brasilei¬ 
ras. Foi adaptada a “vísào” de naturalistas, etnólogos e viajantes 
estrangeiros sobre o Brasil e a América do SuL A etnologia assumiu 
configurações específicas, vinculada ao racismo, cientificismo, po¬ 
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sitivismo, evolucionismo e naturalismo. Esses paradigmas foram in¬ 
troduzidos, a partir de 1870, tendo como referência o debate român¬ 
tico sobre os fundamentos da literatura e da cultura brasileira, em 
oposição ao passado coloniaL 

Durante a viagem de volta ao mundo no navio Beagle , que foi 
a base de Origin of species [A origem das espécies] (1859), o natura¬ 
lista inglês Charles Darwin esteve no Brasil, país que odiou por cau¬ 
sa da escravidão e da brutalidade dos senhores com os cativos. Mes¬ 
mo assim se deixou fascinar com a paisagem e a vegetação das re¬ 
giões tropicais, apreciadas em sua estadia em Salvador e no Rio de 
Janeiro, em 1832, Os estudos de Darwin sobre as formas de vida 
e a luta pela sobrevivência foram lídos e discutidos no Brasil. 
Debatiam-se a origem das espécies, as leis da evolução e suas possí¬ 
veis aplicações à literatura, à cultura e à sociedade. Nas polêmicas, 
os letrados lutavam por suas idéias e grupos, pela “sobrevivência” 
ou “morte” na cena da literatura e do jornalismo. Época de escri¬ 
tores combativos, de polemistas irados, de bacharéis em luta. 
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CIVILIZAÇÃO NOS TRÓPICOS? 


O novo campo da América * cheio de seiva, convida 
a mais abundante colheita do que o explorado terre¬ 
no da velha Europa f tão revolvido e esgotado para as 
novidades. 

Araripe Júnior* “Carta sobre a literatura 
brasílica”, 1869 


Para escrever as diversas "histórias da literatura brasileira", 
publicadas ao longo do século passado* seus autores afirmaram, antes 
ilr l ndo* a existência de seu objeto, a literatura nacional . Sem obras 
Iltenüias de certa originalidade ou autonomia* com tema, estilo e 
t vprcssão próprios, tais histórias perderiam a sua razão de ser, Pa- 
i.i turno, tomou-se a exuberância do meio e das raças locais* o sin- 
ci etismo de povos e línguas sob o sol dos trópicos, como fontes de 
* nação de novas formas e temas. 

() crítico Araripe Júnior, em artigo de 1888* recorreu a uma 
teoria da natureza e à idéia de tropicalidade* para mostrar como se 
dcii a adaptação ao Brasil do romance naturalista de Émile Zola. 
bm l igo sc chamava "Estilo tropical A fórmula do naturalismo bra¬ 
sileiro”, Araripe explicou a possível originalidade das obras de Aluí- 
uís Azevedo, influenciadas por Zola, como resultado do impacto 
do meio local sobre as formas importadas da Europa: 

I-migrando para o Brasil, o naturalismo não podia deixar de passar 
por uma migração profunda. Zola* neste clima, diante desta nature- 
i, teria dc quebrar muitos dos sem aparelhos para adaptar-se ao sen- 
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timento do real aqui. [...] O naturalismo, ou se subordina a esse esta¬ 
do de coisas, ou se torna uma planta exótica, — de mera curiosidade. 

A nova escola, portanto, tem de entrar pelo trópico de Capricórnio, 
participando de todas as alucinações que existem no fermento do san¬ 
gue doméstico, de todo o sensualismo que queima os nervos do 
crioulo. 1 

Sobre as condições climáticas enfrentadas pdo escritor nos paí¬ 
ses tropicais, observa: “há estilo que resista, há correção que se man¬ 
tenha? O [estilo] tropical não pode ser correto. A correção é o fruto 
da paciência e dos países frios; nos países quentes, a atenção é in¬ 
termitente”. O clima quente obrigaria os autores a abandonarem 
a “correção” do estilo europeu, adotando uma escrita repleta de 
emoção, nervosidade e sensualismo. _ . 

Araripe Júnior valoriza essa passagem da correção à iropicah- 
dade, que moldaria o naturalismo a uma sociedade nova, como o 
Brasil. A literatura de Zola seria, ao contrário, 0 fruto de uma Eu¬ 
ropa, decadente perante a sua antiguidade e condenada a perecer. 
As condições naturais do Brasil são uma “limitação”, mas é des¬ 
tas afirma Araripe, “que tiramos toda a nossa força, toda a nossa 
segurança, e riquezas literárias”. E acrescenta: “Um realismo quente, 
em oposição a um realismo decadente, frio”. Desse modo, a cor¬ 
reção” da literatura européia se converte em marca negativa, que 
indica o esgotamento histórico e cultural do velho continente. Pela 
noção de “trópicos”, Araripe tentou fundar o estilo e a literatura 

brasileira, 

A tese da originalidade literária já havia sido formulada pelos 
críticos românticos Gonçalves de Magalhães, Santiago Nunes Ribeiro 
e Francisco Adolfo de Vamhagen, e por autores europeus, como 
Ferdinand Denis e Ferdinand Wolf. Tese que foi o ponto de funda¬ 
ção das histórias da literatura brasileira, cujas primeiras versões 
abrangentes e sistemáticas foram feitas pelas mãos de Sílvio Rome- 
ro e José Veríssimo. A crítica e a história literárias brasileiras fo¬ 
ram marcadas, até 1910, pelas noções de raça e natureza. As ori¬ 
gens do “estilo " literário eram atribuídas à ação diferenctadora do 
meio ambiente ou da mistura étnica. 

O termo estilo, concebido como as formas de pensamento, es¬ 
crita e vida na civilização, tem como imagem negativa a noção de 
“não-estilo”. Cabe então a pergunta: quando são os indivíduos, tex¬ 
tos ou sociedades tidos como sem estilol São caracterizados como 
desprovidos de estilo os indivíduos, textos ou sociedades marginais 
em relação a um modelo normativo de cultura e civilização. Ro- 
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mero e Araripe procuraram contornar tal impasse ao valorizar o 
meio tropical e a mistura étnica e cultural, Romero relacionou a for¬ 
mação da literatura brasileira ao cruzamento de raças e línguas- Já 
Araripe explicou os traços nacionais pelo impacto do meio sobre 
as formas européias, Para tanto, afastou-se da visão negativa dos 
trópicos, partilhada por filósofos ilustrados, como Montesquieu e 
Buffon, resgatando a natureza americana como fonte de inspira¬ 
ção. 


A DISPUTA DO NOVO MUNDO 

Montesquieu abordou, em De Tesprit des lois [O espirito das 
íeisj (174$), a diversidade das formas de governo, leis, lugares e cos¬ 
tumes, a partir de uma análise comparativa, que relativiza o ponto 
de vista europeu. Retomou Montaigne, que havia questionado, nos 
Hssais [Ensaios] (1580), a sociedade européia e a colonização da Amé¬ 
rica, ao considerar os canibais brasileiros, em visita à corte de Rouen, 
menos cruéis com seus inimigos do que os “civilizados” europeus, 
ou ao escrever sobre as diferenças entre os meios de transporte e 
■is formas de violência na Europa e na América, 2 

Para Montesquieu, os homens não são conduzidos unicamen- 
le por suas fantasias. Haveria, ao contrário, princípios que gover¬ 
nai iam as leis e costumes, válidos tanto na América quanto na 
Europa. Esses princípios são as “leis naturais”, em relação direta 
com as “Leis políticas e civis” de cada nação, que “devem ser rela* 
lí vas ao físico do país; ao clima frio, tórrido ou temperado; à qua¬ 
lidade do terreno, situação e grandeza; ao gênero de vida dos po¬ 
vos”^ 

Ao contrário de Hobbes, Locke e Rousseau, Montesquieu não 
w interessa pelo contrato social. Sua reflexão se volta para os tipos 
di* sociedade, na busca de suas regras objetivas. Constrói uma teo- 
na geral do clima, de modo a explicar a pluralidade dos costumes 
s i íeis: “O império do clima é o primeiro de todos os impérios”, 4 
I v.:í teoria tem, como centro, a natureza e as instituições políticas 
í\a Europa, o que produz uma hierarquia do espaço natural e so- 
- utl, cm que os climas temperados e a monarquia constitucional apa- 
(r 1 1 m como justa medida entre os pólos extremos: os climas tórri¬ 
dos ou glaciais, e a república ou o despotismo oriental. 

A escravidão, a poligamia e o despotismo resultam, na sua ví- 
irto, du apatia geral dos habitantes dos climas quentes, em que o 


19 











calor traria o “relaxamento” das fibras nervosas. Com isso, o indi¬ 
víduo perderia toda a força e vitalidade, seu espírito ficaria abati¬ 
do, entregue à preguiça e à ausência de curiosidade. Enervando o 
corpo e enfraquecendo a coragem, o clima quente favorece a acei¬ 
tação da servitude: “Não surpreende que a covardia dos povos dos 
climas quentes os tenha tornado quase sempre escravos, e que a co¬ 
ragem dos povos dos climas frios os tenha mantido livres. É um efeito 

que deriva de sua causa natural”. 5 

Montesquieu relaciona os tipos climáticos às formas de escra¬ 
vidão, em particular a civil e a doméstica, mais frequentes nas zo¬ 
nas quentes. Os povos das regiões tórridas seriam mais propensos 
a aceitar a escravidão, quer em sua forma civil, em que o homem 
se torna senhor absoluto da vida e dos bens de outro homem, quer 
na sua forma política, o despotismo e a servitude. O escravismo 
é condenado em termos éticos e jurídicos, tido como prejudicial ao 
escravo e ao senhor, por negar ao cativo, submetido à força e ao 
arbítrio, a possibilidade de agir pela virtude, enquanto seu dono 
adquire maus hábitos, que ò fazem perder todas as “virtudes 
morais”. 

0 direito de escravidão deriva, para o filósofo, do desprezo de 
uma nação por outra, em que a diferença de costumes é interpreta¬ 
da como indício de inferioridade humana ou social. A religião é ou¬ 
tra justificativa histórica, capaz de encorajar os “destruidores da 
América” em seus crimes: “a religião dá aos que a professam o di¬ 
reito de converter os que não a professam, para melhor trabalhar 
em sua propagação”. 6 Adota, assim, uma dupla posição diante do 
intrincado problema da escravidão. Por um lado, faz sua condena¬ 
ção ética e jurídica, ao mostrar a mútua degradação moral do se¬ 
nhor e do escravo, tomando o cativeiro como contrário à natureza 
humana, tema caro aos abolicionistas europeus e brasileiros do sé¬ 
culo XIX. Por outro, a escravidão se funda em uma razão natural 

_os fatores climáticos — responsáveis pelo relaxamento orgânico 

e moral nos trópicos. 

Essa teoria climática é aplicada ao mapa-múndi, de modo a ex¬ 
plicar o predomínio da liberdade na Europa como decorrência de 
sua extensa zona temperada. Nos demais continentes, as condições 
naturais teriam trazido o despotismo e a servidão: na Ásia, devido 
ao clima muito frio, que se alterna com áreas excessivamente quen¬ 
tes; na África, por causa do clima tórrido, é ambígua sua opinião 
sobre a América, que divide em duas áreas: uma próxima ao equa¬ 
dor, sede dos “impérios despóticos do México e do Peru”, e outra. 
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povoada por “pequenos povos livres”, cujas terras férteis tornariam 
dispensável o cultivo intensivo. Deixa, portanto, em aberto o futu¬ 
ro do Novo Mundo: “A América, destruída e novamente repovoa¬ 
da pelas nações da Europa e da África, não pode mostrar hoje seu 
próprio gênio”. 7 

A existência de povos selvagens na América é atribuída à ferti¬ 
lidade do solo, capaz de produzir por si só diversos frutos. Além 
disso, a caça e a pesca garantiriam alimentação abundante. Desco¬ 
nhecendo a moeda por causa da prodigalidade da terra, o homem 
selvagem não buscaria corromper os outros, e os chefes não se tor¬ 
nariam despóticos, preservando a liberdade e a igualdade. Essa re¬ 
lação entre a fertilidade das terras tropicais e a permanência no es¬ 
tado selvagem foi retomada por Rousseau, que considerou o homem 
americano o equivalente histórico do homem natural, anterior à ins¬ 
tauração do contrato social. 

Montesquieu se opõe ao absolutismo político, ao criticar o des¬ 
potismo como forma política de escravidão e defender a existência 
de uma igualdade natural, cuja imagem utópica são os povos “li¬ 
vres” da América; “todos os homens nascem iguais". 8 Mas, ape¬ 
sar de condenar o cativeiro, seu modelo climático justifica a escra¬ 
vidão nas sociedades extra-européias a partir de condições ambien- 
i.tis. A tensão entre as idéias ilustradas e a sua aplicação no ultra¬ 
mar legitima o sistema colonial pela crença na superioridade da Eu- 
t opa sobre os demais povos. Essa tensão não é específica a Montes- 
liiicti. As implicações da teoria climática foram, na verdade, uma 
ilns contradições básicas do pensamento antropológico da Ilustra¬ 
do, presentes também em Voltaire e Buffon, 

No Discours sur lestyle [Discurso sobre o estilo] (1753), o na- 
i oi alista Buffon identificou estilo e homem na famosa definição: 
o vsi ilo e o próprio homem”. A frase é muito citada como expres- 
ile individualidade. Mas seu conceito de estilo é formulado em 
um nível antropológico geral, como atributo da humanidade, inse- 
i ido cm uma teoria da civilização em que “estilo” é tido como atri¬ 
buiu das nações civilizadas”. Estilo, a arte da boa escrita e pensa- 

.. só teria chegado à perfeição nos sécuios ilustrados: “Foi ape- 

mi>< nus séculos ilustrados que se escreveu e falou bem”, 9 

Buffon adotou, na Histoirenaturelle de 1’homme [História na- 
11,1 11 do homem], a teoria climática de Montesquieu, inserindo o ho- 
Mi. ui cm um modelo hierárquico, normativo e eurocêntrico de cli- 
!tlii» leinperados: “O clima mais temperado se localiza do 40? a 50? 
.b lai ilude: é também nessa zona que se encontram os homens 
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mais belos e bem-feitos, é daí que se devem tomar o modelo 
e a unidade a que se devem referir todas as outras nuances de cor 
e beleza*\ 10 Essa área ideal corresponde à Europa e a partes da 
Ásia, habitada por “povos civilizados”, com vida regrada, doce 
e tranqüila, e difere dos outros tipos climáticos, os climas frios e 
tórridos, tidos como desvios negativos quanto a um modelo de na¬ 
tureza. No Novo Mundo, as terras habitadas estariam na zona tór¬ 
rida, cuja natureza seria menos “ativa” do que a do Antigo Mun¬ 
do, com animais menos numerosos e de menor porte, devido ao 
calor e à umidade. Seus habitantes estariam em estado selvagem, 
com vida dispersa e errante, impedidos de vencer a natureza e se 
aperfeiçoar, 

Para Buffon, só se pode atingir estilo por meio do pensamen¬ 
to, da linguagem e da razão, faculdades próprias ao homem dos cli¬ 
mas temperados. Em que medida as populações do Novo Mundo, 
fora dos climas temperados e em estado selvagem, tem “estilo- ? 
O homem americano, junto com as civilizações do México e do Pe¬ 
ru, se torna um problema epístemológico, que resiste à redução ao 
modelo climático de Buffon e Montesquieu, O homem selvagem e 
a natureza americana são percebidos deforma ambivalente pelo dis¬ 
curso europeu, que oscila entre a imagem positiva da felicidade na¬ 
tural e inocente dos habitantes de clima fértil, e a condenação dos 
seus costumes bárbaros . 

Em Visão do paraíso , Sérgio Buarque de Holanda mostrou co¬ 
mo a imagem do Éden se projetou sobre a América, como um dos 
fatores que presidiu a sua ocupação pelos europeus, em particular 
na colonização hispânica. Nessa projeção, o continente é visto co¬ 
mo região em eterna primavera, com temperatura constante, o que 
repete um topos das descrições medievais do Éden. A “visão do pa¬ 
raíso* f se encontra, por exemplo, no relato da primeira viagem de 
Colombo, na Historia de las índias, de Las Casas, ou no Tratado 

das terras do Brasil, de Gândavo, 

A filosofia da Ilustração inverteu a visão paradisíaca da Amé- 
rica, ao formar um novo discurso sobre o homem e a natureza ame¬ 
ricanos, marcado pela negatividade. Esse discurso, que rompe com 
a projeção da imagem do Éden sobre o Novo Mundo, legitima a 
expansão colonial européia, encarregada de difundir as “luzes” da 
Europa civilizada. A idéia da “inferioridade” do meio americano 
e da “fraqueza” de suas formas de vida se difundiu no pensamento 
europeu do século xvm, com Buffon, De Pauw e Raynal. Tal idéia 
teve, como principal antecedente, as posições de Montesquieu so- 
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bre os tipos de clima e as formas de lei e governo, e foi o centro 
do que o historiador italiano Antonello Gerbi chamou de “disputa 
do Novo Mundo”. 

O debate sobre o Novo Mundo chegou ao seu ponto extremo 
com as Recherchesphilosophiques sur les Américains [Investigações 
filosóficas sobre os americanos] (1768), de Cornelius de Pauw, que 
aplicou a “degeneração” aos animais, às plantas e ao homem na 
América, inclusive aos descendentes de europeus. Acreditando na 
ação depravadora dos trópicos, De Pauw reduz os americanos a po¬ 
vos sem história, impossibilitados de sair do estado selvagem. Impõe- 
se, como nota Michèle Duchet, a imagem de um “vício radical” que 
impede o progresso, tema de maior destaque do que a denúncia da 
destruição dos índios pelos europeus: “antes de serem vítimas da 
crueldade dos conquistadores, os americanos o foram do clima, do 
solo, da imensidão do continente que desafiava a indústria huma¬ 
na”. 11 

Rousseau fundou sua filosofia da história a partir da premissa 
inversa, ao proclamar a superioridade do “homem natural” e de 
seu equivalente histórico — o selvagem — sobre o civilizado euro¬ 
peu. No D iscou rs sur l’origine de Vinégaiité [Discurso sobre a ori¬ 
gem da desigualdade], pensou o homem natural de forma abstrata, 
omio ser isolado, anterior à instituição do contrato social e da desi¬ 
gualdade entre os homens. Próximo do estado natural, o selvagem 
é visto como alternativa ao homem civilizado, vítima da degrada¬ 
ção histórica do Ocidente, fundando o mito do retorno às “origens” 
e o ponto de vista anti-histórico da literatura romântica e da mo- 
drrna antropologia. 

A Histoire naturelie de 1‘homme, de Buffon, foi uma das obras 
' « ais para a formação da antropologia e da ciência geral do ho- 

iin m no final do século xvm, cujos primórdios estão marcados pe- 
l.i t' dsão entre a imagem negativa do homem e da natureza ameri- 

.de que Montesquieu e Buffon são exemplos, e a imagempo- 

\Uivu de um estado natural, representado pela filosofia de Rousseau. 

I ■■..i icnsão desembocou no debate sobre o racismo científico e a 
uit. um idade dos povos não-brancos, que marcou a cultura brasi- 
Irliu do século XIX. 

A formação da antropologia esteve ligada à expansão colonial 

.e à difusão de uma ideologia civilizatória, cujo discurso 

■ o i lo m ui os povos e raças, atribuindo-lhes um lugar e um papel na 
Iii i.hu humana. Para tanto, negou-se a existência de sociedades com 
1 .documentação e formas de escrita fora do espaço euro- 
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peu e asiático. As disciplinas voltadas para o exame dos grupos não- 
ocidentais, como a antropologia e a etnologia, expulsaram o africa¬ 
no e o americano do território da história, o que produziu, para Mi- 
chèle Duchet, a “divisão dos saberes”, ou a separação entre histó¬ 
ria e etnologia, na passagem do século xvm ao xix. 

A descoberta da América e a exploração da África trouxeram 
i revelação de uma humanidade exótica. O selvagem passou a po¬ 
voar o espaço político em que se aventurou o homem europeu do 
Renascimento ao século das Luzes. A oposição entre Europa e Amé- 
fica foi decisiva para a formação da consciência moderna, em que 
idéias centrais, como o progresso e a superioridade da civilização, 
adquiriram evidência na figura histórica do selvagem de além-mar. 
jvlas os povos americanos Teceberam uma significação filosófica pela 
imagem de um reino natural, em que a liberdade e a moral univer¬ 
sais caminham, de mãos dadas, com a igualdade entre os indivíduos. 

A realidade do mundo selvagem é encerrada em uma rede de 
negações que expressa tanto o desencanto com a civilização, quan¬ 
to o seu elogio. Ou se fala de povos sem história, sem religião, es¬ 
crita ou costumes, imersos na ignorância e idolatria. Ou, ao contrá¬ 
rio, se elogia a vida de homens livres e nobres, libertos de senhores 
e padres, de leis, vícios e propriedades. Dois discursos antitéticos 
interferem na representação do mundo selvagem: um de afirmação 
da felicidade natural e infinita nos trópicos; outro que proclama as 
vantagens da civilização. É uma visão ambígua, em que emerge a 
percepção de uma realidade contraditória. 

Trata-se de um debate sem fim, cujo objeto é menos a condi¬ 
ção dõ selvagem do que o estatuto do civilizado e o sentido da hjs- 
tóriãTDesse debate é exemplar o paradoxo de Montaigne: os cani¬ 
bais são menos bárbaros do que os povos civilizados, que tratam 
seus inimigos de forma mais cruel. Tornou-se evidente, no século 
XVlii, a dificuldade em integrar a natureza e os povos americanos 
ao modelo climático e às concepções de história natural. Escreveu 
Buffon: ft o homem selvagem é, com efeito, de todos os animais o 
mais singular, o menos conhecido, e o mais difícil de descrever”. 12 

As civilizações antigas na América tornavam paradoxal a ima¬ 
gem européia do mundo selvagem, em que problemas históricos, co¬ 
mo o México e o Peru antigos, eram contornados pela refutação das 
crônicas de conquistas. Buffon acreditava que o predomínio da na¬ 
tureza sobre o homem teria impedido os americanos de se aperfei¬ 
çoarem e de se tornarem senhores do continente, permanecendo em 
estado selvagem. Para ele, a história da América não deveria ser es- 
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crita a partir das crônicas coloniais, mas com base nos dados da his¬ 
tória natural. Os incas e os astecas não poderiam ser tão numerosos 
quanto afirmaram os espanhóis, pois teriam se reunido em socieda¬ 
de, tornando-se nações “civilizadas”, pouco antes da conquista. As 
observações de Hernán Cortês e do missionário Bartolomé de las 
Casas sobre a população da América são contestadas, já que a exis¬ 
tência de zonas densamente habitadas no México e Peru entraria em 
choque com as hipóteses sobre o caráter recente, em termos geoló¬ 
gicos, do continente americano. 

Buffon, Raynal e De Pauw rejeitaram a antigüidade das civili¬ 
zações asteca, tolteca e inca, e negaram a grandeza dos monumen¬ 
tos e construções tais como descritos por Cortês, ou pelo Inca Gar- 
cilaso de la Vega. Observou Raynal, em sua história da expansão 
colonial européia: 


Nós não justificaremos, com a mesma segurança, os relatos dos con¬ 
quistadores do Peru sobre a grandeza e a magnificência dos diversos 
tipos de monumentos. Talvez se tenham deixado cegar pelo desejo de 
dar maior esplendor à glória de seus triunfos. [„.j Os povos se encon¬ 
travam dispersos nos campos; e era impossível que tivesse sido de ou¬ 
tro modo. 13 


De Pauw também contestou a opinião dos viajantes, pois os 
peruanos não teriam qualquer tipo de indústria, e os mexicanos se 
situariam entre os povos semi-selvagens devido à “tenebrosa con¬ 
fusão” de sua “história bárbara”. 14 

Buffon explica as diferenças entre os animais e vegetais do An- 
tigo e do Novo Mundo a partir da “inferioridade” biológica da Amé¬ 
rica, cuja natureza seria menos ativa do que a européia, os animais 
dc menor porte, e o homem fraco e submisso à natureza. Essa visão 
negativa do Novo Mundo como continente quente e úmido, habita 
3o por insetos e répteis, se manifestou na crítica literária brasileira 
tio século xix, devido à influência de Montesquieu, Buffon e Henry 

1 . . . Buckle, cuja History of civiiization in England [História 

da civilização na Inglaterra] foi Lida e comentada por Romero e 
Ainripe. 

Na liistoire naturelle de 1’homme , Buffon investigou as varie¬ 
dades da espécie humana, que explica a partir de três fatores: cli¬ 
ma, alimentação e costumes. A cor branca é tida como base comum 
n Imlos os homens, modificada pela ação do clima: 
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O branco parece ser assim a cor primitiva da natureza, que o clima, 
a alimentação e os costumes alteram e mudam, até chegar ao amare¬ 
lo, ao moreno ou ao negro* e que reaparece em certas circunstâncias, 
mas com uma tal alteração* que não mais se parece com o branco pri¬ 
mitivo, que foi na verdade desnaturado pelas causas que acabamos 
de indicar. 15 

A formação recente do continente americana e a migração tar¬ 
dia dos povos da Ásia seriam a razão da ausência de negros na Amé¬ 
rica, ainda que esta esteja situada na zona tórrida, como a África. 
Ao contrário do africano, o homem americano não teria tido tem¬ 
po “suficiente” para se tornar escuro pela exposição ao sol dos tró¬ 
picos, A migração tardia da Ásia para a América explica, assim, 
a uniformidade antropológica do continente, apesar da diversida¬ 
de de climas* A expressão “Novo Mundo” adquire uma significa¬ 
ção geológica , que não está relacionada ao caráter recente de sua 
descoberta e exploração pelos europeus. A América seria um mun¬ 
do “novo”, formado depois do Antigo Mundo — Europa, Ásia 
e África, Suas hipóteses sobre a formação tardia do continente, a 
escassez demográfica e a pouca antigüidade dos impérios astecas 
e íncas, lhe permitiram integrar o homem americano ao modelo 
climático. 

Tais idéias sobre a fraqueza e debilidade do homem e da natu¬ 
reza na América foram retomadas por Cornelius de Pauw, que con¬ 
siderava os selvagens uma raça inferior devido a um vício de consti¬ 
tuição e aos efeitos do clima, responsável pela depravação tanto dos 
nativos, quanto dos europeus transplantados. Inspirado em Buffon, 
levou ao extremo a degeneração dos seres vivos na América, que 
aplicou ao homem, sem restringir sua validade para os animais e 
vegetais. 

Buffon se afastou de De Pauw na seção sobre os americanos 
da Histoire naturelle de 1’homme, em que retificou suas próprias te¬ 
ses, ao negar a degeneração do homem no Novo Mundo e limitar 
as imperfeições produzidas pelo clima aos animais da América do 
SuL Com a retificação de Buffon* encerrou-se a principal fase do 
debate sobre o Novo Mundo, que perdeu importância na Europa 
no século xix, quando Buffon deixou de exercer influência como 
cientista e naturalista* para ser lido como estilista e autor clássico, 
o que explica a supreendente popularidade do seu Discours sur le 
style. Apesar de se manifestar urna visão negativa da América em 
Hegel, ou em Buckle, a disputa do Novo Mundo desapareceu do 
pensamento europeu. 
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O viajante e naturalista Alexander von Humboldt inverteu a 
imagem negativa da natureza tropical e do clima americano na ciência 
européia, ao mostrar seu entusiasmo pela América tropical e pelo 
Caribe, tidos até então como insalubres. Mais importante do que 
a reversão da visão negativa foi a mudança no modo de abordar 
a natureza, vista agora como objeto científico, e não apenas como 
correlato estético ou espaço de projeção filosófica, Essa mudança 
se relaciona ao fim da “visão do paraíso” e das imagens depreciati¬ 
vas da filosofia da Ilustração, A descoberta de fósseis antigos no 
“Novo” Mundo, junto com a investigação dos monumentos ame¬ 
ricanos, abalou as hipóteses sobre a juventude do continente. Daí 
a veemente crítica de Humboldt às opiniões de Buffon sobre a “pre¬ 
tensa degeneração dos animais domésticos” na América: “Essas 
idéias se propagaram facilmente* porque lisonjeavam a vaidade dos 
europeus, ligando-se a hipóteses brilhantes sobre o antigo estado 
de nosso planeta”. Humboldt também contestou as opiniões de Ray- 
nal e De Pauw sobre a degeneração do homem americano, obser¬ 
vando sobre os trabalhadores indígenas e mestiços nas minas do 
México: “O aspecto desses homens trabalhadores e robustos teria 
feito mudar de opinião aos Raynal, aos De Pauw, e ao grande nú¬ 
mero de autores [.,.] que se puseram a declamar sobre a degenera¬ 
ção de nossa espécie na zona tórrida”* 16 

As críticas de Humboldt às hipóteses geológicas de Buffon, Ray¬ 
nal e De Pauw indicam a ruptura com a imagem negativa da Améri¬ 
ca veiculada pela Ilustração. Após a independência, os escritos de 
Humboldt marcaram o pensamento político e cultural das ex-colônias 
hispânicas* de Simón Bolívar e José Marti a Alejo Carpentier que, 
em Los pasos perdidos, recriou a trajetória do naturalista no rio Ori¬ 
noco, Apesar de inserido na disputa do Novo Mundo* o abade Ray¬ 
nal teve grande influência, com a Histoire philosophique á politi- 
que des Deux Indes [História filosófica e política das Duas índias] 
(1772), sobre os letrados latino-americanos, com suas críticas à es¬ 
cravidão, ao despotismo e ao colonialismo, 17 

Ao recorrer a hipóteses geológicas para explicar a formação do 
planeta, a história natural de Buffon se afastava das concepções bí¬ 
blicas e da história divina, o que indica a dessacralização do saber . 
Mas os naturalistas se concentraram em expandir os conhecimentos 
empíricos, sem se darem conta de que seus modelos não mais basta¬ 
vam para a sistematização do real. Com as viagens de exploração 
na segunda metade do século xvni e o acúmulo de materiais sobre 
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as formas de vida nos diversos continentes, deu-se uma crise de cres¬ 
cimento na história natural, devido à dificuldade em expandir os pro¬ 
cedimentos de classificação, 18 A disputa do Novo Mundo — com 
o problema de integrar a natureza e o homem americanos aos qua¬ 
dros do saber europeu — foi significativa de tal crise, 

Até o século XVilí, a história apresentava diversos objetos e em¬ 
pregos, que não têm relação com a disciplina que se conhece hoje 
sob este nome. A história encerrava toda uma coleção de objetos, 
que podia conter a descrição da flora, fauna e recursos naturais de 
uma região, dos costumes de seus habitantes, do modo de vida e 
governo. Incluía, com frequência, a África e a América, como na 
Historia naturaly moral de las índias, do padre Acosta, ou na His- 
loire des Deux Indes , de RaynaL 19 

No século xix, surgiu um conceito evolutivo de história, que 
trouxe a temporalização das estruturas de conhecimento, ao rom¬ 
per com o fixismo do pensamento clássico, em que o tempo não era 
concebido como princípio de desenvolviménto para os seres vivos. 
A indagação de Buffon sobre a diversidade humana, animal e vege¬ 
tal entre o Antigo e o Novo Mundo cedeu lugar à investigação das 
diferenças evolutivas entre os seres vivos, resultantes da ação posi¬ 
tiva do meio (Lamarck) ou da variação espontânea do caráter 
(Darwin). 

Com o fim da história natural e a introdução do conceito de 
evolução e progresso, deu-se uma *‘mutação” na cultura ocidental, 
a partir da qual surgiu a “era da história” a que se refere Michel 
Foucault em Les mots et les choses [As palavras e as coisas], Dos 
limites do discurso histórico, nasceu a etnologia, que estuda as so¬ 
ciedades tidas como desprovidas de história e escrita. Dissolve-se a 
unidade da história — em que coexistiam, até então, história natu¬ 
ral, moral e política — por meio da separação entre discurso histó¬ 
rico dc tipo moderno (tendo por objeto sociedades históricas) e dis¬ 
curso etnológico (voltado para os grupos selvagens), Na divisão dos 
saberes, os povos selvagens foram excluídos do território do histo¬ 
riador, o que deu margem à formação de disciplinas, como a etno¬ 
logia e a antropologia, que examinam as sociedades não-ocidentais. 
Deu-se a separação entre a história do mundo civilizado, estendida 
às suas possessões ultramarinas, e a descrição etnológica de socie¬ 
dades reduzidas ao estado selvagem e à ausência de história e escrita, 

Mas a temporalização não eliminou tendências antíiétieas de 
des-historicizaçãü do saber, sobretudo quando se pensa na presen¬ 
ça do positivismo no México e no Brasil, Apesar do fim da história 
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uai tirai, foram adotados modelos literários, filosóficos e científicos, 
como o positivismo e o evolucionismo, que procuraram restabele¬ 
cer a antiga continuidade entre história e natureza , característica do 
pensamento clássico do século das Luzes, Houve, portanto* o re¬ 
nascimento de tal continuidade por meio do naturalismo, que rea- 
I utilizou a história natural na segunda metade do século XIX, tanto 
na Europa, quanto na América Latina. 


O VIAJANTE EUROPEU 

Araripe recuperou a natureza americana como fonte de inspira¬ 
ção de novos conteúdos e de formas distintas de escrita, ao abordar 
o “estilo tropical” de Aluísio Azevedo. Essa recuperação foi facilita¬ 
da pela ambivalência do discurso europeu perante as realidades exó¬ 
ticas, manifestada no conceito de imaginação de Montesquieu, que 
relacionava a fraqueza, timidez e apatia dos habitantes dos climas 
quentes à exaltação de suas faculdades imaginativas: “A natureza, que 
deu a esses povos uma fraqueza que os torna tímidos, deu-lhes tam¬ 
bém uma imaginação tão viva que tudo os impressiona ao excesso”. 20 

A exaltação da imaginação e sensualidade é um topos da refle¬ 
xão européia sobre os países tropicais. Em De la littérature [Da lite¬ 
ratura], Mme. de Staêl se refere ao sol do “ midi ” que “anima a 
imaginação”, o que explicaria a maior variedade e fecundidade dos 
contos árabes em relação aos romances europeus de cavalaria, 21 Es¬ 
sa idéia foi retomada pelos precursores da história literária brasilei¬ 
ra: Denis, Wolf, Magalhães, Nunes Ribeiro, tendo se manifestado 
também na visão estética da natureza de viajantes como Spix e Mar- 
tius, ou Gobineau. 

Ferdinand Denis lançou as bases da história literária brasileira 
com dois livros, escritos a partir de sua viagem e estadia no Brasil 
de 1816 a 1820: Scènes de la nature sous les tropiques [Cenas da na¬ 
tureza sob os trópicos] (1824) e Résumé de Phistoire littéraire du Bré- 
sil [Resumo da história literária do Brasil](1826). Para Denis, a na¬ 
tureza tropical permite ao homem se recolher à “solidão absoluta” 
e se retirar de uma “sociedade injusta”, em que a escravidão se apre¬ 
senta com todos os seus males. Desse modo, a natureza funciona 
como espaço de auto-reflexão, em que o viajante se afasta da socie¬ 
dade local, que lhe causa desagrado, para recordar seu país de ori¬ 
gem: “em meio a esses bosques, sob um céu cuja influência favorá¬ 
vel nada parece dever alterar, vê-se com frequência o europeu 
mostrar-se pesaroso de sua pátria”? 1 
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Denis defendeu a necessidade de um país livre, como o Brasil, 
ter literatura independente: “a América deve ser livre tanto na sua 
poesia como no seu governo"\ Propõe que a natureza tropical e os 
costumes indígenas sejam tomados como fonte de originalidade e 
de inspiração poética. Influenciado por Humboldt na visão da Amé¬ 
rica, por Bernardin de Saint-Pierre no fervor pela natureza e por 
Mme. de Staêl na influência do clima sobre a literatura, fala do ex¬ 
cesso de imaginação e da apatia natural nos trópicos, no que repete 
Montesquieu: “o clima dos trópicos, convidando à indolência, esti¬ 
mula a meditação”. 23 

A influência da natureza tropical e dos costumes indígenas so¬ 
bre a poesia foi pensada por Denis em termos meramente temáti¬ 
cos, como retrato do meio ambiente e de seus habitantes. Acredita 
que as descrições da natureza primitiva pelos poetas e viajantes po¬ 
derão servir como “recordação” para as gerações futuras, já que 
a civilização irá alterar o “caráter poético da paisagem”. Denis apre¬ 
sentou o seu próprio retrato da natureza e da sociedade locai em 
Le Brésil [Brasil] (1821-2). Seu modelo literário comporta exigên¬ 
cias de caráter documental, sem considerar a possível influência do 
meio americano e da criação poética indígena sobre as formas de 
expressão, 24 

Os naturalistas Johann Baptist von Spix e Cari Friedrich von 
Martlus, da Real Academia de Ciências de Munique, realizaram uma 
viagem de exploração no Brasil de 1817 a 1820, narrada em Reise 
in Brasilien [Viagem pelo Brasil]. Nomeados pelo rei da Baviera, fi¬ 
zeram parte do grupo de cientistas que acompanhou a arquiduque- 
sa austríaca d. Leopoldina, a caminho do Rio de Janeiro, para o 
casamento com d. Pedro. Martius foi responsável, junto com Denis 
e Wolf, pela introdução dos critérios naturalistas, de análise do meio 
e da raça, na historiografia brasileira, com a dissertação apresenta¬ 
da, em 1845, ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro: “Co¬ 
mo se deve escrever a história do Brasil”. Esses critérios foram re¬ 
tomados por Francisco Adolfo de Varnhagen na História geral do 
Brasil (1855) e por Sílvio Romero na História da literatura brasilei¬ 
ra (1888), 

No seu relato de viagem, Spix e Martius descrevem a transposi¬ 
ção da linha do equador e o ingresso no hemisfério snl com um en¬ 
tusiasmo que prenuncia o “gozo antecipado de uma natureza estra¬ 
nha, tão rica e maravilhosa”. A contemplação desse meio estranho 
e maravilhoso traz a recordação da pátria européia, enquanto a pró¬ 
pria natureza tropical não se converter na nova pátria dos viajantes. 


30 


i li PM 1 » viim icspcito da vegetação do Rio de Janeiro: “No gozo de 

hth .ir*, nu.ml adoras e pacíficas, lembra-se o europeu recém- 

i lipjimln, com saudade, da sua pátria até que a rica natureza tropi- 
Mif .« vai tornando para ele uma segunda pátria”. 15 

i i conde de Gobineau, autor da suma do racismo moderno, o 
/ \uit sur l'inégalitédes races humaines [Ensaio sobre a desigualda¬ 
de tliiN ruças humanas] (1854), esteve no Rio de Janeiro, de 1869 a 
IH/O, como representante do governo francês. Em sua correspon¬ 
dem i.i. n natureza local é estetizada, servindo de compensação à au- 
dhu n dos padrões europeus de sociedade e cultura, Gobineau reve- 
1 11 p horror à população brasileira, que chama de “multidão de ma- 
■ ncos”, composta de mulatos que apenas comprovariam suas idéias 
pessimistas sobre a degeneração dos mestiços e a decadência da ci¬ 
vilização. Como única exceção à barbárie e incultura local, mencio- 
iM u figura solitária do imperador ilustrado, d, Pedro II, leitor e ad¬ 
mirador de suas obras. Gobineau se tornou amigo de d. Pedro e o 
acompanhou em suas posteriores viagens à Europa e ao Egito. Nas 
cartas enviadas aos familiares, Gobineau se lamenta da estadia for¬ 
çada nos trópicos, que temia poder abalar sua saúde. Além das con¬ 
versações filosóficas com o imperador, sua única distração era a ob¬ 
servação da exuberante natureza: “Todos os dias, por isso, passeio 
por uma hora ou duas pelos campos, solitário, contemplando as flo¬ 
restas e o mar”. 26 

Junto com Résumé de Vhistoire littéraire du Brésil, de Denis, 
uma das mais importantes contribuições estrangeiras para a histó¬ 
ria literária foi Le Brésil littéraire . Histo ire de la Uttérature brési- 
tienne [O Brasil literário. História da literatura brasileira], de Fer- 
dinand Wolf, conservador da Biblioteca Imperial em Viena. Escrita 
graças às informações e materiais fornecidos a Wolf em Viena pe¬ 
los românticos Gonçalves de Magalhães e Araújo Porto Alegre, a 
obra foi publicada em Berlim em 1863, com o patrocínio de d. Pe¬ 
dro li. Wolf incorporou idéias do “Discurso sobre a história da li¬ 
teratura do Brasil”, de Gonçalves de Magalhães, ministro do Brasil 
na Áustria, como a influência do meio sobre a literatura, e desta¬ 
cou a ação da natureza para a criação da autonomia literária brasi¬ 
leira, considerada não apenas como elemento temático, mas como 
determinante das formas de expressão. 27 Retomou também os tra¬ 
balhos de Denis e Norberto de Sousa Silva sobre a importância dos 
fatores raciais. 

Para Wolf, os indígenas não têm cultura literária, com exceção 
de alguns poemas épicos e líricos, hinos religiosos e guerreiros ou 
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simples melodias. A literatura foi trazida, portanto, ao Brasil pelos 
colonizadores. Os indígenas só poderiam exercer influência literá¬ 
ria indireta , pelo cruzamento com os portugueses e as raças mesti¬ 
ças. Dessa * "união** resultou, ao fim de dois séculos, a formação 
do caráter brasileiro e da sua literatura. Comentando a diferencia¬ 
ção entre a terra do Brasil e a civilização européia, observa o surgi¬ 
mento, sob o sol dos trópicos, de uma “raça nova”, resultante da 
fusão entre portugueses, africanos e indígenas: 


Esta raça, numa palavra, desenvolve-se cada vez mais, diferente de 
seus antepassados portugueses; sua organização física modificou-se em 
razão do clima e dos amiudados cruzamentos, seu modo de ver expe¬ 
rimenta completa metamorfose, interesses pessoais, opiniões políticas 
próprias se manifestam, e eis-nos, afinal, ante um povo de forte indi¬ 
vidualidade, 28 


Para o viajante europeu, a natureza tropical se torna objeto de 
êxtase e, ao mesmo tempo, signo da nostalgia dos padrões europeus 
de sociedade e cultura. Esse encanto do viajante europeu com os 

I trópicos foi ironizado por Taunay no romance Inocência (1872), em 
que o cientista alemão Meyer estuda a fauna e a flora brasileiras, 
sem conseguir se comunicar com os brasileiros, que não compreen¬ 
dem suas atividades. 

A natureza tropical e o mundo selvagem são vistos em termos 
estéticos, como forma de compensar o desapontamento com a so¬ 
ciedade Local. Esse mecanismo de desilusão e compensação resulta 
da tensão entre as imagens utópicas do mundo selvagem e as tenta¬ 
tivas de estabelecer um conceito objetivo do homem e da natureza. 
A quebra de encantamento leva à posterior estetízação da paisagem 
e dos habitantes, como forma de recuperar a magia inicial.Sur¬ 
ge, então, a pergunta: em que medida o discurso brasileiro sobre 
o meio e as raças se emancipou dessa ambivalência do discurso eu¬ 
ropeu, dividido entre a idealização e a desilusão com os tristes tró¬ 
picos? 


A INSPIRAÇÃO AMERICANA 

As idéias de Monf esquieu e Buffon sobre os trópicos foram re¬ 
tomadas na América Latina, com a luta pela autonomia política das 
antigas colônias. A valorização da natureza local correspondeu às 
necessidades ideológicas de uma recém-coustituída elite nacional , 
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composta de europeus ou de americanos com ascendência européia, 
que ocuparam as funções antes desempenhadas pela administração 
colonial. A nova eüte procurou legitimar o direito à autodetermina- 
çdo nacional, em oposição às antigas metrópoles, e ao domínio so- 
hio os grupos de ascendência não-européia ou marginais aos cen¬ 
tros de decisão política. A Ilustração européia foi integrada como 
instrumento de oposição ao mando colonial, contribuindo para a 
emancipação política, sem trazer, porém, a transformação das es- 
l ruturas sociais e econômicas. 

Diversas obras foram escritas por americanos ou europeus re¬ 
sidentes na América, em que foram contestadas as idéias sobre a 
degeneração das espécies e a fraqueza da natureza e do homem do 
Novo Mundo: as Cartas mexicanas, do padre Moxó, a Historia an¬ 
tiqua de México, de Francisco Clavijero, ou as O bserv aciones sobre 
et clima de Lima (1806), de Hipólito Unánue. Na América hispâni¬ 
ca, foram fundadas Sociedades de Amigos do País, que estudavam 
agricultura e mineração, e publicavam periódicos científicos, como 
o Mercúrio Peruano , de 1791 a 1795, em Lima, ou o Seminário dei 
Reino de la Nueva Granada , editado em Quito pelo naturalista Fran¬ 
cisco de Caldas a partir de 1808.*° 

A Historia antigua de México (1780-1), de Clavijero, foi uma 
das obras precursoras da arqueologia asteca. Foi redigida e publi¬ 
cada na Itália devido à reunião neste país de diversos conhecedores 
da América, após a expulsão dos jesuítas da Espanha e de suas co¬ 
lônias em 1767. Clavijero criticou as idéias européias sobre a dege¬ 
neração do homem americano, fazendo a defesa e a apologia do in¬ 
dígena mexicano. Ataca De Pauw, Raynal e Buffon, que colocaram 
em questão a racionalidade dos americanos e a antiguidade das ci¬ 
vilizações astecas e toltecas, e condena o caráter parcial e especula¬ 
tivo de tais visões da América. A Historia , de Clavijero, contribuiu 
para a “redescoberta” dos monumentos americanos por Humboldt 
no final do século xvin. 

Nas Observaciones sobre ei clima de Lima , o médico e cosmó¬ 
grafo peruano Hipólito Unánue procurou mostrar as excelências do 
clima de Lima, cujo caráter temperado daria vitalidade aos seus ha¬ 
bitantes, Une-se às críticas aos pensadores ilustrados: “Al Perú no 
corresponde !a espantosa pintura que de la América ha hecho la exal¬ 
tada imagínación de algunos filósofos ultramarinos”. 31 As forças 
da imaginação se desenvolveriam melhor no Novo Mundo, o que 
traria vantagem para os nascidos no continente. Quanto a outros 
aspectos do pensamento, como a$ faculdades racionais e a capaci- 
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dade cientifica, caberia aos filósofos ilustrados americanos a mis¬ 
são de transmitidos. 

No Brasil, a teoria climática de Montesquieu e Buffon foi de¬ 
batida por Azeredo Coutinho, Gonçalves de Magalhães, Santiago 
Nunes Ribeiro, Sílvio Romero e Araripe Júnior, O bispo Azeredo 
Coutinho representa o lado oficial e reformador da Ilustração ibé¬ 
rica, tendo fundado o Seminário de Olinda, de orientação científica 
e experimental, e ocupado um dos últimos postos de inquisidor de 
Portugal. No Ensaio econômico sobre o comércio de Portugal e suas 
colônias (1794), afirmou a coragem e a imaginação ardente dos ame¬ 
ricanos, contestando a teoria climática de Montesquieu com uma 
combinação de argumentos históricos e teológicos: a teoria das fi¬ 
bras nervosas faria supor “o absurdo que o Criador do Universo 
só soube criar fibras próprias para os climas frios e temperados, mas 
nao para o da Zona Tórrida”. 32 

Gonçalves de Magalhães, no “Discurso sobre a história da lite¬ 
ratura do Brasil” (1836), atribuiu a futura autonomia da literatura 
brasileira à influência do meio, demonstrada por Buffon e Montes¬ 
quieu: 

Pode o Brasil inspirar a imaginação dos poetas, e ter uma poesia pró¬ 
pria? [.. ,J Tão geralmente conhecida é hoje esta verdade, que a dispo¬ 
sição e caráter de um país grande influência exerce sobre o físico e o 
moral dos seus habitantes, que a damos como um princípio, e cremos 
inútil insistir em demonstrá-lo com argumentos e fatos por tantos na¬ 
turalistas e filósofos apresentados. Aí estão Buffon e Montesquieu que 
assaz o demonstram. 33 

Magalhães valoriza a natureza local, cuja beleza compensaria 
a debilidade da cultura no Brasil. Propõe que os poetas brasileiros 
retratem a América, junto com os costumes indígenas, ao invés de 
se inspirarem na natureza clássica, cantada por Homero, Pindaro, 
Virgílio e Horácio. Para isso, invoca o testemunho, tido como in¬ 
suspeito, dos viajantes estrangeiros sobre a exuberância da pátria: 

Falem por nós todos os viajores, que por estrangeiros não os tacharão 
de suspeitos. [,,,] o coração do Brasileiro, não tendo por ora muito 
de que se ensoberbeça quanto às produções das humanas fadigas, que 
só com o tempo se acumulam, enche-se de prazer, e palpita de satisfa¬ 
ção, lendo as brilhantes páginas de Langsdorff s Neuwied, Spix et Mar- 
tius, Saint-Hilaire, Debret, e de tantos viajores que revelam à Europa 
as belezas da nossa pátria. 34 
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Para o viajante europeu, a natureza americana se torna espaço 
ilr nuto-reflexão, que permite abstrair a história e a sociedade. Os 
letrados brasileiros procuraram formular, a partir dessa mesma na- 
i m cza, o projeto histórico de construção de sociedade e cultura de 
lipo civilizado. Esse projeto se legitima, no caso de Magalhães, pela 
referência ao discurso europeu — teoria climática da Ilustração e 
relatos de viagem — e pelo programa de uma literatura nacional mar¬ 
cado por exigências documentais. 

Em “Da nacionalidade da literatura brasileira” (1834), Santia¬ 
go Nunes Ribeiro defendeu a autonomia literária nacional como efei- 
lo da ação do clima e do meio sobre as formas européias: “As con¬ 
dições sociais e o clima do Novo Mundo necessariamente devem mo- 
í li ficar as obras nele escritas ou naquela língua da velha Europa”, 
Ribeiro se refere à escola histórica de Hegeí, que teria colocado a 
questão sob “iuz verdadeira”, ao tomar o clima e as raças como 
iiiíluências exteriores, às quais se somariam fatores tais como a edu¬ 
cação moral e religiosa, capazes de conter os efeitos do calor, como 
o excesso de sensualidade. De modo a relativizar as posições deter¬ 
ministas de Buffon e Montesquieu, menciona o “belo testemunho” 
de Humboldt sobre a “grande vivacidade e brilhante clareza” do 
meio americano, que deveria orientar os estudos literários e a poe¬ 
sia brasileira: “A poesia do Brasil é filha da inspiração America¬ 
na”. 35 

Gonçalves de Magalhães acredita que os escritores nacionais, 
limitados à imitação da literatura européia, deveriam se inspirar na 
natureza e na capacidade poética dos índios, de modo a criar uma 
literatura própria, Para Nunes Ribeiro, já existiria tal diferenciação 
como resultado da interação entre a natureza local e a cultura euro¬ 
péia. Enquanto Magalhães se referia à poesia brasileira como “bela 
estrangeira”, ou “Grega vestida à francesa e à portuguesa”. Ribei¬ 
ro lhe atribui caráter próprio, e a chama de “filha das florestas, edu¬ 
cada na velha Europa”, de modo a destacar a aliança entre a inspi¬ 
ração nativa e a literatura estrangeira. 

As viagens de formação à Europa, com o convívio com as “fon¬ 
tes” do saber ocidental, foram fundamentais na formação dos poe¬ 
tas românticos. Gonçalves de Magalhães foi adido do governo bra¬ 
sileiro em Paris, onde lançou o romantismo brasileiro, com a revis¬ 
ta Niterói , em 1836. Sua viagem à Europa lhe permitiu aproximar- 
se das literaturas do Ocidente e definir a sua própria diferença cul¬ 
tural por meio da nostalgia da pátria. Nos Suspiros poéticos e sau¬ 
dades, evoca, de Paris, a pátria do outro lado do oceano e compa- 
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ra a sua melancolia dc viajante à saudade que o escravo tem de sua 
terra. Assim como o africano em seu ‘"exílio” brasileiro, o poeta 
é invadido, na Europa, pela tristeza e nostalgia: 

Oh saudade! Oh saudade! 

Pois que em minha alma habitas, 

E sem cessar me lembras pais, e Pátria, 

Minhas tristes endechas serão tuas, 

Saudade serei teu... Saudade, és minha, 36 

Ao encerrar a estadia parisiense, Magalhães se lamenta da par¬ 
tida e antecipa a saudade do exílio europeu que irá lhe invadir no 
Brasil, A problemática da saudade revela o dilema cultural do letra¬ 
do brasileiro, dividido entre o sentimento brasileiro e a imaginação 
européia. Essa dialética cultural entre a Europa e a América levava, 
no romantismo, à identificação entre o escritor e o escravo, seres 
condenados, em eterna diáspora, à nostalgia das “origens”, perdi¬ 
das no além-mar, 

Ferdinand Denis, o autor do Résumé de Thistoire littéraire du 
Brésih marcou os românticos brasileiros. Sua influência foi respon¬ 
sável, como observou Antonio Cândido, pelo “persistente exotis¬ 
mo, que eivou a nossa visão de nós mesmos até hoje”: passamos 
“a nos encarar como faziam os estrangeiros, propiciando, nas le¬ 
tras, a exploração do pitoresco no sentido europeu, como se esti¬ 
véssemos condenados a exportar produtos tropicais também no ter¬ 
reno da cultura espiritual”. 37 Tal exotismo trouxe o interesse pelos 
aspectos pitorescos do melo tropical e de seus habitantes “naturais”, 
os selvagens e indígenas* 


EXOTISMO CULTURAL 

A exaltação da natureza no romantismo se ligava ao programa 
da poesia e da literatura como “retrato” do país. Araripe Júnior 
se afastou, em parte, de tais exigências documentais, ao destacar as 
formas de escrita ou de estilo. Seu nacionalismo critico não se redu¬ 
ziu, portanto, à mera tematlzaçao dos costumes indígenas ou das 
paisagens tropicais. Ao tratar do estilo tropical, prolongou a polê¬ 
mica do Novo Mundo na critica literária brasileira do final do sécu¬ 
lo XIX. Mas seu conceito de natureza e imaginação não é mareada- 
mente negativo, já que não remete à fraqueza ou à ausência de ra¬ 
ciocínio dos habitantes dos trópicos. 
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A noção de “estilo” atenuou o determinismo das concepções 
i illh ns dc Araripe, que combinou a teoria climática a um modelo 
de ui tentação psicológica. Definiu estilo como questão de dupla fa- 

i i\ que inclui tanto o aspecto individual das formas literárias, quanto 

ii mui inserção literária e social: “o estilo é a resultante, em parte 
mi prevista, do conflito entre o temperamento de cada indivíduo e 
u mecanismo das formas literárias já criadas por um povo, por um 
rmpo ou por uma escola”. 3& O estilo individual de um escritor ou 
obra sc formaria desse encontro entre o estilo nacional e as formas 
de expressão de uma escola ou grupo. A partir dos romances natu- 
i.ilistas dc Aluísio Azevedo, caracterizou a tropicalização das for¬ 
mas européias como o abandono da correção e a adoção da escrita 
fragmentária, No artigo “Dois grandes estilos” (1907), comparou 
Rui Barbosa a Euclides da Cunha e mostrou sua preferência pelo 
estilo deste, sem unidade e disciplina, mas repleto de “emoção”, 
em contraste com a correção, harmonia e pobreza de vida dos escri¬ 
tos de Rui. 

A partir da noção de estilo, Araripe considerou a “obnubilação 
tropical” como o processo de diferenciação psicológica e literária, 
determinado pelo impacto do meio sobre a mentalidade européia, O 
estilo nacional se origina, assim, de tal incorporação de traços parti¬ 
culares, como a tropicalidade e a miscigenação, aos modelos cosmo¬ 
politas de literatura e cultura. Na polêmica que travou com Sílvio Ro- 
mero em 1882, defendeu a inclusão dos cronistas coloniais na histó¬ 
ria da literatura brasileira, pois já se poderia observar, em seus rela¬ 
tos, uma nota nacional, resultante das “impressões” provocadas pe¬ 
lo meio físico sobre os “cérebros” dos colonizadores, 39 

Araripe Júnior e Sílvio Romero se basearam no mesmo mode¬ 
lo naturalista e evolucionista. Ambos aplicaram à literatura os prin¬ 
cípios de Hippolyte Taine e de Herbert Spencer, acrescidos da ideo¬ 
logia nacionalista, em que a nação é concebida como o resultado 
da progressiva transformação das matrizes européias pela ação do 
meio ou da mistura de raças* Tanto um quanto o outro abraçaram 
a crítica nacionalista. Mas Araripe se diferenciou de Romero pela 
ênfase no meio e em seus efeitos estilísticos: destacou a obnubila- 
çâo, e não a miscigenação, como fator de adaptação das raças e cul¬ 
turas aos trópicos. 

O nacionalismo literário do século xix apresentava um com¬ 
ponente eurocêntrico, apesar das reivindicações de autonomia e ori¬ 
ginalidade. A incorporação da ideologia civilizatória e de teorias cli¬ 
máticas e raciais levou à relação eurocêntrica com o meio local e 
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à abordagem etnocêntrica das culturas populares* Os críticos brasi¬ 
leiros internalizaram a ambivalência do discurso europeu perante o 
mundo selvagem e as realidades exóticas, idealizando os padrões me¬ 
tropolitanos de civilização. 

Sobre Paris, “pátria” universal dos homens de letras, tão pran¬ 
teada pelos românticos, escreveu Araripe: “Paris é um meio tão ri¬ 
co, tão fecundo, tão completo e apropriado ao florescimento des¬ 
sas plantas delicadas chamadas homens de letras, que a vocação não 
necessita solicitá-lo”. E observa a respeito das vantagens da Euro¬ 
pa: “Mais felizes do que nós, os habitantes do velho mundo podem 
aspirar à glória literária sem ao mesmo tempo marcharem para o 
abismo”. 

Araripe valorizava o estilo tropical, o que não o impedia de re¬ 
clamar do meio brasileiro e da zona tórrida, tidos como pouco ade¬ 
quados à vida intelectual: 

Aqui na zona tórrida o homem vive pouco; t a vida intelectual* se é 
um tanto mais intensa, degenera logo em agonia, que impele rápido 
para uma morte prematura. [...] 

Não se trabalha impunemente com o cérebro nesta terra. Em uma 
região que é uma conflagração eterna, provocar uma combustão no 
cérebro é suicidar-se. 1..,] 

E só assim explica-se a deficiência, o truncamento de que se ressen¬ 
te a maior parte dos nossos trabalhos literários. 40 

Sílvio Romero também adotava modelos críticos de origem eu¬ 
ropéia, que traziam a crença no caráter ideal do velho mundo. Ini¬ 
ciou sua História da literatura brasileira com a discussão dos fato¬ 
res, como a umidade e o calor, que agem sobre a literatura e o cará¬ 
ter nacional. Aceitava, em parte, as opiniões negativas do historia¬ 
dor Buckle sobre o atraso brasileiro como decorrência da influência 
enervante do clima, impróprio para os escritores. Observa sobre o 
retrato pessimista do país por Buckle: 

É a descrição mais ou menos exata do Brasil. Temos uma população 
mórbida, de vida curta, achacada e pesarosa em sua mor parte. E que 
relação tem isto com a literatura brasileira? Toda. É o que explica a 
precocidade de nossos talentos* sua extenuação pronta* a facilidade 
que temos em aprender e a superficialidade de nossas faculdades in¬ 
ventivas. 41 

Produz-se, a partir da idealização das metrópoles, uma espécie 
de au to-exotismo t em que o intelectual “periférico” percebe a rea¬ 
lidade que o circunda como “exótica”. O exotismo permite, por um 
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lado, o distanciamento ante os costumes da própria sociedade, tra¬ 
zendo um olhar antropológico. Por outro, introduz negatividade na 
sua auto-representação* que leva à visão etnocêntrica das culturas 
populares de origem africana* indígena ou mista. 


Estilo tropical é conceito sincrético, que integra a noção geo¬ 
gráfica de trópicos, característica de uma relação entre “centro” e 
“periferia”, a uma teoria da literatura nacional. Essa teoria inverte 
o modelo climático, ao valorizar a imaginação e tornar possível a 
construção de sociedade e cultura em espaços marginais ao modelo 
eurocêntrico de natureza e história. 

A “obnubilação tropical” se manteve na crítica literária brasi¬ 
leira, mesmo após o desaparecimento do naturalismo e dos seus mo¬ 
delos climáticos. Afrânio Coutinho é responsável por uma das pers¬ 
pectivas dominantes na história literária* de orientação estética e es¬ 
tilística, que combina os estilos de época de René Wellek com o mo¬ 
delo tropicalista de Araripe. Afirmou, assim, o desenvolvimento li¬ 
near e progressivo da nação e do estilo a partir da ação do meio: 

O impacto do novo meio fez dele [do colonizador! um homem novo, 
e foi muito forte para que essa transformação durasse três séculos. E 
de um homem novo — um mestiço de sangue ou de cultura — forço- 
samente surgiria uma nova literatura, como surgiu também um novo 
estilo de falar a mesma língua da Metrópole, uma "faia” diferente. 42 

A “obnubilação” traria o ajuste dos estilos estéticos ao meio 
local: “As exigências da nova realidade provocaram um ajustamento 
dos estilos estéticos”, 43 Afrânio Coutinho se inspira em Araripe, ao 
afirmar que literatura brasileira, com sentimento e consciência na¬ 
cional, surgiu, de forma imediata e espontânea, no momento em que 
o primeiro homem europeu pôs os pés no BrasiL 

A base teórica e conceituai dos iniciadores da historiografia li¬ 
terária e das ciências sociais no Brasil pode ser comparada ao sin - 
cretismo religioso dos cultos afro-brasileiros. O sincretismo foi in¬ 
vestigado por Nina Rodrigues e Roger Bastide, como mecanismo 
de assimilação dos santos católicos às divindades de origem africa¬ 
na. Nina Rodrigues analisou a simbiose ou a combinação de for¬ 
mas míticas, que deu origem às religiões e cultos afro-brasüeiros, 
apesar da conversão forçada dos escravos vindos da Áfríca. Para 
poder subsistir sob a escravidão* os deuses negros foram dissimula¬ 
dos atrás da estátua dos santos ou da Virgem católica, realizando 


39 



a interpenetração dos elementos africanos e católicos, em que rei¬ 
nou o raciocínio por semelhança. Não há, para Bastide, identida¬ 
des, mas um “sistema de equivalências funcionais" de uma religião 
para a outra. 44 

Os cultos afro-brasileiros se formaram segundo uma lógica sin- 
crétiea, em que um sistema de partida, a memória coletiva , coman¬ 
da a seleção e ordenação, em seus quadros de pensamento, dos ele¬ 
mentos tomados de empréstimo ao catolicismo. O sistema africano 
não se confundiu com o católico, pois a memória coletiva conser¬ 
vou sua autonomia, ainda que o elemento sincretizado lhe fosse ex¬ 
terior* Assim como os participantes do candomblé, cuja combina¬ 
ção de elementos estava subordinada à memória coletiva africana, 
os intelectuais brasileiros escolheram, dentre as diversas teorias eu¬ 
ropéias, aquelas que pudessem ser síncretizadas a partir da questão 
nacional, relacionada à construção do Estado e à afirmação da iden¬ 
tidade das camadas letradas e dirigentes. 45 A semelhança entre as 
religiões afro-americanas e os primórdios da crítica c da historio¬ 
grafia brasileiras não elimina, porém, uma diferença básica: enquan¬ 
to nessas religiões o catolicismo foi assimilado de forma fragmentá¬ 
ria, como elemento exótico, às matrizes culturais transplantadas da 
África, partiu-se, na reflexão histórico-literária, de modelos euro¬ 
peus, marcados por ideologia civilizatória, a que se integraram, de 
modo problemático, os grupos e culturas populares. 

Modelos, como “estilo tropical" (Araripe Júnior) ou “poesia 
mestiça" (Sílvio Romero), são representativos dos padrões de estilo 
crítico e historiogrâfico, formados, no Brasil e na América Latina, 
pelo sincretismo de teorias e conceitos europeus, deslocados de suas 
funções de origem. 46 Esses modelos sincréticos reduzem a literatu¬ 
ra e a cultura à ação de fatores naturais, tais como o clima, o meio, 
a natureza, a mestiçagem e o caráter, e colocam, em segundo pla¬ 
no, os conflitos culturais e a singularidade histórica dos objetos en¬ 
focados. 

A etnologia está no centro da relação singular que a razão oci¬ 
dental estabelece com as demais culturas. 47 No Brasil, as “outras" 
culturas não são externas à nação, mas parte integrante, o que fez 
com que a etnologia e o naturalismo tenham marcado a crítica lite¬ 
rária e a história social. Enquanto na Europa a separação entre his¬ 
tória e etnologia ocorreu por volta de 1800, no Brasil só se deu a 
partir de 1930, com o início da especialização científica, mesmo as¬ 
sim de forma parcial, já que as desconiinuidades culturais são in¬ 
trínsecas à sociedade nacional. 
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A crítica e a historiografia, produzidas no Brasil a partir de 1870, 
foram marcadas por modelos etnológicos e naturalistas e por for¬ 
mas reatualizadas de história natural, que levaram à aspiração à uni¬ 
dade do saber e à exclusão da especialização científica ou discipli¬ 
nar. Daí a importância do ensaio literário, histórico e cultural, co¬ 
mo forma de expressão dos letrados e bacharéis, que tornava possí¬ 
vel uma eoncatenaçâo eclética de teorias e conhecimentos díspares, 
apresentados como saber “universal”. A crítica literária e a histó¬ 
ria social se orientaram até 1930 pelas noções de raça e natureza , 
o que explica a grande recepção do positivismo, do evolucionismo 
e do racismo. 

A defasagem política e econômica entre a América do Norte 
e a sua contraparte latina levou ao recurso a causas geográficas e 
raciais, para dar conta do “atraso” do Brasil ou da América do Sul, 
o que prolongou a disputa do Novo Mundo na critica literária bra¬ 
sileira do século xix. A fascinação dos intelectuais brasileiros com 
aspectos da cultura metropolitana, como a teoria climática ou os 
relatos de viagem, mostra a identificação com o ponto de vista es¬ 
trangeiro, em um imaginário “diálogo" com interlocutores euro¬ 
peus. Introduziu-se, na literatura e na crítica brasileira, uma visão 
exótica ou um olhar de fora, que trouxe uma imagem negativa da 
sociedade e da cultura local, expressa na oscilação entre ufanismo 
e cosmopolitismo, na tensão entre a ideologia civilizatória e o pro¬ 
jeto nacionalista. 

A existência da literatura nacional trazia implícita a necessida¬ 
de de tornar histórica a natureza americana, transformada em “pá¬ 
tria". A orientação naturalista e etnológica dos críticos e historia¬ 
dores, no Brasil, se relacionou à introdução tardia de pensamento 
evolutivo e dessacralizado, realizada não pela recepção da Ilustra¬ 
ção européia, mas com o movimento literário e científico da “gera¬ 
ção de 1870" , em que Romero, Araripe, Veríssimo e Capistrano se 
engajaram na atualização filosófica e na crítica à monarquia e ao 
escravismo. 


D. Pedro II já havia se empenhado, no Segundo Reinado, em 
dotar o Brasil de uma cultura moderna. Apoiou, como mecenas e 
interlocutor, o grupo romântico, de orientação católica e monár¬ 
quica, patrocinou o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e fi¬ 
nanciou a impressão de obras de história literária, como Le Brésil 
littéraire, de Ferdinand WolL O Instituto Histórico e Geográfico 
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havia sido criado, em 1838, com a missão de pensar a história pá¬ 
tria, apoiando a consolidação do Estado nacional e a preservação 
da sua unidade política e territorial* Essa quase simbiose entre Es¬ 
tado e historiografia se acentuou a partir de 1850, com a estabiliza¬ 
ção do poder monárquico e do projeto centralizador. 

O Instituto Histórico e Geográfico lançou, em 1840, um con¬ 
curso para o melhor plano para a história do Brasil* O trabalho pre¬ 
miado foi o ensaio do naturalista bávaro Cari Friedrich von Mar- 
tius, "Como se deve escrever a história do Brasil”, publicado em 
1845 no Jornal do Instituto. Martius, um dos autores da Viagem 
pelo Brasil , destacou a mescla ou a mistura de raças, de modo a 
definir a tarefa dos futuros historiadores* Para ele, a história brasi¬ 
leira se desenvolve segundo uma "lei particular das forças diago¬ 
nais”, em que o português representa "o mais poderoso e essencial 
motor”, raça preponderante sobre a qual reagiriam os indígenas e 
africanos. Os historiadores devem abordar, portanto, a ação con¬ 
junta das três raças, junto com as particularidades locais da natu¬ 
reza, cujas "pinturas encantadoras” imprimirão à sua obra um atra¬ 
tivo particular, que ganharia em interesse para o leitor europeu. 
Quanto ao leitor brasileiro, deve-se despertar sua consciência cívica 
e nacional: 

Uma obra histórica sobre o Brasil deve [.,.] ter igualmente a tendência 
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de despertar e reanimar em seus leitores brasileiros amor da pátria, 
coragem, constância, indústria, fidelidade, prudência, em uma pala¬ 
vra* todas as virtudes cívicas* [*.*] Nunca esqueça, pois, o historiador 
do Brasil, que para prestar um verdadeiro serviço à pátria deverá es¬ 
crever como autor Monárquico-Constitucional, como unitário no mais 
puro sentido da palavra. 4S 

Martius estabeleceu as linhas de um projeto hístoriográfico, ca¬ 
paz de garantir uma identidade específica à nação em processo de 
construção, ao gerar o mito da democracia racial. Cabe ao historia¬ 
dor revelar a missão reservada ao país: realizar a mescla de raças, 
sob a tutela do Estado. Ao mesmo tempo, atribuiu ao elemento bran¬ 
co um papel civilizador, que assegurava o predomínio político e cul¬ 
tural da coroa e dos grupos letrados* Esse projeto sincrético foi le¬ 
vado à frente por Francisco Adolfo de Varnhagen, na História ge¬ 
ral do Brasil (1855), e por Sílvio Romero, na História da literatura 
brasileira (1888)* Ambos abraçaram a idéia da "nação” como uni¬ 
dade racial e cultural, resultante do cruzamento das três raças, ru¬ 
mo ao progressivo branqueamento. 
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A historiografia proposta apresenta uma dupla perspectiva: pro¬ 
cura dar conta da gênese da nação e a insere, ao mesmo tempo, na 
tradição do progresso, herdada da Ilustração, A "nação” brasilei¬ 
ra apresenta um componente excludente, ao estar restrita aos bran¬ 
cos, representantes da civilização no Novo Mundo, o que não inclui 
índios e negros* O Brasil é pensado segundo os postulados de uma 
história comprometida com a revelação das "origens” da nação e 
com a delimitação de uma identidade própria, capaz de produzir uma 
visão homogênea do país, partilhada pelas elites* 49 A nação se cons¬ 
trói, portanto, no movimento ambíguo entre a identidade e a dife¬ 
rença, entre a reprodução da experiência européia e a sua relativa 
diferenciação nos trópicos* 

O programa de Martius e a intervenção cultural de d. Pedro 
li mostram o papel político da formação da história e da literatu¬ 
ra, emblemas demonstrativos da originalidade da civilização luso- 
brasileira e da soberania e autonomia do Estado. O louvor da natu¬ 
reza foi central no projeto de construção nacional, ao afirmar a uni¬ 
dade "natural” da pátria, contra as tendências separatistas poste¬ 
riores à independência, A natureza deixou de ser espaço de contem¬ 
plação estética ou de projeção filosófica, para se tornar solo que 
integra e dá identidade às matrizes étnicas e culturais, lançadas aos 
trópicos pela história universal* 
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UMA NAÇÃO MESTIÇA 


Existe, aliás, em toda a extensão do Brasil, um costu¬ 
me, cuja influência em um regime tão deplorável co¬ 
mo o da escravidão, nao se poderia louvar excessiva- 
mente. Se um estrangeiro, passando pela rua ou atra¬ 
vessando uma roça, ouve os gritos de um negro que 
está sendo fustigado, seu pedido pode suspender, no 
mesmo momento, o castigo. [...] “Basta, basta, se¬ 
nhor /” são as palavras consagradas nesta circunstân¬ 
cia. 

Ferdinand Denis, Le Brésil , 1888 

l 

Em 1875, travou-se, nas páginas de O Globo, a polêmica entre 
José de Alencar e Joaquim Nabuco, em que surgiram questões so¬ 
bre o lugar da cultura africana e do escravo e liberto na sociedade 
brasileira* O debate teve, como ponto de partida, a estréia da peça 
de Alencar, O jesuíta, e o seu pouco sucesso de público, para se en¬ 
caminhar para as possíveis formulações de um projeto de civiliza¬ 
ção nacional. Nabuco criticou, em Alencar, a contradição entre a 
sua posição de deputado do Império, favorável à manutenção da 
escravidão, e a sua visão literária do cativeiro, marcada pelo trata¬ 
mento sentimental das personagens escravas em suas peças* 

As críticas de Nabuco não são, porém, isentas de contradição» 
Apesar de lutar pela supressão do cativeiro, concebe a arte como 
expressão idealizada da sociedade branca e cosmopolita, cujo do¬ 
mínio político e cultural seria a precondiçao para a civilização mo¬ 
derna* Concebendo a arte como o retrato da sociedade ideal fun¬ 
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dada no trabalho livre e na harmonia entre as raças, rejeita o realis- 
mo de Alencar na tematização da escravidão. Sobre a “linguagem 
i aiibi tate” de Pedro, o escravo de O demônio familiar , outra peça 
dc Alencar, observou Nabuco; 

Já é bastante ouvir nas ruas a linguagem confusa, incorreta dos escra¬ 
vos; há certas máculas sociais que não se devem trazer ao teatro, co¬ 
mo o nosso principal elemento cômico para fazer rir. O homem do 
século xix não pode deixar de sentir um profundo pesar* vendo que 
o teatro de um grande país [..*} acha-se limitado por uma linha negra 
e nacionalizado pela escravidão. Se isso ofende o estrangeiro» como 
não humilha o brasileiro! 1 

A escravidão é, para Nabuco, uma “linha negra” que limita 
e compromete não apenas o teatro de um grande país, como sua 
própria civilização* Os votos de Alencar na Câmara dos Deputados 
mostrariam a fé profunda que tem nos destinos dessa instituição, 
ao se colocar contra a Lei do Ventre Livre em 1871, que concedeu 
liberdade aos descendentes de escravos, preparando a gradual ex¬ 
tinção do cativeiro* 

Nas Cartas de Erasmo (1865), Alencar julgou a escravidão um 
“fato social necessário”, que só poderia ser abolido com a evolu¬ 
ção natural da sociedade brasileira* pois a emancipação prematura 
traria ameaças à agricultura e à estabilidade política do Império. 2 
Alencar havia proibido em 1869, como ministro da Justiça, a venda 
de escravos em praça pública e extinguiu os leilões no mercado do 
Valongo, no Rio de Janeiro, que causavam má impressão aos via¬ 
jantes estrangeiros. Debret, Darwin e Spix e Martius registraram sua 
revolta com tais leilões e com os castigos físicos sofridos pelos es¬ 
cravos no Brasil. 3 A medida de Alencar teve um efeito apenas cos¬ 
mético, pois as transações de compra e venda de cativos se mantive¬ 
ram, não sendo mais feitas em mercado aberto, de modo a resguar¬ 
dar a imagem civilizada da capital do Império» 

A abolição do tráfico de escravos em 1850, resultado da pres¬ 
são da Inglaterra sobre o Brasil, havia dado, porém* um golpe pro¬ 
fundo no escravismo, cujo desaparecimento se tornou inevitável, A 
impossibilidade de renovar pela importação o estoque de africanos 
trouxe problemas de mão-de-obra à lavoura. O cativeiro, antes tido 
como natural, benevolente e civilizador, passou a ser denunciado 
como cruel, injusto e pouco rentável. A substituição do trabalho es¬ 
cravo pelo assalariado se deu associada à percepção de uma socie¬ 
dade dividida entre senhores indefesos, de um lado, e escravos vio- 
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lentos, de outro. A escravidão passou a ser vista como problemáti¬ 
ca e se falava, entre as camadas letradas, de um “perigo negro”, 
que traria riscos à sobrevivência da civilização no Brasil. 

A polêmica Aíencar-Nabuco mostra a mudança de padrão cul¬ 
tural, ocorrida por volta de 1870, quando o negro e o escravo fo¬ 
ram incorporados como objetos do discurso literário e cultural. Es¬ 
sa tentativa de incorporação se manifestou na história literária de 
Sílvio Romero e na etnologia de Nina Rodrigues, responsáveis pela 
introdução dos estudos afro-brasileiros. Romero investigou a con¬ 
tribuição dos povos e raças à formação do folclore e da literatura 
nacionais, destacando o influxo dos africanos e mestiços. Nina Ro¬ 
drigues iniciou a etnologia afro-brasileira, ao se voltar para os fe¬ 
nômenos de sincretismo religioso e culturaL 

Em termos literários, a incorporação do negro e do escravo ocor¬ 
reu a partir de 1860, junto com o relativo desaparecimento do indí¬ 
gena como personagem ficcional ou assunto poético, retomado e va¬ 
lorizado apenas com o movimento modernista na década de 1920. 
Os poemas de Castro Alves, Gonçalves Dias e Fagundes Varela es¬ 
tão repletos de escravos atormentados, que sofrem nas mãos de se¬ 
nhores impiedosos e cruéis, enquanto recordam, com nostalgia, uma 
África idílica. Romances como A escrava Isaura (1875), de Bernar¬ 
do Guimarães, ou a trilogia de Joaquim Manuel de Macedo, As ví¬ 
timas algozes (1869), oscilam entre a imagem nobre do cativo e a 
visão negativa da sua influência maléfica sobre as famílias brancas. 
Os efeitos da escravidão, com a “perversão” dos costumes, foi um 
dos temas recorrentes no pensamento abolicionista e nos textos lite¬ 
rários que discutiram o cativeiro, visto como “cancro” ou “infec¬ 
ção” moral. 

As críticas de Nabueo à pouca representatividade do teatro de 
Alencar, baseado em personagens escravas, e de seus romances in- 
dianistas, se relacionam à sua perspectiva cosmopolita. Em Minha 
formação* Nabueo tratou o movimento abolicionista com uma lin¬ 
guagem teatral, ao tomar os fatos como parte do drama humano 
universal: “Sou antes um espectador do meu século do que do meu 
país; a peça é para mim a civilização, se está representando em to¬ 
dos os teatros da humanidade, ligados hoje pelo telégrafo”. 4 Os ro¬ 
mances indianístas de Alencar, O Guarani, Iracema e Ubirajara t são, 
para seu crítico, “falsa literatura tupi”, escrita a partir da imitação 
das obras de Cooper e Chaleaubriand e do desconhecimento da rea¬ 
lidade dos selvagens brasileiros. O teatro de Alencar, com persona¬ 
gens escravas e cenas de moralidade duvidosa, estaria inspirado pela 
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idéia de fundar a tal literatura tupi, necessitando para tanto “desa¬ 
creditar a sociedade brasileira, a vida civilizada do nosso país”. 5 

À posição de Nabueo aponta para a exclusão do escravo e do 
indígena da vida cultural e social, por meio da abolição do cativeiro 
e da sua eliminação como tema literário. Como representante de uma 
etnia tida como inferior, o escravo seria uma “linha negra” que li¬ 
mitaria e comprometeria o país. Como observou Roberto Schwarz, 
o realismo de Alencar inspirava a Nabueo aversão por não guardar 
as aparências, revelando aspectos da sociedade brasileira em desa¬ 
cordo com os padrões europeus, como a escravidão e os indígenas: 
“Nabueo põe o dedo em fraquezas reais, mas para escondê-las”. 6 
Âo projeto de uma literatura nacional, baseada na contribuição eu¬ 
ropéia e na ação diferenciadora do meio, corresponde, em Nabueo, 
o programa de reforma das bases do trabalho e de construção da 
nação sob a hegemonia dos grupos letrados. 

A consciência abolicionista e o discurso etnológico foram o lu¬ 
gar privilegiado de incorporação do negro e do africano ao discurso 
cultural e político dos escritores brasileiros, divididos entre a eman¬ 
cipação do escravo e a demarcação de limites ao exercício da cida¬ 
dania. Os estudos literários e folclóricos de Sílvio Romero e os et¬ 
nológicos de Nina Rodrigues revelam uma ambigüídade intrínseca, 
que resulta da tensão entre o engajamento ou a simpatia pela causa 
da abolição e a adoção de teorias sobre a inferioridade das raças 
não-brancas e das culturas não-européias. ^ 


LITERATURA E POESIA POPULAR 

Sílvio Romero atribuía a ausência de uma etnologia afro- 
brasileira, voltada para o estudo do negro e do mestiço, à idealiza¬ 
ção romântica do indígena e à questão da escravidão. Nos Estudos 
sobre a poesia popular no Brasil (1888), denunciou esse descaso in¬ 
telectual e abordou a influência das raças, inclusive do africano e 
do afro-brasileiro, na poesia popular. O livro se encerra com um 
apelo sentimental à abolição dos escravos: 

[...] libertemos os negros; porque os devemos considerar os desafor¬ 
tunados que nos ajudaram a ter fortuna; os cativos que nos auxilia¬ 
ram na conquista da liberdade; os ignorantes que nos facilitaram a posse 
da civilização, e hoje nos oferecem o ensejo de praticarmos um ato 
nobre: a emancipação dos escravos! 7 
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Tal interesse pela presença africana se prolongou na História 
da literatura brasileira , em que aplicou às manifestações eruditas os 
mesmos critérios raciais dos estudos sobre a poesia popular. Com- 
bateu o romantismo e fez propaganda do abolicionismo, ainda que 
fosse favorável à emancipação lenta e espontânea, a cargo da livre 
iniciativa do indivíduo, da família, do município e da província... 
A questão foi retomada no prólogo da sua história literária, escrito 
nos dias 18 e 19 de maio de 1888, durante as comemorações da Lei 
Áurea. Na sua opinião, teria vingado o programa de abolição gra¬ 
dual, apesar do ato do governo imperial que apenas teria apressa- 
do, em três ou quatro anos, a completa e espontânea erradicação 
do cativeiro. 

A partir da vínculação entre o racial e o cultural , Romero des¬ 
dobra a mestiçagem em dois níveis: *‘Deste imenso mestiçamento 
físico e moral, desta fusão de sangues e de almas é que tem saído 
diferenciado o brasileiro de hoje e há de sair cada vez mais nítido 
o do futuro* \ Pela mestiçagem moral, seria possível formar uma 
perspectiva crítica e seletiva diante do influxo externo e superar o 
“ mimetismo* 1 cultural e a imitação do estrangeiro. A cultura brasi¬ 
leira é definida corno mestiça ou compósita , cujo caráter específico 
depende da integração de elementos díspares. Em termos literários 
e artísticos, a consciência nacional se criaria pela fusão das raças 
e pela incorporação das “faculdades de imaginação e sentimento dos 
selvagens do continente americano e africano** a uma “expressão 
civilizada*** Apóia-se na teoria de Gobineau de que a arte e o refi¬ 
namento estético nasceram do cruzamento entre a sensualidade do 
negro e a espiritualidade do branco. s 

Nos Estudos sobre a poesia popular no Brasil, atribuiu a cria¬ 
ção do folclore brasileiro à atuação do mestiço, o fí agente transfor¬ 
mador pOT excelência**. O mestiço é um tipo novo, formado a par¬ 
tir de cinco fatores: o português, o negro, o índio, o meio físico e 
a imitação estrangeira. Na História da literatura brasileira , toma a 
literatura como expressão da raça e do povo, e relaciona o seu sur¬ 
gimento à ação diferenciadora do mestiço: “No dia em que o pri¬ 
meiro mestiço cantou a primeira quadrinha popular nos eitos dos 
engenhos, nesse dia começou de originar-se a literatura brasileira**. 9 

Romero localiza a formação da nacionalidade literária nesse vín- 
culo entre mestiçagem e poesia popular. Tendo como origem o can¬ 
to dos mestiços no trabalho, a literatura brasileira se afirmaria, a 
partir de Gregório de Matos, pela crescente autonomia diante das 
culturas portuguesa* africana e indígena. A diferenciação é to¬ 
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mada, portanto , como critério de valor literário: “Tudo quanto há 
contribuído para a diferenciação nacional, deve ser estudado, e a 
medida do mérito dos escritores é este critério novo**. 10 

A perspectiva anti-romântica e pró-abolicionista de Romero se 
relaciona ao projeto de investigação “integral** da contribuição cul¬ 
tural das raças. Para tanto, constrói uma teoria etnográfica hierar¬ 
quizada , em que o negro é apresentado como superior ao indígena, 
e o branco como mais evoluído do que ambos. Adotando o ponto 
de vista arianista* estabelece distinções no interior da raça branca, 
que divide em diversos ramos: enquanto os germanos, eslavos e sa- 
xões caminham para o progresso, outros grupos, como os celtas e 
latinos, mostram claros sinais de decadência. 11 Os portugueses são 
vistos como povo inferior, resultante do cruzamento entre ibéricos 
e latinos, que apresentam a impossibilidade orgânica de produzir 
por si. Como povo de origem latina, os portugueses estão incapaci¬ 
tados para a civilização, ainda que de modo menos acentuado do 
que os negros e indígenas. Os colonizadores trouxeram, assim, para 
o Brasil os males crônicos das raças atrasadas, desprovidas do im¬ 
pulso inventivo dos germanos e saxoes. 

Á partir dessa concepção etnográfica, a dependência cultural 
é explicada como impulso psicológico ou tendência de caráter, re¬ 
sultante da mistura de raças inferiores: “O servilismo do negro, a 
preguiça do índio e o gênio autoritário e tacanho do português pro¬ 
duziram uma nação informe, sem qualidades fecundas e origi¬ 
nais*’. 12 A formação do povo a partir de três raças sem originali¬ 
dade teria, como conseqüência, a tendência à imitação do estran¬ 
geiro. Em termos de produção intelectual, o mimetismo traria pre¬ 
juízos como a “falta de seriação nas idéias** e a “ausência de uma 
genética* \ o que faria com que os autores e escolas não procedes- 
sem uns dos outros: 

O maior defeito, não direi de nossa literatura, defeito que sempre no¬ 
tei e hoje resolutamente denuncio, consiste em se fazer das coisas do 
pensamento, das idéias, das letras entre nós, uma espécie de teia de 
Peneiope sempre a recomeçar... a recomeçar,.. 13 

Nega, em A filosofia no Brasil , a existência de pensamento fi¬ 
losófico nacional e menciona, como únicas exceções a esse torcico¬ 
lo cultural, o positivista Luís Pereira Barreto e Tobias Barreto. Ro¬ 
mero propõe o acréscimo de um quarto fator à tríade de Hippolyte 
Taine: a influência estrangeira. Além da raça, do meio e do momen¬ 
to, o critico deveria considerar a ação das correntes européias* já 
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que a literatura brasileira resulta da “adaptação" de idéias, 14 O 
fator externo (influência estrangeira) interage com os fatores in¬ 
ternos (raça e meio)* sendo aclimatado e transformado por meio 
da mescla cultural, 

Romero procurou evitar tanto o ufanismo quanto o cosmopo¬ 
litismo, de modo a submeter os assuntos aos critérios nacionais. Sua 
reflexão sobre a dependência cultural se insere no projeto de cons¬ 
trução de uma cultura brasileira moderna , capaz de integrar os mo¬ 
delos estrangeiros às temáticas locais. Vê a história brasileira como 
questão de dupla face: uma geral, influenciada pelo momento euro¬ 
peu, e outra particular, determinada pelo meio local, A partir de 
critérios evolucionistas, e da aplicação do struggle for life de Dar- 
win à história, propõe que a dependência seja superada pela substi¬ 
tuição da “imitação tumultuária” e do “antigo servilismo mental" 
pela “seleção literária e científica". Desse modo, o escritor brasilei¬ 
ro poderia intervir, de modo crítico, na incorporação e adaptação 
das formas e idéias. 15 

Sílvio Romero dá, à primeira vista, a impressão de indefinição 
teórica, tantos são os modelos críticos e filosóficos em que se apoia. 
Foi criticado por José Veríssimo e Laudelino Freire* por adotar teo¬ 
rias contraditórias. Escreveu Minhas contradições como resposta a 
tais críticas e defendeu suas mudanças de ponto de vista como sinal 
de progresso e evolução, do “desenvolvimento das idéias no tempo 
e no espaço". 16 Ào invés de suas possíveis contradições, os intér¬ 
pretes de Romero devem partir da sua proposta de sintetizar diver¬ 
sos sistemas: o materialismo de Büchner e Vogt, o positivismo de 
Comte, o transformismo de Darwin e Haeckel, o evolucionismo de 
Spencer, os métodos sociológicos de Tourvílle, Roussiers e Demo- 
fins* o naturalismo de Taine e Buckle, a etnologia de Renan, Sche- 
rer, Gobineau e Max Müller. Tais alterações de ponto de vista re¬ 
sultavam, em parte, da adoção de teorias atualizadas e da simultâ¬ 
nea busca de um pensamento crítico, capaz de abrir caminho entre 
as fontes européias. 

Baseou-se em Auguste Comte na crítica à metafísica e à teolo¬ 
gia, o que não o impediu de rejeitar a classificação positivista das 
ciências e a lei dos três estados. O evolucionismo de Herbert Spen¬ 
cer forneceu, por sua vez t os principais conceitos de sua história li¬ 
terária, mas criticou a hipótese monogenista e a lei da repetição abre¬ 
viada da história. Recorreu, ainda, à distinção entre povos “comu- 
naristas” e “particulaiistas” da Escola de Ciência Social de Le Play, 
de modo a apreender o caráter específico da formação brasileira, 
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não aceitando, porém, as idéias católicas e o conceito cultural de 
raça, em desacordo com seus próprios pressupostos racistas. Apoiou- 
se em Gobineau na glorificação da raça ariana, ao mesmo tempo 
que dele divergia a respeito da miscigenação. De Buckle e Taine, 
adotou o critério naturalista, mas rejeitou o privilégio do meio em 
Buckle e a exclusividade dos fatores naturais em Taine, cujo desca¬ 
so pelos aspectos psicológicos da criação literária criticava. 

Sua teoria da mestiçagem e do branqueamento parte de uma 
combinação de pressupostos racistas (existência de diferenças étni¬ 
cas inatas) e evolucionistas (lei da concorrência vital e do predomí¬ 
nio do mais apto). Previa que o elemento branco seria vitorioso na 
“luta entre raças”, devido à superioridade evolutiva, que garante 
seu predomínio no cruzamento. Prevê* assim, o total branqueamento 
da população brasileira em três ou quatro séculos. Aproximava-se, 
a esse respeito, de Varnhagen, que pregava a miscigenação como 
forma de integrar os índios e negros à população branca. Mas Var¬ 
nhagen abraçava o projeto de uma civilização cristã e atribuía* ao 
contrário de Romero, um papel central ao Estado monárquico, co¬ 
mo princípio tutelar da nação, 17 Ambos têm* como antecedente* o 
ensaio de 1845, do naturalista bávaro Martíus, que lançou a tese da 
fusão de Taças: “Como se deve escrever a história do Brasil”, 

As críticas de Romero a alguns aspectos do racismo e do evolu4 
cionismo revelam muíto da forma como incorporava sistemas e dou¬ 
trinas a seu próprio pensamento. De modo a valorizar a mestiça¬ 
gem como fator de diferenciação nacional, refutou tanto as concep¬ 
ções arianistas acerca do hibridismo e da degeneração do mestiço, 
quanto as teses evolucionistas sobre o monogenismo e a repetição 
abreviada da história. O monogenismo limitaria o caráter original 
dos tipos cruzados* reduzidos à mera soma dos ascendentes raciais 
de mesma origem, o que podia tornar insustentável a teoria rome- 
riana da mestiçagem. 

O evolucionista inglês Herbert Spencer defendia a unidade ori¬ 
ginal da espécie humana * e rejeitava a hipótese poiigenista sobre a 
diversidade das raças primitivas. Para ele* as raças se encontravam 
em estádios evolutivos distintos, sendo as diferenças entre os povos 
o resultado do progresso de alguns grupos e do atraso de outros. 
Pela “lei da repetição abreviada da história”, todos os povos pas¬ 
sariam pelos mesmos estádios evolutivos, o que obrigaria as ex- 
colônias a reproduzir a evolução das metrópoles, sem qualquer pos¬ 
sibilidade de autonomia e originalidade. 
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Propõe, assim, que o negro, o índio e o mestiço tenham res¬ 
ponsabilidade pena! atenuada ou nula y de modo semelhante ao lou¬ 
co e à criança. À clássica analogia entre o louco e a criança, acres¬ 
centa uma terceira categoria, o negro\ “Q negro da América é ain¬ 
da uma criança, que pouco teria ultrapassado aquele estádio infan¬ 
til da humanidade, em que se acha o seu coirmão da África”. O 
negro tenderia não só à loucura e à paranóia, como à criminalida¬ 
de, devido à “sobrevivência psíquica* * de caracteres de uma fase evo¬ 
lutiva mais atrasada. 24 O mestiço também apresentaria alto grau de 
criminalidade, em razão da degeneração resultante do cruzamento 
de raças díspares e do ressurgimento de traços ancestrais. 

TaJ programa de expulsão das populações não-brancas do con¬ 
trato social restabeleceria, se tivesse sido seguido, a situação jurídi¬ 
ca de exclusão da cidadania que o índio, o escravo e, em parte, o 
liberto apresentavam à época da colônia e do Império. Embora não 
tenha vingado sua proposta de restrição dos direitos civis e políticos 
da população brasileira — exceção feita aos indígenas, mantidos sob 
tutela estatal —, a elite política da Primeira República reafirmou 
a exclusão política de fato, pelo controle e manipulação de um sis¬ 
tema eleitoral de bases supostamente representativas. 

Nina Rodrigues opõe o litoral, reduto da civilização e dos gru¬ 
pos brancos, ao sertão , dominado por uma população mestiça, in¬ 
fantil, inculta, “em estádio inferior da evolução social”. A domes¬ 
ticação do índio e a submissão do negro seriam incapazes de trans¬ 
formá-los em homens civilizados, pela sua inferioridade evolutiva. 
O castigo e a violência poderíam contê-los, mas não os fariam ad¬ 
quirir consciência do direito e dever- Os mestiços seriam igualmente 
incapazes de compreender a passagem da monarquia para a Repú¬ 
blica, forma política tida como superior em que o representante con¬ 
creto do poder é substituído por uma abstração: a lei. 

Observou a respeito dos seguidores de Antônio Conselheiro em 
Canudos, comunidade formada na Bahia em 1893: “Serão monar¬ 
quistas como são fetichistas, menos por ignorância, do que por um 
desenvolvimento intelectual, ético e religioso, insuficiente ou incom¬ 
pleto”. Defendeu, à época, a necessidade da intervenção armada 
em Canudos, assim como elogiou a extinção de Palmares por ter 
representado a maior das ameaças ao futuro povo brasileiro. 25 

A guerra de Canudos foi interpretada por Euclides da Cunha, 
em Os sertões (1902), que retomou o debate racial de Nina Rodri¬ 
gues. Para Euclides, o conflito é o resultado do choque entre dois 
processos diferenciados de mestiçagem: a litorânea, de que resul- 
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la o mulato ; e a sertaneja, marcada pelo predomínio da mísrigena- 
vão entre brancos e indígenas. O mestiço do sertão teria vantagem 
sobre o mulato do litoral, devido ao isolamento histórico e à ausên¬ 
cia de componentes africanos, tornando mais estável sua evolução 
racial e cultural: “O sertanejo é, antes de tudo, um forte. Não tem 
o raquitismo exaustivo dos mestiços neurastênicos do litoral*’. 26 

Mesmo partindo do pressuposto da inferioridade das raças nâo- 
brancas e dos prejuízos da mestiçagem, Euclides negou a primazia 
evolutiva das populações litorâneas e inverteu a oposição entre lito- 
ral e sertão. Ao afirmar o caráter específico da miscigenação serta¬ 
neja, expandiu a idéia de nação e valorizou o país interior em vez 
do litoral, em contato com o exterior, Nos sertões se localizariam 
os contornos de uma cultura nacional, original quanto aos padrões 
metropolitanos de civilização. 

Euclides da Cunha ironizou o médico-legista Nina Rodrigues, 
como representante da ciência, encarregada de dar a “última pala¬ 
vra” sobre Canudos pelo exame do crânio retirado do cadáver de 
Conselheiro: “Ali estavam, no relevo de circunvoluções expressivas, 
as linhas essenciais do crime e da loucura...”. 27 Nina Rodrigues foi 
responsável pela coleção de cabeças de bandidos e criminosos me¬ 
moráveis, objetos de estudos antropométricos, segundo os métodos 
de Lombroso e Garofalo, na seção de medicina legal da Faculdade 
de Medicina da Bahia. Por uma ironia histórica, o cérebro de Eucli¬ 
des da Cunha foi retirado, após sua morte em 1909, por Afrânio 
Peixoto e mantido em formol no Departamento de Antropologia 
do Museu Nacional do Rio de Janeiro até 1983. O crânio do Mes¬ 
sias e o cérebro do escritor despertaram o interesse dos legistas e 
antropólogos da época, em busca dos traços físicos e anatômicos 
do “crime” ou do “estilo”. 


RACISMO E DEGENERAÇÃO 

A teoria das desigualdades raciais se difundiu no Brasil, junto 
com os ideários naturalistas, cientificistas, positivistas e evolucío- 
nistas, nas três últimas décadas do século XIX. A afirmação da exis¬ 
tência de etnias inferiores justificava a formação de um novo impe¬ 
rialismo, o que foi percebido por Araripe Júnior e Manoel Bom- 
fim, tornando-se objeto de polêmica com Sílvio Romero, que de¬ 
fendia o caráter científico das idéias racistas. 
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O racismo europeu tem suas origens no século XVIII, como ins¬ 
trumento de defesa dos interesses da nobreza contra as reivindica¬ 
ções burguesas. O racismo assumia uma significação feudal e nobi¬ 
liárquica, servindo à manutenção dos privilégios esfamentais, apre¬ 
sentados como expressão jurídica das desigualdades naturais entre 
os homens. A nobreza seria a representante de uma raça escolhida 
e pura, com ascendência e formação étnica superior às demais 
classes. 

Essa acepção feudal do racismo foi retomada por Gobineau no 
Essai sur Vinégaliíé des races humaines (1854), primeira tentativa 
moderna de reconstruir a história universal do ponto de vista etno¬ 
lógico. Com pessimismo fatalista, Gobineau profetizou a decadên¬ 
cia da civilização como resultado da mistura de sangues e do abas¬ 
tardamento das raças superiores e puras, fundamentos das elites. 
Criticou o democratismo e o igualítarismo como antinaturais e em 
desacordo com a ciência, e considerava as agitações dos trabalha¬ 
dores europeus como indício dos perigos que rondam a civilização. 

A miscigenação estaria colocando em risco as nacionalidades 
pela introdução de elementos “heterogêneos”, capazes de destruir 
a sua identidade. A incapacidade das raças não-brancas para a civi¬ 
lização não teria como ser corrigida pela educação. Apenas a mesti¬ 
çagem poderia elevar intelectualmente as raças inferiores, com o in¬ 
conveniente de “rebaixar” as etnias superiores participantes da mis¬ 
tura. Ao identificar a civilização à história e às raças brancas, Go¬ 
bineau se mostra descrente quanto ao futuro dos países latino- 
americanos, onde os cruzamentos raciais e a degradação dos euro¬ 
peus trariam, de modo inevitável, a decadência: “A América do Sul, 
corrompida em seu sangue crioulo, não tem meios de evitar a queda 
de seus mestiços de todas as variedades e classes”, 28 

O ensaio de Gobineau inverteu a imagem do homem natural , 
formulada por Jean-Jacques Rousseau. Enquanto Rousseau atribuía 
a disparidade entre as sociedades a causas históricas, resultantes do 
estabelecimento do contrato social e do direito de propriedade, Go¬ 
bineau naturalizou as diferenças, que fundou em fatores étnicos e 
traços inatos. Através das obras de Gobineau, André Retzius, La- 
pouge, Fouillée, Büchner, Gustave le Bon e Herbert Spencer, as idéias 
racistas foram integradas ao cientificismo. 

A antropologia do século xix retomou as teorias do naturalis¬ 
ta Buffon sobre a degeneração dos animais, para abordar questões 
como a hereditariedade e o hibridismo, Ainda que não formule com 
cepções transformistas ou evolucionistas, Buffon antecipou as abor- 
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tlugcm mio Iixistas da espécie, ao mostrar suas possíveis variações 
h |iei 11 ii das condições físicas, como o clima e a alimentação, ou do 
« ni -mimlo com espécies vizinhas. Observa, por exemplo, a exis- 
ih[. ia de diferentes animais no Antigo e no Novo Mundo. Mas se 
hiUit de um transformísmo limitado, próprio de variações nas espé- 
flwMIuc não levam ao progresso ou à evolução, como no darwinis- 
um e no evoiucionismo, mas à degeneração. 

Buffon discute, na Hisioire naturelle , os efeitos do cruzamen- 
fti enlre cavalo e asno, que produz o mulo, incapaz de se reprodu¬ 
zi i A palavra mulato deriva de mulo e se acreditava, por analo- 
frhi, que o mestiço de branco e negro fosse estéril após algumas 
ger açfies. Mas Buffon restringia a degeneração aos animais, sobre- 

i mio aos domésticos, e a algumas espécies na América do Sul, pois 

ii noção não se aplicaria ao homem. Defendia a existência de uma 
“grande e única família de nosso gênero humano”, que se multi¬ 
plicou e se espalhou peio planeta, para sofrer modificações devi- 
dus ao meio físico e ao modo de vida, o que produziu as diversas 
inças, Sendo o branco a “cor original” do homem, julga possível 
l azer as demais raças retornarem a essa fonte comum por meio 
da mestiçagem: “precisa-se apenas de 150, ou duzentos anos para 
lavar a pele de um Negro por esta via da mistura com o sangue 
do Branco”. 29 

O debate entre unitaristas e poligenistas foi uma das principais 
questões antropológicas do século passado, em que o conceito de 
degeneração de Buffon deu origem a concepções conflitantes. De 
um lado, monogenistas, como Cuvíer, Humboldt, Quatrefages, par¬ 
tidários da unidade da espécie humana. De outro os poligenistas, 
como Agassiz e Gobineau, que negavam a origem comum da hu¬ 
manidade e acreditavam na existência de raças separadas. Ainda que 
Buffon fosse adepto do monogenismo, suas idéias sobre a degene¬ 
ração dos animais foram aplicadas ao gênero humano pelos polige¬ 
nistas. Esse debate levou à dissolução da Sociedade Etnológica de 
Paris e à formação de dois grupos no interior da Sociedade de An¬ 
tropologia, fundada em Paris em 1859. Em Londres, o Instituto Real 
de Antropologia resultou da fusão de duas organizações: a Socie¬ 
dade Etnológica, adepta do monogenismo, e a Sociedade Antropo¬ 
lógica, que defendia o poligenismo. 30 

Em Voyage au Brésil [ Viagem ao Brasif\ (1865-6), os naturalis¬ 
tas Louis e Elisabeth Agassiz afirmaram o caráter “híbrido” dos 
cruzamentos entre homens ou animais de espécies ou raças diferen¬ 
tes. Optando pela hipótese poligenista, segundo a qual não haveria 
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uma origem comum a todas as raças humanas, consideravam o mes¬ 
tiço um “ser intermediário", condenado à degeneração: 

O resultado de ininterruptas alianças entre mestiços é uma classe de 
pessoas cm que o tipo puro desapareceu, e com ele todas as qualida¬ 
des físicas e morais das raças primitivas, deixando em seu lugar bas¬ 
tardos tão repulsivos quanto os cães amastínados, que causam horror 
aos animais de sua própria espécie,^ 

Entre 1850 c 1860, foram publicados os trabalhos de Lucas, Mo¬ 
rei e Moreau de Tours, que desenvolveram teorias da hereditarieda¬ 
de * mecanismo contraditório que reproduz o idêntico e, ao mesmo 
tempo, produz diferenças.* 2 A degeneração aparece como perturba¬ 
ção na reprodução, que pode se restringir à esfera do indivíduo, ou 
se estender a um grupo étnico ou social, como uma verdadeira pato¬ 
logia, Produz-se uma mitologia científica, que justifica distinções po¬ 
líticas a partir da hereditariedade e limita o exercício da liberdade 
pelo indivíduo, sujeito ao determinismo fatalista de forças ancestrais. 
Colocam-se em questão noções caras ao pensamento filosófico da 
Ilustração, como a universalidade ou a perfectibiUdade da natureza 
e do gênero humano. Às teorias da hereditariedade tiveram influên¬ 
cia em Nina Rodrigues e Sílvio Romero, por intermédio de Gustave 
Ie Bon, com Psychologie desfoules [Psicologia das multidões], e de 
Le Play, autor de La réforme sociaie [A reforma social]. 


A proclamada inferioridade das raças não-brancas, a critica de 
Gobineau à miscigenação e a previsão de esterilidade dos mestiços 
por Agassiz colocavam um dilema para a elite brasileira, que oscila¬ 
va entre o liberalismo e o racismo, entre o pressuposto liberal da 
igualdade formal e o princípio racista da desigualdade inata entre 
os homens. A questão étnica se tornou central, no Brasil, em ter¬ 
mos de implantação do liberalismo e do trabalho assalariado. O ra¬ 
cismo científico foi adotado, de forma quase unânime, a partir de 
1880, enviesando os ideários liberais, ao refrear suas tendências igua¬ 
litárias e democratizantes e dar argumentos para estruturas sociais 
e políticas autoritárias. 

As teorias racistas se ligaram aos interesses dos grupos letrados 
de se diferenciarem da massa popular, cujas formas de cultura e re¬ 
ligião eram depreciadas como atávicas, atrasadas ou degeneradas, 
A teoria racista não exprimiu, portanto, apenas interesses colonia¬ 
listas e imperialistas, já que se articulava aos interesses de grupos na¬ 
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cionais identificados à modernidade ocidental, O racismo e o libe¬ 
ralismo foram redefinidos no Brasil, o que torna problemáticas as 
colocações de Roberto Schwarz sobre as “idéias fora de lugar", ou 
as de “atraso" e “reflexo cultural", propostas por Dante Moreira 
Leite e Nelson Werneck Sodré. Essas posições privilegiam a diver¬ 
gência entre o local e o importado, ao deixar, em segundo plano, 
o reajuste dos modelos europeus às condições locais. 

Em Ao vencedor as batatas , Roberto Schwarz apontou a “con¬ 
tradição" entre o papel secundário das personagens negras na lite¬ 
ratura brasileira do século xrx e a importância econômica do escra¬ 
vo, como base do sistema produtivo até a abolição. Para ele, o libe¬ 
ralismo, enquanto ideologia do trabalho livre, entrava em contradi¬ 
ção com o escravismo, sistema compulsório de trabalho, e com o 
favor, em que os homens livres não-proprietários eram dependen¬ 
tes dos proprietários de terras. As idéias liberais adotadas pela elite 
brasileira estariam, assim, em desacordo com a sociedade brasilei¬ 
ra, tornando-se “ideologia de segundo grau". Schwarz está interes¬ 
sado, porém, em abordar as transformações do romance como for¬ 
ma e mostrar como Machado de Assis redefiniu o seu lugar no Bra¬ 
sil. 

Nelson Werneck Sodré e Dante Moreira Leite tomaram o ra¬ 
cismo científico como prova do “mimetismo" da cultura local. Em 
A ideologia do colonialismo , Nelson Werneck Sodré abordou as teo¬ 
rias raciais e climáticas de Sílvio Romero e Euclides da Cunha, que 
apenas teriam seguido idéias “equivocadas”, elaboradas como par¬ 
te da “ideologia do colonialismo", que justificava a expansão eu¬ 
ropéia. O determinismo naturalista teria sido adotado no Brasil a 
partir da “transplantação cultural" ou da “imitação servil de mo¬ 
delos externos", em contradição com os “verdadeiros" interesses 
nacionais, 33 O racismo e o mesologismo são enquadrados em uma 
ótica nacionalista, como se fossem idéias sem “chão", incorpora¬ 
das a partir da imposição dos interesses metropolitanos, Essa ênfa¬ 
se na “dependência cultural" obscurece as possibilidades de articu¬ 
lação e diferenciação local dos modelos importados, a partir do diá¬ 
logo, original e eclético, dos escritores brasileiros com as fontes es¬ 
trangeiras. 

Dante Moreira Leite levantou, em O caráter nacional brasilei¬ 
ro t as incoerências no pensamento de Romero, como a aceitação si¬ 
multânea do determinismo do meio e da raça, a valorização do mes- 
I iço e a defesa da imigração, a ênfase na cultura anglo-germânica 
c a critica à imitação do estrangeiro. Atribuiu tais contradições ao 
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caráter de “importação” e de “atraso” de tais idéias, admirando- 
se que este tivesse gasto diversas páginas da História da literatura 
brasileira para refutar coisas tão “disparatadas” quanto a teoria cli¬ 
mática de Buckle. Ora, discutir a primazia do meio ou da raça fazia 
parte dos critérios científicos correntes entre os críticos e historia¬ 
dores brasileiros e europeus adeptos do naturalismo. 

A coerência própria ao discurso de Romero e o modelo de ciên¬ 
cia dominante à época foram ignorados por Dante Moreira Leite, 
ao estabelecer a oposição entre um saber “real” <a ciência) e outro 
‘ ‘imaginário’ ’ (a ideologia), o que contém implícita a afirmação de 
uma verdade acerca da sociedade. As teorias do caráter nacional bra¬ 
sileiro são divididas em duas fases: uma primeira dominada pelo cha¬ 
mado “pensamento ideológico”, com vigência até a década de 1950, 
em que os intelectuais se identificavam com as classes dominantes; 
e uma fase seguinte em que os intelectuais, se não se identificavam 
com as classes desprotegidas, procuravam, pelo menos, ver o con¬ 
junto da sociedade. 34 A ideologia do caráter nacional é concebida, 
portanto, mais como^bse do que como problema. Fase que teria 
sido superada, para Moreira Leite, pela história e sociologia a par¬ 
tir de 1950. Entretanto, afirmar a nova teoria como modelo de pen¬ 
samento não-ideológico não seria propor uma outra ideologia? Não 
seria eleger, como modelo de verdade, o padrão científico contem¬ 
porâneo ao intérprete? 

Ao contrário do que sugerem as abordagens de Moreira Leite”\ 
e Werneck Sodré, os sis temas de pensamento europeus foram inte- V 
grados de forma crític a e seletiva, segundo os interesses políticos e 
culturais das camadas letradas, preocupadas em articular os ideá¬ 
rios estrangeiros à realidade local. O racismo científico assumiu uma 
função interna, não coincidente com os interesses imperialistas, e 
se transformou em instrumento conservador e autoritário de defini¬ 
ção da identidade social da classe senhorial e dos grupos dirigentes, 
perante uma população considerada étnica e culturalmente inferior. 

As concepções racistas se tornaram parte da identidade das elites 
em uma sociedade hierarquizada e estamental, com grande partici¬ 
pação de escravos, libertos e imigrantes no trabalho produtivo. A 
identificação dos letrados com os valores metropolitanos levou à re¬ 
lação etnocêntrica com as culturas indígenas, africanas e mestiças, ó 
percebidas pela mediação do discurso europeu. 

A valorização da mestiçagem e a ideologia do branqueamento 
foram contribuições originais que atenuaram, ainda que parcialmen¬ 
te, o racismo científico então dominante. Enquanto Nina Rodrigues 
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e mesmo Euclides da Cunha pensavam a miscigenação como sinô¬ 
nimo de degeneração, Romero propôs o “branqueamento como 
saída para reabilitar as raças “inferiores”, integradas à civilização, 
ao serem extintas pela mistnra progressiva. Pôde pensar, com isso, 
uma “solução” para o dilema racial que escapava às previsões pes¬ 
simistas sobre o futuro da civilização no Brasil, sem contestar, po¬ 
rém, os fundamentos do racismo. 


O SINCRETISMO DE RAÇAS E CULTURAS 

Mário de Andrade ironizou, em Amar, verbo intransitivo (1927), 
o viés por que passavam as teorias étnicas no Brasil, adaptadas pa¬ 
ra consumo local. Frãulein Elza, a governanta alemã do menino Car¬ 
los, acredita na superioridade dos arianos, ou da música de Wagner 
sobre o samba, o maxixe e o foxtrote. Mas esconde de seus alunos 
brasileiros que estes pertencem à “degradada” raça latina dos por¬ 
tugueses. Mas todos se colocam de acordo em um ponto: a inferio¬ 
ridade dos negros e índios — “Os portugueses fazem parte de uma 
raça inferior. E então os brasileiros misturados? Também isso Fráu- 
lein não podia falar. Por adaptação. Só quando entre amigos de se¬ 
gredo, e alemães. Porém os índios, os negros, quem negará sejam 
raças inferiores?”. 35 

Dois romances mostram a importância do debate racial no Bra¬ 
sil na virada do século: O cortiço (1896), de Aluísio Azevedo, e Ca- 
naõ (1902), de Graça Aranha. Aluísio Azevedo juntou a teoria da 
mestiçagem a concepções naturalistas sobre a influência do meio 
ambiente, derivadas do modelo de literatura experimental de Émi- 
le Zola. Em O cortiço , a natureza faz a mediação entre as catego¬ 
rias étnicas e sociais. É exemplar a transformação do imigrante por¬ 
tuguês Jerônimo, que se deixa fascinar com a “refulgente luz dos 
trópicos”, com a “música crioula” e sobretudo com a mulata Rita 
Baiana: “Naquela mulata estava o grande mistério [...]: ela era a 
luz ardente do meio-dia”. O imigrante sucumbe à sedução da vida 
americana e da natureza do Brasil, e se entrega à bebida, aos pra¬ 
zeres e ao ócio. Rita Baiana abandona o amante brasileiro em fa¬ 
vor de Jerônimo, pois o “sangue da mestiça”, reclamando os di¬ 
reitos de apuração”, “preferiu no europeu o macho de raça supe¬ 
rior”. 36 _ 

Em Canaõ, de Graça Aranha, são confrontadas duas tradições 
sobre o cruzamento de raças e culturas nos diálogos entre os imi- 
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gr antes Milkau e Lentz que exprimem os dilemas de uma nação he¬ 
sitante entre a pureza e a mistura» entre as luzes européias e as de¬ 
mais heranças culturais. Lentz representa a concepção ariana, que 
nega a possibilidade de progresso no Brasil devido à degeneração 
das multidões mestiças. Milkau, para o qual tendem as simpatias 
do autor, defende as fusões capazes de formar um país baseado na 
“comunhão entre as raças”, com a participação dos imigrantes: 

Era preciso formar-se do conflito de nossas espécies humanas um tipo de 
mestiço, que se conformando melhor com a natureza, com o ambiente 
físico, [...] fosse o vencedor E no Brasil, fique certo, a cultura se 
fará regularmente sobre esse mesmo fundo de população imigrante . 37 

Até 1910 apenas intelectuais isolados» como Araripe Júnior, Ma¬ 
nuel Querino e Manoel Bomfim, criticaram as concepções racistas, 
atacadas tanto em sua base científica, quanto em termos ideológi¬ 
cos. Araripe explicava o racismo da ciência européia pelo expansio- 
nismo das nações dominantes, que recorriam à condenação das ra¬ 
ças não-brancas e da miscigenação “para autorizar a expansão e jus¬ 
tificar a expropriação dos povos sem esquadras”. A partir de uma 
alegada “nobreza étnica”, procurava-se legitimar “todas as preten¬ 
sões das nações anglo-saxônicas ao predomínio, ora místico, ora in¬ 
dustrial, do mundo, e ao seu consectário, que é o extermínio das 
raças inferiores que ameaçam, pelo número, a civilização européia”. 
As teorias racistas seriam, enfim, “sociologias de encomenda ” que 
“mal encobrem as intenções funestas das classes dirigentes e dos go¬ 
vernos do !ado oposto do Atlântico”. Bomfim repete a crítica de 
Araripe, ao chamar a teoria da inferioridade racial de “sofisma ab¬ 
jeto do egoísmo humano” e “etnologia privativa das grandes na¬ 
ções salteadoras”: “a ciência alegada pelos filósofos do massacre 
é a ciência .adaptada à exploração”, 38 

ApesaT das criticas de Araripe e Bomfim, o racismo científico 
se tornou moeda corrente no debate político e cultural brasileiro no 
último quartel do século xix, redefinido e adaptado às condições 
locais. Desse processo de ajuste das ‘importações ideológicas”, re¬ 
sultaram modelos de pensamento, como a ideologia do branquea¬ 
mento e da miscigenação, como tentativa de eliminar a contradição 
entre a realidade étnica brasileira, o racismo científico e o liberalis¬ 
mo progressista. Aceitando a premissa básica do racismo — a supe¬ 
rioridade da raça branca —, Joaquim Nabuco, João Batista de La¬ 
cerda, Sílvio Romero e Afrânio Peixoto enalteceram a mestiçagem 
como mecanismo de assimilação racial dos grupos inferiores, de mo¬ 
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do a escapar à armadilha determinista de Buckle, Gobincau e Agas- 
siz, em que o Brasil seria condenado ao atraso e à barbárie. 

No i Congresso Universal de Raças, realizado em Londres, em 
1911, João Batista de Lacerda apresentou o trabalho. Os métis ou 
mestiços do Brasil , em que defendia a tese de que “o cruzamento 
do preto com o branco não produz geralmente progénie de qualida¬ 
de intelectual inferior”. Valorizou o mestiço, sem questionar o pres¬ 
suposto da inferioridade dos não-brancos: “não podemos pôr o métis 
ao nível das raças realmente inferiores”. 39 Surge uma saída autóc¬ 
tone para a questão étnica: fundir para extinguir as raças inferio¬ 
res. A miscigenação, afirmam seus ideólogos, produziria uma po¬ 
pulação mais dara, pois os brancos seriam parceiros sexuais mais 
procurados, de gene mais forte, como o português Jerônimo, de O 
cortiço , caçado pela fogosa mulata. Essas suposições, aliadas à pre¬ 
tensa baixa taxa de natalidade e à maior incidência de doenças entre 
os afro-brasileiros, levavam à previsão do rápido desaparecimento 
das raças inferiores. Sílvio Romero achava que o branqueamento 
levaria de três a quatro séculos. Lacerda é ainda mais “otimista”, 
pois creditava a tríplice desaparição do negro, do índio e do mesti¬ 
ço ao prazo de apenas um século. 

Pensava-se a imigração como via de incorporação de etnias su¬ 
periores, de origem européia, que acelerariam o branqueamento da 
população brasileira. O programa de imigração chinesa, proposto 
pelo visconde de Sinimbu no final da década de 1870, foi rejeitado 
no Parlamento, com o argumento de que os chineses corromperiam 
a formação racial no país. Joaquim Nabuco foi uma das vozes que 
se ergueram contra a importação de asiáticos que levaria, segundo 
cie, à “mongolização” do país. 

O ideal europeízante do programa imigrantista se revelou em 
decreto de 1890, que estabelecia: “É inteiramente livre a entrada nos 
portos da República dos indivíduos válidos e aptos para o trabalho 
que não se acharem sujeitos à ação criminal do seu país”. Mas a 
essa provisão Liberal acrescentava-se cláusula» que excluía os “indí¬ 
genas da Ásia ou da África”. Estes só deveriam ser admitidos com 
autorização do Congresso. 40 Ainda que não tenha tido aplicação, 
o decreto mostra o modelo brancófilo do imigramísmo. Os grupos 
asiáticos» em particular japoneses, só ingressaram na primeira dé¬ 
cada do século xx, quando se tornou problemática a imigração eu¬ 
ropéia em larga escala. 

As idéias de Romero sobre a mestiçagem têm o objetivo de ex- 
linguir os grupos africanos e indígenas pela integração à raça bran- 
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ca e a uma cultura brasileira de base européia. Mas tais posições 
se alteraram, junto com suas mudanças e desilusões políticas. Nos 
Estudos sobre a poesia popular no Brasil e na História da literatura 
brasileira 3 elogiou a miscigenação como fator de adaptação das ra¬ 
ças e culturas ao meio local. Sua teoria do branqueamento se baseia 
no “cruzamento” entre os princípios racistas e as leis darwinístas 
e evoludonistas: “Aplicando as leis de Darwin à literatura e ao po¬ 
vo brasileiro, é fácil perceber que a raça que há de vir a triunfar 
na luta pela vida, neste país, é a raça branca” Ainda que negas¬ 
se a superioridade absoluta do mestiço, considerava-o um ganho evo¬ 
lutivo , por ter ajudado o colonizador branco a se adaptar à “luta 
pela sobrevivência” nos trópicos, ao mesmo tempo que incorpora¬ 
va o negro e o indígena à civilização. A mescla entre portugueses, 
negros, índios e imigrantes traria, em três ou quatro séculos, uma 
população brasileira branca e homogênea, já que as leis evolucio- 
nistas tomavam “inevitável** a vitória do branco. 

Sua confiança nos lucros evolutivos de tal contabilidade racial 
foi, porém, abalada a partir de 1900, quando se mostrou cético quan¬ 
to ao futuro branqueamento da população brasileira e passou a acei¬ 
tar as teorias arianistas contrárias à mestiçagem, que antes rejeita¬ 
ra. A mistura se tornara perda. Em Martins Pena (1901), fez a au¬ 
tocrítica da fé na superioridade do mestiço. Considerava agora as 
fusões prejudiciais, pois os povos cruzados serão sempre Inferiores 
às raças ditas puras: “Os mestiços tomados em totalidade são fun¬ 
damentalmente inferiores, como robustez, ao negro e ao branco, co¬ 
mo inteligência e caráter, ao branco, sem a menor dúvida”, 42 Ecos 
das vozes sábias de Buffon e Gobineau na memória do patriarca da 
história literária brasileira. 

Romero questionou, em 1913, a viabilidade do branqueamen¬ 
to, e comparou suas previsões anteriores às de João Batista de La¬ 
cerda e Afrânio Peixoto. Lacerda havia estabelecido o prazo de um 
século para o triunfo do europeu e a liquidação do negro e do ín¬ 
dio. No romanceai esfinge , Afrânio Peixoto previa um hiato de dois 
séculos até ser alcançado o branco total, despido de qualquer impu¬ 
reza. O próprio Romero, na Historia da literatura brasileira, afir¬ 
mara que esse processo se completaria em três ou quatro séculos. 
Mas pôs-se a duvidar de tais previsões como exageradamente oti¬ 
mistas quanto às reais possibilidades de extinção das raças inferio¬ 
res. Agarrado à crença na persistência dos caracteres fundamentais 
das raças, nega o futuro branqueamento do homem e da nação bra¬ 
sileira, que se tornariam, na melhor das hipóteses, mestiços: 
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llnjc quanto aos índios e negros irrecusáveis, isto é, quanto às gentes 
í\v cor preta e vermelha, marcaria uns seis ou oito* se não mais, e, quan¬ 
to aos mestiços, o tempo todo em que no decorrer dos séculos houver 
habitantes nesta parte do globo; porque populações que se mestiça- 
ram — nunca mais deixam de ser mestiçadas, e esse é em geral o caso 
de todas as populações da Terra ! 43 

Ao questionar o futuro branqueamento do povo brasileiro, pas- 
mui a temer que o país viesse a ser dominado por raças inferiores 
ou cruzadas. Adotou ideologias antiliberais de defesa da elite aria- 
IUL, “reduto Imesclado de gente superior”, capaz de manter acesa 
.i chama da civilização. Declarou sua filiação ao arianismo ortodo¬ 
xo e atacou a miscigenação apoiado nas idéias de Gobineau sobre 
a decadência da civilização a partir do abastardamento dos arianos. 
Observou, assim, sobre as misturas raciais: “Como a democracia 
é, talvez, uma coisa fatal e irremediável, mas é em grande parte um 
mal”, 44 

A proclamação da República trouxe, segundo Romero, a total 
desorganização no país, ao extinguir o governo da elite branca so¬ 
bre os mestiços, que fora capaz de manter a “ordem” na colônia 
e no Império. O aumento da população e a intensificação das mis¬ 
turas, junto com a conquista do grau de bacharel ou doutor por cen¬ 
tenas de tipos cruzados, teriam destruído o antigo sistema político 
e transformado o Brasil em uma “nação de mestiços, dirigida por 
homens da mesma origem”. 45 Esse estado caótico só seria sanado 
quando as populações brancas do sul, ajudadas pela imigração, ti¬ 
vessem estendido sua influência sobre todo o Brasil,., 

A teoria racial de Sílvio Romero marcou dois intérpretes do Bra¬ 
sil, que partiram de facetas distintas da sua obra: Oliveira Viana, 
em Evolução do povo brasileiro (1923), e Gilberto Freyre, em Casa- 
grande ã senzala (1933), 'Oliveira Viana se apoiou na reflexão so¬ 
cial de Romero posterior a 1900, como a perspectiva ariamsta, a cri¬ 
tica à miscigenação e à democracia, o enfoque dos aspectos clâni- 
eos da sociedade brasileira e a defesa de um sistema representativo 
de base corporativa. Essas concepções, tanto em Romero quanto 
em Viana, foram formuladas a partir da indagação sobre a especifi¬ 
cidade da formação nacional, precondição para a articulação de um 
discurso aníiliberal no Brasil, 

Romero fundou, por outro lado, os mitos de identidade nacio¬ 
nal e as ideologias do caráter e da cultura brasileira, baseados na 
fusão e integração de raças e culturas, Gilberto Freyre retomou a 
valorização da miscigenação, o interesse pelo folclore e pelas tradi- 
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ções populares, com o destaque do negro e do afro-brasileiro. Ao 
comentar a publicação, em 1943, da terceira edição da História da 
literatura brasileira, de Romero, Freyre considerou a teoria da mes¬ 
tiçagem um dos fundamentos do pensamento democrático moder¬ 
no, ainda que rejeitasse o seu preconceito racial e a crença na infe¬ 
rioridade étnica. 46 


O reajuste das teorias racistas adquiriu tal autonomia em rela¬ 
ção às premissas teóricas iniciais, que a ideologia da miscigenação 
se manteve após a rejeição do racismo científico, com a influência 
da antropologia cultural de Franz Boas nas décadas de 1920 e 1930. 
O abandono oficial do racismo tornou, ao contrário, mais entusiás¬ 
tica a valorização da mestiçagem, como “síntese” de raças e cultu¬ 
ras e definição de uma “identidade” nacional. Essa valorização apa¬ 
rece no ensaio histórico-social de Gilberto Freyre, ou nos romances 
de Jorge Amado, como Gabriela, cravo e canela (1958), Tenda dos 
milagres, Tereza Batista cansada de guerra (1973) e Tieta do Agres¬ 
te (1977) — elogios épicos à sensualidade da mulata. Freyre e Ama¬ 
do se mostram presos a concepções de “etnicidade”, que entram 
em conflito com a pretensa superação do paradigma étnico-biológico, 
ao atribuírem valor psicológico às raças e glorificarem o seu cruza¬ 
mento e a formação de uma cultura sincrética. 

Freyre recuperou a teoria de Oliveira Viana sobre o patriarca- 
lismo da escravidão brasileira, após prévia “filtragem” da sua orien¬ 
tação racista. O patriarcalismo, adotado por Freyre como molde in- 
terpretativo, encobre o caráter mercantil e violento das relações de 
produção sob o cativeiro e concilia a sociedade brasileira com seu 
passado escravocrata. Ao privilegiar o patriarcalismo e generalizar 
características da escravidão doméstica, Freyre construiu o mito da 
brandura e docilidade nas relações entre senhores e escravos. Para 
Freyre, os antagonismos raciais e sociais nunca foram absolutos no 
Brasil, tendo sido atenuados pelo “dinamismo de raça” do mulato. 
Embora descarte as inferioridades étnicas inatas, concede valor psi 
cológico às raças e a seu cruzamento: “A raça dará as predisposi 
ções; condicionará as especializações da cultura humana”. 47 

Essa mudança no conceito de cultura no Brasil não abalou as 
esperanças na miscigenação. De 1870 a 1910, o destaque dos fato¬ 
res étnicos, biológicos e climáticos produziu a ideologia do bran 
queamento como forma de ajuste do racismo europeu às condições 
brasileiras. A partir de 1930, com a ênfase no social, no cul 
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luitil c no econômico, o branqueamento $e converteu em melting 
/'«í, cadinho de raças de uma sociedade multirracial. O perfil inter- 
|M rtíUivo passou a ser moldado não mais pelos conceitos de raça e 
natureza, mas pelos de cultura e caráter: 48 Desse filão, deriva a “de- 
uionacia racial” de Gilberto Freyre, pedra de fundação do “novo 
mundo nos trópicos”. O mito da democracia racial levou à passa- 
r m do pessimismo das teorias deterministas européias, que invia- 
bihMvam o progresso da nação brasileira, ao ufanismo da civiliza- 
I-M tropical, que aperfeiçoaria o legado ocidental. 

A cultura brasileira se consolidou no século Xix com a recep- 
c :i transformação de matrizes européias, que forneceram parâ- 
lllclrns para a reflexão sobre a natureza tropical e as raças brasilei- 
nt*. A t ransformação dessas matrizes ocorreu na literatura, na his- 
ia e no ensaísmo, segundo duas vertentes básicas: o tropi- 

■ mIUiiio e a ideologia da mestiçagem. Na vertente tropicalísta, for- 
imilinlii por Araripe Júnior, o meio tropical é visto como fator po- 
illlvn dc “aclimatação” e diferenciação das formas e idéias euro¬ 
péia v A nacionalidade é definida a partir do impacto do novo am- 
iHritir sobre as concepções do “antigo” mundo. 

N,i corrente mestiça, critica-se o ponto de vista arianista, re- 
Bfwontado pela obra de Gobineau, cujos pressupostos, como a in- 
It i loi idade das raças não-brancas e a degeneração dos mestiços, tra- 

. . . «fímbrias previsões sobre o futuro da civilização no Brasil. Síl- 

vtn Romero, Joaquim Nabuco e Gilberto Freyre valorizaram o cru- 
rnnimii) racial, como forma de dar aos elementos africanos e indí- 
111113 expressão nacional, incorporados a projetos pretensamen- 
iiin it licos, que constituem formas de hegemonia dos setores ti- 
ili"» como superiores em termos étnicos ou culturais. 

A ideologia da mestiçagem, como fusão de raças e culturas, 
w lllllltm elemento recorrente na literatura, na historiografia e no 

■ - D mo brasileiros. A partir de tal ideologia, a “síntese” racial 
v cultural é vista como traço específico, ou marca de identidade, 
i|ih’ tunda concepções homogêneas e pouco diferenciadas de cultu- 

No llrasi! e na América Latina, uma imagem unificada de na- 
trfn *e definiu a partir da incorporação das formas culturais euro- 
pi'ln , . 1 indígenas, africanas e asiáticas. Mas os setores representan- 

■ 1,11 civilização ocidental e detentores da palavra escrita e, nas 
uliimir. décadas, dos meios audiovisuais, aceitaram e rejeitaram as 
(Uuudvrk figuras de identidade construídas a partir dessa mistura 
di 1 elementos. O resultado não foi a formação de uma consciência 
■ uh ||va, mas a emergência, nos setores letrados, de uma ambiva- 
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lência psicossocial, em que a identidade cultural é percebida como 
problema. Ambivalência que revela a tensão entre a integração à ci ./■ 
vílização e a gênese da nação. 
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UM CRÍTICO COMBATENTE 


Citou então a célebre fábula do indivíduo que tinha 
duas apaixonadas> uma que não gostava dos cabelos 
pretos e a outra que não gostava dos brancos, e puse¬ 
ram-se a arrancá-los cada uma de seu lado ao aman¬ 
te t reduzindo-o ã completa calvície. 

Sílvio Romero, História da literatura brasileira, 1888 


Na apresentação da História da literatura brasileira, Sílvio Ro- 
mrrii abordou a relação entre crítica e polêmica. Referiu-se ao jul- 
int mento deTobias Barreto, seu contemporâneo, conterrâneo, con- 
illüdpnlo e compadre, segundo o qual nele, Romero, “o crítico e 
,i polemista faziam uma tal aliança que infalivelmente haviam 
<lr depenar quem lhe caísse nas unhas”. Barreto conta a história do 
imlivíduo que tinha duas apaixonadas: uma que não gostava dos ca- 
hrlos pretos e a outra que não gostava dos brancos, Este antagonis¬ 
mo acabou fazendo com que o amante comum a ambas fosse leva¬ 
do à completa calvície. Os autores literários enfocados por Romero 
seriam reduzidos, como a personagem da fábula, a nada pelo tra- 
ha lho conjunto da crítica e da polêmica: “aquilo que o crítico dei¬ 
xava, o polemista ia atirando fora, sendo o resultado ficarem os po¬ 
bres autores completamente despidos..,”, 1 

Sílvio Romero manteve, entre crítica e polêmica, uma relação 
sc não antagônica, pelo menos tensa a ponto de serem ambas com¬ 
paradas às mulheres apaixonadas, com suas diferenças de predile¬ 
ção quanto à cor dos cabelos do amante, Essa tensão entre duas 
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paixões aparentemente irreconciliáveis não excluí, porém, o nexo en¬ 
tre uma e outra. Suas polêmicas veicularam opiniões e julgamentos 
emitidos nos textos críticos, que se tornavam a ponta de lança de 
sua atuação como polemista. Na História da literatura brasileira t 
adotou uma atitude de luta e combate com a sociedade: “Este livro 
é um livro de amor, feito por um homem que sente há perto de vin¬ 
te anos sobre o coração o peso do ódio que lhe tem sido votado em 
sua pátria,,/ 1 . Seus escritos seriam a prova da coragem e tenacida¬ 
de na luta iniciada em 1870, com a publicação de seu primeiro arti¬ 
go de crítica: 

As lutas começadas em Pernambuco foram continuadas no Rio de Ja¬ 
neiro, e ao autor parece escusado rememorar as violentas polêmicas 
em que se tem achado envolvido, pugnas nas quais se bateu com todo 
o ardor das convicções arraigadas, recebendo sempre em paga o apo¬ 
do aviltante, ou a injustiça apta a lhe negar os títulos e as honras de 
seu trabalho/ 

Essas lutas, pugnas e polêmicas teriam, como causa, a mani¬ 
festação na crítica do “arrojo nervoso de seu temperamento", o 
que a tornou “desde o princípio capaz de rudemente chocar os es¬ 
píritos mais desabusados". Concebe, portanto, a atividade crítica 
de forma heróica e empenhada , e atribui à literatura e à cultura 
uma missão social , em que caberia ao escritor intervir politicamen¬ 
te, Essa concepção engajada levou Romero a alguns equívocos crí¬ 
ticos, como a violenta condenação da obra de Machado de Assis, 
devido ao suposto distanciamento deste em relação às questões po¬ 
líticas da época* 

Tobias Barreto e Sílvio Romero trazem à cena histórica o es¬ 
critor combatente, em conflito com o status quo , que não deve 
viver, como os românticos Gonçalves Dias, Gonçalves de Maga¬ 
lhães ou Porto Alegre, à sombra da coroa, sob o manto do mece¬ 
nato. Crítica e polêmica se aliam no combate do bacharel e do 
letrado, marcados pela ruptura com o poder político, contra o do¬ 
mínio oligárquico e as estruturas arcaicas do país* Por meio do 
engajamento intelectual, a “geração de 1870" procurou intervir 
nas transformações históricas que resultaram na abolição da es¬ 
cravidão e na proclamação da República, trazendo o despontar 
de uma sociedade urbana de tipo moderno. Essa concepção empe¬ 
nhada, em que o escritor intervém no espaço público, foi conti¬ 
nuada por Euelides da Cunha e Lima Barreto na Primeira Repú¬ 
blica/ 
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As comemorações da abolição ocorreram nos dias 18 e 19 de 
maio, no Rio de Janeiro, ao mesmo tempo que Romero redigia o 
prólogo da sua história literária: “No momento em que traço estas 
linhas troa por toda a parte o ruído das festas da abolição". Coloca 
sua obra sob a perspectiva da luta contra a escravidão, que teria im¬ 
pulsionado os estudos afr o-brasileiros, com a ênfase na contribui¬ 
ção cultural do negro e do mestiço. Mas se absteve de participar dos 
festejos da Lei Áurea, para completar o livro. Sobre o período de 
1870 a 1888, observou: 

Entretanto, os anos se foram passando, a evolução do Brasil foi-se 
alargando, o Paraguai foi vencido, a escravidão recebeu golpe certei¬ 
ro, que a fez estrebuchar até vir agora morrer, em grande número as 
idéias se foram agitando, o autor em silêncio começou a estudar em 
globo o seu país sob diversos aspectos, e compreendeu que em 1888 
devia estar modificado o pessimismo de vinte anos atrás. 4 

A seqüência é bastante indicativa da sua postura intelectual. Par¬ 
tindo da lei da evolução, menciona transformações econômicas e 
políticas, relacionadas a fenômenos culturais que englobam desde 
fatos genéricos, como a agitação das idéias, até outros restritos à 
ótica individual: a compreensão crítica do país por Romero. O con¬ 
flito entre o indivíduo e a sociedade apresentaria uma função evo¬ 
lutiva, em que as idéias correspondem à “evolução social", para ge¬ 
rar, por meio da luta, o “consenso" entre as duas esferas* O pessi¬ 
mismo quanto ao futuro do país, que Romero diz ter adotado no 
Recife em 1868, é dado por encerrado em 1888, com a abolição da 
escravidão e a publicação da História da literatura brasileira . 

São significativas as datas escolhidas por Romero como mar¬ 
cos da fase pessimista de sua obra. Em 1868, o gabinete liberal de 
Zacarias foi demitido por d. Pedro li, provocando indignação e re¬ 
volta entre os liberais contra o que julgaram ser um ato de tirania 
do imperador. Esse episódio contribuiu para a ascensão do republi¬ 
canismo e levou à formação do Partido Liberai Radical, em 1869, 
e do Partido Republicano, em 1870. Por sua vez, o ano de 1888 foi 
decisivo para a “revolução brasileira", a que se refere Sérgio Buar- 
que de Holanda como marco decisivo entre duas épocas, que pre¬ 
parou o terreno para o predomínio dos centros urbanos sobre os 
domínios rurais. 5 

O percurso de Sílvio Romero é revelador de muitos dos impas¬ 
ses e ambigüidades do intelectual em meio a um vasto processo de 
transformação social que, da decadência da lavoura de eana-de- 
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açúcar e de algodão à ascensão do cultivo do café, resultou no des¬ 
locamento do centro econômico do Norte e Nordeste para o Centro- 
Sul Suas posições revelam a contradição entre as perspectivas de 
modernização e os modelos teóricos adotados, de base racista e me- 

sologica, que traziam nó limite a aceitação da inviabilidade como 
naçao. 

Romero afirma que seu pessimismo se encerrou em 1888, quan- 
o a nação ingressou em um “momento construtivo” que inaugu¬ 
rou, em sua obra, a “ crítica imparcial, eqüidistante da paixão pes¬ 
simista e da paixão otimista, que nos têm feito andar às tontas”. 
Sua crítica seria incorporada ao projeto mais amplo de uma histó¬ 
ria literária, expurgada do caráter polêmico e apaixonado. De mo- 
o a atingir o equilíbrio e a imparcialidade, incorporou os métodos 
naturalistas, que permitiriam abordar a literatura a partir de bases 
objetivas, fornecidas pelos fatores naturais, o meio e a raça. Na aber¬ 
tura do Compêndio de história da literatura brasileira (1906), mani¬ 
festou tal preocupação: “Banimos polêmicas c discussões, joeiran¬ 
do o que nos pareceu rigorosamente certo”. 6 

Encontraria aí, na história literária, a polêmica seu fim? É o 
que parece dizer Romero. Mas seu método crítico e historiográfico 
nao rompeu com a paixão polêmica da fase pessimista, apesar da 
objetividade pretendida. Na verdade, as polêmicas de Sílvio Rome¬ 
ro se desdobraram em duas vertentes: as polêmicas, de que efetiva¬ 
mente participou de 1870 a 1914, e o discurso polêmico , que atra¬ 
vessa seus ensaios críticos e históricos, antes e depois de 1888. Em 
História da literatura brasileira, “Literatura 1500-1900”, Evolução 
da literatura brasileira, Evolução do lirismo brasileiro. Compêndio 
de história da literatura brasileira. Quadro sintético da evolução dos 
generos na literatura brasileira, assume grande importância sua pos¬ 
tura de polemista, o que torna difícil, se não impossível, a separa- 

çao entre passionalismo e imparcialidade, entre polêmica e história 
literaria. 


SÍLVIO E SUAS POLÊMICAS 

A obra de Romero foi abordada por Antonio Cândido em dois 
estudos: O método critico de Silvio Romero (1945), e na introdução 
a antologia Silvio Romero (1978). Cândido enfatizou, no primeiro 
texto, a coerencia de Romero, ao mostrar como este estabeleceu lo¬ 
go nos primeiros escritos as linhas teóricas seguidas ao longo de sua 
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lihi ii: o critério nacionalista, a perspectiva etnológica, o enfoque da 
ftin íilnt a a partir de seus fatores externos, a junção de positivismo, 
dfletrninismo e evolucionismo, o critério sociológico de valoraçâo 
iln \v\io com base em sua representatividade e iugar na evolução 
* uli m al, a adaptação do determinismo de Taine pela inclusão da “in- 
lUh iu ia estrangeira” como fator literário, a fusão entre naturalis- 
mu crítico e julgamento de valor, a rejeição da crítica estética e 
irtóiica. 

Na segunda edição de O método crítico , Cândido considerou 
<iur havia enfatizado, em excesso, a coerência de Sílvio Romero, ao 
iln\ur de lado as suas contradições, o “ardente e por vezes desorde¬ 
nado movimento entre as idéias” * 7 Na coletânea de 1978, destacou 
i constante retificação de posições e o papel da contradição no crí- 
jH o sergipano. Contemporâneos de Romero, como Araripe Júnior, 
hré Veríssimo, Capistrano de Abreu, Laudelino Freire, censura- 
i mm tais contradições, como a adesão e o posterior ataque ao posi- 
livismo; a crítica à facção política do padre Campos em Sergipe e 
di jiois a aliança com o grupo; a valorização de Capistrano de Abreu, 
seguida de sua depreciação; a adoção do evolucionismo, de orienta¬ 
ção agnóstica, e a simultânea utilização da Escola de Ciência So¬ 
cial, de raízes católicas, 

Essas contradições são, para Cândido, superficiais e secundá- 
r ias, resultantes de um humor instável. Haveria, porém, outras con- 
n adições em profundidade, que explicam o incessante movimento 
nitre idéias: o intenso patriotismo e o pessimismo derrotista com 
(pie abordou o Brasil; a exaltação do germanismo como antídoto 
;í influência da França e a prática intensiva da cultura francesa; a 
icutativa de fundar uma crítica objetiva baseada nas ciências natu¬ 
rais e a constante atitude de avaliação e juízo; sua postura racista 
e o elogio da mestiçagem; a manifestação de um pensamento liberal 
e progressista, em oposição às oligarquias, e a desconfiança do po¬ 
vo em nível político; a simpatia pelo socialismo e a convicção de 
sua inviabilidade no país. 

Antonio Cândido revela essas contradições, sem tomá-las de mo¬ 
do negativo, evitando projetar sobre a obra de Romero exigências 
intelectuais próprias ao Intérprete e ao seu tempo. A contradição 
seria o modo do crítico viver o pensamento: “tanto assim que f em 
vez de paralisá-lo ou fazê-Lo voltar atrás, ela o fazia ir para a fren¬ 
te”. 3 Seu “ritmo de turbilhão” daria uma significação crítica às 
próprias idéias, cujas contradições seriam a projeção de uma socie¬ 
dade complexa marcada por desarmonias, transformando sua obra 
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em “imagem nervosa do país”. Quanto às polêmicas de Romeu., 
Cândido as considera secundárias, tomando seus pegas indivklu.n. 
como exibição, quase sempre constrangedora, de vaidade e grosscr... 

Cândido procurou ler em dois planos a obra de Romero, dc mo 
do a inseri-la em sua época e afirmar, ao mesmo tempo, a diferença 
entre esta e a sua própria perspectiva. Situou-a na cultura literária 
do século Xix e mostrou como rompeu, em parte, com o padrão 
retórico e judicativo da crítica anterior, ainda que dela adotasse u 
orientação nacionalista, ao se apoiar nos materiais recolhidos por 
Varnhagen, Norberto e Pereira da Silva. Cândido critica o privilé¬ 
gio do naturalismo, do determinismo e dos fatores sociológicos pot 
parte de Romero, que o levou ao desprezo pelos aspectos especiíi 
camente literários. Esse desprezo se revela na oscilação do termo crí- 
tica entre uma acepção literária e outra filosófica, e também na abor¬ 
dagem da literatura como sinônimo de cultura, englobando ciência, 
história e oratória. 

A perspectiva crítica de Cândido se constrói na interpretação 
do método de Sílvio Romero. Ao criticar o determinismo e o socio- 
logismo deste, propôs o equilíbrio entre história e estética, de modo 
a apreender as relações entre ambas, sem que uma seja reduzida à 
outra, Para Cândido, a literatura deve ser abordada como ativida¬ 
de condicionada, mas nunca determinada, por fatores externos. Con¬ 
cebe a história literária como disciplina autônoma, que adota o con¬ 
dicionamento social como premissa, mas que dá maior importância 
à obra e à sua relação com outras obras: “É preciso estabelecer [...] 
um determinismo literário, mais importante, para ela, do que o de¬ 
terminismo histórico, sociológico ou natural”. 9 

A história da literatura, proposta por Cândido em 1945, em O 
método crítico de Sílvio Romero, foi apresentada ao público em 
1959, com a Formação da literatura brasileira, em que desenvolveu 
muitos pontos esboçados na abordagem de Romero. Na reflexão de 
Antonio Cândido, o determinismo natural e histórico se converteu 
em relação “orgânica” e “funcional” entre literatura e sociedade. 
As noções de “mimetismo” e “imitação” foram redaboradas me¬ 
diante os conceitos de “dependência” e “subdesenvolvimento”, que 
pressupõem a ruptura com o horizonte da crítica oitocentista. Para 
Romero, o mimetismo reflete o caráter brasileiro, formado a partir 
da mistura de três raças — a negra, a indígena e a latina — despro¬ 
vidas de originalidade, o que gerou a tendência “imitativa” da lite¬ 
ratura e da sociedade no Brasil. Cândido substituiu a noção de * ‘mi¬ 
metismo” pelo conceito sociológico de “dependência cultural”, co- 
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HIH |.kiIi *li. quadro dc subdesenvolvimento do país. Mas seu vín- 

piiln.. . sc manteve no enfoque histórico-social e na pers- 

PIIVA 1 'vnluiiVR, pela qual afirmou a existência de uma tradição 
Uh, „ punir da “formação” da literatura brasileira e do seu 

•iihll.. o movimento arcádico do século xvni. 10 

I mlmui concorde com Cândido quanto ao nível mais baixo das 

mi, pessoais de Sílvio Romero, pretendo mostrar que estas 
K, liullNMKjáveis de sua crítica literária e filosófica, em que os ata- 
|lt#t liulivlduais se confundem com a pregação político-social. Suas 
UiMin. i ,i. polêmicas revelam muito do caráter personalista da mte- 
i, i iMiilldiide brasileira de fins do século xix, que se mantém até os 

.to* ^ins, trazendo o debate literário e cultural para o plano da 

dl,., ,iv„io entre personalidades. Não se trata aqui de condenar a pos- 
llvi 1 1 idiii de elegância dessas polêmicas, como fez o jornalista Fran- 
ll*, n Assis Chateaubriand em 1911, ao defender José Veríssimo 
tio* uiaques de Sílvio Romero, em livro com o sugestivo título de 
,1 morte da polidez. Abordei antes as suas polêmicas como traço 
i, ptesentativo de sua obra e época. 

/V principal contribuição de Romero foi, para Luiz Costa Li- 
m.i. ;v abordagem da literatura como “letra social” pela incorpora- 
i,ini do transformismo e do darwinismo. Com isso, pôde rompeT com 
ii abordagem esteticista, centrada na suficiência dos valores artísti- 

colocando a questão da formação como anterior à do valor — 
n , aráter de “belas letras”. Mas, ao adotar o naturalismo de Taine, 
Koincro reduziu a literatura à expressão dos fatores naturais, so- 
I,| i ludo a raça, sem se aprofundar na inadequação dos modelos de¬ 
terministas para o exame das diferenças entre as produções indivi¬ 
duais. 

Sílvio Romero recorreu ao critério nacionalista, para afirmar 
u diferenciação da expressão literária brasileira. No entanto, esse 
iTÍtério se revelou inviável por conter implícita uma teoria da imi¬ 
tação que nega o caráter específico da literatura, valorizada à me¬ 
dida que reproduz aspectos da vida e da paisagem nacionais: “A 
literatura deveria ser como achamos que somos”. 11 As limitações 
do critério nacionalista se tornaram patentes nas críticas à obra de 
Machado de Assis, censurada pela ausência de representação na¬ 
cionalista. Costa Lima observa, na polêmica entre Romero e La- 
faiete Rodrigues Pereira sobre Machado, como cada um dos opo¬ 
nentes repetia a retórica e os argumentos do adversário, o que mos¬ 
tra a existência de modos operatórios comuns apesar da aparente 
oposição. 
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Essa semelhança entre os oponentes já havia sido comentada 
em itinerário de Sílvio Romero, ao se deter nas 
polêmicas de Romero com Teófilo Braga, Manoel Bomfim e Jo.sé 
Veríssimo. Considera tais debates marcados menos pelas linhas ideo¬ 
lógicas de um sistema do que pelos ‘ ‘sulcos de velhos ressentimen¬ 
tos — velhas indisposições entre senhores de terras, entre famílias 
socialmente bem situadas, que se revezavam nos postos do gover¬ 
no”. 12 Para Rabello, Sílvio não ficou alheio à vertente personalis¬ 
ta das polêmicas brasileiras, choques entre indivíduos orientados por 
razões pessoais. Suas discussões foram motivadas, muitas vezes, pela 
defesa do amigo Tobias Barreto de Menezes e da Escola do Recife, 
o que revela como o seu compromisso com as doutrinas chegava ao 
autoritarismo, à intolerância e à incapacidade de controvérsia. 

A proximidade entre os oponentes nos debates formou um pa¬ 
drão reflexivo e dual de debate, que pode ser relacionado às formas 
horizontais e pouco diferenciadas de conflito social e político à época. 
Embora os polemistas procurassem enfatizar as oposições, predo¬ 
minavam os caracteres comuns devido à relativa ausência de dife¬ 
renciação teórica e ideológica até as primeiras décadas do século xx. 
As semelhanças eram, em geral, mais relevantes do que as supostas 
diferenças entre os adversários, que se lançavam aos ataques pes¬ 
soais, como forma de enfatizar retoricamente sua individualidade 
e originalidade. 


O papel da polêmica no século xrx foi comentado por Sylvio 
Rabello, Brito Broca, José Aderaldo Castelio e Afrânio Couti- 
nho. B Basta iembrar as inúmeras polêmicas célebres, como a da 
Minerva Brasileira, com Santiago Nunes Ribeiro, Joaquim Norber- 
to, Gama e Castro, Abreu e Lima e Januário da Cunha Barbosa; 
a que se deu entre Júlio Ribeiro e o padre Sena Freitas sobre ó 
romance A carne ; a de Carlos de Laet com Camilo Castelo Bran¬ 
co; a que envolveu a redação do Código Civil com Rui Barbosa 
e Carneiro Ribeiro. A trajetória de José de Alencar foi marcada 
por polêmicas. O escritor se projetou ao criticar a forma épica ado¬ 
tada por Gonçalves de Magalhães em A Confederação dos Tamoios 
(1856), pregando a prosa indianista que lançaria com O guarani 
(1857). Por sua vez, seu romantismo foi contestado, em 1871, por 
José Feliciano de Castilho e Franklin Távora nas Questões do Dia 
e, em 1875, por Joaquim Nabuco em O Globo. Em sua primeira 
intervenção como polemista, Sílvio Romero participou do debate 
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lltll (JtuMfrVt ./<■ Dia e atacou a obra de Alencar a partir de uma 
>nill romântica. 

ItMHt ,• outras polêmicas se arrastavam por anos, em um nú- 
Mmo miiixliWd de artigos e contra-artigos, de réplicas e tréplicas, 
pnkiitu u» -ungidas de questões secundárias se desviavam para de- 

.1. . imliçáo e defesas da honra, em que o desafiante buscava 
lltnviii -.nu '‘superioridade” sobre o oponente. Nada mais natural 
lio ||U«- O privilégio da “luta de idéias” entre intelectuais sob o im- 

... leis da evolução. Discutia-se tanto a origem das raças e 

, 111 mh. .1 mento de línguas estrangeiras, quanto a doutrina eclesiás- 
i.,. minúcias gramaticais e até o gênero do substantivo arquitrave. 

umeuçus c xingamentos, os adversários chegavam a processos 
,1, tiiiumuçào nos tribunais e mesmo ao suicídio, recurso extremo 
nu d.Tcsu da honra ultrajada. 

( )n estudos sobre Romero destacaram sua atividade como críti- 
,historiador, ensaísta, folclorista e político. Sobre suas polêmi- 
t ui, não há um estudo específico, com exceção do ensaio de Arari- 
júnior, “Sílvio Romero polemista”, publicado na Revista Brasi¬ 
leira, em 1898 e 1899. Araripe tomou a polêmica e o embate como 
i mistitutivos do pensamento crítico de Romero, que tinha o traço 
iigrcssivo como característica dominante de sua personalidade. Mas 
ne limitou a tratar do polemista e preferiu deixar de lado o filósofo, 
exclusão que justifica ironicamente com os argumentos de Sílvio, 

. ui A filosofia no Brasil, sobre a quase total inexistência de pensa¬ 
mento filosófico no pais: “seguindo suas próprias opiniões, em fi¬ 
losofia, os brasileiros, por ora, pouco valem, por serem, talvez, um 
povo de mestiços incapazes de produzir um Spinoza ou ainda um 
Stuart Mill”. 14 Mas a principal divergência entre ambos se refere 
a questões de método crítico. Enquanto Romero privilegiava a raça 
na abordagem da literatura e da cultura, Araripe destacou o meio 
e criticou a etnologia racista de seu oponente como favorável ao im¬ 
perialismo. 

Para Araripe, a polêmica se manifesta nos trabalhos de histó¬ 
ria literária de Romero, como a História da literatura brasileira, in¬ 
terrompida a cada instante por uma briga, sacudida por um “contí¬ 
nuo tumulto”. O historiador não se limita, portanto, a classificar 
e a descrever os documentos literários, posicionando-se sempre de 
modo polêmico e apaixonado. A crítica e história literária de Ro¬ 
mero, assim como suas polêmicas, estão marcadas por motivações 
pessoais, que o levaram ao elogio irrestrito de Tobias Barreto, em 
detrimento de autores de maior importância, como Castro Alves 
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ou Machado de Assis. Tobias seria utilizado, nas palavras de Arari- 
pe, como “dava de Hércules”, ou “magnífica funda para arrojar 
pedras aos gigantes da Rua do Ouvidor”. 15 

Araripe caracterizou as polêmicas com as metáforas de luta, 
combate e guerra, frequentes em tais discussões: Sílvio é “cascavel 
de mortífera peçonha”, “atleta antigo” que irrompe na arena nu, 
“agressor” pronto para a luta com “lâmina afiada” e “arma es¬ 
candalosa”, a teoria positivista. Sobre a necessidade de revide do 
crítico, observou: “Não permite a sua índole franca e rude o uso 
de arma florentina. Se é agredido, defende-se a cacete, e não o afli¬ 
ge ver os miolos do adversário espalhados pela arena ensanguenta¬ 
da”. 16 

A abordagem da polêmica com metáforas de guerra e luta apa¬ 
rece em Sílvio Romero e foi seguida por Araripe Júnior e por mui¬ 
tos de seus intérpretes, como Sylvio Rabello, Carlos Süssekind de 
Mendonça e Clóvis Beviláqua. As metáforas de luta proliferam so¬ 
bretudo nas abordagens apologéticas, em que o intelectual é valori¬ 
zado como herói em conflito com o mundo. A manutenção da lin¬ 
guagem de luta e combate indica que muitos intérpretes se mantêm 
no mesmo discurso metafórico e em atitude combativa próxima à 
de Romero, o que impede a adoção de uma perspectiva crítica em 
relação às polêmicas. A linguagem da luta é parte do discurso da 
polêmica, em que se valorizam predicados como a “valentia” e a 
“coragem”, parte de um código de honra que exige a reparação di¬ 
reta das ofensas pessoais. A ciência evolucionista, com a ênfase na 
luta entre espécies, justificava a violência de tais debates como ne¬ 
cessária à propagação das novas idéias e ao aperfeiçoamento cultu¬ 
ral e social. Afinal, na ótica de Romero e de seus contemporâneos, 
cabia à polêmica contribuir para o processo de seleção e depuração 
das obras e escritores, lançados ao público na luta pela existência. 
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, , i, em seu gabinete <le teitum, anos de idade Foi mentor 


Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
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2 O fcrámoo alemão Cart Fnedrich 
von Martins viajou pelo Brasil, de 
1811 a 1820 L Teve grande influência 
sobre os historiadores brasileiros ao 
defender a fusão de taças, em ensaio 
apresentado ao Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, Litografia 
de Feeit Correm, 1850 . 
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3. Uniforme dos membros do Ins¬ 
tituto Histórico e Geográfico Brusi- 
iein\ aprovado em 1860 1 Compõe-se 
de farda preta bordada, colete de ca¬ 
simira branca, calça de casimira pre¬ 
ta com bandas bordadas, chapéu 
com presilha de galão dounido gra¬ 
vata branca de cambraia e luvas 
brancas de pelica. 




5. Faculdade de Direito do Recife, onde estudaram Castro Alves lobias Barreta Joaquim Nq- 
hum Silvio Rosnem e Graça Aranha 


Moséu da Itnagcm c do Som/São Paulo 



















6 - Tobias Banem professor da Faculdade de Direito do Recife, lançou o movimento critico e 
filosófico da Escola do Recife Foi contemporâneo, conterrâneo, condiscípulo e compadre de 
Romero, que o considerava o maior escritor brasileira 




























& José de Alencar discutiu com Joa- 
qmmNabuax em 1875, nas páginas 
de O Globo, sobre os ramos da lite¬ 
ratura e da civilização em um país 
marcado pela escravidão. 



9 O político e escritor Joaquim Na- 
huco, um dos /ideres do movimen¬ 
to abolicionista. Fotografia de 
Alfredo Ducasbk ; no inicio dos 
anos de ISSO. 



tu t ui ukíade de Direito, igreja de São Francisco e Ordem Terceira de São Francisco, no largo 
f t, Sút j ínmdsco Sâo Paulo por volta de 1870. As faculdades de direito de São íhuloede Olinda, 
fundadas em 1827, foram os primeiros cursos superiores do BmiL 



II. Capela no engenho Masstmgamt em Pernambuco, onde Joaquim Nabuco passou a irtfôn- 
ãa. Entre as túmulos dos antigos escravos, jurou devotar a vida à causa da abolição. 


MlS/SP 























12, A princesa Isabel junto ao conde D f Eu, aclamada peia multidão na sacada do Paço da Ci¬ 
dade, após a assinatura da lei Áurea, Romem escreveu o prólogo da sua história da literatura, 
durante os festejos da libertação dos esetm>os (Reproduzido de- Gilberto Rrrez A fotoera- 
í la no Brasil; 1S4CH890.) 
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fi a nu v fico e etnólogo baiano Ni- 
tUt Hiultiftues, professor de media- 
tui h'%ai na Faculdade de Medicina 
, ta íhihio de 1891 a 1906 . Examinou, 
turno legista* o crânio de Antônio 
r onselheim após a morte do líder 
) W âmtdos 



14. Eudides da Cunha criticou, etn 
Os sertões, o massacre dos habitan¬ 
tes de Canudos, como ato de vin¬ 
gança do exercita Morreu, em 1909, 
em tiroteio com o cadete Dilennan- 
do de Assis Foto de 1906. 
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( AUTOR: JOií; PEDRO PONTUAL 

f à Esmagadora Peleja de Jouo Vlcofite^ 

* (j 

Erailíano com Joar* Pedro Pontual ^ 
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15. Folheio de cordel, com o desafio 
emie os rcpemistas João Vicente 
Emitiam e José Pedro Pontual 



-- 1936 

C#ru*ru -. Pernambuco 
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16. Outro desafio de cantadores; a 
pe/efa de José Gustavo com um ce¬ 
go alagoano. Silvio Romero se ins¬ 
pirou, para suas polêmicas, nessas 
disputas poéticos. 


BlMioteca Macional 



nfíaitia. liKOrío Anripe Mmr. W ' ktlaK em IW 
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^ A^, m de Sílvio Homero. Foi secretário da Academia Brasileira 






















19. Rua do Ouvidor, no Rio de Janeinx centro do comércio elegante, das livrarias ejomais, em 
1899. Foi local da redação da Revista brasileira , dirigida por José Verfssi/nc\ primeira sede da 
Academia Brasileira de Letras. Fotografia de Man fèrrez 


O escritor Machado de Assis, dunammte criticado por Silvio Romem em I897 r Lotptesi 
dente da Academia, a partir de sua fundação em 1897, Foiogrqf h de \ fusso e Ga 



























E>poSíção do Centeíiano 



O prédio da Academia BmsUdm de tet/w, construído pelo governo francês pau a expom- 
çdo do centenário da Independência em 1922. Réplica doPem Trianon, palacete los jardins 
de Versalhes? corporífleon, deforma irônica . as acusações de ‘Jrancesismo” foiçadas por 
Silvio Rotnçro contra a academia 



22 O médica educador e historia- 
dor Manoel Bomfim, autor de A 
America Latim {Í9Ú5\ atacado por 
Romem numa série de 25 artigos ; 



23. A avenida Central atual Rio Am inaugurada em 1905. nas reformas urbanas de Remi¬ 
ra Passos. Fotografia de Augusto César de Malta Campos. 



24. A avenida Central foi o marco m^uitetôntor do cosmopolitismo do Rio de Janeiro na vi- 
rada do sécuta Fotografia de Mure Ferrei r 
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Quantas vezes não tive que correr atrás de minha 2 p ró 
pria cabeça , cortada e arrebatada por um gênio 7 mQ 
Ugno t como aquele desgraçado Orrile do poem nü f / G 
/Iríostá? Quanto outras não tive de abrir o eha Qp ^ u 
de-sol para resguardar-me de uma chuva em q^ ue Se 
afiguravam punhais, baionetas, chuços , espadas, i fo 0fn _ 
bas s granadas, congreves e até canhões? U-] 
Decididamente 3 a crítica pode tudo conseguir r; 
nos aguerrir o homem e acostumá-lo a esses es $ p et ^ 
culos . 


Araripe Júnior, “Semana literária’\ 1882 


Sílvio Romero publicou, em 1882, a Introdução ã histór^ ü 
literatura brasileira , que contém a base teórica de seus esy udos 
histórico-literários. O livro foi resenhado por Araripe, na G\ azeta 
da Tarde , junto com outros ensaios críticos. Araripe julgav, a ne _ 
cessário “expurgar” dessa obra “tudo quanto o polemista, 0 de _ 
molidor por índole, por prazer, costuma enxertar em seus lj vr0s> 
desequilibrando-o em muitos pontos”.' Critica a presença t\ a po _ 
lÊmica na história literária de Romero e discorda tanto da fe x du- 
são dos cronistas coloniais, quanto do privilégio da raça co%> f a . 
tor predominante na criação literária. Para Araripe, os cra iri j stas 
coloniais, embora estrangeiros, fazem parte da literatura br asilej 
ra, por terem sofrido a ação do meio físico, o “verdadeiro ' nexo 
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da história literária, único fator estável capaz de trazer a diferencia 
ção da cultura e da sociedade brasileiras. 

Mas Sílvio Romero e Araripe Júnior são unânimes em um 
ponto central: para ambos, o caráter nacional se define a partir 
da interação entre as raças, línguas, culturas e o meio físico. Na 
polêmica entre os dois, as divergências se limitam a duas questões: 
a influência do negro ou do índio na formação nacional, e o des¬ 
taque do meio ou da raça como fatores literários. Enquanto Ro¬ 
mero privilegiava a raça, Araripe destacava o meio. Observou 
Araripe: ‘ ‘coisa alguma teve tanta força assimiladora como a des¬ 
locação do solo, os novos aspectos do país e o clima, — o cli- 
ma, principalmente”. E concluiu: “Era sobre esse fio que, escre¬ 
vendo a história do Brasil, faria girar todos os demais elemen¬ 
tos”. 2 

A resenha de Araripe Júnior foi respondida por Romero com 
artigo em O Globo, em que rejeitou a ênfase no meio físico e defen¬ 
deu o predomínio da influência das raças, Para Romero, o historia¬ 
dor deve investigar o processo pelo qual surgiu o povo brasileiro co¬ 
mo ‘‘produto sociológico distinto do português”, destacando a mes¬ 
tiçagem luso-africana e colocando, em segundo plano, a contribui¬ 
ção indígena na formação nacional. 3 

Araripe escreveu cinco artigos de réplica, em que ressaltou o 
indígena e o papel do meio local na definição do caráter nacional. 
Defendeu, portanto, a inclusão dos cronistas coloniais na literatura 
brasileira, pois já haveria nestes ‘‘uma nota completamente nova, 
provocada por impressões resultantes do meio físico sobre cérebros 
de tipos muito próximos”. Nota que daria a seus escritos um espíri¬ 
to nacional: “O ponto essencial e único é verificar o que se pode 
formar de brasileiro no espírito desses homens pelo fato simples da 
presença da terra: qual a força diferenciadora que, no primeiro e 
segundo séculos, mais influiu em favor da nossa nacionalidade. Di¬ 
go, direi sempre: a terra!”. 4 

A polêmica se encerrou com a resposta de Sílvio Romero, que 
se limitou a repetir suas afirmações anteriores: o predomínio da mes¬ 
tiçagem luso-africana no Brasil, a preponderância da raça sobre o 
meio. Para ele, só deveriam ser incluídos na literatura brasileira os 
estrangeiros, como Anchietae Gonzaga, que se “nacionalizaram” 
com estadia prolongada nos trópicos. O verdadeiro brasileiro seria 
o mestiço, produto do cruzamento de raças e culturas: “Este é o 
brasileiro por excelência; é o agente em torno do qual faço mover 
a nossa história literária”. 5 
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■fcm H i rsposta de Romero, encerrou-se a polemica com Ara- 

> .. nas páginas de O Globo e da Gazeta da ™ 

... comentou, mais tarde, duas outras obras do enrico 

S,.. < amos populares do Brasil (1883) e Doutrina con tra dou- 

Sm , | H 'M>. além de escrever o ensaio “Sílvio Romero polemista 
|N UM «» Silvio se referiu a Araripe na História da literatura bran- 
. .. c no Compêndio de história da literatura brasileira (1906), 

itllv uiguiúíou com João Ribeiro. Arnrmann u 

1 1 debate entre Romero e Araripe se desenrolou de forma po 
da, apcNtir das divergências entre ambos. Foi evitada a d ‘ fam ^ 
presente na maior parte das polêmicas daepoca^Ap^ 

E nlo impediu, assim, que editassem juntos, em 1S83, «ma revida 
)l( ,,dica política e cultural. Lucros e perdas, nos moldes das / ar- 
p», publicadas por Eça de Queirós e Ramalho Ortigao em Ponu- 
«nl Araripe julgava imprescindível que as 

„o terreno da “cordialidade”, para manter a calma necessá 
,u. ás discussões científicas, e assume uma atitude negativa em rela- 
ás polêmicas, que critica como tendência negativa e personahs- 
. da crítica literária de seu oponente. Lembrando o debate entr 
litsé dc Alencar, José Feliciano de Castilho e FranUini Tavora nas 
Questões do Dia, em 1871, coloca-se contrário a toda critica que 
Cr transforma no “elegante e pretensioso desabafo de queixas par - 
, ulares ”. 6 Daí a expurgação da polêmica e do personalismo que 
p “ 0 pô s em relação à História da literatura brasileira , de Silvio 

^Araripe rejeita o eixo da história literária de seu interlocutor, 
u tese da fusão das raças' esboçada por Martins e revista por Rome- 
r0 a partir de uma interpretação darwnusta da historia. No Com¬ 
pêndio de história da literatura brasileira , Silvio denunciou tal op 
nião endossada por José Veríssimo, sobre a precedencia de Mar- 
tlus/que atribuiu a uma “campanha pessoal” contra si. Romero rei¬ 
vindica a autoria do critério etnológico e da teoria da mestiçage , 
base dos seus estudos histórico-literários, e escreveu um longo en¬ 
saio sobre Martius, em que procurou demonstrar as lacunas e 

PSrf C Ç om stapouca aptidão para o enfoque de obras ou autores 
isolados, Romero preferia os estudos de conjunto. Na Historia>. a 
literatura brasileira, reduziu as manifestações de cada epoca a cate¬ 
gorias em que os escritores devem se encaixar, sob o risco de serem 
demolidos. No segundo volume da História, oue abrauge openodo 
de 1830 a 1870, fez, segundo Araripe, uma verdadeira 


83 





na”, “da qual apenas escapam Tobias Barreto e alguns epígonos, 
que lisonjearam o paladar estranho do crítico”.® Daí a impressão 
de “tumulto literário” causada por esse volume, em que a sátira e 
o combate à literatura romântica predominam sobre o conceito es¬ 
tético, criando uma perspectiva que Araripe julga pouco apropria¬ 
da para a escrita da história literária, que exigiria bases mais objeti¬ 
vas e imparciais. 

AS '‘ESPERTEZAS” DE TEÓF1LO BRAGA 

Sílvio Romero partiu de um conceito amplo e culturalista de 
literatura, que o levou a investigar tanto as manifestações eruditas, 
quanto as populares. Da abordagem da poesia popular, resultaram 
as coletâneas. Cantos populares do Brasil (1883) e Contos popula¬ 
res do Brasil (1885), além dos Estudos sobre a poesia popular no 
Brasil (1888). As duas antologias foram publicadas em Portugal pe¬ 
lo editor Carrilho Videira, na Nova Livraria Internacional, com in¬ 
trodução e notas do historiador e foldorista Teófilo Braga, profes¬ 
sor de literatura na Universidade de Coimbra e, mais tarde, presi¬ 
dente de Portugal em 1910 e 19Í5. 

Quatro anos após a edição dos Cantos e dois após os Contos , 
Romero deu a público o opúsculo Uma esperteza. Os cantos e con¬ 
tos populares do Brasil e o sr. Teófilo Braga, onde acusava Braga 
de se apropriar de sua classificação etnográfica e de modificar o 
texto original de ambas as obras. Diz que o prólogo e as notas fo¬ 
ram acrescentados aos Cantos sem o seu consentimento, além de 
terem sido incluídos materiais que não seriam “folclóricos”. Bra¬ 
ga teria feito outras transgressões, nos Contos, ao cortar trecho da 
“Advertência preliminar" sobre a divisão etnográfica do livro, apre¬ 
sentada como sua na introdução, Romero entrava, assim, na espi¬ 
nhosa questão das autorias e prioridades que marcaram tantas de 
suas polêmicas. 

Reagindo de forma tardia e em termos passionais às possíveis 
modificações em seus originais, Sílvio traçou um impiedoso perfil 
psicológico do adversário, sob a justificativa de abordar os seus er¬ 
ros etnográficos. Chamou Teófilo Braga de “paspalhão português”, 
“vizinho Xixi”, “ilhéu metido a letrado”, “ratão de grande mar¬ 
ca”, e o ridiculariza como dominado por “sede de fortuna”, além 
do “sestro de ler e escrever aos trambolhões”, com a “monoma- 
nia de compilar a torto e a direito”. 9 O pensamento de Teófilo 
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Irngn seria apenas uma miscelânea de teorias e escolas, resultante 
ilii ,i|)iopriação de idéias alheias. 

I m defesa de Teófilo Braga e das letras portuguesas, o obscu¬ 
ro 1-ran Paxeco, português residente no Maranhão, escreveu O sr. 
Silvio Romero e a literatura portuguesa, em que combateu a priori- 
tlmlc de Tobias Barreto, Sílvio Romero e da Escola do Recife na 
dilação da crítica naturalista, que atribuía a Braga e ao grupo de 
< oirnbra. Contra Teófilo Braga e Fran Paxeco, Augusto Franco re¬ 
digiu uma série de artigos. 10 O debate se tornou uma briga entre 
"nações”, em que os defensores do Brasil, Franco e Romero, se opu¬ 
nham aos representantes de Portugal, Paxeco e Braga. Os interlo¬ 
cutores assumiram posições simetricamente opostas, em que cada 
uni dos lados se preocupou em defender a prioridade do grupo na- 
l uralista de seu próprio país, ao invés de seiem discutidos os pontos 
de contato entre os críticos de Coimbra e os do Recife, marcados 
pelo caráter internacional das “gerações de 1870”, surgidas na Fran¬ 
ça, Espanha, Portugal e Brasil. 

Fran Paxeco divulgou, em seu livro, carta de Teófilo Braga, 
que se defende das acusações de Sílvio. Afirma que este teria pedi¬ 
do o acréscimo de prólogo e notas aos Contos populares do Bra¬ 
sil, mas admitiu ter omitido a autoria da classificação etnográfi¬ 
ca. 11 A carta de Braga foi respondida por Romero com a fúria 
costumeira, no opúsculo Passe recibo (1904), em que desafiou o 
adversário à resposta e compôs versos ém quadras, que imitam 
os desafios da poesia popular. Teófilo havia sugerido que Rome¬ 
ro, enquanto mestiço, valorizava a miscigenação e fazia etnologia 
“para uso próprio”. Sílvio defendeu sua própria ascendência 
portuguesa, dizendo que o mestiço é Braga, cigano oriundo dos 
Açores. 

A polêmica se estendeu por quase vinte anos, de 1887 a 1906, 
quando Sílvio Romero publicou A pátria portuguesa, uma minu¬ 
ciosa crítica da obra homônima do escritor português sobre a in¬ 
fluência do território e da raça. Como uma réplica irritante, seu li¬ 
vro reproduz a estrutura de A pátria portuguesa (1894) de Teófilo 
Braga, com os mesmos títulos e divisões de capítulos. Sílvio contes¬ 
tou as hipóteses de Braga sobre a presença dos turanianos e moçá- 
rabes na península Ibérica, com um tipo de argumentação recorren¬ 
te nas polêmicas da época: tentou demolir as idéias do adversário 
pela referência a autores consagrados, convertidos em fontes de au¬ 
toridade. Afirma, por exemplo, que Braga poderia ter compreendi¬ 
do, de forma “correta”, a atuação dos povos e raças na formação 
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ibérica, caso tivesse se "atualizado” com as idéias de Le Play, Tour- 
ville e Demolins. 12 

A teoria do moçarabismo foi formulada pelo historiador por- 
I uguês Alexandre Herculano e retomada por Teófilo Braga. Ambos 
acreditavam que uma raça mestiça, os moçárabes, se havia forma¬ 
do na península Ibérica, com a fusão entre árabes e romano-godos. 
Os moçárabes seriam responsáveis pela extinção da escravidão, im¬ 
plantação de municípios, comunas e concelhos e criação da admi¬ 
nistração pública. Braga se baseou na tríade de Max MüHer, com 
u divisão dos povos em três ramos: arianos, semitas e turanianos. 
Os turanianos, oriundos da Ásia, teriam predominado na Europa 
antes da invasão ariana, criando o lirismo da poesia popular da Eu¬ 
ropa mediterrânea e da península Ibérica. Transplantado para o Bra¬ 
sil com a colonização portuguesa, o lirismo ibérico teria entrado em 
contato com as manifestações poéticas dos índios tupis de origem 
asiática. 

A hipótese turaniana foi seguida, no Brasil, por Couto de Ma¬ 
galhães e José Antônio de Freitas, criticados por Sílvio Romero, jun- 
I o com Teófilo Braga, nos Estudos sobre a poesia popular no Brasil 
e em Etnografia brasileira. Sílvio contestou as idéias de Braga sobre 
a formação da raça moçárabe em Portugal, cuja existência negava. 
Rejeitou também a tríade racial de Max Müller que não se sustenta¬ 
ria devido à impossibilidade de agrupar, em um único ramo, todos 
os povos e raças não-arianos e não-semitas. A hipótese turaniana 
seria uma concepção romântica e indianista que colocaria, em fal¬ 
sas bases, o estudo do folclore brasileiro, por encobrir o papel da 
cultura africana e mestiça. 

Sílvio Romero encerrou A pátria portuguesa, após 515 páginas 
dc alaques a Teófilo Braga, sem conseguir sintetizar as idéiasrieste. 
A síntese ficou prometida para uma próxima obra, nunca publica¬ 
da, o que mostra sua dificuldade em analisar o naturalismo de Bra¬ 
ga, já que se limitou a refutar as hipóteses sobre os turanianos e 
moçárabes em Portugal. À parte os conflitos pessoais e algumas di¬ 
vergências etnográficas, não são muito nítidas as distinções entre 
Romero e Braga, cujas concepções se aproximavam de tal forma que 
mu chega a acusar o outro de ter copiado e plagiado suas idéias. 

Ambos discutem hipóteses etnográficas, inseridas no naturalis¬ 
mo etnológico. Braga e a Escola de Coimbra ocupam, na cultura 
portuguesa, posição próxima à de Romero nas letras brasileiras, já 
que propunham a renovação intelectual a partir da crítica naturalis- 
iii c cientificista. Um se opõe ao outro, como Pedro e Paulo, os 
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(.vincos de Esatí e Jacó, de Machado de Assis, que, de tão seme¬ 
lhantes, se hostilizavam mutuamente, na tentativa de destacar suas 
individualidades que, de outra forma, se confundiriam. 13 

Os polemistas elegiam, como verdadeiras, algumas concepções 
.n ulificas, colocadas acima de toda e qualquer discussão, ao mes¬ 
mo tempo que negavam a validade dos modelos divergentes. As 
noções de atualização e progresso assumiam grande importância 
para a demarcação artificial do caráter “falso” ou "verdadeiro”, 
"retrógrado” ou "moderno” das formas de pensamento. Ao in¬ 
vés do debate de idéias, os debatedores assumiam uma orientação 
autoritária, marcada pela preocupação em contradizer as coloca¬ 
ções dos oponentes, caindo em uma série infindável de monólo¬ 
gos, em que cada um dos participantes se esforçava em reafirmar 
suas próprias crenças. 


NATURALISMO E EVOLUCIONISMO 

O debate entre Sílvio Romero, Teófilo Braga e Araripe Júnior 
se dá no interior do modelo naturalista e evolucionista. Romero e 
Araripe se basearam em Hippolyte Taine e Herbert Spencer para 
o estudo da literatura. Em Gregário de Matos, Araripe afirmou ter 
se orientado, desde 1870, por Spencer e Taine, que também marca¬ 
ram seu livro sobre Alencar. 14 Mas Romero e Araripe chegaram a 
conclusões divergentes sobre a atuação dos fatores raciais e climáti¬ 
cos na sociedade e na cultura, ainda que partissem das mesmas 
concepções. 

O naturalismo, predominante na crítica literária brasileira no 
último terço do século xix, foi responsável por sua abertura à so¬ 
ciedade e à história. Taine formulou, na Histoire de la litlérature 
anglaise [História da literatura inglesa) (1863), as bases da crítica 
naturalista, cuja tarefa comparava à história. Ambas teriam como 
objeto não o mundo dos fatos, mas as causas que presidem os fenô¬ 
menos: "É este mundo subterrâneo que é o segundo objeto, o obje¬ 
to próprio do historiador”. Três fatores determinariam o estado mo¬ 
ral elementar e a atividade espiritual; a raça, disposições inatas e 
hereditárias do homem, o meio, ambiente físico e geográfico em que 
vive uma raça ou povo, e o momento, a obra já realizada pelas duas 
primeiras causas ou fatores. 

O problema histórico e literário se reduz, para Taine, a uma 
questão de mecânica, em que o efeito total resulta da ação das forças 
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naturais que formam as grandes correntes históricas, ou seja, pe¬ 
ríodos dominados por uma "forma de espírito** ou "idéia mestra”* 
Nessa concepção* o olhar do crítico e historiador se desloca de seu 
objeto particular, para investigar os fatores naturais que explicam 
o estado morai de cada povo e época: "Dados uma literatura, uma 
filosofia, uma sociedade, uma arte, um determinado gênero de ar¬ 
te, qual é o estado moral que o produziu? E quais são as condições 
de raça t de momento e de meio as mais próprias a produzir este es¬ 
tado moral?". 15 

A crítica naturalista aborda o texto como reflexo de condições 
sociais e naturais e estabelece, como critério de valor, a correspon¬ 
dência entre ambos. As obras literárias são tomadas como "docu¬ 
mentos** que revelam a psicologia de um século ou raça, ao repre¬ 
sentar a sociedade e a natureza que as produziram. Os "monumen¬ 
tos ”, as obras como realizações artísticas ou estéticas, só teriam 
valor em função de sua representatividade, O naturalismo deu con¬ 
tinuidade à concepção documentalista da crítica brasileira, herda¬ 
da da tradição romântica, em que o retrato da natureza tropical 
e dos costumes indígenas se impunha como programa literário na- 
cionalizante. A concepção naturalista foi adotada por críticos, co¬ 
mo Romero, Araripe, Veríssimo, Capistrano de Abreu e Rocha 
Lima. 

Em "A literatura brasileira contemporânea”, série de artigos 
publicados em O Globo , em 1875, Capistrano de Abreu discutiu as 
duas orientações básicas da crítica literária à época: o método qua¬ 
litativo e o quantitativo. O método qualitativo julga a literatura co¬ 
mo produto, a partir de sua beleza e perfeição, enquanto o método^ 
quantitativo se volta para os fatores psíquicos e sociais* responsá¬ 
veis pela produção das obras. Sendo, em suas palavras, a literatura 
"expressão da sociedade** e resultando a sociedade "de ações da Na¬ 
tureza sobre o Homem** e das "reações do Homem sobre a Nature¬ 
za**, caberia ao crítico enfocar tanto o literário quanto o meio físi¬ 
co e social que o explicaria. 16 O crítico se converte em um misto de 
naturalista e de sociólogo, na tentativa de apreender os fatores de¬ 
terminantes do fato artístico. 

Araripe se propôs a abordar o fato estético à luz dos seus fato¬ 
res naturais, de acordo com os métodos de Taine: 

Como se poderá determinar a estética de um povo sem ter determina¬ 
do todos os fatos complexos que entraram na contextura da sua cívÍK- 
zaçâo? A estesia é um produto último; é uma floração * Para explicar 
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a flor teremos de dissecar toda a árvore , depois recompor o ambiente 
e o solo , subir com o telescópio aos astros e descer com o geólogo e 
o microscópio às camadas inferiores da terra , 17 

Nas imagens botânicas e geológicas, percebe-se como sua in- 
icrpretação do método naturalista difere da de Romero, ao privile¬ 
giar o segundo fator de Taine, o meio , e não a raça* A adaptação 
do colonizador a uma nova realidade se deu, para Araripe, por meio 
da obnubilação, e não da miscigenação , como acreditava Sílvio. Ara¬ 
ripe explica a diferenciação nacional a partir do impacto da nature¬ 
za tropical sobre a mentalidade européia, "obnubilada”, ou seja, 
ofuscada pela exuberância local: 

Consiste este fenômeno [a obnubilaçao] na transformação por que pas¬ 
savam os colonos atravessando o oceano Atlântico, e na sua posterior 
adaptação ao meio físico e ao ambiente primitivo. [.*.] Dominados pela 
rudez do meio, entontecidos pela natureza tropical, abraçados com a 
terra, todos des se transformavam quase em selvagens * 18 

Embora fosse uma queda ou regressão psíquica, em que o co¬ 
lonizador assumia características semi-selvagens, a obnubilação traria 
vantagens evolutivas, ao tornar possível a transplantação da civili¬ 
zação européia, aclimatada aos trópicos: 

Foi necessário, portanto, que, alijando a bagagem de homem civiliza¬ 
do, os mais inteligentes para a situação se adaptassem ao novo terrier 
e se habilitassem para concorrer com os primitivos íncolas [*,.]• À pro¬ 
porção, pois, que esses tipos obnubilados se foram condensando, por 
outro lado também se foi tornando possível a transplantação dos ele- 
mentos de civíEzação . 19 

Araripe negou a dependência cultural, já que o espírito brasi¬ 
leiro se teria definido nos dois primeiros séculos da colonização, em 
resposta às solicitações do meio sobre a psicologia européia* A ob¬ 
nubilação permitiu a adaptação do colonizador aos trópicos, ao 
torná-lo apto a dominar a natureza e os aborígines e a sobreviver 
no habitat brasileiro* Afastava o europeu de suas origens e tornava 
possível, ao mesmo tempo, a transplantação aclimatada da civiliza¬ 
ção ã terra brasileira. 

A teoria da obnubilação foi discutida por Araripe em "Litera¬ 
tura brasileira” (1887) e posta em prática nos estudos sobre Gregó- 
rto de Matos e José de Alencar. Abordou a poesia satírica de Gre- 
gório, o Boca do Inferno da Bahia do século xvn, como produto 
do conflito entre o seu "gênio** e o ambiente português e brasileiro* 
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Tendo vívido por 35 anos na metrópole* o poeta recebeu a influên¬ 
cia da atmosfera portuguesa, mas sua originalidade só se teria defi¬ 
nido com o retorno ao Brasil: 1 ‘Pisar nas areias de sua terra foi o 
mesmo que libertar-se, desintoxicar-se e restituir a si o gênio perdi¬ 
do em Portugal”. Com o sangue “escaldado” pelo sol dos trópi¬ 
cos, Gregório se transformou em “produto imediato do meio em 
que viveu”, atacando as pessoas e os costumes com sua sátira e ma¬ 
ledicência: 

Nesta atmosfera, pois, o poeta brasileiro mergulhou o gênio satírico 
que lhe dera a natureza e o fez bem a fundo. O sangue queimado pelo 
sol tropical desse Brasil, onde florescia o paricá indígena e os tupi- 
nambás encau st içavam os órgãos sexuais para aumentar as delícias do 
amor, deu-nos em Gregório de Matos o fauno mais acabado de quan¬ 
tos produziram as terras de Paraguaçu . 20 

E conclui com uma metáfora botânica: “Gregório de Matos foi 
a floração da mais híbrida sociedade que tem havido no mundo”. 
A partir da obnubilação* Araripe se voltou para questões psicológi¬ 
cas e estilísticas relativas ao impacto do meio tropical na formação 
do indivíduo. Devido a esse enfoque psicológico, os melhores en¬ 
saios de Araripe são os “perfis” de personalidades literárias, como 
Gregório de Matos, Dirceu, José de Alencar, Sílvio Romero e Raul 
Pompéia. 

Sílvio Romero adotava ponto de vista semelhante ao de Arari¬ 
pe, mas dele divergia ao apontar a miscigenação * e não a obnubila - 
çãOj como fator de adaptação do branco aos trópicos. Ao enfatizar 
a miscigenação, abordou a história nacional sob a persgectiva da 
luta e da fusão de raças. Com a atenção voltada para os aspectos 
histórico-sociais da criação literária, em detrimento das obras ou es¬ 
critores, Romero ganha como investigador da cultura e da socieda¬ 
de o que perde como crítico literário. O enfoque histórico-social, 
presente nos Estudos sobre a poesia popular no Brasil e na História 
da literatura brasileira^ foi o centro dos Ensaios de sociologia e lite¬ 
ratura (1901) e das Provocações e debates (1911). Seu penúltimo li¬ 
vro, Estudos sociais (1911), é um estudo da estrutura social, econô¬ 
mica e política do Brasil. 

Ambos os críticos* Sílvio Romero e Araripe Júnior, retomaram 
a visão da natureza tropical do historiador inglês Henry Thomas 
Buckle, autor de History of ávUization in England (1857-61). O na¬ 
turalismo determinista de Buckle encontrou eco, no Brasil, em Ára- 
ripe, Capistrano de Abreu e Euclídes da Cunha. Buckle conside- 
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rav a a história um campo análogo às ciências naturais, que deveria 
examinar as leis q uai s Q físico flfy? gf*h re o homent ç .& 
sociedade. A partir da divisão entre países frios e quentes, explica 
li formação da civilização na Europa, tida como centro da história 
M humana, pela menor força da natureza, que teria permitido ao ho¬ 
mem desenvolver o raciocínio e superar as superstições sugeridas pela 
imaginação. À civilização européia, Buckle opõe as regiões tropi- 
caís, como o Brasil, condenadas ao “atraso” pelo predomínio da 
natureza sobre o homem. Descreve, de forma feérica, as ameaçado¬ 
ras selvas brasileiras* habitadas por terríveis répteis, e exclui o país 
do progresso e da civilização, devido ao esplendor da natureza e à 
barbárie de um povo ignorante e brutal: “Tal é a profusão e abun¬ 
dância da vida que o Brasil se destaca entre todos os países do pla¬ 
neta. Mas, no meio desta pompa e esplendor da Natureza, não há 
lugar para o Homem”. 21 

Essa visão do meio foi seguida por Araripe* que definiu a na¬ 
cionalidade literária a partir da influência da natureza tropical so¬ 
bre a mentalidade européia. Araripe criticou o racismo e o eugenis- 
mo, e se afastou dos modelos etnológicos correntes à época, o que 
tornou singular sua posição na crítica literária brasileira do final do 
século XIX. Criticou Romero, Veríssimo e João Ribeiro, que ado¬ 
tavam um conceito negativo e pessimista do povo e da raça brasileira. 

Mas, mesmo negando a existência de etnias inferiores e supe¬ 
riores, Araripe atribuía valor psicológico às raças. Ao escrever so¬ 
bre Gregório de Matos, referiu-se à mulata como a “verdadeira musa 
do poeta” e ao papel da sensualidade africana na formação do Re¬ 
côncavo Baiano. A miscigenação afro-brasileira é enfocada em ter¬ 
mos de “caráter” racial* pois a negra teria qualidades como “com¬ 
panheira” e “criada útil e fiel” que a fariam vencer a índia no con¬ 
curso de procriação com o português “libidinoso”. As “mulatinhas 
desequilibradas”, com seu “sensualismo doido e inútil”, seriam mais 
próprias para os excessos sexuais do que a negra africana, que ten¬ 
deria à mancebia regrada 22 

A posição de Sílvio Romero é oposta à de Araripe no que se 
refere à questão do meio e da raça na história literária e social. Na 
História da literatura brasileira , Romero atacou a teoria de Buckle, 
que considerava utna explicação “parcial” do atraso brasileiro, por 
só admitir a influência do meio* sem levar em conta os aspectos sub¬ 
jetivos e psicológicos e os fatores raciais. Ao combater o exclusivis¬ 
mo do meio, Sílvio defendeu a existência de três causas para o atra¬ 
so nacional: os fatores primários ou naturais (o calor excessivo, as 
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secas seguidas de chuvas torrenciais, a falta de grandes vias fluviais 
em muitas regiões, as febres reinantes na costa), os secundários ou 
étnicos (a incapacidade relativa das raças latina, negra e indígena) 
e os terciários, morais ou históricos (política, legislação, usos, cos¬ 
tumes), efeitos que atuariam posteriormente como causas. Mas Síl 
vio Romero não excluiu a influência do meio e admitia, como Bucklç 
e Araripe, que o calor e a umidade trariam o abatimento intelec \ 
tual, a superficialidade e o nervosismo das letras nacionais, que só ) 
poderiam ser combatidas com a ciência moderna e a imigração eu- | 
ropeia... O clima e a natureza teriam, porém, alguns resultados ar ' 
trsticos positivos, como a efusão lírica na poesia e o colorido vivo 
da paisagem na pintura. 23 


Além do destaque do meio ou da raça, Araripe Júnior e Sílvio 
Romero divergiam sobre o papel do índio e do negro na formação 
brasileira. Romero incluía Araripe no “partido indianista”, forma¬ 
do pelos escritores, como Gonçalves Dias, Couto de Magalhães e 
Jose Veríssimo, que valorizavam a contribuição indígena. Contra 
as concepções indianistas, destacou a importância do negro e do mu¬ 
lato na literatura e no folclore brasileiros. A reação anti-romântica 
e antimdianista marcou a obra de Sílvio Romero, sobretudo seu pri¬ 
meiro livro de crítica, A literatura brasileira e a crítica moderna 
(1880), além dos Estudos sobre a poesia popular no Brasil (1888) 
e Etnografia brasileira (1888). Nestas duas obras, criticou Couto de 
Magalhaes, que se voltava para as origens tupis do folclore brasilei¬ 
ro. Na História da literatura brasileira e na polêmica com o escritor 
português Teófilo Braga, combateu igualmente o indianismo e o ro¬ 
mantismo. 

Em A literatura e a crítica moderna, sua oposição ao roman¬ 
tismo e ao indianismo ganhou uma tal virulência que desaparece¬ 
ram os limites entre crítica e polêmica. Romero pretendeu abordar 
a literatura brasileira sob o ângulo da crítica naturalista e etnográ¬ 
fica, de modo a comprovar a falta de representatividade do india- 
msmo romântico e dos autores que tomavam o índio, o caboclo 
e o sertanejo como personagens literárias: “O índio não é o brasi¬ 
leiro”. A literatura deveria representar, de forma adequada, o pa¬ 
pel do negro na diferenciação nacional: “O que quer que notardes 
de diverso entre o brasileiro e o seu ascendente europeu atribuí-o 
em sua máxima parte ao preto”. 24 São, porém, decepcionantes as 
idéias de Sílvio para a superação da estética romântica e india- 
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ui.i.i limil lidas à proposta de que os escritores adotassem o criti 
i ' como inspiração e o “americanismo” como lei. Esse pro- 

...erário foi levado à frente por Romero nos sofríveis poe- 

de dicção épica e concepção cientificista, reunidos em Cantos 
ffff f)m do século (1878) e últimos harpejos (1883). 

Sub o título de “História pátria”, Capistrano de Abreu escre- 
m*i iimu série de artigos, em 1880, sobre A literatura brasileira e 
0 t i mea moderna, de Romero. Capistrano adotava posições críti- 
||i kcindhantes às de Araripe Júnior, ao privilegiar o meio e o ín- 
, 11 ,, u.i formação da nacionalidade. Ambos participaram, na déca- 
dii tlc 1870, do mesmo grupo de estudos, a Academia Francesa do 
i niiii, onde se discutiam as teorias de Buckle e Spencer. Em tais 
HIiIihcs, encontraram elementos que permitiram atualizar o india- 
iii nu) dc acordo com os novos credos dentificistas: as raças “au- 
n >. loncs” seriam mais aptas do que o negro ou o mulato à luta pela 
m ihicvivência nos trópicos. 

Capistrano contesta, portanto, a importância que Romero con- 
ii raça negra: “A minha tese é a seguinte: o que houver de di- 
vim so entre o brasileiro e o europeu, atribuo-o em máxima parte ao 
, Uma e ao indígena. Sem negar a ação do elemento africano, penso 
nui' cia é menor que a dos dois fatores, tomados isoladamente ou 
, M1 conjunção”. 25 A partir dessa concepção indianista, Capistrano 
t „inou José de Alencar como o principal escritor brasileiro e criti- 
, ,m a demolição de sua obra feita por José de Castilho, Franklin 
Távora, Joaquim Nabuco e Sílvio Romero a partir de 1871. 

O indígena desapareceu como personagem, na literatura realis- 
!n c naturalista, e foi revalorizado apenas com o modernismo de 
(1)22. 26 Mas, apesar da campanha de Romero, surgiu, com Bernar¬ 
do Guimarães, Taunay, Franklin Távora, Afonso Arinos e Eucli- 
des da Cunha, uma vertente literária voltada para o caboclo e o ser- 
lunejo, resultantes do cruzamento entre índios e portugueses. Ara¬ 
ripe participou dessa corrente, com O reino encantado (1878), ro¬ 
mance sobre o movimento messiânico de Pedra Bonita, ocorrido em 
Pernambuco, em 1836. O movimento foi revisto por Gláuber Ro¬ 
cha, em Deus e o Diabo na terra do sol (1963), e por Ariano Suassu¬ 
na, em >1 pedra do reino (1971). 

Sílvio Romero atacava os escritores indianistas brasileiros, que 
se limitariam a copiar os romances de Chateaubriand e Cooper, sem 
qualquer originalidade. Sua crítica anti-romântica se relaciona à ex¬ 
cessiva valorização de Tobias Barreto e da Escola do Recife, que 
motivou muitas de suas polêmicas. Mas atenuou, na História da 






literatura brasileira, a oposição ao romantismo e ao indianismo e 
reconheceu a importância de Gonçalves Dias e José de Alencar na 
ruptura com a influência portuguesa. Elogiou também obras de te¬ 
mática indígena que havia depreciado em A literatura brasileira e 
a crítica moderna. 

Em ensaio sobre a “nova geração”, de 1879, Machado de As¬ 
sis abordou a leva de escritores, surgidos na década de 1870. Criti¬ 
cou o programa literário de Sílvio Romero pelo didatismo da poe¬ 
sia de inspiração científica, e pela falta de estilo dos seus textos crí¬ 
ticos e literários. Tais críticas trouxeram a ira de Romero, que foi 
à forra com sua obra de 1897, em que procurou demolir a vida e 
a obra do escritor, provocando a mais famosa de suas polêmicas, 
o caso Machado de Assis. 


94 




3 

O CASO MACHADO DE ASSIS 


A virtude prova-se no meio da luta. A sociedade não 
é um convento de monjas. Que grande mérito advém 
em não cobrir-se de pó a quem não sai ã liça do com¬ 
bate e deixa-se tranquilamente ficar em doce e sosse¬ 
gado aposento? 

Sílvio Romero, Machado de Assis, 1897 


Realmente, criticados que se desforçam de críticas li¬ 
terárias com impropérios dão logo idéia de uma imensa 
mediocridade, — ou de uma fatuidade sem freio, 
ou de ambas as coisas; e para lances tais é que o ta¬ 
lento, quando verdadeiro e modesto t deve reservar o 
silêncio do desdém: Non ragionar de lor, ma guarda 
e passa. 

Machado de Assis, “A nova geração 5 \ 1879 


O processo crítico movido por Sílvio Romero contra Macha¬ 
do de Assis se torna um problema para o intérprete contemporâ¬ 
neo. Como entender que um dos mais aparelhados críticos da “ge¬ 
ração de 1870’* tenha procurado demolir a obra do mais importan¬ 
te escritor da sua época? A abordagem da obra de Machado revela 
tanto as limitações do seu método crítico, orientado por critérios 
naturalistas e evolucíonistas, quanto as motivações subjacentes a 
estas polêmicas. Machado não chegou a tomar parte do debate. Sua 
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ausência de participação não foi gratuita e fez parte da atitude dc 
rejeição às polêmicas que manteve a partir dos anos 70. 

A polêmica teve, como ponto de partida, o artigo de Machado 
de Assis sobre a nova geração, publicado em 1879, na Revista Bra¬ 
sileira . Neste, abordou os novos poetas, dentre eles Romero, cujo 
* f criticismo” poético é tomado como manifesto literário do grupo 
anti-romântico . No prefácio a Cantos do fim do século (1878), Ro¬ 
mero havia formulado o ideal da “moderna poesia", despojada dos 
amigos ares de mistério pelas ciências naturais e pela crítica históri¬ 
ca. Essa nova intuição poética deveria se inspirar nos princípios ge¬ 
rais da ciência, sem cair no dogmatismo. 1 Mas a poesia científica 
de Romero e Martins Júnior não atingiu tais objetivos, pois se limi¬ 
tava à afirmação didática dos novos credos. 

Machado percebeu a fragilidade de tal programa literário. Ob¬ 
servou que o interesse dos escritores pela ciência não deveria levar 
ao pedantismo, resultante da demonstração de novos conhecimen¬ 
tos e do emprego de uma terminologia mal absorvida. Considera 
faltar estilo aos textos críticos e literários de Sílvio Romero. Não 
haveria, em Cantos do fim do século , a definição de forma poética, 
o que mostraria a sua luta, como escritor, enlre o pensamento e a 
expressão. Além disso, julga exagerada a importância que este atri¬ 
buía aos poetas do Recife, Tobias Barreto e Castro Alves. 2 

O ensaio de Machado de Assis provocou a ira de Sílvio, que, 
por muito menos, se lançava ao ataque dos desafetos e que empe¬ 
nhava sua reputação, como crítico literário, na valorização do gru¬ 
po do Recife. Antes de publicar Machado de Assis em 1897, Rome¬ 
ro escreveu dois artigos sobre o escritor. Atacou, em 1870, o “liris¬ 
mo subjetivista" e o “humorismo pretensioso" de Falenas, segun¬ 
do livro de poemas de Machado. 3 Em 1882, criticou a sua filiação 
ao romantismo, mesclado de resquícios do classicismo, julgando-o 
um “tipo de transição" entre as antigas concepções e as modernas 
tendências. Romero não incluiu Machado na História da literatura 
brasileira, por esta abranger o período de 1500 a 1870, da época de 
formação à última fase do romantismo. Mas manteve, no Compên¬ 
dio de história da literatura brasileira (1906), manual escrito com 
João Ribeiro, as opiniões de seu livro de 1897, 4 

As censuras a Machado de Assis se orientam por um critério 
evolucionista, segundo o qual sua obra, fruto de um romantismo 
tardio, não teria valor por estar em desacordo com as tendências 
contemporâneas. Devido ao seu “atraso", Machado nâo teria um 
papel saliente na “evolução intelectual", devendo ser combatido pela 
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"dubiedade tle seu caráter político e literário'’. Scnuuielu Romero. 

I llm lipo mono antes do tempo te .. naemnal ■ S - 

vío não percebeu as críticas de Machado ao naturalismo e ao aent.- 
li cismo, riem a sua ruptura com a estética romantica e rejaa 
partir das Memórias póstumas de Brás Cubas, que chama de bo- 

iorento pastel literário . , ■ 

A ótica evolucionista de Romero se mostra nos comentários so- 

h, c Gonçalves de Magalhães, Porto Alegre, Martins Pena Gonça- 
ves D ia S> Álvares de Azevedo e Macedo: “Os autores que deixei aci¬ 
ma lembrados, quaisquer que sejam os seus defeitos na ) evouç ^ 
intelectual brasileira deste século, representam os elos de uma ca 
deia^. 6 Machado, ao contrário, não teria lugar nessa sene evoluti- 
va de autores, pelo suposto anacronismo de seu esfllo, qu: mesda- 
ria duas escolas literárias tidas como superadas: a romântica 

LldSS Em Machado de Assis. Estudo comparativo de literatura bra¬ 
sileira Sílvio Romero adotou o critério evolucionista e etnográfico, 
com o fim de enfocar o povo ao invés do mdmduo e atingir u 
ponto de vista superior, acima dos rancores, ^amen^ose pai¬ 
xões Com isso, acreditava ser possível captar a verdadeira 
ção” das letras e artes e elaborar uma crítica sociológica que toma 
oTndivíduo como mediação entre a obra literária e a evolução so¬ 
cial, de modo a “descortinar o homem através do livro e a soei 

de através do homem' P . . 

o indivíduo apresenta, na concepção de Romero, um duplo P - 
pel que remete ao naturalismo de Taine e ao evoluciomsmo P 
ce Para Taine, o indivíduo é um “espírito representativo”, como 
produto dos fatores naturais e sociais. Por outro, d- atuar sobre 
a sociedade e a história como “centro de força e fator 
renciacão e progresso”, de acordo com os conceitos evolutivos de 
Spencer Na concepção de Romero, a literatura se relaciona a socie¬ 
dade prn meio do indivíduo: “não basta refletir a sociedade, o prin¬ 
cipal é agir sobre ela”. 8 Sua crítica privilegia, portanto, asem ^ lha 
dentre o indivíduo, a obra e o momento Histónco, e nao a sua di- 

ferenÇ K pempeítiva naturalista e evolucionista forneceu argumentos 
que, ao dar uma suposta base cieutífica aos i«l*amentosemitido , 
encobre um subjetivismo crítico próximo ao impressionismo. O 
tério evolucionista se torna um rolo compressor, que nivela a l tera- 
tura a uma série evolutiva de estilos e escolas, em que os escrito 
são valorizados, ou depreciados, a partir do grau de corresponden- 
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cia com as tendências deitas pelo crítico. A partir desse modelo de 
ação e reação entre literatura e sociedade, Romero considera Ma- 
chado um escritor “atrasado’*, incapaz de tomar partido entre as 
correntes estéticas e filosóficas, pois sua obra estaria em contradi¬ 
ção com a lei do consenso de Spencer. Seu pessimismo teria, conto 
origem, a impotência em acompanhar a marcha das idéias moder¬ 
nas r “A prova mais evidente da negatividade de sua obra é que não 
teve continuadores, não teve nem poderá ter discípulos; porque ele 
nada inventou, não produziu uma só idéia’*. 9 


A CRITICA NACIONALISTA 

Em artigo sobre Quincas Borba, José Veríssimo afirmou a im¬ 
possibilidade de se abordar a obra de Machado de Assis sob o crité¬ 
rio nacionalista, pouco adequado à sua apreciação: 

A obra literária do sr. Machado de Assis não pode ser julgada segun¬ 
do critério que peço licença para chamar nacionalístico. Esse critério 
que é o princípio diretor da História da literatura brasileira e de toda 
a obra Crítica de Sílvio Romero, consiste [...J em indagar o modo por 
que um escritor contribuiu para a determinação do caráter nacional. 10 

O nacionalismo é criticado por Veríssimo como critério por de¬ 
mais limitado, para constituir um princípio exclusivo ou dominante 
na crítica literária: “Estreitaríamos demais o campo de atividade li¬ 
terária dos nossos escritores se não quiséssemos reconhecer no ta¬ 
lento com que uma obra é concebida e executada um critério do seu 
valor, independentemente de uma inspiração mais pegada à vida na¬ 
cional'’. 11 Julgada pelo critério nacionalista, a obra de Machado se¬ 
ria “nula” ou “quase nula’’, o que mostraria quão injusto pode ser 
o “emprego sistemático de fórmulas criticas”. Sua literatura deve 
ser enfocada sob outra luz, pelo exame de sua concepção e modo 
de execução, não limitado à sua representatividade etnográfica ou 
nacionalista. 

Veríssimo se afastou da ótica nacionalista, dominante na críti¬ 
ca do século xix, voltada para a diferenciação literária. Ao contrá¬ 
rio de Romero, que inseria os autores em escolas literárias, que se 
sucediam umas às outras. Veríssimo não julgou, de modo negativo, 
o afastamento de Machado em relação às tendências vigentes à épo¬ 
ca, pois tomou, como critério de avaliação, a feitura da obra. Tal 
enfoque se relaciona ao conceito estrito de literatura, como arte 
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. i.i palavra, distinto do de Romero que a tomava, em sentido am- 
|iln, como sinônimo de cultura. 

Ao contrário de Veríssimo, Sílvio Romero não admite a ex- 
, itisAo de Machado do critério nacionalista: “Machado de Assis 
nlhi sai fora da lei comum, não pode sair e ai dele, se saísse. Não 
leria valor”. O mérito dos autores deveria ser sempre o seu grau 
ilc contribuição à diferenciação nacional. Responde, assim, às crí- 
llcus de Veríssimo à abordagem naturalista: “Por que motivo po¬ 
de o autor de Várias histórias desmentir assim tão flagrantemente 
.is leis do meio, da raça e do momento? Não haverá alguma ilusão 
cni dá-lo por tão distanciado de seu clima social?”. Para Romero, 
os aspectos psicológicos e individuais da criação literária estão li¬ 
gados, de forma indissociável, à ação dos fatores naturais, em es¬ 
pecial da raça, 

O nacionalismo literário não se manifesta, para Romero, de for¬ 
ma apenas temática, pois deve englobar menos o tema, do que o 
modo pelo qual este é tratado. O nacionalismo se encontraria mais 
“no fundo d’alma” do que “na escolha do assunto”: “O espírito 
nacional não está estritamente na escolha do tema, na eleição do 
assunto, como ao Sr. José Veríssimo quer parecer. [...] O caráter 
nacional, esse quid indefinível, acha-se, ao inverso, na índole, na 
intuição, na visualidade interna, na psicologia do escritor”. 12 Ca¬ 
so aprofundasse essas observações, Romero teria se afastado da crí¬ 
tica sociológica e naturalista, voltando-se para os aspectos psicoló¬ 
gicos e estéticos da criação literária. Suas afirmações se aproximam, 
em parte, das observações de Machado sobre o ‘ ‘instinto de nacio¬ 
nalidade” como sentimento íntimo, necessário à captação dos as¬ 
suntos, independente de serem nacionais ou universais. 13 

Mas é apenas aparente tal convergência entre o nacionalismo 
de Romero e o instinto de nacionalidade machadiano. Mesmo se co¬ 
locando contra o nacionalismo meramente temático, Sílvio adotou, 
na prática, a concepção criticada, ao reduzir o texto literário aos 
elementos de conteúdo. Embora formados no naturalismo, Araripe 
e Veríssimo dedicaram atenção crescente às questões de técnica ou 
de forma literária, como tentativa de superar os impasses da crítica 
evolucionista. Romero, por sua vez, colocou tais questões em se¬ 
gundo plano e criticava o atraso das preocupações psicológicas de 
Araripe e estéticas de Veríssimo. 

Romero atacou, na polêmica com Araripe, a literatura india- 
nista em termos temáticos, como movimento que falsearia a histó¬ 
ria pátria, cuja “verdadeira essência” seria o mestiço. Na História 
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da literatura brasileira , elegeu Gregório de Matos o fundador da li¬ 
teratura nacional, por ter abordado, em seus poemas satíricos, o mes¬ 
tiço, o genuíno brasileiro, filho do país, ausente dos textos de An- 
chieta ou das crônicas coloniais* Gregório teria sido o primeiro es¬ 
critor a mostrar, na sua obra e formação psicológica, os efeitos da 
mestiçagem. 

Sílvio Romero abordou Machado segundo um critério nacio¬ 
nalista, de base etnográfica, como representante da “sub-raça bra¬ 
sileira cruzada" que revelaria, junto com suas personagens, a “psi¬ 
cologia mestiça" do povo. Seu estilo é criticado pela ausência de 
colorido e de força imaginativa, pela falta de paisagem e natureza, 
pela escassez das descrições. Afirma que o escritor, como mestiço, 
teria pouca facilidade no manejo do vocabulário e da frase, o que 
seria “a fotografia exata de seu espírito, de sua índole psicológica 
indecisa”. Faz ainda a mais do que maldosa alusão aos seus proble¬ 
mas na fala, ao sugerir que a gagueira se refletiria na escrita: “Vê- 
se que ele apalpa e tropeça, que sofre de uma perturbação qualquer 
nos órgãos da palavra. Sente-se o esforço, a luta”. 14 

Sílvio atacou o humor e a ironia em Machado, tidos como imi¬ 
tação afetada e pouco natural de autores ingleses, em particular o 
Laurence Sterne de The life and opinions of Tris t ram Shandy [A 
vida e opiniões do cavalheiro Tristram Shandy], que inspirou a for¬ 
ma digressiva e a quebra da cronologia das Memórias póstumas de 
Brás Cubas. O suposto artificialismo do humor machadiano, nas 
Memórias póstumas e em Quincas Borba , é explicado por Romero 
a partir das hipóteses etnográficas de Edmond Scherer e Hippolyte 
Tame sobre o caráter ariano e germano da ironia* O humor estaria 
em desacordo com a formação racial e o caráter brasileiro: “O tem¬ 
peramento, a psicologia do notável brasileiro não são os mais pró¬ 
prios para produzir o humour , essa particularíssima feição da índo¬ 
le de certos povos. Nossa raça em geral é incapaz de o produzir 
espontaneamente". 15 

O pessimismo de Machado de Assis é submetido à mesma aná¬ 
lise etnográfica, Sílvio adverte que o brasileiro não é um povo pes¬ 
simista, por não apresentar, em sua psicologia étnica, as tendências 
ao desalento mórbido e à resignação consciente diante das misérias 
da existência, presentes entre as raças arianas. Condena, de forma 
categórica, tanto o humorismo quanto o pessimismo de tais roman¬ 
ces: “Machado de Assis [.,,] é quase mau quando se mete a filóso¬ 
fo pessimista, e a sujeito caprichosamente engraçado", 16 
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A análise do humor e do pessimismo a partir de critérios etno¬ 
gráficos não é exclusiva a Sílvio Romero* Foi feita por críticos, co¬ 
mo Araripe e Veríssimo, que atribuíam menor importância ao fa¬ 
tor racial. No ensaio sobre Quincas Borba , em que critica o enfo¬ 
que nacionalista, Veríssimo recorreu a explicações de fundo racial 
e tomou o humor como propriamente germânico, e por isso mes¬ 
mo “mais difícil de assimilar por povos como nós, de outra ori¬ 
gem "* 17 Porém, valorizou, ao contrário de Romero, a ironia na 
obra de Machado como ruptura com as condições etnográficas bra¬ 
sileiras, 

Araripe, em artigo de 1895 sobre Quincas Borba , também dis¬ 
cutiu o humor em termos etnológicos* Para ele, a tendência ao hu¬ 
mor não é característica do povo português, fazendo-se presente de 
modo exclusivo na raça anglo-saxônica. As literaturas neolatinas não 
comportariam a ironia com a mesma intensidade do que as literatu¬ 
ras de língua inglesa, Mas os escritores brasileiros seriam propensos 
à sátira e ao paradoxo devido às alterações sofridas pelo “caráter" 
português no meio tropical. 18 Apesar das diferenças entre Romero , 
Veríssimo e Araripe, todos abordaram a ironia machadiana a partir 
de critérios naturalistas r ainda que para mostrar, como é o caso de 
Veríssimo, a ruptura do escritor com o meio locai. O que se pode 
criticar na abordagem de Sílvio Romero não é o uso dos modelos 
naturalistas, correntes à época, mas antes a incompreensão da lite¬ 
ratura de Machado, que o levou a negar a pertinência da sátira e 
da quebra da narrativa tradicional nas Memórias póstumas de Brás 
Cubas e em Quincas Borba * 

Como indica o subtítulo, Machado de Assis é um estudo com¬ 
parativo, em que Romero empregou os métodos das ciências natu¬ 
rais, para comparar , como um botânico ou zoologista, dois “espé¬ 
cimes" literários: Machado e Tobias Barreto. O critério cientifico 
se converte em justificativa dos julgamentos de gosto do critico que 
se afasta da armadura naturalista, para emitir impressões sobre a 
beleza das obras* O resvalo para o subjetivismo indica a oscilação, 
na crítica literária brasileira de fins do século xix, entre dois pó¬ 
los: de um lado, o cientificismo naturalista, com suas pretensões 
ao rigor e à imparcialidade; de outro, um subjetivismo impressio¬ 
nista, resultante da impossibilidade de se ater aos métodos adota¬ 
dos, 

A oscilação entre naturalismo e impressionismo explica o des¬ 
compasso em Sílvio Romero entre a investigação histórico-social e 
a atividade crítico-literária. Esse descompasso, observado por Ara- 
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ripe Júnior, Antonio Cândido e Luiz Costa Lima, o tornava mais 
agudo como historiador da cultura, ensaísta político e crítico de 
idéias, do que como crítico literário. Daí sua avaliação negativa de 
Machado de Assis e Castro Alves, tidos como inferiores ao prógo- 
no da Escola do Recife; Tobias Barreto de Menezes, 

Romero admitiu que sua pouca empatia com o humor e o pes¬ 
simismo de Machado era uma ‘"simples impressão”, sem a menor 
pretensão de que fosse aceita por todos, Mas recorreu ao naturalis¬ 
mo etnográfico, para converter tais impressões em juízos fundamen¬ 
tados, que explicam a suposta superioridade de Tobias Barreto so¬ 
bre Machado como resultado da maior correspondência entre a li¬ 
teratura daquele e o “caráter mestiço” dos povos da América. To¬ 
bias teria contribuído para a evolução literária, ao fazer a ligação 
entre as correntes românticas e as modernas tendências naturalis¬ 
tas. Devido à amplitude da reação cultural lançada por Tobias Bar¬ 
reto, Sílvio lhe atribuiu o primeiro posto entre os intelectuais brasi¬ 
leiros do seu século. 


TÉDIO À CONTROVÉRSIA 

Os ataques de Sílvio Romero a Machado de Assis se inserem 
na sua atitude de combate contra todas as formas de oligarquia, in¬ 
cluindo as panelinhas literárias. Em discurso de 1908, declarou ter 
lutado pelo completo afastamento dos bandos e grupos da ativida¬ 
de política e literária, recusando-se a pertencer a agrupamentos, com 
exceção da Academia Brasileira de Letras, “singular corporação eclé¬ 
tica e amorfa”, da qual apenas tomaria parte “por honra da fir¬ 
ma”, sem frequentar suas sessões. Os grupos literários sâo, segun¬ 
do Romero, “verdadeiros clãs, em torno de alguns chefes, que se 
guerreiam uns aos outros e dão o santo e a senha para as exclusões 
dos que lhes não agradam”. 19 Critica a turma de medalhões, lide¬ 
rada por Machado, com a participação de Veríssimo, Araripe, Joa¬ 
quim Nabuco, Rui Barbosa, Lúcio de Mendonça, Capistrano de 
Abreu, João Ribeiro, Medeiros e Albuquerque, Graça Aranha e Oli¬ 
veira Lima, Por meio desse grupo, fundador da Academia Brasilei¬ 
ra de Letras, Machado exerceria “uma espécie de política dinástica 
na literatura”, 20 

Com a estabilização política a partir de 1898, os escritores dei¬ 
xaram de lado a luta pela regeneração nacional, característica da “ge¬ 
ração de 1870”. Sua missão se tornara literária no sentido estrito, 
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i clacionada à afirmação profissional do crítico e do cscriiu,. o «m- 
sc manifestou na criação da Academia em 1897. A iniciativa patl u 
Úo grupo que se reunia na Revista Brasileira, da qual Veríssimo era 
diretor, para debater temas estéticos e literários, sem o envolvimen¬ 
to de questões políticas. Os acadêmicos buscavam o reconhecimen¬ 
to da criação literária e adotavam certa distância entre a sociedade 
e a sua própria esfera, mas não mais aceitavam a marginalidade ou 
o engajamento. Sob a presidência de Machado de Assis, a Acade¬ 
mia se tornou nm salão de bom gosto, reunião de escritores com 
hábitos sóbrios, que não incluía combatentes raivosos como 
Romero, 21 

Apesar das declarações de independência, Romero nao escapa¬ 
va aos valores clânicos e oligárquicos criticados. Sua oposição à pa¬ 
nelinha” fluminense se tornou uma disputa entre grupos, em que 
a Escola do Recife contestava a influência dos escritores da Livra¬ 
ria Garnier e da rua do Ouvidor, reunidos em torno de Machado 
de Assis e José Veríssimo. Já em sua primeira obra, A filosofia no 
Brasil (1878), declarara sua oposição ao Rio de Janeiro e propusera 
uma “cruzada santa” contra a corte, cuja “aura mórbida «corrup¬ 
ta" sufocaria as livres aspirações das províncias, sobretudo as o 
Norte. 22 A abordagem da obra de Machado se converte no confron¬ 
to entre o grupo fluminense e o movimento do Recife, que Caros 
de Laet chamou, com malícia, de “escola teuto-sergipana' , em alu¬ 
são ao germanismo cultural e à naturalidade de seus lideres. Rome 
ro contra-atacou ao apelidar os escritores do Rio de Janeiro de es¬ 
cola galo-fluminense”, adepta do francesismo. 

Machado de Assis , de Sílvio Romero, é dedicado a Tobias Bar¬ 
reto Artur Orlando, Clóvis Beviláqua e Martins Jumor, partici¬ 
pantes do movimento do Recife. Como um advogado, Romero julga 
ter recebido o “tríplice encargo” de se defender, de lutar pela Es¬ 
cola do Recife e de fazer justiça a seu chefe, Tobias Barreto de Me¬ 
nezes. Responde às críticas de Machado ao movimento literário o 
Norte, o que mostra a necessidade de restabelecer a honra de 
seu grupo pelo revide e retaliação. No prefácio aos Vários escritos, 
de Tobias, retomou a defesa de seu conterrâneo e ressaltou a vira¬ 
da cultural no Recife, na década de 1870, que teria trazido o ba¬ 
lanço de nosso estado mental” pela adoção das “armas da critica 
e a orientação dos escritores para a “senda da realidade . 

A polêmica de Sílvio Romero contra Machado de Assis assume 
uma característica sui generis entre os debates da época, pela ausên- 
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cia de qualquer réplica do atacado. A defesa do escritor foi feita por 
Lafaiete Rodrigues Pereira, sob o pseudônimo de Labieno no livro 
Vindidae (1898), onde se limitou a denunciar a utilização de Macha¬ 
do por Sílvio como pretexto para falar de Tobias. A poiêmica se tor¬ 
nou o confronto entre Tobias e Machado, representados por Rome- 
ro e Labieno. De Machado, a única manifestação a respeito foi acar¬ 
ta a Rodrigues Pereira, em que agradecia a benevolência do seu juízo 
e a espontaneidade da defesa, sem fazer menção a Romero. 24 

A ausência de engajamento de Machado revela sua recusa em 
participar das discussões literárias e políticas travadas na imprensa, 
o que foi chamado por Mário Casassanta de "Tédio à controvérsia* *, 
numa alusão ao Bentinho, de Dom Casmurro Mas essa atitude 
de rejeição à polêmica não se manteve ao longo de toda a sua traje¬ 
tória, tendo se manifestado somente a partir de 1875, Em Machado 
de e a política* Brito Broca chamou a atenção para uma face¬ 

ta menos conhecida do escritor: sua atuação a partir de 1860, no 
Diário do Rio de Janeiro , como jornalista favorável aos liberais. Ma¬ 
chado criticava os fatos políticos e se envolvia em debates, não he¬ 
sitando em comprar brigas e em defender posições. Não tinha assu¬ 
mido ainda o pessimismo, o desencanto e a desilusão, presentes nas 
Memórias póstumas de Brás Cubas: “Na mocidade combatia; na 
maturidade passou a sorrir com descrença*L 26 

A atitude combativa de Machado encontra correspondência no 
desfecho geralmente feliz de seus romances iniciais. Em A mão e 
a luva (1874), Luís Alves conquista, de modo calculado, a mão da 
mulher que ama e a cadeira de deputado a que aspira, A partir das 
Memórias póstumas* os anseios amorosos e a ambição política das 
personagens são sistematicamente frustrados e se esfumam no ceti¬ 
cismo e desencanto, corroídos pela ironia dissolvente do narrador* 
A adoção literária da perspectiva cética coincidiu com o abandono 
das tendências combativas do jornalismo político da mocidade, Na 
ficção de Machado, essa rejeição da polêmica se mostrou nas críti¬ 
cas irônicas ao debate cultural e político. Em A mão e a luva , satiri¬ 
zou os conflitos entre a “falange ehartrônica” e o “regimento 3a- 
grüísta*\ entre os que preferiam Chartron ou MJle, Lagrua como 
cantoras líricas: 

Eram batalhas campais, com tropas frescas, — e maduras também, 
— apercebidas de flores, de versos, de coroas e até de estalinhos. 
Uma noite a ação travou-se entre o campo lagrüísta e o campo char- 
tronista, com tal violência, que parecia uma página da Ilíada , [...] A 
peleja passou aos jornais. “Vergonha eterna (dizia um) aos cavalhei- 


104 


to% que cuspiram na face de uma dama!” — “Patuléda desenfrea¬ 
da!” — “Fidalguia balofa!” 27 

Dá-se, no mesmo romance, o debate entre os que defendiam 
o direito de Sthephanoni ou de Mlle. Lagrua à estréia da ópera Er - 
nani* de Verdi. Eram comuns tais discussões sobre as atrizes e can¬ 
toras líricas: Tobias Barreto e Castro Alves, contemporâneos na Fa¬ 
culdade de Direito do Recife, romperam relações por causa da dis¬ 
puta sobre as atrizes Adelaide do Amaral e Eugênia Câmara, Em 
Dom Casmurro (1899), de Machado, trava-se a polêmica entre Ren- 
linho e Manduca sobre a guerra da Criméia, O debate, mantido por 
escrito, preenche os dias de Manduca, preso ao leito por doença, 
que defendia os aliados e a integridade da Turquia, enquanto Ben- 
íinho advogava o direito da Rússia, 

A polêmica é ironizada por Machado de Assis como forma 
de debate, marcada pelo predomínio da retórica e pela irrelevân¬ 
cia dos assuntos tratados, Na “Teoria do medalhão 13 * satirizou 
os aspirantes à fama que, para parecerem ilustres ou notáveis e 
se elevarem acima da obscuridade geral, reduzem o intelecto à so¬ 
briedade e sufocam as próprias idéias, cuja ausência é dissimulada 
por meio da retórica. A sátira à retórica e à polêmica faz parte 
da crítica ao personalismo do debate cultural e político, a seTviço 
não da idéia, mas da glória e renome do orador, que encobre a 
vacuidade do pensamento pela dicção elevada e linguagem empo¬ 
lada, 28 

O “tédio à controvérsia 1 * e o “silêncio do desdém* 3 , assumidos 
por Machado a partir de 1875, coincidem com o progressivo afasta¬ 
mento da crítica literária. Seus artigos e ensaios críticos se torna¬ 
ram escassos e passou a escrever apenas introduções e prefácios sob 
convite, O abandono da crítica e da polêmica, além de evitar inimi¬ 
zades que pudessem dificultar sua ascensão social e literária, se li¬ 
gava ao ceticismo quanto às formas diretas de intervenção cultural 
e política. A descrença de Machado contrasta com a esperança e o 
otimismo de Romero com as transformações culturais e políticas 
ocorridas a partir dos anos 70. Os sinais de desilusão só vieram a 
se manifestar de modo mais amplo entre os escritores na virada do 
século, quando se tornou claro que o evolucionismo e o positivismo 
não foram capazes dc fundar o Brasil moderno, idealizado pelos ba¬ 
charéis combatentes. 

Machado de Assis remou contra a corrente, ao adotar um pris¬ 
ma cético e distanciado em relação aos credos da época. No conto 
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“Evolução”, ridicularizou a propagação do evolucionismo de Spen- 
cer e as motivações pessoais de seus divulgadores, O deputado Be¬ 
nedito tem meteórica ascensão, ao repetir exaustivamente o progra- 
ma de expansão da rede ferroviária, ouvido por acaso em uma via¬ 
gem de trem: “o Brasil é uma criança que engatinha; só começará 
a andar quando estiver cortado de estradas de ferro,,/ 7 , 29 Os evo- 
lucionistas eram entusiastas da construção de estradas de ferro, que 
iriam melhorar a circulação do *‘organismo” nacional, ao irrigar, 
como artérias e veias, as suas diversas partes, que poderíam assim 
progredir e se aperfeiçoar. 

Descrente do caráter redentor das idéias e da eficácia das re¬ 
formas sociais, Machado ironizou o naturalismo, o cientifimmo, 
o abolicionismo e o republicanismo, nos chamados romances de se¬ 
gunda fase, Nas Memórias póstumas de Brás Cubas e em Quincas 
Borba (1891), Quincas Borba é o arauto do humanitismo, doutrina 
filosófica que reúne, em uma eclética paródia, fragmentos da teoria 
evoludonista e da ideologia liberai, como o direito do vencedor às 
“batatas” conquistadas na luta pela existência, mesclados ao credo 
positivista, à Lei dos três estados e à religião da humanidade. Com 
tal mistura filosófica, atacou o cientifidsmo da “geração de 1870”, 
o que explica parte da irritação que ambos os romances provoca¬ 
ram em Romero, Em Esaú e Jacó (1904) e Memorial de Aires (1908), 
as mudanças sociais e políticas trazidas com a abolição e a Repúbli¬ 
ca foram tratadas de forma igualmente cética e irônica. 

A recusa de Machado à polemica colidiu com os valores éticos 
e científicos de Sílvio Romero, que, apoiado em argumentos evolu- 
cionistas, erigia o debate de idéias em modelo de intervenção do in- 
telectual na história. A polêmica corresponderia, no plano cultural, 
aos processos teleológicos de aperfeiçoamento das espécies na natu¬ 
reza, Enquanto parte da “luta pela existência”, o debate traria a 
evolução da literatura e do pensamento, promovendo a sua seleção 
e depuração. A “luta das idéias” permitiria ao escritor romper, pe¬ 
la atuação conjunta da crítica e da polêmica, a indiferença do pú¬ 
blico pela literatura. 30 

Ao valorizar a luta e a polêmica, Romero interpretou negativa¬ 
mente a ausência de participação de Machado nos debates de seu 
tempo. Essa ausência é tomada, junto com o suposto atraso do es¬ 
critor, como indício de indefinição e acomodação: “Sem convicções 
políticas, literárias ou filosóficas, não é, nunca foi, um lutador”. 
Essa afirmativa, presente em artigo de 1882, ecoou na obra de 1897 
sobre Machado; “Daí uma lacuna em sua carreira e uma falha em 
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sua obra: não teve o momento de luta, o aprendizado do combate, 
nunca se viu contestado, nunca teve de terçar armas”. 31 Mas, ape¬ 
sar do convite ao duelo, Machado de Assis se recusou a tomar a 
defesa de sua obra. Optou pelo silêncio do desdém e pelo sorrir da 
descrença. 
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4 

A MORTE DA POLIDEZ 


O observador imparcial, porém, e só pode neste ins¬ 
tante ser quem à ausência das paixões do dia, juntar 
um grão de ironia e de ceticismo — descobre que efe¬ 
tivamente se faz em torno de si um trabalho de gesta¬ 
ção nacionalística, como diria o sr. Silvio Romero. 

José Veríssimo, Estudos brasileiros. 2? série, 1894 


As criticas de Sílvio Romero a Machado de Assis deram ori¬ 
gem a duas outras polêmicas, desta vez com Vaientim Magalhães 
e José Veríssimo. Enquanto estes valorizavam a literatura de Ma¬ 
chado, Romero não aceitava o entusiasmo de ambos pela obra ma- 
chadiana, nem tampouco a sua exclusão do critério nacionalista pro¬ 
posta por Veríssimo. 1 A polêmica entre Veríssimo e Romero se re¬ 
laciona ao caso Machado de Assis, tendo início em 1906, quando 
Romero publicou com João Ribeiro o Compêndio de história da li¬ 
teratura brasileira. A briga só terminou em 1909, com o livro de Síl¬ 
vio de ataque a Veríssimo, com o cáustico título de Zeveríssimações 
ineptas da crítica. Entre 1906 e 1909, a discussão se deu nos seguin¬ 
tes textos; Sobre alguns conceitos do sr. Sílvio Romero”, resposta 
de Veríssimo aos ataques de Romero no Compêndio ; “Academia 
Brasileira de Letras”, discurso de Sílvio em que voltou a criticá-lo; 
“Post scriptum”, revide de Veríssimo ao discurso na Academia. 

Francisco de Assis Chateaubriand, o futuro proprietário dos 
Diários Associados, defendeu Veríssimo com uma série de arti¬ 
gos no Jornal Pequeno, do Recife, assinados como Bandeira de 
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M, li,i. Nesses artigos, depois reunidos em A morte da polidez (1911), 
i liâteiuibriand, estudante de direito na Faculdade do Recife, acu- 
■iiu .i Silvio de recorrer à grosseria e ao desaforo como armas de com- 
imie entre os homens de letras, resultado do “desequilíbrio mental” 

. dii “bestialidade” das raças inferiores que lhe correriam no san- 
niic.'’ Ao atacar Romero como mestiço, Chateaubriand acabou op- 
Iando pela “morte da polidez”, que julgava ter sido decretada na 
i illica por seu adversário. 

Ames da polêmica, José Veríssimo havia escrito sobre diversos 
livros de Romero: Estudos sobre a poesia popular no Brasil (1888), 
Doutrina contra doutrina (1894), Martins Pena (I901). 3 Veríssimo 
saudou, em 1902, a publicação da segunda edição da História da 
literatura brasileira, de Romero, como acontecimento literário de 
primeira ordem, por ser a mais completa obra sobre 0 assunto, cujo 
maior mérito seria a abordagem social da literatura. Fez, porém, 
restrições à ausência de imparcialidade crítica, ao tom apaixonado 
c polêmico, à indefinição da periodização literária, além da ampli- 
lude do conceito de literatura. Sílvio se sentiu agredido por essas 
observações, que respondeu de forma agressiva no Compêndio. 

Na mesma resenha sobre a História, de Romero, Veríssimo dis¬ 
cutiu as fontes da história literária e levantou um dos principais pon¬ 
tos da divergência entre ambos. Para ele, os critérios gerais da his¬ 
tória literária foram formulados por Francisco Adolfo de Varnha- 
gen, na introdução ao Florilégio da poesia brasileira (1850), e Teto- 
mados por Ferdinand Wolf, Norberto Silva, Fernandes Pinheiro e 
Romero: “E, senão pelo espírito filosófico e método crítico, pelo 
desenho geral, por inúmeras noções e informações, ainda a Histó¬ 
ria do sr. Sílvio Romero deriva da introdução de Varnhagen, ao qual 
deve a nossa história literária mais outros preciosos subsídios”. 4 

No Compêndio de história da literatura brasileira, Sílvio rea¬ 
giu de forma violenta a tais comentários, que tomou como parte de 
uma campanha de despeito. Interpretando toda divergência como 
indício de conspiração, acreditava que Veríssimo e Araripe elogia¬ 
vam o “Ensaio histórico sobre as letras no Brasil”, de Varnhagen, 
com o intuito de desmerecer seus trabalhos. 5 É certo que Varnha¬ 
gen não chegou a escrever uma história literária, pois apenas esbo¬ 
çou a interpretação de algumas linhas gerais. Mas Sílvio exagerou 
na reprovação do ensaio, de modo a ressaltar a importância de sua 
própria obra. 

De modo a reivindicar a fundação da história literária, Rome¬ 
ro julgava o ensaio de Varnhagen desprovido de idéias teóricas, 
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de critério filosófico e dc caráter sistemático. No Compêndio, criti¬ 
cou Graça Aranha, Teófilo Braga e José Veríssimo, que atribuíam 
a Wolf e a Martius a introdução do critério etnográfico e da teoria 
da mestiçagem nos estudos literários brasileiros. Ao contrário das 
opiniões de seus adversários, tal critério e teoria teriam sido formu¬ 
lados por ele, Romero. 6 Wolf não teria baseado as leis da evolu¬ 
ção cultural no fator racial, enquanto Martius apenas teria propos¬ 
to a consideração dos aspectos etnográficos e enumerado as raças, 
sem determinar as suas características ou tomar a ação do meio físi¬ 
co como fator de diferenciação. E tanto Wolf quanto Martius te¬ 
riam esquecido de destacar o fundamental, o mestiço e a fusão de 
raças. 7 

Martius propôs as bases da historiografia naturalista, de orien¬ 
tação etnológica, na dissertação que apresentou, em 1845, ao Insti¬ 
tuto Histórico e Geográfico: “Como se deve escrever a história do 
Brasil”. Formulou um programa para os historiadores do Brasil, 
baseado na abordagem dos elementos raciais, na diversidade de suas 
origens e manifestações: línguas, mitologias, costumes, conhecimen¬ 
tos, preconceitos e superstições. A partir dessa orientação etnográ¬ 
fica, seria possível elaborar uma “história pragmática”, centrada 
na ação dos fatores raciais. Embora Sílvio tenha discutido, de for¬ 
ma sistemática, o papel da mestiçagem na formação brasileira, seus 
fundamentos já haviam sido delineados por Martius, ainda que este 
não tenha discutido os aspectos de cada uma das raças. Suas con¬ 
cepções historio gráficas são próximas às de Romero: estudo do fol¬ 
clore e das tradições populares, a partir das raças e do seu cruza¬ 
mento. 

Varnhagen foi, para Veríssimo, o precursor de diversos pon¬ 
tos que Romero apresentava como contribuições originais suas: o 
critério etnológico, o estudo da poesia popular, a inclusão de todo 
gênero de obras e escritores na história literária. Considera tam¬ 
bém que já haveria, no Résumé de 1’histoire iittéraire du Brésil, dc 
Ferdinand Denis, observações sobre a criação poética do índio e 
do mestiço, da qual Sílvio se proclamava o descobridor. Aos exa¬ 
geros de Romero na defesa de sua prioridade e originalidade, Ve¬ 
ríssimo revida, de forma igualmente extremada, ao atribuir a tais 
precursores idéias, como o critério etnográfico e a investigação do 
folclore, que estes apenas esboçaram e que foram desenvolvidas por 
Romero. 

Ao longo da polêmica, Veríssimo procurou desmerecer a His¬ 
tória da literatura brasileira, de Romero, como “colcha de retalhos”, 
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com base literária e filosófica falha e desprovida de mérito ou pen¬ 
samento original. Em “Sobre alguns conceitos do sr. Sílvio Rome- 
ro” (1906), respondeu aos ataques de Sílvio, tomando o debate co¬ 
mo indício da natureza incoerente e impulsiva e do “sentimento de 
perseguição” do adversário. 8 Mais tarde, na História da literatura 
brasileira (1916), Veríssimo tornou mais brandas as críticas à histó¬ 
ria do oponente. 

Há uma grande esterilidade no debate, marcado pela preocu¬ 
pação de Romero e Veríssimo em descobrir quem introduziu esta 
ou aquela hipótese na crítica literária. É exagerado o modo como 
Romero reclama a autoria da teoria da miscigenação e a fundação 
da história literária, diminuindo a importância da dissertação de Mar¬ 
tius e do ensaio de Varnhagen, primeira síntese da literatura brasi¬ 
leira sob uma perspectiva histórico-social. Mostra também sua ex¬ 
trema suscetibilidade, ao tomar afirmações pouco significativas de 
Araripe e Veríssimo como voltadas contra sua “honra” e 
“reputação”. 

A questão das prioridades e precedências assume grande im¬ 
portância, para Sílvio, devido à sua concepção literária evolucio- 
nista, pela qual o valor das obras e escritores depende da inserção 
na evolução cultural e da representatividade nacionalistica e etno¬ 
gráfica. Daí as inúmeras discussões sobre quem precedeu a quem, 
e no quê. Castro Alves ou Tobias Barreto na poesia condoreira, 
inspirada em Victor Hugo? Varnhagen ou ele, Romero, na funda¬ 
ção da história literária? Martius, Wolf, Denis ou ele próprio na 
descoberta do critério etnográfico e da teoria da mestiçagem? 

Essas controvérsias perderiam o sentido, caso Romero tivesse 
se voltado para a realização literária das obras e deixado de lado 
questões de cronologia e precedência. Ou mesmo se houvesse apro¬ 
fundado o caráter social da literatura e cultura, o que teria evitado 
a forte idealização do indivíduo presente em sua história literária. 
Essa compreensão individualista da história se revela, por exemplo, 
em seu livro escolar. História do Brasil ensinada pela biografia dos 
seus heróis (1890), em que aborda personalidades relevantes à pá¬ 
tria. O indivíduo se torna a ponte pela qual resvala para o persona¬ 
lismo, o que transforma sua crítica literária e filosófica em discus¬ 
são centrada não nas obras ou idéias, mas nas pessoas. 
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O POLEMISTA NA ACADEMIA 


Silvio Romero proferiu o discurso de recepção a Eudides da 
Cunha na Academia Brasileira de Letras, em 18 de dezembro de 
1906. Eudides, eleito em 1903, após o sucesso de público e de críti¬ 
ca de Os sertões, ocupou a tribuna na cerimônia de posse e fez os 
elogios de praxe a seu antecessor, Valentim Magalhães, e ao patro¬ 
no da cadeira, Castro Alves. Incumbido de saudar o novo membro 
da confraria, Romero se afastou do tom polido e cordial próprio 
aos discursos acadêmicos e causou agitação na platéia com suas crí¬ 
ticas a Castro Alves, a Valentim Magalhães, aos escritores flumi¬ 
nenses, ao governo e até aos anarquistas... Ao seu lado, Medeiros 
e Albuquerque procurava desviar a atenção do público, rasgando 
em tiras as folhas já lidas do longuíssimo discurso. A partir desse 
incidente, os discursos de recepção passaram a ser submetidos à lei¬ 
tura prévia do presidente da Academia, 9 

Com sua propensão ao escandalo, Romero criticou o governo 
na presença do presidente da República, Afonso Pena. Além disso, 
denunciou a imigração de frades e anarquistas, “obscurantistas re- 
feces ’ e “desordeiros incuráveis”, acolhidos pela nação brasileira 
para promover tumultos e greves. Como se discutia à época a lei 
de expulsão dos estrangeiros, o discurso acabou provocando indig¬ 
nação entre os socialistas e anarquistas, que atacaram seu autor co¬ 
mo reacionário no periódico Terra livre. 10 

Assim justificou Sílvio Romero a contundência de seu discur¬ 
so; “A Academia não se me pode afigurar a organização da hipo¬ 
crisia para que eu haja de impor silêncio a mim mesmo, sacudindo 
d’alma, lá fora, seletas convicções, como se espanasse o pó dos sa¬ 
patos no ádito dos templos majestosos e terríveis”. 11 Trazendo pa¬ 
ra dentro da Academia suas “seletas convicções”, “afagadas dou¬ 
trinas” e “memórias queridas”, respondeu aos elogios de Eudides 
a Castro Alves e a Valentim Magalhães com a repetida afirmação 
da superioridade de Tobias Barreto, Para ele, a poesia de Castro 
Alves seria valorizada por uma “crítica de arribação”, interessada 
cm rebaixar a poesia de Tobias e a Escola do Recife, da qual Valen- 
tim teria sido o maior oponente. 

A Academia Brasileira de Letras representou as tendências es- 
Iéticas e as perspectivas de profissionalização do escritor na virada 
do século. Ao mesmo tempo, é sintoma da agonia da “geração de 
1870”, com suas concepções engajadas e combatentes, cuja luta pe- 
lu regeneração” nacional havia se dissipado na desilusão política 
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dos anos 90. Tal ceticismo foi pressentido por Veríssimo, que criti¬ 
cou, em 1889, o alcance limitado das propostas de modernização 

A Academia nasceu das reuniões na Revista Brasileira, dirigi¬ 
da por Veríssimo. De tais encontros, tomavam parte os monarquis¬ 
tas Joaquim Nabuco, visconde de Taunay e Carlos de Laet, e iepu- 
blicanos, como José do Patrocínio, Lúcio de Mendonça e Coelho 
Neto. Encontravam-se para tomar chá e conversar sobre literatura, 
sem o envolvimento de discussões políticas. A redação, situada na 
rua do Ouvidor, abrigou a Academia até o fechamento da revista 
em 1900. A instituição foi baseada no modelo da Academia France¬ 
sa com quarenta ‘ ‘imortais”, e seguiu o ritual de passar as cadeiras 
que portam o nome de “patronos” de ocupante a ocupante. Foram 
também mantidas as cerimônias, em que os novos membros sao re¬ 
cebidos com discursos que comemoram os predecessores e sucesso¬ 
res. Romero desafiou abertamente tal ritual, ao demolir Castro Al¬ 
ves e Valentim Magalhães, em seu ríspido discurso na posse de 
Fuclides 

José Veríssimo foi secretário da Academia até 1911, quando 
se afastou por causa da eleição do engenheiro Lauro Muller, minis¬ 
tro de Transportes e Obras Públicas do governo Rodrigues Alves, 
responsável pela reforma urbana do Rio de Janeiro de 1903 a 19 . 

A entrada de Lauro Muller, que não havia escrito um só livro, abriu 
as portas da Academia para políticos e homens públicos sem qual¬ 
quer ligação com a atividade literária. A atitude de Veríssimo foi 
coerente com a sua veemente defesa dos valores literários. Deixe¬ 
mos que a Academia se faça à imagem da sociedade a que perten¬ 
ce” foi a frase com que selou o seu rompimento. 

' 'veríssimo tomou as referências, no discurso de Romero, a 
“crítica de arribação” como uma afronta pessoal, que rep icou 
no “Post scriptum” a Que é literatura?. Mostrou ressentimento 
com as críticas de Sílvio no Compêndio, a quem julgava amigo, 
confrade e companheiro, que teria rompido com a fidelidade, ao 
tê-lo atacado não em suas opiniões de crítico ou nas qualidades 
de escritor, mas na sua probidade literária. 13 Na opinião de Ve¬ 
ríssimo, todas as opiniões e idéias poderiam ser defendidas em dis¬ 
cursos acadêmicos, desde que apresentadas de forma adequada. 
Silvio teria faltado, porém, às regras de sociabilidade próprias a 
um “salão de boa companhia”, como a Academia, visando-o com 
suas ironias aos críticos que valorizavam Castro Alves em detri¬ 
mento de Tobias Barreto. 


113 



Veríssimo se mostra contrário às polêmicas, dominadas pelas 
“inspirações da vaidade” e “más paixões”, preferindo a “calma 
exposição de idéias” à sua “discussão acalorada”. Mas não deixou 
de participar da briga com Romero com o mesmo tom de injúria 
que seu oponente, que chamou de “provinciano”, “sergipano de 
Lagarto ou de não sei que bicho”. A defesa da honra tomava ne¬ 
cessário, em suas palavras, o revide numa forma que não é do seu 
“gosto” e “educação”. 14 A violência e o personalismo das répli¬ 
cas são justificadas, nessa e em outras polêmicas, pelo tom violento 
e personalista dos ataques do adversário, mesmo por aqueles, como 
Veríssimo, que se diziam contrários a tais debates. 

A polêmica se encerrou com dois textos de Sílvio Romero, re¬ 
pletos de insultos e ofensas ao antigo companheiro de geração, ago¬ 
ra convertido em desafeto. O primeiro é a mordaz dedicatória a Ve¬ 
ríssimo, “o ídolo de todas as mediocridades”, na edição avulsa do 
discurso na Academia, era que procurou parodiar o seu estilo. 15 O 
segundo é sua obra de chacota ao crítico paraense, em que a malícia 
já aparece no neologismo do título: Zeverissimações ineptas da crí¬ 
tica (1909). É um dos livros de Romero mais marcados por lingua¬ 
gem agressiva, cujo fôlego inesgotável para a sátira pessoal e inte¬ 
lectual o tornou o crítico mais desbocado de sua geração. Refere-se 
a Veríssimo como “basbaque literário”, “ignorantão pretensioso 
e atrasado”, “patureba jabotínico”, “crítico das tartarugas”, “Tu¬ 
cano empalhado”, “Sainte-Beuve peixe-boi”. Assim comentou al¬ 
guns de seus artigos: “Eis aí: guinchos de alma perversa, exibindo- 
se numa dúzia de sandices, cada qual mais pulha e mais estúpida”. 
Romero atacou ainda a sua “ignorância abaixo de qualquer classi¬ 
ficação” e o desconhecimento das mais diversas disciplinas, desde 
a etnografia até a ciência social, passando pela história, filosofia, 
mitologia, crítica religiosa, economia política, direito e moral! Che¬ 
gou a discutir a ascendência racial de Veríssimo e Capistrano de 
Abreu, outro de seus desafetos, que não passariam de “faceiros e 
galhardos mestiços”, acusação comum nos debates da época. 16 

No mesmo livro, Sílvio faz alarde de seus conhecimentos de 
língua alemã, o que lembra a disputa entre José de Alencar e Joa¬ 
quim Nabuco em 1875, que discutiram até quem sabia maís fran¬ 
cês. Romero respondeu indignado às colocações de Veríssimo de 
que os germanistas brasileiros não dominavam a língua alemã, len¬ 
do traduções francesas, e, para provar suas aptidões linguísticas, 
traduziu um artigo de Tobias Barreto, escrito originalmente em ale¬ 
mão... 17 Sílvio afirma que os participantes da Escola do Recife co¬ 
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meça ram a estudar o idioma dez anos antes dos escritores do Rio 
de Janeiro, o que seria outra prova do píoneirismo do grupo no ger¬ 
manismo cultural e na renovação das idéias no Brasil. 


\ PALAVRA EFICAZ 

Veríssimo rompeu, em parte, com o naturalismo a partir da se¬ 
gunda série dos Estudos brasileiros, de 1894. Adotou uma lingua¬ 
gem impressionista e preocupações marcadas pela estética e retóri¬ 
ca, que o afastaram das concepções críticas de Hippolyte Taine e 
Ferdinand Brunetière. Incorporou a crítica impressionista de Ana- 
tole France e Jules Lemaitre, como forma de oposição ao cientifi- 
eismo naturalista e substituiu disciplinas, como a biologia, fisiolo¬ 
gia e sociologia, pela psicologia como instrumento de investigação. 
Desse modo, procurou superar as limitações da crítica naturalista 
da “geração de 1870”.Prova dessa ruptura é seu ensaio sobre 
Quincas Borba , de Machado de Assis, no qual questionou o critério 
nacionalista e propôs o enfoque da realização literária ou estética 
das obras. 

As diferenças de método crítico entre Romero e Veríssimo po¬ 
dem ser constatadas no confronto entre seus respectivos projetos de 
história literária. Romero criticava a filiação de José Veríssimo à 
retórica e à estética, tidas como retrógradas em comparação à “mo¬ 
derna” crítica sociológica por ele inaugurada no Brasil. 19 Na His¬ 
tória da literatura brasileira (1888), de Romero, predominam os cri¬ 
térios naturalistas e sociológicos e uma concepção ampla e eultura- 
lista de literatura. Já Veríssimo atenuou o naturalismo, ao adotar 
a crítica impressionista e definir literatura, em termos estritos, co¬ 
mo “arte da palavra”, o que tornava possível o enfoque das ques¬ 
tões literárias. Seu modelo é a Histoire de la littéraiure fmnçaise [His¬ 
tória da literatura francesa] (1894), de Gustave Lanson, que conci¬ 
lia o historicismo com a crítica impressionista. 

Ao contrário de Romero, para quem literatura é sinônimo de 
cultura, Veríssimo adota um conceito estrito, que procurou definir 
em “Que é literatura?” e na introdução à sua História da literatura 
brasileira (1916). Para tanto, recorreu a concepções estéticas e a no¬ 
ções da retórica clássica, ao caracterizar literatura como “boas ou 
belas letras”, ou seja, arte da palavia com “artifícios de invenção 
e de composição”. 20 Enquanto Romero se destaca no enfoque so¬ 
cial da cultura, a contribuição de José Veríssimo reside na proposi- 
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ção de um ponto de vista específico para a história literária, em que 
o texto literário é tomado como entidade, cujo valor estético e sig¬ 
nificação se dariam de forma independente do contexto em que a 
linguagem se insere, da situação em que as obras são escritas, lidas 
ou interpretadas* 

Essa concepção do texto como entidade autônoma, endossada 
por Veríssimo, se liga às necessidades de legitimação da atividade 
crítica e literária e à definição de seu status ame as instituições. Pa¬ 
ra reconhecer a autoridade da crítica e do ensino da literatura, era 
preciso definir o seu campo de competência, de acordo com a iden¬ 
tidade “natural” de seus objetos. O estabelecimento de atividades 
profissionais, relacionadas à literatura, depende da rede de inclu¬ 
sões e exclusões, por meio da qual se formam as matrizes institucio¬ 
nais que regulamentam as práticas de leitura e o cânone das obras 
integradas à história literária. 31 

A ruptura de Veríssimo com as amarras da crítica naturalista 
e evolucionista se revela tanto na sua abordagem da ficção de Ma¬ 
chado de Assis, quanto na avaliação da poesia de Castro Alves, dois 
pontos de divergência com Romero. Ao responder ao discurso de 
Sílvio na Academia, refutou a comparação entre Castro Alves e To- 
bias Barreto, que seguiria uma concepção estritamente cronológica 
de prioridade. Sugere, ao contrário, que as obras sejam abordadas 
de acordo com a sua realização literária, o que colocaria, em segun¬ 
do plano, a possível precedência de um autor sobre outro: “O que 
importa à história literária não é que um indivíduo tenha sido o in¬ 
ventor de uma nova forma de expressão, de uma nova maneira ou 
idéia literária senão quem a espalhou, desenvolveu, e fez vingar e 
mediante ela influiu no seu tempo”, 22 A poesia de Castro Alves te¬ 
ria assim maior valor artístico do que a de Tobias Barreto por sua 
influência e realização superior. Interessado nos aspectos estéticos 
da literatura. Veríssimo rejeitou critérios herdados do evolucionis- 
mo, como a precedência cronológica, ou do naturalismo, como a 
expressão dos fatores naturais e nacionais. 

José Veríssimo reviu a questão da nacionalidade na literatura, 
ao romper com a crítica naturalista e cíentificista e adotar métodos 
estéticos e impressionistas para a abordagem de objetos inapreensí- 
veis segundo a ótica da representatividade. Escritores como Macha¬ 
do de Assis estariam em ruptura com as condições impostas pela 
formação racial e pelo caráter brasileiro, ao escrever com os olhos 
postos no futuro, voltados não para os leitores presentes, mas para 
o público possível em um porvir mais ou menos remoto. Ao lançar 
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um olhar distanciado, marcado pela ironia e pelo ceticismo, Machado 
se afastou do que Veríssimo chamou de trabalho de gestação nacio- 
nalística, realizado após a proclamação da República. 

Veríssimo procurou separar as paixões culturais das preocupa¬ 
ções políticas e afastar a literatura das deprimentes realidades da na¬ 
ção, para a qual lançava um olhar irônico e distanciado, que revela¬ 
va a influência de Anatole France. Como forma de expurgar as * pai¬ 
xões do dia** e formar um ponto de vista imparcial, juntou à refle¬ 
xão um “grão de ironia e de ceticismo”, o que trouxe a desconfian¬ 
ça das reformas sociais e políticas e a consciência aguda da impossi¬ 
bilidade, ou pelo menos das limitações, da intervenção do artista 
e do intelectual na história. 23 Ao se distanciar das solicitações ime¬ 
diatas do meio e do momento, o escritor poderia romper com a óti¬ 
ca nacionalista, tornando sua obra dissonante perante a sociedade, 
o que mostraria a inadequação dos critérios naturalistas de repre¬ 
sentatividade. 

Ao criticar a polêmica como forma de propagação das idéias 
científicas e filosóficas, capaz de promover as transformações da 
sociedade e da política, Veríssimo se afastou do tom empenhado 
e contestante da “geração de 1870”. A polêmica não apresentaria 
relevância como prática e deveria ser substituída por formas dis¬ 
tanciadas de reflexão, por meio das quais se poderiam superar as 
contingências do presente. Sua rejeição à polêmica se mostra nas 
críticas à Doutrina contra doutrina e à História da literatura brasi¬ 
leira , de Romero, tidas como demasiado parciais por seu tom po¬ 
lêmico. 

Veríssimo tentava não se envolver em discussões pessoais, que 
considerava estéreis por impedirem a exposição de idéias e o apro¬ 
fundamento intelectual. Mas não assumiu a negação da polêmica 
de forma tão radical quanto Machado de Assis, que evitou toda e 
qualquer controvérsia a partir de 1875 e se manteve impassível diante 
das investidas de Romero. Ao contrário de Machado, José Veríssi¬ 
mo revidou às injúrias de seu adversário, com linguagem igualmen¬ 
te passional, ainda que tenha deixado sem resposta as Zeverissima- 
çoes ineptas da crítica. 

Mas , com sua crítica à polêmica , José Veríssimo questionou a 
eficácia da palavra escrita no Brasil e os desdobramentos da refor¬ 
ma cultural realizada por sua geração . O “grão de ironia e ceticis¬ 
mo” de Veríssimo ou Machado exclui o sentimento de desilusão, 
pois não há qualquer adesão prévia ou esperançosa à sociedade for¬ 
jada no 13 de maio e no 15 de novembro. Ao invés do entusiasmo 
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de primeira hora, minado pela amargara das ilusões desfeitas, am 
bos desconfiaram das soluções apregoadas pela elite política. 

Em conferência de 1883, Veríssimo elogiou a ruptura e a mo¬ 
dernização trazidas pelo movimento intelectual da década de 70, que 
teria abalado a cultura romântica e a erudição histórica e jurídica. 2 ** 
Mas, em 1889, no prefácio à primeira série dos Estudos brasileiros, 
abandonou tal otimismo e decretou o fim da renovação lançada pe 
la “geração de 1870”, que julgava impotente para evitar a estagna¬ 
ção que se anunciava no final dos anos 80. Com isso, antecipava 
a decepção e a desilusão política dos escritores, sobretudo após as 
perseguições que marcaram a década de 88 a 98, entre a abolição 
e o início do governo Campos Sales, cora a destruição de jornais e 
o exílio dos dissidentes. 

Em fevereiro de 1889, José Veríssimo considerava próximo o 
advento da República, sem aderir com entusiasmo às transforma¬ 
ções políticas pressentidas. Embora considerasse inevitável a implan¬ 
tação do governo republicano, mostrou-se cético e mesmo pessimista 
quanto a seus efeitos e encarou o movimento se não com hostilida¬ 
de, pelo menos sem simpatia. Em sua opinião, a República não se¬ 
ria muito diversa da monarquia, pois participariam do novo regime 
homens com a mesma educação, Índole, costumes e tendências dos 
representantes da antiga ordem: “Tudo isto, ao meu parecer, ao me¬ 
nos, não promete uma república muito inteligente nem sensivelmente 
diversa da monarquia atual”, 25 Veríssimo não acreditava nas mu¬ 
danças sociais e políticas que não fossem acompanhadas de uma re¬ 
forma da inteligência e da educação capaz de alterar os indivíduos 
junto com as instituições. 

Sílvio Romero, por sua vez, saudou o novo regime, repleto de 
euforia e esperança, na “Mensagem dos homens de letras do Rio 
de Janeiro ao governo provisório da República”, que redigiu e pu¬ 
blicou nos jornais cariocas em 22 de novembro de 1889. Atribuiu 
ao escritor e ao seu engajamento histórico um papel de destaque no 
movimento, cujo êxito lançaria a pátria e a literatura na trilha do 
progresso. Refere-se à pena como “arma” de grande eficácia na pre¬ 
paração das reformas em curso: “Nunca esta arma foi manejada 
por mãos mais destras e punhos mais seguros. Não existe glá¬ 
dio mais formidável do que a pena”. 26 

A posição cética de José Veríssimo é bastante distinta da desi¬ 
lusão liberal, vivida por escritores como Romero, Euclides da Cu¬ 
nha, Alberto Torres e Lima Barreto, nas primeiras décadas do sé¬ 
culo xx. Muitos dos que se engajaram na causa republicana pas- 
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mH mn por tal desencanto, ao se darem conta do fracasso das rctor- 
mn!i dc 1888 e 1889, voltando-se para modelos políticos autoritários 
.m socialistas, Alberto Torres e Sílvio Romero apostaram suas es¬ 
peranças em projetos antiliberais, que pudessem corrigir os proble¬ 
mas não sanados pela República federativa e presidencial. Euclides 
>ln Cunha, após testemunhar o massacre de Canudos, fez a autocrí- 
I leu do republicanismo revolucionário e atacou o militarismo jaco¬ 
bino, para se aproximar, mais tarde, do socialismo. 

Ao anunciar o esgotamento da “geração de 1870 , Veríssimo 
sc mostrou cético quanto à eficacia da cultura escrita no Brasil. 

A literatura é sem ação ou influência em um povo, como o nosso, 
que não lê e nem ao menos possui bastante desenvolvido e forte o sen¬ 
tir nacional para, a exemplo de outros, receber dos seus escritores e 
pensadores, por uma espécie de assimilação inconsciente, ensinamen¬ 
tos e ditames. 27 

Sobre o papel dos escritores na proclamação, observou: “Não 
cabe talvez à literatura parte alguma no movimento social notado” . 
Mas essa pouca repercussão da atividade literária não estaria restri¬ 
ta aos primórdios da República, sendo uma constante na história 

do país. . 

Descrente quanto à ação ou à influência das letras, Veríssimo 

considerava os movimentos culturais mais produtos do qu e fatores 
dos fenômenos sociais. A cultura literária nacional seria o reflexo 
da sociedade, com alcance reduzido ou nulo, incapaz de influenciar 
ou determinar os acontecimentos politicos. A República não resul¬ 
taria, em sua interpretação, da renovação cultural da “geração de 
1870”, esgotada na década seguinte. Essa descrença quanto à eficá¬ 
cia da palavra escrita limitou sua compreensão das relações entre 
literatura e sociedade, na medida em que exclui, ou pelo menos re- 
dnz, a ação daquela sobre esta. Mas rompeu, a partir desse ceticis¬ 
mo, com a visão romântica sobre a influência das letras no progres¬ 
so social e com o cientificismo missionário de Romero. Veríssimo 
libertou a literatura do imediatismo político e da representação na¬ 
cionalista, o que tornava possível a reflexão sobre a sua singulari¬ 
dade. 

A posição de José Veríssimo introduziu tensão no tom empe¬ 
nhado e constante da “geração de 1870”. Enquanto Romero defen¬ 
dia a pregação de doutrinas pela crítica e polêmica. Veríssimo in¬ 
verteu tal modelo, ao condenar, como infrutíferas, as intervenções 
orientadas pelas paixões do momento, ou os compromissos estéticos 
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ditados pelas contingências do presente. Desse modo, a crítica *l> 
Veríssimo se aproximou da ficção de Machado de Assis, seu objclo 
privilegiado. Ambos pensaram a literatura brasileira como expies 
são nacional dotada de caráter universal e propuseram uma cons¬ 
ciência estética, relacionada à profissionalização do escritor. 
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5 

SAUDADES DO ENGENHO 


Como homens livres e essencialmente subordinados 
aos interesses da nossa pátria , não é nossa intenção 
convulsionar a sociedade em que vivemos. Nosso in¬ 
tuito ê esclarecê-la. 

Manifesto Republicano, 1870 


Composta de intelectuais reunidos em torno da Faculdade de 
Direito, a escola do Recife foi fortemente marcada pelo bacharehs- 
mo que imprimiu à reflexão de seus participantes uma onentaçao 
idealista, responsável pela ênfase nos aspectos jurídicos, filosóficos 
e políticos, em detrimento das questões de ordem literana ou relati¬ 
vas à organização social e econômica. Muito mais do que o aboli¬ 
cionismo ou o republicanismo, a nota dominante entre os membros 
da escola foi a defesa de reformas no nível cultural, em que as ideias 
eram concebidas como fatores anteriores à sociedade. 

Sílvio Romero criticou, nos Ensaios de crítica parlamentar, a 
atividade política e os homens públicos brasileiros pelo atraso em 
relação ao progresso intelectual e científico, propondo soluçoes em 
termos de atualização cultural: “Nossa regeneração intelectual de¬ 
veria ser assim o nosso primeiro brado de alarma”. A superaçao 
do retoricismo na política e da esterilidade dos parados so se dana, 
em suas palavras, por um mergulho “na corrente vivificante das 
idéias naturalistas e monísticas, que vão transformando o velho mun¬ 
do”. 1 Tobias Barreto adotava concepção semelhante à de Romero 
e atribuia a pouca eficácia da oposição política às falhas de elo- 
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qüência e retórica dos parlamentares, como se o discurso fosse ca¬ 
paz de promover, por si só, as reformas sociais. Os protestos de Joa¬ 
quim Nabuco e Saldanha Marinho contra o ministério de Sinimbu 
seriam inócuos, segundo ele, devido às suas limitações oratórias. 2 

Sílvio Romero e a Escola do Recife são parte da cultura literá¬ 
ria, jurídica e retórica do bacharel e do letrado brasileiro na segun¬ 
da metade do século xix, Sua formação trouxe uma incipiente es¬ 
pecialização de papéis em um momento de transição da oralidade 
para a escrita. Com a difusão da escrita, as regras e normas tendem 
a se tornar explícitas e fixas, sob a forma abstrata de códigos e leis, 
de estruturas normativas genéricas, o que entra em conflito com a 
vigência de valores tradicionais, ligados à tradição oral ou religio¬ 
sa. À medida que a comunicação escrita adquire um valor de verda¬ 
de e autoridade em relação às formas orais, cresce a importância 
dos letrados e especialistas, educados segundo princípios laicos e cien¬ 
tíficos. A expansão, ainda que restrita, da escrita e da literariedade 
contribuiu para fortalecer as instituições burocráticas e distanciar 
o Estado da Igreja, gerando um dualismo entre o poder religioso 
e o secular. 3 

As escolas de direito, medicina e engenharia formaram letra¬ 
dos, técnicos e burocratas e forneceram quadros para o aparelho 
administrativo e político que se consolidou no Segundo Reinado. 
Levou-se à frente um processo autocrático de modernização social, 
de que participaram os setores oligárquicos e agrários a que se opu¬ 
nham os bacharéis mais contestadores. O bacharelismo jurídico te¬ 
ve relações com o burocratismo tecnocrático, ao participar da for¬ 
mação do Estado nacional e formular, por meio do evolucionismo 
e do positivismo, as primeiras expressões da ideologia modernizante. 

A passagem do bacharel pelos circuitos de educação lhe asse¬ 
gurava uma posição social superior, o que neutralizava suas críti¬ 
cas à ordem tradicional e impedia que suas divergências se conver¬ 
tessem em antagonismo. Os cursos de medicina ou engenharia fo¬ 
ram importantes na formação da elite, mas a formação jurídica era 
preferida por aqueles que pretendiam se dedicar às letras, quer co¬ 
mo críticos, quer como escritores. As faculdades de direito haviam 
sido fundadas em 1827, em São Paulo e em Olinda; a de Olinda 
foi depois transferida para Recife. Seus alunos eram filhos de gran¬ 
des proprietários de terras e escravos, juntando-se a estes indivíduos 
oriundos da nascente burguesia urbana. Além disso, ingressavam 
nos cursos jurídicos pessoas provenientes de grupos sociais desti¬ 
tuídos ou decadentes, como os descendentes e dependentes dos donos 
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de engenho, arruinados com a quebra do açúcar brasileiro no mer¬ 
cado internacional, ou com a abolição dos escravos. 4 

A historiografia brasileira exagerou a ruptura do bacharel com 
a ordem agrária e o poder patriarcal e oligárquico. Apesar da ten¬ 
são entre o bacharel e o patriarca, houve tendência à conciliação 
entre ambos. Não se deu a radicalização dos bacharéis ante a or¬ 
dem tradicional, na medida em que as camadas médias urbanas de¬ 
pendiam de atividades subsidiárias controladas pelas oligarquias. 
Apesar da crescente diferenciação social gerada pela urbanização, 
as ocupações na cidade se Testringiam ao setor de serviços e a uma 
estrutura burocrática, atrelados ao dinamismo da agricultura de ex¬ 
portação. Faltava ao bacharel o “chão” necessário à implantação 
de reformas mais profundas, ou seja, não havia bases sociais que 
lhe permitissem levar à frente suas reivindicações mais radicais ou 
estruturais. A oposição do bacharel ao patriarca dava origem, quan¬ 
do muito, a um discurso de contestação do status quo, incapaz de 
promover sua efetiva superação. 5 Os bacharéis promoveram a liqui¬ 
dação de aspectos da sociedade tradicional, como a escravidão e a 
monarquia, sendo, porém, impotentes para evitar que a ordem pa¬ 
triarcal e oligárquica subsistisse após 1888 e 1889. 

Há, na reflexão de Tobias e Sílvio, o descompasso entre a críti¬ 
ca à sociedade e a proposição de soluções. Apresentando-se desvin¬ 
culado de qualquer classe social, o intelectual-bacharel se omite quan¬ 
to aos agentes capazes de realizar as reformas pretendidas, como 
o fim do predomínio político das oligarquias. A atividade cultural 
era concebida como dotada de universalidade e imparcialidade em 
relação aos partidos e interesses. Tobias expressara esse desacordo 
entre o intelectual e a sociedade, tal como pensado por sua geração: 
‘ ‘A sociedade em que vivo não tem decerto força para levar-me con¬ 
sigo [...]; mas eu também, por minha vez, não sou bastante forte 
para desviá-la do seu caminho”. 6 Esboça-se um conflito de inspi¬ 
ração romântica, em que o indivíduo, incapaz de se integrar à so¬ 
ciedade, não se sente forte para, nas palavras de Barreto, “desviá- 
la do seu caminho” e fazê-la à sua “imagem e semelhança”. 


Nas biografias de Tobias Barreto e Sílvio Romero, o traço co¬ 
mum é o fato de pertencerem a famílias remediadas ou pauperiza- 
das. Tobias Barreto, nascido em Campos, Sergipe, filho de escri¬ 
vão pobre e mestiço, encontrou obstáculos à sua ascensão social. 
Foi preterido em concursos para o magistério no Recife em 1865 e 
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1867, e impedido de se casar com Leocádia Cavalcanti, devido à opo¬ 
sição da aristocrática família da moça. Nascido em 1851 na vila de 
Lagarto, Sergipe, Sílvio Romero, filho de negociante, teve uma in¬ 
fância marcada por transtornos e reviravoltas. Com apenas seis se¬ 
manas de vida, foi transferido para o engenho dos avós maternos 
devido à epidemia de febre amarela que deixou sua mae à morte. 
Em 1856, outra epidemia, desta vez de cólera, o fez retornar à casa 
dos pais na vila, onde encontrou a irmã agonizante. 

Em depoimento autobiográfico a João do Rio, em 1905, Sílvio 
Romero fala das profundas impressões deixadas pelo período em 
que viveu no engenho Moreira, de propriedade da família. Em seu 
relato, o engenho aparece como recanto paradisíaco, com trechos 
de mata virgem e belos riachos e correntes, em um ambiente de con¬ 
vivência fraterna entre senhores e escravos. Recorda-se do carinho 
da mãe preta Antônia, da moagem da cana e da cantiga dos tocado¬ 
res de anímaís, que ecoa na memória: 

Pomba voou, meu camarada, 

Avoou, que hei de fazer? 

Quem de noite leva à boca, 

De dia que há de comer? 

E comenta: “ Ainda agora sinto no ouvido a melodia simples 
e monótona desses e doutros versinhos do gênero”, 7 

No engenho Moreira, se encontraria a origem do seu “brasilei- 
rismo” e “nativismo” e do interesse pela poesia popular, que o le¬ 
varam a escrever os Estudos sobre a poesia popular no Brasil e a 
organizar suas compilações folclóricas. A epidemia de 1865 o obri¬ 
gou a deixar o engenho, devastado pela peste que tirou a vida de 
muitos “escravos de estimação”. Embora náo tenha sido atacado 
pela doença, ficou gravado, em Romero, o sentimento de catástro¬ 
fe, junto com a intensa saudade do engenho : “Eu nada tive; mas 
acendeu-se-me n ! alma uma tão intensa saudade do engenho que me 
torturou por anos inteiros”. 8 

Seu depoimento se aproxima das recordações de infância de ou 
tro bacharel da Faculdade de Direito do Recife, Joaquim Nabuco. 
Enquanto Romero confessa a saudade do engenho , Nabuco sente 
a nostalgia do escravo. “Massangana”, capítulo de Minha forma- 
ção, em que Nabuco narra a infância no engenho familiar, é uma 
síntese da imagem patriarcal e benevolente do cativeiro e da visão 
idílica c sentimental das relações entre senhor e escravo. Na sua opi¬ 
nião, a escravidão teria espalhado “grande suavidade” pelas vastas 
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regiões do Brasil, suavidade absorvida na infância no “leite preto” 
da escrava que o amamentou, ou na carícia muda e dedicada dos 
velhos servidores. 9 Nabuco restringe, porém, a validade de tal ima¬ 
gem ao engenho em que vivera e às antigas propriedades, onde ha¬ 
veria relações pessoais entre a camada senhorial e os cativos. Evi¬ 
tou generalizar características da escravidão doméstica, ao reconhecer 
ser distinta a situação em outras propriedades, principalmente nas 
fazendas do Sul, em que o escravo, desconhecido do proprietário, 
é mero instrumento de colheita. 

Assim como a epidemia para Romero, o falecimento da ma¬ 
drinha de Nabuco, proprietária de Massangana, está associado à 
liquidação da infância e à expulsão do paraíso, relembradas no in- 
l indável remoer da memória: “Mês e meio depois da morte de mi¬ 
nha madrinha, eu deixava para sempre o meu paraíso perdido , mas 
pcrtencendo-lhe para sempre..,”. Sua morte disseminou o terror por 
Ioda a casa, lançando os escravos no desespero ante a perspectiva 
da mudança de senhor, o que o fez tomar consciência do “proble¬ 
ma moral da escravidão”. Passados dez anos, em visita ao enge¬ 
nho da infância, entre os túmulos dos antigos escravos, Joaquim 
Nabuco tomou a resolução de dedicar a vida à causa abolicionista: 
“'Oh! os santos pretosí seriam eles os intercessores pela nossa infe¬ 
liz terra, que regaram com seu sangue, mas abençoaram com seu 
amor!”. 10 

Na seqüência de Minha formação, o relato das recordações do 
engenho se encontra cuidadosamente deslocado de uma possível li¬ 
nearidade temporal, situado entre a narração de sua campanha de 
deputado e a discussão do movimento abolicionista. Massangana 
é o elo afetivo que dá sentido à sua trajetória política: a irrupção 
d;i consciência abolicionista e o engajamento no movimento se dão 
u partir da ruptura com a imagem benevolente do cativeiro, desen¬ 
cadeada pelo infortúnio que se abateu sobre os escravos. 

Tanto o menino Sílvio do engenho Moreira quanto o jovem Joa¬ 
quim de Massangana presenciaram a decadência dos engenhos de açú- 
v li i' do Nordeste brasileiro, transformação social identificada a ex¬ 
periências pessoais de ruptura com a infância, A perda dos escravos 
iu>a engenhos causadas por epidemias, pela venda aos prósperos fa¬ 
zendeiros do Centro-Sul, ou pela própria abolição, se liga ao destino 
roletívo da camada senhorial, cuja extinção é vivida pelo futuro his- 
Imindor da literatura Romero e pelo líder abolicionista Nabuco, 

Os problemas da grande lavoura ou da agricultura de exporta- 
çAo se haviam acirrado na década de 1860, Seus principais fatores 
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foram a extinção do tráfico, que reduziu a oferta de mão-de-obra 
escrava, e o declínio dos preços do açúcar, algodão e tabaco no mer¬ 
cado internacional. A crise econômica atingiu sobretudo o Norte e 
o Nordeste agrários, onde se concentravam as lavouras tradicionais, 
mas se manifestou também na cafeicultura do Vale do Paraíba, que 
começava a ser suplantada pelo Oeste e Novo Oeste paulistas. Tais 
transformações deslocaram o eixo produtivo para o Centro-Sul e 
trouxeram o despontar de uma nova ordem, com crescente impor¬ 
tância da sociedade urbana e cosmopolita. 11 

O tema da decadência da gTande propriedade rural é constante 
na literatnra e na cultnra brasileira. Estende-se de Sílvio Romero a 
Carlos Drummond de Andrade, passando por Nabuco, Gilberto 
Freyre, Sérgio Buarque de Holanda, Comélio Pena, Lúcio Cardo¬ 
so, José Lins do Rego e Gracihano Ramos, Associado à expulsão 
e perda do paraíso da infância, esse complexo temático abrange o 
depoimento autobiográfico, o ensaio histórico e social e a ficção e 
poesia memorialistas. Em Casa-grande á senzala (1933), de Gilber¬ 
to Freyre, em Menino de engenho (1932) e Meus verdes anos (1956), 
de José Lins do Rego, sao idealizados o escravo e o engenho, re¬ 
criados na memória e na escrita, em uma autêntica crônica de 
saudades, 12 

Baseado no elogio de Romero à mestiçagem e na concepção de 
Nabuco sobre a "suavidade’* das condições de vida nos engenhos 
familiares, Freyre constrói o mito da brandura nas relações entre 
senhores e escravos, amortecidas pelo "óleo lúbrico da miscigena¬ 
ção'’. O privilégio do patriarcalismo, a generalização de caracterís¬ 
ticas da escravidão doméstica e a estilização de dados e materiais 
levaram Freyre a colocar, em segundo piano, o caráter mercantil e 
violento das relações de produção sob o cativeiro. Mas inovou pela 
escrita ensaística, próxima à dicção literária e com traços memoria¬ 
listas, em que as vivências pessoais se articulam à ampla documen¬ 
tação, Freyre traçou uma vasta crônica social, que procurou recon¬ 
ciliar, pelo elogio épico à fusão de raças e culturas, a sociedade bra¬ 
sileira com seu passado escravocrata. 


A MORTE DA METAFÍSICA 

"Reajamos, reajamos!", é a conclamação lançada por Sílvio 
Romero, em 1883, à sua geração nos Ensaios de crítica parlamen¬ 
tar . A reação é proposta em termos culturais como resposta dos le- 
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irados e bacharéis à crise política e econômica brasileira a partir dos 
anos 70. Nas palavras de Romero: "É o Império que se afunda; è 
o commencement de la fin! Reajamos, reajamos!.,, . 

Essa posição de crítica e reação o levou a adotar urna atitude 
intempestiva, arrebatada, polêmica e demolidora. Em sua defesa de 
lese, em 12 de março de 1875, o combativo bacharel entrou em con¬ 
flito com a congregação da poderosa Faculdade de Direito do Reci¬ 
fe, O exame se transformou em uma verdadeira polêmica entre Ro- 
mero e a banca, O candidato interrompeu, por diversas vezes, a ar- 
güição do dr. Tavares Belfort, com as palavras: "Ouça-me, Sr. Dou¬ 
tor, não vá adiante. Quero que cada argumento seu seja imediata- 
mente destruído,. ”. Com Coelho Rodrigues, outro membro da ban¬ 
ca, criou uma discussão, em que procurava invalidar a argumenta¬ 
ção do examinador, afirmando que o conhecimento da causa pelo 
efeito exigiria a utilização do Obsoleto método metafísico. Ante a 
réplica do argüidor de que a lógica não excluía a metafísica, trepli- 
cou o candidato: 

_ A metafísica não existe mais, Sr. Doutor, se não sabia, saiba. 

— Não sabia, retruca este. 

_Pois vá estudar e aprender para saber que a metafísica está morta. 

— Foi O senhor que a matou?, pergunta-lhe então o senhor Dr. Coe¬ 
lho Rodrigues. , . 

_ Foi o progresso, foi a civilização, responde-lhe o bacharel Silvio 

Romero, que, ato continuo, se ergue, toma dos livros, que estavam 
sobre a mesa, e diz: - Não estou para aturar esta corja de ignorantes, 
que não sabem nada. 14 

E retirou-se intempestivamente do recinto. O episódio mostra 
a tensão e conflito entre as idéias naturalistas do bacharel e o espiri¬ 
to oficial da Faculdade de Direito do Recife. A defesa de tese foi 
sintomática do embate entre as concepções metafísicas do direito 
natural, em que as leis e instituições eram tidas como preexistentes 
à sociedade, e o ponto de vista positivista e evolueionista, defendi¬ 
do por Sílvio Romero e Tobias Barreto, de que todo direito emana 
da sociedade, devendo adaptar-se à sua evolução. Esse conflito tem 
implicações políticas: considerar o direito corno produto histonco 
e cultural, e não como essência natural ou divina, fornecia instru¬ 
mentos para o questionamento do status quo e para a critica à es¬ 
cravidão e à monarquia. _ . 

Após o incidente da defesa de tese, Sílvio participou, em abril 
de 1875, de concurso para a cátedra de filosofia no Colégio das 


127 





Artes, curso preparatório anexo à faculdade* Embora classificado 
em primeiro lugar, não foi nomeado para o cargo, sendo o concur¬ 
so anulado sob o pretexto de que o$ exames não teriam sido sufi¬ 
cientes. Mas, em ofício reservado do diretor interino da faculdade, 
dr* Francisco de Paula Batista, ao ministro e secretário de Estado 
dos Negócios do Império, revelam-se os motivos da anulação do con¬ 
curso: são dadas informações sobre a “conduta civil e moral” do 
candidato classificado em primeiro lugar, Romero, anexando-se a 
ata de sua defesa de tese. 15 Devido ao episódio, Paula Batista pro¬ 
pôs que o desafiante fosse enquadrado criminalmente e impedido 
de prestar novos exames e concursos nas faculdades de direito do 
país* Esperava, com isso, que Sílvio nao pudesse participar do con¬ 
curso para a cátedra de filosofia, convocado para 1876* Apesar de 
conceder a anulação, o governo não considerou que o bacharel esti¬ 
vesse impedido de se candidatar a exames e concursos nos cursos 
jurídicos. 

No segundo concurso, Romero se classificou em segundo lu¬ 
gar* Junto com a documentação do concurso, Paula Batista enviou 
um ofício reservado, em que recomendava a nomeação do primeiro 
colocado, Antônio Luiz de Melo Vieira, adepto da “escola filosófi¬ 
ca pura e cnstã”. Quanto a Romero, considerava-o adiantado no 
estudo da filosofia, chamando, porém, atenção para a “irascibili¬ 
dade de seu gênio” e a sua filiação à doutrina positivista, em oposi¬ 
ção aos princípios cristãos* Romero solicitou, em carta ao conde 
D 5 Eu, a intervenção do trono, mas não obteve a nomeação preten¬ 
dida* 16 Ao perceber que não tinha mais perspectivas no ensino ofi¬ 
cial do Recife, deixou a cidade em setembro de 1876, para se tornar 
juiz municipal de órfãos em Parati, no Rio de Janeiro, onde perma¬ 
neceu até 1879. 

Sílvio participou, em janeiro de 1880, de concurso para a ca¬ 
deira de filosofia no Imperial Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, 
a cujas provas o imperador assistiu* Classificou-se em primeiro lu¬ 
gar, com a tese “Da interpretação filosófica na evolução dos fatos 
históricos”, mas temia não ser nomeado e pediu novamente a inter¬ 
venção do trono. 17 O temor não era infundado: os examinadores 
haviam informado ao governo que o candidato apresentava os re¬ 
quisitos intelectuais para o exercício do cargo, com a ressalva de que 
era “sectário” da filosofia positivista de Comte, o que poderia ir 
contra a “unidade” do plano de estudos do colégio. Apesar disso, 
foi nomeado em 13 de março como professor da cadeira de filoso¬ 
fia no Colégio Pedro ri, graças ao depoimento em seu favor do 
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barão de Tautphoeus, amigo do aspirante e consultor do imperador 
em questões de ensino* 18 

Foram numerosos os exames e concursos repletos de episódios 
semelhantes aos que Sílvio Romero se envolveu* Tobías Barreto foi 
preterido em dois concursos para o magistério, realizados no Recife 
nos anos de 1864 e 1867, apesar de classificado em primeiro lugar* 
Artur Orlando, filiado ao grupo de Tobias, foi demovido de con¬ 
correr a postos na Faculdade de Direito do Recife* A tese de Do¬ 
mingos Guedes Cabral, As funções do cérebro , foi rejeitada pela 
Faculdade de Medicina da Bahia em 1875, sendo este obrigado a 
apresentar outro trabalho: Qual o melhor tratamento da febre ama¬ 
rela? A tese original de Guedes Cabral, mais tarde publicada, foi 
tida por Sílvio Romero e João Cruz Costa como um dos trabalhos 
de introdução do evolucionismo e do naturalismo no Brasil. 19 Ben- 
jamin Constant foi preterido em cinco dos sete concursos de que 
tomou parte: em alguns, classificou-se em primeiro lugar, sem ob¬ 
ter a nomeação; em outros, sua inscrição foi anulada ou os exames 
simplesmente cancelados, provendo-se a cadeira sem exame* 20 

Nos concursos de que Sílvio Romero, Tobias Barreto e Benja- 
min Constant participaram e nas defesas de tese de Romero e Gue¬ 
des Cabral, as instituições acadêmicas reagiram à filiação filosófica 
ou científica dos candidatos, adeptos do positivismo, evolucionis¬ 
mo e naturalismo, tidos como anticristãos e anümonárquicos. Os 
resultados dos concursos públicos só eram reconhecidos após a apro¬ 
vação do governo, que detinha a prerrogativa de nomear os candi¬ 
datos índependentemente da classificação emitida pelas bancas jul¬ 
gadoras. 

Romero, Barreto e Constant acabaram, porém, absorvidos pe¬ 
lo ensino oficial do Império. Sílvio se tornou professor no Colégio 
Pedro II e na Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro, junto 
com outros participantes da Escola do Recife, como Fausto Cardo¬ 
so e Benedito Leite* Benjamin Constant foi docente de matemática 
na Escola Militar e divulgou o positivismo no Exército, ganhando 
legiões de admiradores entre os cadetes, dentre eles Euclides da 
Cunha* 

O ingresso de Tobias Barreto, em 1882, no corpo docente da 
tradicional Faculdade de Direito do Recife mostra as transforma¬ 
ções que ocorriam no pensamento e tias instituições brasileiras* Os 
aplausos delirantes da multidão de estudantes que lotou o salão da 
faculdade, além do arrebatamento provocado pela oratória do can¬ 
didato, fizeram a congregação se curvar às novas idéias, admitindo 
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o bacharel em seu corpo docente. Para Graça Aranha, estudante do 
curso jurídico à época e presente na entusiasmada platéia, o con¬ 
curso foi um “grande choque mental”, que inaugurou uma nova 
época na inteligência brasileira: “Por ele me fiz um homem 
livre”. 21 

Graça Aranha foi o elemento de ligação entre os critidstas nor¬ 
destinos e os modernistas paulistas da Semana de Arte Moderna. 
O ideário da “geração de 1870” apresentava pontos de contato com 
a plataforma do grupo de 1922: redescoberta do Brasil, atualização 
intelectual, modernização social, crítica às oligarquias, incorpora¬ 
ção dos elementos populares e folclóricos, valorização do negro e 
do mestiço. Tanto a Escola do Recife quanto o modernismo paulis¬ 
ta se deram em momentos marcados por depressão econômica in¬ 
ternacional, que abalou a agricultura de exportação. Mas a crise da 
oligarquia cafeeira na década de 20, que desembocou na Revolução 
de 1930, apresentou maior impacto do que a dos anos 70 do século 
passado, que abalara o cultivo da cana-de-açúcar no Nordeste. 

A menor repercussão da Escola do Recife na cultura brasileira, 
em especial no plano literário e artístico, se comparada à dos mo¬ 
dernistas, se deveu à própria compreensão da atividade intelectual 
por seus participantes, fortemente marcados por concepções idea¬ 
listas e bacharelescas, de que as polemicas foram uma das manifes¬ 
tações. O idealismo e o bacharelismo impuseram limites à atuação 
de tais intelectuais, gerando o sentimento da falta de eficácia, ex¬ 
presso por Tobias Barreto, ao lastimar sua impotência para alterar 
os rumos da sociedade. 

Os modernistas em São Paulo, Rio, Minas e Nordeste coloca¬ 
ram, sob a mira da crítica, a tradição bacharelesca da cultura brasi¬ 
leira, que tanto havia impregnado a Escola do Recife. Procuraram 
incorporar à escrita o falar cotidiano e as tradições populares. Má¬ 
rio de Andrade queria elaborar uma gramática brasileira e integrou 
elementos orais e populares à linguagem literária. Oswald de An¬ 
drade transformou, em matéria poética, a “contribuição milioná¬ 
ria de todos os erros”, de modo a superar o “lado doutor”, o “ga- 
binetismo” e a “prática culta da vida”, ironizados no Manifesto 
da Poesia Pau-Brasil: “O bacharel. Não podemos deixar de ser dou¬ 
tor. Doutores. País de dores anônimas, de doutores anônimos. O 
Império foi assim. Eruditamos tudo”. 22 

Com o modernismo, os escritores buscaram ampliar a circula¬ 
ção de sua produção, de modo a atingir um público não restrito ao 
diminuto círculo da elite letrada. O alcance de tal ampliação foi, 
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certamente, limitado pela exclusão de vastos setores da população 
da cultura escrita e pela posterior expansão da comunicação de mas¬ 
sa, mas já havia uma atitude de estilo e linguagem , bastante distinta 
da erudição pedante dos critidstas do Recife, Os escritores moder« 
nistas $e preocuparam em romper com o debate entre pares, predo¬ 
minante no movimento crítico do Recife, de modo a conquistar um 
público mais amplo e diversificado. 


O CATIVEIRO DA SOCIEDADE CIVIL 

A crise das instituições imperiais se desenrolou da demissão do 
gabinete liberal de Zacarias, em 1869, ao golpe militar de 3889, que 
proclamou a República. A demissão do gabinete de Zacarias ocor¬ 
reu devido às divergências com Caxias, comandante do Exército na 
Guerra do Paraguai, e aos seus protestos ante a nomeação do con¬ 
servador Torres Homem para o Senado. D. Pedro II não respeitou 
a maioria parlamentar, ao substituir um gabinete liberal por outro 
conservador, rompendo a política de conciliação entre os partidos. 
Para isso, dissolveu a Câmara e convocou novas eleições, de modo 
a compor um parlamento conservador, que lhe permitisse formar 
um gabinete de mesma filiação partidária. 

A revolta dos liberais dissidentes, inconformados com a ruptu¬ 
ra da política de conciliação, levou à formação do Partido Liberal 
Radical em 1869. O Partido Republicano se formou em 1870, in¬ 
compatibilizado com a ordem monárquica, ainda que omisso quan¬ 
to à questão do cativeiro. No Manifesto do Partido Republicano, 
denunciava-se o caráter anômalo e pernicioso do Poder Moderador, 
“privilégio” que criaria “no seio da sociedade civil a monstruosa 
superioridade de um sobre todos ou a de alguns sobre muitos”. 23 
Para tanto, é mencionado o discurso do senador Nabuco de Araújo 
em 1868, pai do futuro líder abolicionista, que criticou as prerroga¬ 
tivas da coroa, comparando-as ao cativeiro. 

Nabuco de Araújo recorreu ao sorites , amontoado de silogis¬ 
mos, para denunciar o Poder Moderador e a inoperância do siste¬ 
ma representativo: “o Poder Moderador pode chamar a quem qui¬ 
ser para organizar ministérios; esta pessoa faz a eleição, porque há 
de fazê-la; esta eleição faz a maioria. Eis aí o sistema representativo 
do nosso país!”. Condena o direito do imperador de nomear livre¬ 
mente os ministros como fato tão desprovido de legitimidade quan¬ 
to a escravidão: “Ora dízei-me: não é isto uma farsa? não é isto 
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um verdadeiro absolutismo no estado em que se acham as eleições 
no nosso país?”, 24 

A descrença na representatividade das instituições políticas im¬ 
periais abre a perspectiva de luta pela derrubada do regime, tido co¬ 
mo tirania antidemocrática. Transplantado das teorias políticas do 
filósofo francês Benjamin Constam, o Poder Moderador entrava 
em contradição com o parlamentarismo representativo, formalmente 
adotado no Brasil. A crítica ao Poder Moderador, como tão pouco 
legitimo quanto o cativeiro, mostra a duplicidade da organização 
política imperial, que negava o liberalismo político proclamado co¬ 
mo modelo. Gerava-se uma situação ambígua e contraditória em que 
o Estado, “sombra da escravidão” para Nabuco, dependente das 
rendas geradas pela agricultura de exportação, era a única força ca¬ 
paz de destruir o cativeiro. 25 

Formou-se, no Império brasileiro, um espaço público represen¬ 
tativo, distinto da forma burguesa. Para Jürgen Habermas, o espa¬ 
ço político representativo, característico do Estado absolutista eu¬ 
ropeu, não constituía esfera de comunicação política, servindo an¬ 
tes à representação de status social e à corporificação de autorida¬ 
de, cujo centro era a corte e a Igreja. Esse tipo de espaço público 
garantiu existência concreta ao príncipe e ao senhor, ao representar 
o domínio de ambos perante o povo e conceder aura à sua autorida¬ 
de. 26 

No discurso liberal-republicano do século xix, designava-se, pe¬ 
las noções de escravidão e cativeiro, tal restrição do espaço público 
e a submissão da sociedade civil à coroa, “pelourinho da liberda¬ 
de na expressão de José de Alencar. 27 Joaquim Nabuco ampliou 
a extensão do termo escravidão, que tomou como eixo de uma in¬ 
terpretação global da sociedade brasileira, determinação social bá¬ 
sica, cuja influência maléfica se estenderia às diversas camadas e es¬ 
feras sociais, desde os cativos, agregados e moradores até a camada 
dos proprietários, políticos e burocratas. Nabuco explicou o baixo 
nível de vida da população brasileira como consequência do mono¬ 
pólio da terra, gerado pela grande propriedade escravista: no “país 
que a escravidão empobreceu e carcomeu”, o cativeiro é “um esta¬ 
do no Estado”, que monopoliza a terra, o capital e o trabalho. 23 

A epidemia do funcionalismo, “vocação de todos”, seria ou¬ 
tro dos efeitos do cativeiro para Nabuco, ao servir de grande asilo 
para as fortunas desbaratadas pela escravidão. De modo semelhan¬ 
te aos agregados e moradores, dependentes dos proprietários de ter¬ 
ras, os funcionários públicos seriam “servos da gleba do governo”, 
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condenados a “uma dependência da qual só para os fortes não re- 
Niiha a quebra do caráter”. A escravidão impediria o influxo de idéias 
novas e a formação de opinião pública, ao trazer a corrupção das 
instituições políticas e do sistema representativo: “As senzalas não 
podem ter representantes, e a população assalariada e empobrecida 
não ousa tê-los”. 29 

Para Nabuco, a eclosão da campanha abolicionista em 1879 
coincidiu com a aparição de opinião pública autônoma e com o for¬ 
talecimento da imprensa, importantes fatores para a democratiza¬ 
ção do país. Por volta de 1880, cresceram o número de jornais diá¬ 
rios e o círculo de leitores, o que se ligava à politização trazida com 
os movimentos republicano e abolicionista. De modo a induzir o tro¬ 
no à extinção do cativeiro, a propaganda se dirigiu às camadas ur¬ 
banas, com a tarefa de formar uma opinião pública, capaz de atuar 
politicamente para pressioná-la. Com isso, surgem as bases de uma 
opinião pública burguesa, em que cidadãos livres se reúnem, para 
expressar suas idéias de modo independente da vontade do monar¬ 
ca. A partir do “mandato da raça negra”, o movimento assumiu 
a representação da sociedade total, ao estabelecer um programa po¬ 
lítico que ia além da própria emancipação. 30 

O movimento abolicionista se estendeu de 1879 a 1888, lidera¬ 
do por Joaquim Nabuco, Tavares Bastos e José do Patrocínio, e 
organizado pela Sociedade Brasileira contra a Escravidão. O aboli¬ 
cionismo apresenta modelo de exclusão, que barrava a participação 
do escravo da agitação e da propaganda pela reforma das bases do 
trabalho. Segundo as suas lideranças, o movimento deveria se res¬ 
tringir ao âmbito das elites e das camadas médias urbanas, na busca 
de uma solução pacífica, deliberada no interior da comunidade de 
cidadãos, entre os homens livres em suma, de modo a não trazer 
transtornos à ordem social. 

Os abolicionistas reprovaram os grupos dissidentes que leva¬ 
ram a questão às senzalas, promovendo fugas e levantes, como o 
reunido em torno de Antonio Bento e do jornal Redenção, em São 
Paulo. André Rebouças defendia que a propaganda não deveria se 
dirigir às “vítimas” do cativeiro, o que poderia suscitar ódios e vin¬ 
ganças, mas aos seus “algozes”, na esperança de obter, pelo remorso 
e arrependimento, a reparação das injustiças. O abolicionismo co¬ 
locava em pauta tanto a libertação dos escravos, quanto a redenção 
da consciência dos senhores. 

Essa restrição do âmbito do movimento foi formulada por Joa¬ 
quim Nabuco por meio do modelo jurídico da delegação, que re- 
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vela muito de sua formação como bacharel em direito pela Facul¬ 
dade do Recife. Os abolicionistas representariam, em suas palavras, 
o “advogado gratuito de duas classes sociais que, de outra forma, 
não teriam meios de reivindicar os seus direitos: os escravos e os 
ingênuos.” 31 Seus participantes se autonomeiam “delegados” ou 
“advogados” da causa da abolição perante a massa escrava. Esse 
dilema já havia sido expresso por Alencar, em discurso de 1871 no 
Parlamento, ao afirmar ser necessário “esclarecer a inteligência em¬ 
botada” do escravo e elevar a sua “consciência humilhada”, antes 
de lhe ser concedida a liberdade. 32 

O movimento abolicionista não atingiu as reformas sociais pre¬ 
tendidas, sendo desarticulado quando ameaçou transbordar dos qua¬ 
dros de pensamento e das conjunções de interesses dominantes. Es¬ 
sa ameaça se insinuou na proposta de Nabuco e Rebouças de vincu¬ 
lar o projeto de emancipação à questão da posse da terra, com a 
criação de um imposto territorial antilatifundiário e a realização de 
reforma agrária capaz de instituir a pequena propriedade e fixar o 
ex-escravo à terra. Nabuco assumiu essa vinculação nos discursos 
de sua campanha ao Parlamento em 1884, ao afirmar que a eman¬ 
cipação dos escravos deveria vir junto com a democratização do so¬ 
lo: “Uma é o complemento da outra. Acabar com a escravidão não 
nos basta; é preciso destruir a obra da escravidão”, — o latifún¬ 
dio. 33 

Segundo Nabuco, o movimento teria se dispersado após a abo¬ 
lição, pois parte de suas fileiras se aliara à grande propriedade con¬ 
tra a extensão das reformas sociais. Afirmou, em discursos parla¬ 
mentares de 1888 e 1889, que a agitação republicana era uma rea¬ 
ção dos proprietários contra a lei de 13 de maio, uma “desforra do 
escravismo”, abrigada à sombra da República. Semelhante origem 
comprometeria, de forma irremediável, o novo regime com a classe 
proprietária, levando-o a uma orientação antipopular: “A mim, me 
sobra consciência de que estou com o povo defendendo a monar¬ 
quia, porque não há, na república, lugar para os analfabetos, para 
os pequenos, para os pobres”. 34 

A visão de Joaquim Nabuco sobre o republicanismo se relacio¬ 
na à sua intransigente defesa da monarquia parlamentar. Tal inter¬ 
pretação mostra, porém, a ambiguidade e a omissão do movimento 
republicano em relação ao cativeiro. Muito embora abolicionismo 
e republicanismo tenham se desenvolvido, a partir de 1870, como 
tendências paralelas, não se pode identificar ambos os movimentos, 
sendo bastante divergentes, e mesmo conflitantes, suas bases de sus¬ 
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tentação. O Partido Republicano nunca se mostrou partidário do 
abolicionismo, na expectativa de conquistar a adesão ou a simpatiâ 
dos escravocratas descontentes. 

As leis abolicionistas de 1871 e 1885 deixaram os senhores de 
escravos bastante duvidosos quanto às garantias oferecidas pelo tro¬ 
no à manutenção de seu “patrimônio”. Sua indignação foi bem ex¬ 
pressa pelo barão de Santa-Pia, personagem do Memorial de Aires, 
de Machado de Assis, que, ante os rumores da abolição, concedeu 
alforria a seus escravos, por não admitir que o governo interviesse 
em seus bens... Com isso, raciocinava o barão, os escravos agrade¬ 
cidos talvez continuassem a trabalhar em suas propriedades após a 
emancipação. 

A questão do escravismo e do abolicionismo colocou o trono 
em um difícil equilíbrio entre duas facções, que o obrigava a absor¬ 
ver o programa emancipador, de modo lento e gradual, para refor¬ 
mar as bases do trabalho, sem trair os compromissos com os senho¬ 
res de escravos. A abolição foi incluída nos programas dos partidos 
oficiais do Império somente a partir de 1884, quando se deu a con¬ 
versão do Partido Liberal. O Partido Conservador só admitiu a abo¬ 
lição em 1888, quando esta se tornou inevitável, aprovando a Lei 
Áurea no Parlamento. 

A abolição não foi causa da República, como procurou insi¬ 
nuar Nabuco. Mas a realização da emancipação sem indenização 
aos proprietários de escravos rompeu o equilíbrio, mantido pela co¬ 
roa, entre os partidários e os adversários da medida. Mesmo não 
tendo sido determinante para a proclamação da República, a revol¬ 
ta dos senhores de escravos criou um ambiente propício ao levante 
militar. A esperança de obter indenização foi frustrada por Rui Bar¬ 
bosa, ministro do primeiro governo republicano, que determinou 
a queima imediata dos registros públicos de escravos. Em compen¬ 
sação, foram adotadas medidas que beneficiaram os setores mais 
prósperos, sobretudo a cafeicultura paulista, pela concessão de sub¬ 
sídios à imigração que asseguraram suprimento de mão-de-obra ba¬ 
rata. 

A consciência abolicionista se baseou na crítica ao escravismo 
em termos éticos e econômicos. A elevação dos preços dos escra¬ 
vos, com a proibição do tráfico, gerou a crença, partilhada por Na¬ 
buco, nos malefícios econômicos do cativeiro, concebido como pre¬ 
juízo e desacumulaçâo, a partir da premissa da maior rentabilidade 
do trabalho livre e assalariado. Eticamente, o abolicionismo irrom¬ 
peu a partir da negação da representação do escravo como coisa 
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e da percepção de sua condição de homem. A aquisição da cidada¬ 
nia deveria transformar o escravo em pessoa, dotada de liberdade 
e habilitada a contratar-se no mercado. 

O escravo foi excluído tanto do projeto estético de Nabueo, 
quanto do movimento por ele liderado, cujos líderes se autoprocla- 
mavam representantes dos interesses da massa de cativos, até que 
os senhores, corroídos pelo remorso e arrependimento, encaminhas¬ 
sem a resolução da questão. O bacharel letrado, com sua consciên¬ 
cia jurídica, se propôs a substituir o senhor na tutela dos escravos, 
libertos e ingênuos. A concessão do estatuto de cidadão ao ex-escravo 
levou à posterior tentativa de se estabelecerem limites à sua incor¬ 
poração à comunidade política e ao contrato social, como a pro¬ 
posta de Nina Rodrigues para a reformulação do código penal. 
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6 

DO DESAFIO À POLÊMICA 


Estes renovamentos do ideai das nações seguem-se 
sempre aos tempos de crise» em que a crítica depura 
a atmosfera intelectual , sufocando os germes parasi¬ 
tários, que ameaçavam destruir o organismo público, 

Sílvio Romero, A literatura brasileira e a crítica 

moderna , 1880 


O advento da República trouxe a vitória do cosmopolitismo cul¬ 
tural do Rio de Janeiro, que se consolidou como centro político, 
comercial e financeiro. Desde o Império, a cidade se afirmara como 
corte e principal porto. A explosão demográfica nos anos 70 e a po- 
litização das camadas urbanas contribuíram para a expansão da im¬ 
prensa, que tornou mais diversificadas as opções de trabalho inte¬ 
lectual. 

Para o Rio convergiam os críticos e escritores de diversas par¬ 
tes do país. Na cidade, se situava o maior mercado de trabalho 
para os homens de letras, que encontravam oportunidades no en¬ 
sino, na política ou no jornalismo. As polêmicas culturais e políti¬ 
cas só tiveram ressonância graças aos jornais e revistas, cujo pú¬ 
blico cresceu a partir de 1880. A capital do Império e da Repúbli¬ 
ca atraiu os representantes dos movimentos críticos do Norte e 
Nordeste, com exceção de Tobias BarTeto e Rocha Lima. Emigra¬ 
ram para o Rio mesmo aqueles, como Romero, que atacavam a 
sua supremacia, oposição que se tornou uma de suas principais 
bandeiras de luta. 
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Sílvio foi para a cidade em 1880, após abandonar o Recife, 
de não havia tido sucesso nos concursos para o magistério, è passai 
um breve período em Parati, como juiz de órfãõs. Foi professor iln 
cadeira de filosofia no Colégio Pedro n e mais tarde na Faculdade 
Livre de Direito. José Veríssimo se dedicou à carreira jornalística 
no Pará, onde fundou a Gazeta do Norte, em 1879, e foi diretor 
de Instrução Pública de 1890 a 1891. Retornou em 1892 ao Rio, on 
de estudara na juventude, e foi professor e diretor no Colégio Pe¬ 
dro ii. Relançou, em 1895, a Revista Brasileira em sua terceira fa¬ 
se, a mais influente revista literária e cultural da época, que dirigiu 
até o seu fechamento em 1900 e de cujas reuniões nasceu a Acade¬ 
mia Brasileira de Letras. 

Araripe Júnior saiu do Ceará no início dos anos 80, para se de¬ 
dicar à advocacia e ao jornalismo no Rio. Foi oficial da Secretaria 
de Estado dos Negócios do Império e diretor no Ministério da Jus¬ 
tiça. Foi designado, em 1903, para a recém-criada Consultoria Ge¬ 
ral da República, onde permaneceu até a morte, em 1911. Capistra- 
no de Abreu, que participou com Araripe da Academia Francesa 
do Ceará, estudou por dois anos no Colégio das Artes no Recife. 
Foi para o Rio em 1875, onde trabalhou na Livraria Garnier, na 
Gazeta de Notícias e na Biblioteca Nacional. Foi professor de coro¬ 
grafia e história do Brasil no Colégio Pedro I1 a partir de 1881. Ve¬ 
ríssimo, Romero e Araripe foram membros-fundadores da Acade¬ 
mia Brasileira de Letras. Capistrano e Araripe eram sócios do Insti¬ 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

A República se estabilizou em 1898, com o governo Campos 
Sales. A derrota política dos setores militaristas e jacobinos, junto 
com a extinção da rebelião de Canudos, consolidou o predomínio 
dos grupos civilistas, apoiados nas elites regionais. A restauração 
financeira, trazida com o empréstimo do funding loan, abriu o ca¬ 
minho para a remodelação da capital, convertida em vitrine do no¬ 
vo regime. As reformas urbanas foram realizadas por Pereira Pas¬ 
sos, prefeito de 1903 a 1906, com a participação de Lauro Müller, 
ministro de Transportes e Obras Públicas, cujo ingresso na Acade¬ 
mia Brasileira de Letras, em 1911, trouxe o protesto de José Verís¬ 
simo. O mais importante marco arquitetônico da belie époque ca¬ 
rioca foi a abertura da avenida Central, atual avenida Rio Branco, 
que cortou a cidade velha, em parte destruída. Com sua perspectiva 
parisiense, fachadas de belas-artes e lojas elegantes, a avenida se tor¬ 
nou o centro da sociedade de elite, que se deslocava da antiga rua 
do Ouvidor. 1 
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A reconstrução nacional, representada peia dissohiçrto iln no 
. ledade imperial, se deu associada à criação de um espaço urbuin. 
central de características modernas. A cidade cosmopolita se tor- 
nou o símbolo da ruptura com a antiga ordem e do futuro civiliza¬ 
do que se abria ao Brasil. Com a remodelação do Rio, transforma- 
vum-se o espaço público e a mentalidade urbana, o que se manifes- 
Ioli na política de expulsão dos grupos populares das áreas centrais. 
Foram condenados os hábitos e costumes brasileiros e africanos, rc- 
lucionados ao passado colonial e à sociedade tradicional. O croms- 
la Luiz Edmundo comentou, com ironia, a decadência do carnaval, 
afastado do centro, depois da remodelação da cidade em 1904: “O 
Rio civiliza-se, diz-se pelos jornais. E os ruídos bárbaros são convi¬ 
dados a desaparecer de uma cidade que começa a cultuar a civi¬ 
lização!”. 2 , . 

A virada do século trouxe novas tecnologias e maior sofistica¬ 
ção ao mercado literário e cultural, marcado pela ascensão de um 
“novo jornalismo”. As modernas técnicas de impressão e edição 
baratearam o jornal, cujo consumo se tornava obrigatório entre as 
camadas urbanas. Para isso, contribuíram o acabamento mais apu¬ 
rado e o tratamento literário das matérias. As inovações incluíam 
reportagens sensacionalistas, material personalizado, como entre¬ 
vistas, enfoque da alta sociedade e sobretudo o uso abundante de 
ilustrações, fotografias e vinhetas. 3 Os depoimentos biográficos, re¬ 
colhidos por João do Rio em O momento literário, dentre eles o de 
Romero, mostram o interesse poT retratos e perfis. 

O predomínio literário e cultural do Rio se reafirmou com a 
fundação, em 1897, da Academia Brasileira de Letras, que se junta¬ 
va ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, atuante desde 1838. 
A Academia representou as tendências estéticas e as perspectivas de 
profissionalização do critico e do escritor. Abandonava-se a luta pela 
“regeneração” nacional, ligada aos movimentos abolicionista e re¬ 
publicano, e as concepções engajadas e combatentes da “geração 
de 1870”. A missão dos letrados não mais era crítica e contestante 
e adquiriu feições literárias, ligadas à sua afirmação profissional. 

Mas Sílvio Romero se manteve na oposição na virada do sécu¬ 
lo, quando muitos dos seus contemporâneos se haviam acomodado 
com o estilo cosmopolita da capital da República. A cidade fora ou- 
trora a sede da corte, cuja influência “mórbida” e “corrupta" se 
propusera a combater já em seu primeiro livro, A filosofia no Bra 
sil (1878), escrito ainda no Recife. Com a República, o Rio se tor- 
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nara o centro do “francesismo” fluminense, que tanto odiava, cor- 
porificado no projeto da Academia e nas reformas urbanas. Contra 
tudo e contra todos, brandia, com orgulho e altivez, a força “revi¬ 
gorante” das idéias germânicas e o legado da Escola do Recife, tida 
como pioneira na irradiação do ‘ ‘bando de idéias novas 1 ’, que aba¬ 
lara os alicerces da literatura e da sociedade imperial. 


Na crítica literária e nas polêmicas de Sílvio Romero, é cons¬ 
tante a defesa da prioridade de Tobias Barreto e da Escola do Reci¬ 
fe na renovação intelectual do último terço do século XIX. Preten¬ 
dia combater o predomínio do grupo fluminense, reunido em torno 
de Machado de Assis e da Academia Brasileira de Letras, de modo 
a promover a descentralização literária. Mas essa atitude trouxe um 
outro tipo de centralização, ao exagerar o papel do Recife nas trans¬ 
formações culturais e políticas a partir de 1870. O maior crítico da 
Escola do Recife tomou a valorização do legado de Tobias Barreto 
como uma questão pessoal, o que fez com que muitas de suas polê¬ 
micas tenham tido, como ponto de partida, a defesa do “amigo” 
atacado por “adversários desleais”. 4 Romero fez a apoteose ou o 
elogio irrestrito de Tobias Barreto de Menezes, o bacharel pobre e 
mulato que, apesar dos conflitos com a Faculdade de Direito do Re¬ 
cife, acabou por fazer parte de seu corpo de professores. 

Esse partidarismo de Sílvio Romero não é exclusivo de suas po¬ 
lêmicas, tendo se manifestado na crítica e história literária. Na. His¬ 
tória da literatura brasileira, atacou a poesia romântica, para res¬ 
saltar a importância da obra poética de Tobias Barreto como tran¬ 
sição entre o romantismo e o cientificismo da “nova geração”. Em 
Evolução da literatura brasileira, incluiu um apêndice sobre a poe¬ 
sia quinhentista de Bento Teixeira, como parte da Primeira Escola 
Pernambucana, de modo a destacar Tobias e o grupo do Recife co¬ 
mo Segunda Escola Pernambuca. 5 

Sílvio atribuía à Escola do Recife a precedência na renovação 
crítica, literária, jurídica e filosófica, ocorrida a partir da reação con¬ 
tra o romantismo, o indianismo, o clericalismo e a metafísica. Co¬ 
locou Tobias, em primeiro plano, por seu suposto adiantamento nos 
diversos campos intelectuais — poesia, crítica, direito e filosofia — 
e destacou a sua própria contribuição na introdução das “novas 
idéias”. Evocava sempre, nos debates, a História da literatura bra¬ 
sileira, em cujas páginas se encontraria a avaliação “imparcial” do 
movimento crítico, cuja exatidão estaria garantida pelo distancia¬ 
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mento da perspectiva histórica. A história literária forneceu, por¬ 
tanto, as bases de muitas de suas polêmicas. 

É inegável o papel da escola na reviravolta das estruturas men¬ 
tais no Brasil imperial. Mas as colocações de Sílvio são parciais, ao 
privilegiar esse grupo e deixar de lado a atuação de outros centros 
de modernização intelectual, como a Academia Francesa do Ceará, 
da qual participaram Araripe Júnior e Capistrano de Abreu, da Re¬ 
vista Amazônica, que contou com a colaboração de José Veríssi¬ 
mo, dos grupos positivistas e evolucionistas do Rio de Janeiro e de 
São Paulo e dos germanistas do Rio Grande do Sul. Sua posição 
tem outra conseqüência desastrosa: o esquecimento dos autores e 
obras que, nas décadas de 50 e 60, criticaram as idéias românticas 
e as instituições imperiais, como o Jornal de Timon , de João Fran¬ 
cisco Lisboa, e as Cartas do solitário, de Tavares Bastos. 


LUTA, COMBATE, HONRA 

Na História da literatura brasileira, Sílvio destacou a poesia con- 
doreira de Tobias Barreto e Castro Alves e o “sertanismo” dos poetas 
do Norte. A expressão “poesia condoreira” deriva de condor, pás¬ 
saro que se eleva às alturas como o poeta, cujo estilo elevado e hi¬ 
perbólico, inspirado em Victor Hugo, é colocado a serviço da luta 
contra a opressão universal. Diase noites, de Tobias Barreto, e Can¬ 
tos do fim do século e Últimos harpejos, de Romero, são obras poé¬ 
ticas que integraram elementos da poesia popular. Tanto a poesia 
condoreira quanto a sertaneja veiculavam um modelo épico de va¬ 
lorização de predicados como a valentia t a coragem , igualmente 
importantes para Sílvio Romero, cujas polêmicas e poemas apre¬ 
sentam traços da poesia sertaneja e da tradição do desafio, imitan¬ 
do a sua forma para ironizar os adversários e provocá-los ao debate. 

Na poesia popular brasileira, a reputação dos cantadores se es¬ 
tabelece mediante os desafios, disputas poéticas cantadas, parte de 
improviso e parte decorada, em que dois ou mais repentistas exi¬ 
bem seus dotes de improvisação e oratória perante uma audiência. 
Os desafios têm acompanhamento musical durante o canto, ou no 
intervalo entre a pergunta e a resposta, com um estilo ou protocolo 
imutável: cada cantador faz sua apresentação, depois são trocadas 
saudações ou insultos, seguindo-se a parte de perguntas e respostas, 
com adivinhações, enigmas, curiosidades da História de Carlos Mag¬ 
no e os Dozes Pares de França, do Lunário Perpétuo e das enci- 
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clopédias populares. Os cantadores entoam seus versos, compostos 
de sextilhas de sete sílabas, replicadas pelos adversários com zom¬ 
barias e provocações, que servem para provar, pelo revide hábil, sua 
“superioridade” sobre os oponentes. 6 

Na peleja entre o cantador piauiense Zé Pretinho e o cego Ade- 
raldo, recolhida por Leonardo Mota, os repentistas entoam versos 
homófonos, repetidos pelo adversário com variações: 

— Cego, agora eu vou mudar 
Pra uma que mete medo! 

Nunca adiei um cantador 
Que desmanchasse este enredo: 

É um dedo, é um dado, é um dia, 

É um dado, é um dia, é um dedo. 

— Zé Pretinho, o teu enredo 
Parece mais zombaria... 

Tu hoje cega de raiva 
E o diabo será teu guia: 

É um dia, é um dado, é um dedo, 

É um dedo, é um dado, é um dia. 7 

Cada um dos cantadores desafia o outro a decifrar adivinha¬ 
ções, responder chistes e gracejos e repetir versos repletos de homo- 
fonias e aliterações. O desafio se encerra com a derrota de Zé Preti¬ 
nho, que, furioso, tenta agredir o cego, por não conseguir repetir 
os versos: “Quem a paca cara compra/ Pagará a paca cara”. 

Além de mostrar seus dotes de repentista e improvisador, os 
participantes dos desafios apregoam suas qualidades de “cabra- 
macho ”, de modo a ressaltar a fraqueza e covardia do adversário. 
Em outro desafio, transcrito por Leonardo Mota e Luís da Câmara 
Cascudo, Romano da Mãe d*Água e Inácio da Catingueira enalte¬ 
cem sua valentia, de modo a conquistai os ouvintes. Enquanto Iná¬ 
cio ameaça “açoitá” Romano, “um sujeito / Que diz que nunca 
apanhou”, este replicar 

— Eu agarro um cantado, 

Tiro-lhe dente por dente, 

Tiro a língua, arranco os olho, 

Deixo a caveira somente... 

Tiro-lhe o couro dos beiço: 

Deixo ele assombrando a gente... 8 

Os poemas e as polêmicas de Tobias Barreto e Sílvio Romero 
se alimentam dessa tradição do desafio. Em Minhas contradições. 
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Romero polemizou com Laudelino Freire e o desafiou à rcupmhi 
com os versos satíricos: 

Conteste, se é capaz. 

Mas vá ouvindo a vaia: 

Em ser lógica — ciênqa, 

E ser arte —, paspalhão, 

Põe a mão na consciência, 

Haverá contradição? 3 

Romero encerrou Passe recibo, seu livro de ataque a Teófilo 
Braga, com o desafio: 

Bate-lhe a crítica os erros, 

Como o mar bate na fraga. 

Estamos de contas justas: 

Passe recibo, sor Braga. 10 

Na polêmica com o padre Olímpio de Campos, por questões 
de política sergipana, Romero escreveu o opúsculo O vampiro do 
Vasa-Barris (1895), que se inicia com a referência à epopéia greco- 
latina, ao invocar a musa da indignação e da pilhéria, e termina com 
a paródia do coro da comédia de Aristó fanes, As rãs: “Neste ponto 
até as rãs nos charcos em que te chafurdas gritavam: Há autênticas , 
ou não ?/ Padre-mestre capelão ! ”. 11 

Nas polêmicas de Sílvio Romero 3 dá-se a convergência entre va¬ 
lores modernos e tradicionais, O discurso evolucionista é emprega¬ 
do como racionalização cientifica de tais debates, que promoveriam 
a propagação das “novas idéias” e o aperfeiçoamento cultural pela 
seleção e depuração das obras e escritores, lançados à luta pela so¬ 
brevivência, como as espécies animais na cadeia evolutiva. Â argu¬ 
mentação evolucionista, são incorporadas tradições da cultura po¬ 
pular sertaneja, como a linguagem do desafio e o código de honra. 
A modernidade de pressupostos, como a aplicação do struggle for 
Ufe à literatura e à cultura, coexiste com o tradicionalismo das dis¬ 
putas entre grupos rivais, de ordem tópica ou regional, dominantes 
nas sociedades em que o espírito rural sobrepuja a mentalidade ur¬ 
bana. O “moderno” não elimina, portanto, o “tradicional”, ha¬ 
vendo antes a coexistência e a interpenetração entre ambos. O strug^ 
glefor Ufe e o conflito entre rivais são integrados a um mesmo siste¬ 
ma de valores que privilegia a crítica e a polêmica, associadas à hon¬ 
ra, à valentia e à coragem. 

A tradição do desafio é a expressão, no nível da poesia popu¬ 
lar, do código de honra, que se mantém no Brasil devido à relativa 
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i.noporância dos aparelhos de policia e justiça. A polêmica e o dcsu 
fio, assim como o duelo e a vendetta, são vias de reparação dircin 
e pessoal das ofensas, regidas por um código de honra, cuja contra 
parte é o exercício privado da violência. O código de honra enfati/a 
a valentia pessoal e a retaliação das ofensas, o que legitima a vio 
lência contra o agressor como comportamento nobilitador dos que 
a exercem, ao restabelecer a reputação e a integridade do agravado, 
ameaçadas pelas injúrias lançadas contra sua pessoa. 

Nessas afirmações de coragem e valentia, revela-se o código de 
honra, em que as ofensas ao indivíduo, à família ou ao grupo de¬ 
vem ser reparadas de forma direta, pelo ultraje do agressor, sem a 
interferência de elementos externos ao conflito. A defesa da honra, 
de forma pessoal e direta, se impõe na medida em que não existem 
canais institucionais para o julgamento e o estabelecimento de com¬ 
pensações para os conflitos. 12 No direito moderno, encontram-se 
resquícios desse código no reconhecimento da legitima defesa, nos 
casos em que a integridade ou a vida do indivíduo se encontrar amea¬ 
çada. 

As polêmicas de Sílvio Romero e seus contemporâneos incor¬ 
poraram a tradição do desafio, junto com valores tradicionais co¬ 
mo a defesa da honra e a integridade da pessoa. Em muitos deba¬ 
tes, os participantes justificaram as críticas e injúrias aos oponen¬ 
tes, como revide aos ataques sofridos em sua reputação. Legitima- 
se a linguagem agressiva como reação ao modo violento como fo¬ 
ram tratados por seus desafetos, que, por sua vez, se sentiam ultra¬ 
jados pelas réplicas, treplicando com maior furor. As polêmicas pes¬ 
soais se alimentam desse jogo recíproco de ataques e contra-ataques, 
de agravos e desagravos, de réplicas e tréplicas. 

Alguns debates entre escritores chegaram a ser resolvidos com 
combates armados. Olavo Bilac duelou com Pardal Mallet, em 1889, 
por questões literárias e quase se bateu, a espada, com Raul Pom- 
péia. Carlos de Laet foi desafiado ao combate por Valentim Maga¬ 
lhães, que enviou Afonso Celso como negociador. Laet se compro¬ 
meteu a esclarecer, em carta pública, suas observações sobre o es¬ 
critor, tendo sido obtido, sem luta, o que este chamou de “desfe¬ 
cho honroso para ambas as partes”. 13 

Um caso extremo dc defesa da honra foi o suicídio de Raul Pom- 
péia. Nomeado diretor da Biblioteca Nacional em 1894, o escritor, 
partidário de Floriano Peixoto, foi demitido no ano seguinte, após 
a morte do Marechal de Ferro, sob a acusação de desacato ao presi¬ 
dente Prudente de Morais. Em artigo violento, Luís Murat aplau- 
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,11o o afastamento do autor de O Ateneu e o atacou, como covmde. 

,k 11 não ter duelado com Bilac. Pompéia escreveu um artigo dc rcs 
posta, mas não conseguiu publicá-io nos jornais em que colabora 
vn. Sentindo-se desmoralizado e desonrado, suicidou-se com um ti¬ 
ro no coração, mas deixou antes a seguinte nota: “Ao jornal A No¬ 
tícia, e ao Brasil, declaro que sou um homem de honra”. Com a 
honra maculada c impossibilitado de se defender na imprensa, Raul 
1’ompéia purificou seu nome com o sacrifício da própria vida. 

Euclides da Cunha sucumbiu por conta desse código de honra, 
cujas trágicas consequências apontara na vida acidentada de Antô¬ 
nio Conselheiro, o líder da comunidade messiânica de Canudos. Eu¬ 
clides levantou, em Os sertões, os antecedentes de Antônio Vicente 
Mendes Maciel, o Conselheiro, observando sobre o combate entre 
a família dos Maciel e a dos Araújo: 

Luta de famílias — é uma variante apenas de tantas outras, que ali 
{nos sertões] surgem, intermináveis, comprometendo as próprias des¬ 
cendências que esposam as desavenças dos avós, criando uma quase 
predisposição fisiológica e tornando hereditários os rancores e as vin¬ 
ganças. 

Por uma ironia histórica, a vida sentimental de Euclides apre¬ 
senta paralelos com a trajetória do Conselheiro, cuja transfigura¬ 
ção em Messias e peregrinação mística se deram após ter sido aban¬ 
donado pela mulher, que fugira com um policial. Escreveu Eucli- 
des: “Fulminado de vergonha, o infeliz procura o recesso dos ser¬ 
tões, paragens desconhecidas, onde lhe não saibam o nome; o abri¬ 
go da absoluta obscuridade”. 14 

Euclides da Cunha morreu em 1909, em tiroteio com o cadete 
Dilermando de Assis, amante de sua esposa, Anna. O celebrado au¬ 
tor de Os sertões, membro da Academia Brasileira de Letras e do 
Instituto Histórico e Geográfico, foi fulminado com quatro tiros, 
após entrar na casa do cadete. Dilermando levou quatro tiros. Seu 
irmão Dinorah foi alvejado, ficou paralítico e mais tarde se suici¬ 
dou. Em 1916, Euclides da Cunha Filho morreu em confronto ar¬ 
mado com Dilermando, ao tentar vingar a morte do pai. A Nême- 
sis, deusa grega da justiça e da vingança, rastreada por Euclides na 
biografia de Conselheiro, se abateu sobre sua própria vida, trazen¬ 
do o derramamento de sangue. 
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DUALIDADE E REFLEXO 


Nas polêmicas do século XiX 3 o debate se desenrola sem que 
haja objeto determinado, ou se defina um assunto ou questão em 
pauta. Faia-se sobre tudo e sobre todos. Digressões se seguem a lon 
gas citações e demonstrações de erudição. O tema inicial, que de¬ 
sencadeou a polêmica, se torna pretexto para que dois ou mais in¬ 
terlocutores exibam a sua retórica e erudição. Se a polêmica se dá 
sem objeto, pode-se supor que a polarização entre os debatedores 
se dê a partir de diferenças culturais, científicas ou políticas, o que 
tampouco se verifica. Os polemistas se opõem sem que haja posi¬ 
ções que expliquem o porquê do conflito. Muitos dos erros que o 
polemista aponta no seu interlocutor se fazem presentes tanto neste 
quanto naquele. Existe, nas polêmicas da época, um padrão de con¬ 
fronto entre o locutor e seu oponente que se pode chamar de refle¬ 
xivo, definido pelo caráter de réplica e pela necessidade de revide 
ao adversário. 

Na polêmica de Sílvio Romero sobre A América Latina, de Ma¬ 
noel Bom fim, observa-se tal padrão reflexivo. Romero atacou a obra 
e a pessoa de Bomfim numa série de 25 artigos no semanário Os 
Anais , depois reunidos no volume de 1906, A América Latina. Aná¬ 
lise do livro de igual título do dr. Manoel Bomfim . Ao mesmo tem¬ 
po que criticou o excesso de citações no livro deste, incorreu no mes¬ 
mo excesso de citações que criticara. Observa indignado que Bom¬ 
fim resvalaria do terreno da ciência e da imparcialidade para o das 
paixões e ataques pessoais, ao lançar verdadeiros xi ligamentos a Gus- 
tave le Ron, um dos principais teóricos do racismo. Romero utiliza, 
porém, a injúria como meio retórico. Refere-se ao opositor como 
“mestiço ibero-americano ”, membro de uma “corja” ou de um 
“bando de malfeitores do bom senso e bom gosto”. 

Tais polêmicas se estabelecem mais por motivações pessoais e 
por disputas pelo poder intelectual, do que em razão de possíveis 
diferenças de perspectiva teórica ou ideológica. Marcam-se diferen¬ 
ças em um sistema intelectual em que estas não são tão profundas, 
sendo antes distinções inseridas em modelos de pensamento bastan¬ 
te semelhantes. É o caso dos debates de Sílvio Romero com outros 
críticos filiados ao naturalismo, como Araripe Júnior e Teófilo Bra¬ 
ga, cujas diferenças de posições não explicam, por si só, o modo 
como se opuseram. 

O padrão reflexivo da polêmica se manifesta em outros setores 
da sociedade brasileira da época. Enquanto forma de representa- 
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vAo e ação, a polêmica é um modo específico de prática intelectual 
,iuc se aproxima, em sua estrutura, da política partidária e parla¬ 
mentar, das lutas entre oligarquias e das relações entre homens li¬ 
vres. Nas lutas entre parentelas, oligarquias e coronéis, estudadas 
por Victor Nunes Leal e Maria Isaura Pereira de Queiroz, os confli¬ 
tos ocorrem apesar da ausência de diferenciações ideológicas entre 
os grupos e indivíduos. São antes lutas pelo poder, no nível local, 
municipal, estadual ou nacional, marcadas por divergências pessoais 
e pelo caráter secundário das oposições de classe. Não apresenta re¬ 
levância, neste momento, a formação de uma consciência ideológi¬ 
ca a partir da qual possam se explicitar as tensões entre os estratos 
superiores e inferiores de uma mesma parentela ou oligarquia. Ao 
invés disso, as tensões são encobertas por mecanismos ideológicos, 
como o paternalismo e o favor, permitindo que os estratos se soli¬ 
darizem no interior do grupo, por meio da coesão vertical. Refor¬ 
çada pela existência do inimigo externo, a coesão interna e vertical 
é fundamental à sobrevivência do grupo e à extensão do seu poder 
sobre as facções adversárias. 15 

Nas relações entre os homens livres, configura-se o mesmo pa¬ 
drão de conflito, em que predominam o personalismo c a ausência 
de diferenciações ideológicas. Em Homens livres na ordem escravo¬ 
crata, Maria Sylvia de Carvalho Franco mostrou como a luta, o de¬ 
safio e a valentia foram formas corriqueiras de ajustamento entre 
os homens livres, dependentes da proteção dos proprietários de ter¬ 
ras, sem que houvesse motivos imediatos capazes de explicar o cur¬ 
so violento dos conflitos. Em relações de caráter eminentemente pes¬ 
soal, o revide hábil, as demonstrações de valentia e o exercício pri¬ 
vado da violência são formas de restauração da honra ultrajada e 
de resolução direta e horizontal dos conflitos. A luta se dá entre 
iguais, o combate é travado entre pares. É o coronel contra outro 
coronel. O capanga de fulano contra o de sicrano. O dependente 
que enfrenta outro dependente. Apenas esporadicamente, em revolta 
individual e solitária ou em irrupções messiânicas coletivas, o ho¬ 
mem livre e pobre se volta contra o proprietário de terras e sua es- 
trutura de poder. 

Nesses setores da vida social brasileira do século xix, debate 
intelectual, disputa entre parentelas e oligarquias, relações entre ho¬ 
mens livres, repete-se o mesmo padrão reflexivo e dual de oposição 
entre os indivíduos ou grupos. A dualidade dessa estrutura se deve 
à ausência ou pouca relevância de instâncias dotadas de legitimida¬ 
de para regulamentar e disciplinar os conflitos, estabelecendo os 
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seus parâmetros: imprensa especializada, comunidade acadêmica, 
partidos políticos, aparelhos judiciário e policial. 

Nas polêmicas, esse padrão reflexivo leva ao exagero retórico 
e teatral das diferenças e oposições, pelo qual cada um dos partici 
pantes se esforça para afirmar o caráter “pessoal” e “individual” 
de seu ponto de vista no cenário cultural. Polemizam os intelectuais, 
com o olhar voltado para as reações do público e a recepção do de¬ 
bate. O discurso da polêmica apresenta, assim, uma interlocução 
bifurcada: como no desafio, o locutor se dirige ao oponente ou ad¬ 
versário, com o objetivo de atingir a comunicação com o leitor ou 
ouvinte. Romero chegou a ironizar essa faceta teatral das polêmi¬ 
cas e afirmou que havia apenas “meia raiva” ou “falso ódio” entre 
ele e seus inimigos, “boas pessoas” que estariam, em grande parte, 
de acordo com ele: “Não o proclamo alto e bom som por falta de 
costume, porque se educaram, fingí ndo-se meus adversários e não 
querem espantar a galeria”. 16 

O “inimigo” se torna o intermediário de um processo comuni¬ 
cativo entre o polemista e seu público, cuja adesão é disputada pe¬ 
los contendores. Desse modo, procuram os críticos e escritores re¬ 
duzir a distância com o leitor, maior nas sociedades em que o mer¬ 
cado de bens culturais não se encontra plenamente constituído. A 
polêmica se torna uma versão folhetinesca e seriada da crítica lite¬ 
rária e filosófica. Como os romancistas, que publicavam seus livros 
como capítulos de folhetim nos jornais e revistas, os críticos recor¬ 
rem às polêmicas na imprensa, de modo a ampliar a circulação de 
suas idéias e divulgar seu nome, criando renome. 17 

O duplo interlocutor da polêmica explica a constante ambiva¬ 
lência entre a nomeação do oponente e a do leitor como destinatá¬ 
rios. O leitor é promovido à posição de árbitro na disputa, campo 
em princípio neutro que recebe tanto o discurso do locutor quanto 
o de seu adversário, sendo a retórica empregada com o intuito de 
pcrsuadi-Io. O polemista ora debate com o adversário ora se dirige 
ao público, de modo a conquistar a sua simpatia, como os atores 
que se voltam diretamente para a audiência durante a representa¬ 
ção teatral. Romero, por exemplo, insulta Luís Deifino e logo se 
dirige ao leitor, que tenta ganhar para o seu lado: “Sr. Deifino, vós 
sois prodigiosamente estrambótico Vê bem o meu leitor que 
tenho razão quando afirmo que o homem não passa de um funâm- 
bulo arrumador de palavras a esmo”. Na polêmica com Laudeiino 
Freire, Romero o desafia à resposta e se volta ao caro leitor, que 
convida a “examinar as sandices” de seu oponente. 18 
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Carlos de Laet, outro inflamado polemista, considerava que ha- 
viu iio Brasil “a liberdade de injúria e difamação”, manifestada no 
modo como os indivíduos e grupos eram atacados na imprensa: “a 
Imprensa é o pelourinho sem sentença”. 19 Algumas dessas polêmi¬ 
cas levaram a processos nos tribunais, como ocorreu entre Abreu 
v I áma e o padre Pinto de Campos, e entre Sílvio Romero e o padre 
Olímpio de Campos, o padre Perereca ou o vampiro do Vasa-Barris, 
nas denominações jocosas lançadas por Romero. Mas era bastante 
raro o recurso às instâncias jurídicas, ainda que os crimes contra 
a honra, como a calúnia e a injúria, fossem enumerados pelo códi¬ 
go penal brasileiro. A morosidade e a inoperânda dos tribunais le¬ 
vavam ao revide direto e pessoal como forma de reparação dos ui- 
Irajes e ofensas. 

Mas a polêmica se apropriava da argumentação jurídica: cada 
um dos debatedores advogava a sua própria causa, como se estives¬ 
se diante de um júri hipotético, formado pelo público incumbido 
de assistir à apresentação e exposição das partes. Sílvio Romero em¬ 
pregou expressões do direito, ao tomar as polêmicas como processo 
a que compareceriam provas e acusadores, com a retórica própria 
aos debates jurídicos e forenses. 20 O processo de julgamento não 
se completava, porém, nesses debates, permanecendo sempre em 
aberto, pois o “júri” de leitores não se constitui como instância ha¬ 
bilitada a proferir um veredicto final e a declarar o encerramento 
da contenda, Com isso, as polêmicas se estendiam por anos ou dé¬ 
cadas a fio, marcadas por digressões e vacuidade retórica. 
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FIM DA POLÊMICA? 


SÉCULO DEZENOVE! 

[...] Ó século do labor! 

As tuas criações, teus túneis, teu vapor. 

Tuas forjas, teu ar, tua eletricidade. 

Tua filosofia e tua heroicidade, 

Tudo isso há de formar, por cima do futuro, 

Um pálio radiante, enorme, azul e puro. 

Sob o qual, sem o ver, eu sinto desde agora 
Que hão de ir em procissão, belos como uma aurora, 

Todos os cidadãos deste país — a Ciência 

Martins Júnior, “Síntese científica: Primeira 
Visão’’, Visões de hoje, 1881 

A polêmica entre indivíduos, forma de debate privilegiada no 
século XIX, perdeu parte da importância no início deste século. 0 
que foi observado por Brito Broca, estudioso da vida literária de 
1900: “A polêmica de tipo camiliano, que encontrou em Carlos de 
Laet um dos seus maiores adeptos entre nós, já estava um tanto fo¬ 
ra de moda por volta de 1900, quando Sílvio Romero desfechou con¬ 
tra José Veríssimo o violentíssimo ataque das ZeverissimaçÕes ineptas 
da crítica” A Broca se refere às discussões pessoais, que deixavam, 
em segundo plano, o debate de idéias e doutrinas. 

Sílvio Romero reconheceu, em 1904, ter descoberto que as po¬ 
lêmicas não passavam “quase todas elas de provocações proposi¬ 
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tais da parte de indivíduos sequiosos de notoriedade". Em Minhas 
contradições, obra de 1914, o polemista se lamenta, desiludido com 
a suposta decadência dos novos intelectuais: “São frutos da época! 
Onde os grandes combatentes de antanho que me deram a honra 
de duelar comigo a peleja das letras e das idéias?’’. 2 Entretanto, 
apesar de tais comentários de Broca e Romero, as polêmicas perso¬ 
nalistas não desapareceram da vida intelectual brasileira, sendo an¬ 
tes integradas aos padrões culturais posteriormente vigentes. 

A quase-polêmica entre Sílvio Romero e a imprensa anarquista 
indica um outro tipo de orientação do debate cultural. A polêmica 
foi provocada por seu discurso na Academia Brasileira de Letras em 
1906, em que manifestara seu apoio à lei dos estrangeiros, tida co¬ 
mo benéfica, por permitir expulsar do país os frades e anarquistas. 
Em artigo de 1907, no periódico Terra livre, Alacid criticou as de¬ 
clarações de Sílvio, cujo apoio à expulsão dos estrangeiros teria o 
objetivo de evitar a “malquerença da burguesia”. Romero evitou 
o prolongamento do debate e divulgou apenas uma carta de respos¬ 
ta, em que esclarecia sua posição sobre a presença de estrangeiros 
no Brasil e dava por encerrada a discussão. 3 

Essa quase-polêmica mostra as novas bases sobre as quais se 
polarizariam, a partir daí, muitos dos debates: Alacid, em ve 2 de 
recorrer à injúria pessoal c aos ataques à honra do adversário, pro¬ 
curou mostrar o vínculo entre a reflexão deste e os interesses da classe 
burguesa. Tal tipo de crítica mostra, se não a formação de uma 
“consciência ideológica”, pelo menos a mudança nas formas de de¬ 
bate cultural e político. Dá-se o confronto entre dois padrões dis¬ 
cursivos diferentes: a fala de Romero pertence a uma ordem dife¬ 
rente daquela em que se formula o artigo de Alacid. Romero é o 
intelectual de molde universalista, que pensa e atua em nome do po¬ 
vo, da pátria, da nação. Alacid introduz um outro tipo de modelo 
intelectual, que ganhou importância a partir de 1930: o intelectual 
partidário, que toma partido por inLeresses contraditórios no inte¬ 
rior da sociedade. O intelectual universalista também toma partido 
por uma classe, mas não reconhece o vínculo entre sua reflexão e 
interesses sociais particulares. 

Não são, todavia, muito nítidas as distinções ideológicas nesse 
início do século. O mesmo Silvio Romero, pichado em 1907 pela 
imprensa anarquista como reacionário, havia sido convidado para 
lecionar psicologia na Universidade Popular do Ensino Livre, cria¬ 
da no Rio de Janeiro em março de 1904. Sob a direção de Elísio 
de Carvalho e com o apoio de grupos socialistas e anarquistas e de 
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intdectuaís positivistas, a Universidade Popular contaria, em seu 
quadro de professores, com José Veríssimo, Felisberto Freire, Fá¬ 
bio Luz, Vicente de Sousa e Eliseo Vísconti. Embora não tenha vin¬ 
gado no Rio de Janeiro, duas escolas semelhantes, fundadas em São 
Paulo, se mantiveram por vários anos, até serem fechadas pelo go¬ 
verno em 1918. 4 

Embora Sílvio Romero e seus contemporâneos sejam intelec¬ 
tuais universalístas, sua época e produção já contêm elementos con¬ 
flitantes que antecipam o advento de duas figuras características da 
sociedade de classes: o intelectual partidário e o especializado. A crí¬ 
tica de doutrinas, feita por Romero ao longo de quase cinco déca¬ 
das de intervenção como polemista, já apresenta, em germe, a orien¬ 
tação do debate para o conflito não mais apenas entre gerações — 
o “novo” contra o “velho” —, mas no interior da própria gera¬ 
ção, Apesar do predomínio de semelhanças, tais polêmicas mostram 
as tentativas de se formarem distinções teóricas e políticas, como 
na disputa entre evolucionistas de formação liberal, positivistas de 
tendência autocrática e anarquistas e socialistas. Exemplo de tal dis¬ 
puta é o virulento Doutrina contra doutrina, em que Romero com¬ 
bateu a doutrina dos adversários positivistas, apoiado no evolucio- 
nismo spenceriano. 

A possível mudança de padrão intelectual, esboçada a partir 
de 1870, se tornou mais nítida nas primeiras décadas do século XX, 
quando a geração de pensadores universais começou a ser substituí¬ 
da por intelectuais partidários ou especializados, vinculados não só 
a uma época, mas a concepções irredutíveis umas às outras. Com 
o ocaso da “geração de 1870” e a crise do liberalismo na Primeira 
Republica, introduziu-se um outro tipo de divisão intelectual, até 
então menos relevante: o conflito entre Ideologias e teorias, A dinâ¬ 
mica cultural, que girava em torno do embate entre o moderno e 
o retrógrado, entre a ciência do presente e a metafísica do passado, 
passa a ser percebida como tendo por campo concepções científi¬ 
cas, vanguardas literárias ou partidos políticos opostos. Além da 
campanha em prol da modernização, assume importância a discus¬ 
são de projetos contraditórios de reformulação do Estado, da so¬ 
ciedade e da cultura. 

Há, a partir daí, uma maior ênfase no caráter político e ideo¬ 
lógico da produção intelectual, o que se acentuou na década de 30, 
com o esgotamento da chamada fase heróica do modernismo, eclo¬ 
dida com a Semana de Arte Moderna em São Paulo, 5 Essa ênfase 
não se generalizou, porém, a ponto de eliminar as formas an¬ 
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teriores de debate cultural. Deu-se, antes, a penetração do “ideoló 
gico” em uma intelectualidade marcada por conflitos de ordem pes 
soai ou geradonal, Resta saber em que medida foi profunda a rup¬ 
tura da homogeneidade geradonal do sistema cultural brasileiro. Até 
que ponto subsistiu o caráter dual e personalista do debate oitocen¬ 
tista entre letrados marcados, de forma crescente, por critérios ar¬ 
tísticos, políticos e científicos? 

Raymundo Faoro, em Os donos do poder, e Florestan Fernan¬ 
des, em A revolução burguesa no Brasil , questionaram a universali¬ 
zação do sistema competitivo e da ordem contratual no Brasil. Am¬ 
bos chamam a atenção para a forma autocrática como foi implan¬ 
tada a sociedade burguesa, sem que tenham sido liquidadas as es¬ 
truturas tradicionais do sistema estamental, apesar de terem sido 
afastados obstáculos como o escravismo e a quase-exdusividade da 
grande lavoura exportadora. Haveria, ao contrário, a coexistência 
entre a ordem contratual, característica do sistema competitivo, e 
a ordem tradicional ou solidária. Com isso, o sistema competitivo 
ficou restrito a uma parcela da população, integrada ao mercado 
econômico, que coexistiu com outra presa ao sistema estamental ou 
oligár quico. Deu-se a bifurcação da sociedade, com uma diferen¬ 
ciação parcial em relação às estruturas tradicionais. 

O movimento crítico do Recife e a obra de Sílvio Romero fo¬ 
ram, para Antonio Cândido, a primeira expressão coerente, no cam¬ 
po literário e filosófico, de uma “ideologia burguesa” no Brasil. A 
Escola do Recife, surgida em 1868, repercutiu imediatamente no Cea¬ 
rá, sendo logo seguida por fenômenos semelhantes no Sul, Comba¬ 
tendo o formalismo colonial e o beletrismo romântico, em prol da 
mentalidade cientifica, o naturalismo de Tobias Barreto e Romero 
coincidiu com a ascensão da burguesia e o predomínio do espírito 
urbano sobre a mentalidade ligada ao domínio rural. 6 

Entretanto, o projeto modernizante da escola apresenta inú¬ 
meras ambigüidades. Do mesmo modo que o sistema social, bifur¬ 
cado pela coexistência entre a ordem agrária tradicional e a urba¬ 
na, o movimento contém um misto de conservadorismo e progres- 
sisino. Os credos cientificistas e naturalistas foram absorvidos co¬ 
mo instrumentos de contestação das instituições monárquicas e es¬ 
cravocratas, ao mesmo tempo que se eliminaram co notações consi¬ 
deradas radicais, Esse caráter ambivalente do movimento do Reci¬ 
fe é expresso, segundo Vamireh Chacon, na sua antítese final, for¬ 
mada por Higino da Cunha e Clóvis Beviláqua: o socialismo de Hi- 
gino da Cunha representa a face contestadora da escola, enquan- 
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to o lado conservador é expresso pelo projeto de Beviláqua para o 
Código Civil brasileiro. Por um lado, Higino da Cunha aderiu ao 
socialismo de Karl Marx, ao criticar a concentração do capital e pre¬ 
gar a transformação revolucionária da sociedade pela coletivizaçâo 
dos meios de produção. Por outro, o jurista Beviláqua participou 
da elaboração do Código Civil, em que foram secularizados os di¬ 
reitos de propriedade. O projeto de Beviláqua foi defendido pelo 
deputado federai Sílvio Romero, que foi seu relator geral em 1902, 
como garantia contra 4 ‘os que sonham com a monarquia restaura¬ 
da” e contra “os que desejam a república vermelha”, 1 

A Escola do Recife apresentou desdobramentos heterodoxos no 
pensamento brasileiro. Foi o entroncamento de onde partiram di¬ 
versas correntes, cuja diferenciação se acentuou a partir dos anos 
30, momento de tomar partido, tempo de homens partidos, nas pa¬ 
lavras de Carlos Drummond de Andrade. Filia-se o movimento à 
tradição liberal da elite brasileira, ao mesmo tempo que lançou as 
bases do pensamento autoritário, com a crítica ao sistema represen¬ 
tativo e ao sufrágio universal. A mesma escola, cujo materialismo 
filosófico trouxe a contestação da metafísica e do clericalismo, de¬ 
sembocou no movimento espiritualista de Farias Brito pelo resgate 
da vertente antipositivista da reflexão de Tobias Barreto. 

Coexistiram, na Escola do Recife, perspectivas que seriam ho¬ 
je vistas como antagônicas: liberalismo, autoritarismo, socialismo, 
positivismo, naturalismo, evolucionismo, materialismo, espiritua¬ 
lismo, racismo, etnografismo, naturalismo, sociologismo. E, mes¬ 
mo na obra individual de Tobias Barreto ou Sílvio Romero, forma- 
se uma contraditória síntese de opostos que representa o modo co¬ 
mo eram assumidas, no nível do pensamento, as transformações so¬ 
ciais. Tais contradições desafiam modelos contemporâneos de in¬ 
terpretação, baseados em uma concepção estrita de coerência e ra¬ 
cionalidade científica ou ideológica. 


O LIBERALISMO SEM ILUSÃO 

Não se formou, na Escola do Recife, uma ciência social, com 
método e teoria voltados a um objeto específico: a sociedade. To¬ 
bias Barreto percebeu a existência de tal impasse, ao considerar im¬ 
possível a constituição de uma sociologia científica. Para ele, não 
existiria ciência social, por não ter sido desenvolvido um método ca¬ 
paz de apreender seu objeto de estudo. Em “Glosas heterodoxas a 
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um dos motes do dia; ou Variações anti-sociológicas” (1884 l ), h 
leitou a assimilação da sociedade ao organismo e a abordagem dc 
ambos como estruturas homólogas. Negou, assim, a transposição 
à sociedade das leis naturais próprias aos organismos biológicos, co¬ 
mo a luta entre espécies. Haveria entre os homens um outro tipo 
de lei, diferente da que rege o relacionamento entre espécies natu¬ 
rais: a ordem da solidariedade ou do contrato. A luta social não se¬ 
guiria os parâmetros do strugglefor life, sendo, ao contrário, a ne¬ 
gação dessa lei natural: “o característico da sociedade é lutar con¬ 
tra a luta natural pela existência , tratando sobretudo de corngir seus 
maus efeitos”. 

A reflexão de Tobias Barreto se antecipa, em peio menos vinte 
anos, à refutação do evolucionismo spenceriano feita por Manoel 
Bomfim em A América Latina (1905). Todavia, por desconhecer ou¬ 
tro método capaz de substituir o naturalismo, Tobias negou a exis¬ 
tência da ciência social e concluiu pela ausência tanto de seu méto¬ 
do quanto do objeto: a sociedade. “A questão principal , afirma 
Barreto, “não é de método, mas de objeto”: a sociedade humana 
seria uma mera “frase” que não passaria da l ‘soma dos mil e qua¬ 
trocentos milhões de terrícolas”. 8 Haveria tantas sociologias quan¬ 
tos fossem os grupos sociais existentes. Logo, para cada município, 
província, estado, povo ou raça, deveria ser desenvolvida uma so¬ 
ciologia especifica, o que tornaria inviável a formação de uma teo¬ 
ria geral da sociedade. 

Tobias Barreto propõe que a sociologia fique restrita a objetos 
ou a fenômenos particulares. De modo semelhante à fisiologia, que 
só trataria das funções orgânicas dos seres vivos, caberia à sociolo¬ 
gia estudar as funções ou os níveis sociais específicos: o jurídico, 
o econômico, o político. Seria possível construir, em sua ótica, uma 
ciência de cada uma dessas funções, de modo semelhante à fisiolo¬ 
gia o que revela, na própria linguagem empregada, uma concepção 
organológica. A partir de 1882, Tobias dedicou sua atividade inte¬ 
lectual ao desenvolvimento de uma dessas “sociologias”: a ciência 
jurídica. 

A sociologia se iniciou, portanto, de pelo menos duas formas 
no Brasil. Uma, a partir da reflexão de Tobias Barreto, como ciên¬ 
cia jurídica, que dava prosseguimento à tradição bacharelesca do 
direito português e brasileiro. A outra forma foi lançada por Ro¬ 
mero, que projetou à sociedade leis e princípios biológicos e orgâni¬ 
cos, derivados do naturalismo e do evolucionismo. Em sua aborda¬ 
gem liteiária e social, tomou os objetos como organismos regidos 
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por lets e princípios biológicos. A ciência do folclore e da literatura, 
que apresentou nos Estudos sobre a poesia popular no Brasil e na 
História da literatura brasileira, seguiu tais parâmetros, ao aplicar 
o esquema evoJucionista da luta pela existência aos autores, obras, 
formas, estilos e escolas, que deveriam evoluir a exemplo dos orga¬ 
nismos estudados pela biologia, ou das espécies investigadas pela 
ciência natural. 

Romero considerava correta a objeção de Tobias Barreto à 
transposição de leis de uma ciência para outra: da ciência natural 
à sociedade. Mas acreditava que Tobias teria se equivocado ao es¬ 
quecer que o evoludonismo não seria uma ciência natural, mas uma 
filosofia elaborada a partir do darwinismo. Enquanto discurso filo¬ 
sófico, o evoludonismo se encontraria acima das diversas discipli¬ 
nas científicas, tendo validade geral. Aplicar o struggle for life à his¬ 
tória, como Capistrano de Abreu, à sociedade, como Fausto Car¬ 
doso, ou à literatura não seria, em sua concepção, transpor leis e 
princípios de uma ciência para outra, mas subordinar o enfoque his¬ 
tórico, social ou literário aos princípios gerais e universais da filo¬ 
sofia evolucionista. Em sua reflexão, o evoludonismo se transfor¬ 
ma de ciência natural, voltada para objetos particulares, em episte- 
mologia capaz de abarcar as diversas ciências, como propunha Her- 
bert Spencer em First Principies [Primeiros princípios]. 

O evolucionista inglês Herbert Spencer negava o caráter meta- 
fóiico da luta peia existência, convertida em conceito ou lei univer¬ 
sal da história. O struggle for life fornece argumentos científicos em 
defesa da livre concorrência e da evolução social por meio da espe¬ 
cialização de órgãos, funções, indivíduos e instituições. O evoludo- 
nismo se insere no horizonte liberal, ao fundamentar, em termos fi¬ 
losóficos e científicos, a ordem competitiva, em que a luta contri¬ 
bui para o aperfeiçoamento social. 9 Muitos dos iniciadores da re¬ 
flexão sociológica brasileira aplicaram à sociedade princípios natu¬ 
ralistas, positivistas ou evoludonistas: Nina Rodrigues, Capistrano 
de Abreu, Euclides da Cunha, Fausto Cardoso, Alberto Torres, Oli¬ 
veira Viana. No campo literário, essa orientação se manifestou em 
Raul Pompéia, Júlio Ribeiro e Graça Aranha. 


Sílvio Romero polemizou, em 1906, contra A América Latina 
(1905), de Manoel Bomfim, com uma série de 25 artigos, depois reu¬ 
nidos em livro. Bomfim havia criticado a transposição à sociedade 
de categorias darwinistas, como a luta pela existência c a lei da so- 
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brevivênda do mais apto, com argumentação próxima, em alguns 
pontos, de Tobias Barreto. Ao se mostrar contrário ao evolucionis- 
mo e ao darwinismo sociológico, Bomfim refutou as homologias e 
analogias entre a biologia, a zoologia e a sociologia: “Está um tan¬ 
to desacreditado, em sociologia, esse vezo de assimilar, em tudo e 
para tudo, as sociedades aos organismos biológicos”. 10 

Embora concebesse a sociedade como organismo, Manoel Bom¬ 
fim se propunha a investigar as leis não-biológicas, específicas aos 
fatos sociais. Negou, portanto, o paralelismo e a identidade entre 
o biológico e o social e delimitou as diferenças entre os dois níveis, 
ao invés de estabelecer homologias entre ambos. Ainda que investi¬ 
gasse a sociedade e a história latino-americana com base em noções 
tomadas de empréstimo da biologia e da zoologia, procurou mar¬ 
car os limites de validade dos conceitos transpostos de um campo 
para outro. 

Bomfim abordou as relações entre classes e nações na América 
Latina, com base no conceito zoológico de parasitismo. Assim co¬ 
mo os parasitas e parasitados na natureza, haveria, na sociedade, 
dominantes e dominados, senhores e escravos, capital e trabalho, 
metrópole e colônia, imperialismo e nacionalismo. A noção de pa¬ 
rasitismo lhe permitiu dar conta da produção e apropriação do va¬ 
lor do trabalho, no nível interno nas relações entre classes, e em ter¬ 
mos internacionais na relação entre países periféricos e potências im¬ 
perialistas. 

Ao recusar a homologia entre a biologia e a sociedade, Bom¬ 
fim questionou o próprio conceito de parasitismo que molda seu per¬ 
fil interpretativo. Estabeleceu, assim, as diferenças entre o parasi¬ 
tismo orgânico, que traria modificações irreversíveis nos organis¬ 
mos, e o social, que poderia ser extirpado pelos parasitados — o 
escravo, o trabalhador, o proletário, a nação — por meio da luta 
contra as diversas formas de exploração. A partir da crítica à ho¬ 
mologia entre natureza e sociedade e da possibilidade de reverter o 
parasitismo social, Bomfim escapou ao pessimismo e ao determi¬ 
nismo das teorias do meio, da raça e do caráter nacional brasileiro. 
Propôs, em O Brasil nação (1931), uma revolução nacional-popular 
contra as classes dirigentes, o aparelho estatal e as potências impe¬ 
rialistas. 

Para Bomfim, a ideologia liberal e o método evolucionista se 
fundam na transposição indevida do conceito darwinista de luta en¬ 
tre espécies para o campo social, o que levava à apologia da livre 
concorrência entre indivíduos. Tanto o elogio da livre concorrência 
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quanto a afirmação de diferenças inatas entre as raças estariam em 
flagrante contradição com as teorias de Darwin: “Darwin nunca pre¬ 
tendeu que a lei da seleção natural se aplicava à espécie humana, 
como o dizem os teoristas do egoísmo e da rapinagem”* 11 Ao con¬ 
trário do que afirmam os evolucionistas, a luta entre espécies seria 
substituída, na sociedade, pelo concurso e solidariedade entre os ho¬ 
mens, o que faria o progresso se realizar pelo “desenvolvimento cres¬ 
cente dos sentimentos altniístícos”* 

Manoel Bomfim procurou restabelecer a distinção original de 
Charles Darwin, em Origin of species, entre o sentido lato e a acep¬ 
ção metafórica do struggle for lifei 4 ‘Devo frisar”, escreveu Dar¬ 
win, “que emprego o termo luta pela sobrevivência em sentido lato 
e metafórico, o que implica relações mútuas de dependência dos se¬ 
res organizados”* 12 À expressão só podería ser empregada em sen¬ 
tido figurado ou metafórico em razão das relações de dependência 
existentes entre os homens, pois a concorrência vital seria parcial 
na sociedade, sem eliminar a cooperação* Manoel Bomfim se apro¬ 
xima, a este respeito, de Karl Marx e Friedrich Engeís, que também 
consideravam a luta pela sobrevivência válida apenas no plano na¬ 
tural e animal e negavam sua aplicação no nível social. Para Marx 
e Engels, a história humana não é regida pela lei darwinista, e sim 
pela “luta de classes”, tomada como lei universal* 13 

A crítica de Manoel Bomfim às concepções evolucionistas tem, 
como consequência, o questionamento tanto do liberalismo quanto 
do racismo* Alberto Torres também contestou o caráter absoluto 
da luta e da concorrência, pois ambas não excluiriam a solidarieda¬ 
de entre os indivíduos* Enquanto a crítica de Bomfim aponta para 
o socialismo, Torres formula um projeto autoritário e corporativo 
que, partindo da desilusão com o liberalismo republicano e com a 
representação popular, defende a centralização política, sob o co¬ 
mando de um Estado forte. 14 

Alberto Torres e Sílvio Romero formularam uma das vertentes 
dos primórdios da ciência social brasileira — a organológica — que 
teve influência no pensamento autoritário, em que se formou uma 
ideologia de Estado de caráter intervencionista e tutelar , em contra¬ 
posição ao modelo de mercado e em ruptura com a concepção libe¬ 
ral de governo. 15 A crítica ao liberalismo se acentuou no Brasil e 
na Europa no início do século e encontrou adeptos tanto entre os 
anarquistas e socialistas, quanto entre os positivistas e corporativis- 
tas* O questionamento da especificidade da formação social brasi¬ 
leira não é, portanto, privilégio da sociologia ou da historiografia 
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contemporâneas. Na verdade, a questão foi introduzida no Brasil 
pelos precursores do pensamento autoritário, que atacaram a Cons¬ 
tituição liberal de 1891* 

Romero acrescentou, a partir de 1900, à sua base evolucionista 
os métodos sociológicos da Escola de Ciência Social ou Escola de 
Le Play. O evolucionismo, cujo pressuposto é a sociedade liberal, 
em que a livre concorrência reproduz as leis naturais do conflito en¬ 
tre espécies, não permitiria captar a divergência entre o liberalismo 
clássico e a história e a sociedade brasileiras. Só esta divergência tor¬ 
naria possível detectar o porquê do fracasso da orientação liberal 
e democrática da Primeira República* 

Tal divergência é explicada a partir da integração das teorias 
racistas e evolucionistas à Escola de Ciência Social, Em seus textos 
políticos posteriores a 1900, considera que o povo brasileno, por 
razões de herança étnica e cultural, adotaria a “formação comuná- 
ria”, responsável pela vigência do mandonismo, do oligarquismo 
e do clientelismo* Esta formação comunária, própria às sociedades 
organizadas como tribos e clãs, impediria a adoção da “formação 
particularista”, com a ênfase no indivíduo, característica dos po¬ 
vos e raças “adiantados” na escala evolutiva* A formação particu- 
larista se manifestaria na sociedade burguesa, com uma ética do tra¬ 
balho centrada em valores individuais* Mas Romero acrescenta à 
Escola de Ciência Social uma perspectiva racista que relaciona a for¬ 
mação comunária, clânica ou tribal, aos grupos latinos e aos povos 
da América Latina, África e Ásia. A formação particularista, por 
sua vez, seria inerente à raça ariana e aos dolicocéfalos louros* 16 

Essa reunião de arianismo e antiliberalismo, proposta por Ro¬ 
mero, foi retomada na sociologia de Oliveira Viana. A diferença entre 
Romero e Viana se encontra na solução proposta para a superação 
do comunarismo. Para Viana, isto se daria por meio de uma autori¬ 
dade estatal centralizada e unitária, enquanto Romero acreditava 
no branqueamento dos latinos e mestiços, tanto pela miscigenação 
com os imigrantes alemães, quanto pela implantação do sistema edu¬ 
cacional de Le Play e Demolins* A miscigenação e a educação te¬ 
riam por fim a passagem do povo brasileiro da formação comuná¬ 
ria à particularista, condição indispensável ao advento de uma so¬ 
ciedade liberal no Brasil* 

Para Oliveira Viana, a abolição mergulhou o povo e a nação 
em uma fase de profunda desorganização política que, ao encerrar 
o domínio da aristocracia rural, colocou em risco as próprias bases 
da civilização. A crise da República seria, portanto, o resultado do 
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caos e da anarquia gerados com a Lei Áurea. As instituições libe¬ 
rais se reduziriam a construções artificiais, reflexos de um país 
legai, de bases urbanas e cosmopolitas, em conflito com a sua face 
real. A contradição entre a sociedade rurai e a urbana só seria 
superada por um governo forte e intervencionista, capaz de resta¬ 
belecer o predomínio da elite "ariana", ao organizar e disciplinar 
a nação. 

O projeto de centralização política é proposto como meio, 
cujo/í/n seria a construção de uma nação ajustada à "normalida¬ 
de” democrática do liberalismo europeu ou norte-americano. Oli¬ 
veira Viana não concebia a sociedade autoritária como modelo po¬ 
lítico ideal e recorria ao discurso liberal, para justificar os regimes 
fortes e corporativos como soluções transitórias. O autoritarismo 
assume um caráter instrumental, como via de formação, a partir do 
Estado, de uma nação a ser governada segundo os princípios da re¬ 
presentação política. A legitimidade do Estado se constrói em ana¬ 
logia com a autoridade dos senhores e feitores de escravos. Caberia 
ao governo impor a uma nação de negros e mestiços a disciplina an¬ 
tes vigente nas senzalas. O governo se converte em senhor e a buro¬ 
cracia em casa-grande, cuja autoridade se exerceria sobre a senzala, 
o povo ou a sociedade civil. 

A desilusão republicana, a crítica ao liberalismo e o questiona¬ 
mento do naturalismo trouxeram à tona dois projetos políticos opos¬ 
tos: sociedade burguesa ou ordenação socialista. Em meio a ambos, 
esboçou-se uma terceira via, representada peio pensamento autori¬ 
tário. Esse dilema político marcou a prática e o pensamento brasi¬ 
leiro contemporâneo e introduziu uma cunha no presente: o intelec¬ 
tual percebe, a partir daí, o conflito não só entre a sua geração e 
a precedente, como no interior de sua época entre concepções esté¬ 
ticas, políticas, científicas ou filosóficas opostas. 


A orientação naturalista, predominante na crítica literária bra¬ 
sileira do final do século XIX, foi responsável por sua abertura à so¬ 
ciedade e à história. Essa concepção, que toma o texto como refle¬ 
xo de condições sociais e naturais e cujo critério de valor é a corres¬ 
pondência entre ambos, foi adotada pelos críticos que remetiam as 
"origens” da nacionalidade literária à ação da miscigenação ou da 
natureza tropical sobre as formas européias. É o caso de Romero, 
Araripe, Capistrano de Abreu, Rocha Lima e, em parte, de Veríssi¬ 
mo. Essa abertura à história e à sociedade, possibilitada pela 
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concepção naturalista, reduziu ó alcance analítico da própria críti¬ 
ca e a colocou em uma verdadeira "tradição do impasse”. 17 

Os críticos da época que mais avançaram em questões estéti¬ 
cas, relativas à técnica ou arte literária, foram aqueles, como Verís¬ 
simo, Araripe e Nestor Vítor, que procuraram superar as limitações 
do modelo naturalista. Veríssimo se baseou em noções da retórica 
clássica, para conceber a literatura como arte da palavra. Adotou 
a crítica impressionista de Anatole France e Jules Lemaitre, para 
se opor ao naturalismo, e incorporou a psicologia como instrumen¬ 
to de investigação. Essa concepção estética se liga às necessidades 
de legitimação da atividade crítica e literária e de definição do seu 
staíizrante as instituições, que levaram à criação da Academia Bra¬ 
sileira de Letras em 1897. 

Tanto a reflexão sociológica quanto a abordagem crítico- 
literária de base naturalista ou evolucionista padeceram da ausên¬ 
cia de método e teoria específicos. Esse impasse decorreu da ado¬ 
ção de modelos “universais”, tomados como válidos para os diver¬ 
sos campos do conhecimento, o que retomava a crença na unidade 
do saber, própria da história natural e do saber clássico do século 
xvin. O direito apresentou, no Brasil de fim do século passado, 
maior desenvolvimento, com os trabalhos de Tobias Barreto e Síl¬ 
vio Romero, voltados para a formação de uma ciência jurídica. Mas, 
se houve no direito a superação, ainda que parcial, de tal impasse, 
isto deve ser creditado tanto à refutação da ciência social por To¬ 
bias Barreto, quanto à tradição jurídica, baseada no modelo da Uni¬ 
versidade de Coimbra e consolidada com a fundação, em 1827, das 
faculdades de direito de São Paulo e de Olinda. 

O modelo naturalista, dominante de 1870 a 1910 na crítica lite¬ 
rária e na história social brasileira, foi depois substituído por con¬ 
cepções específicas, que levaram à formação de métodos e teorias 
próprios a cada uma das disciplinas. Em uma estrutura social de com¬ 
plexidade crescente, dá-se a tendência à especialização dos saberes, 
o que tornou impraticável o predomínio de modelos universais, co¬ 
mo o cientificismo naturalista, sobretudo após a criação dos cursos 
superiores de letras e ciências sociais na década de 30. A institucio¬ 
nalização da suposta autonomia da literatura e a diferenciação pro¬ 
gressiva das disciplinas cientificas levaram, mais tarde, ao progra¬ 
ma de uma história literária autônoma ou relativamente autônoma. 
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UMA HISTÓRIA ÉPICA 


A história literária entrou em crise nas últimas décadas, o que 
foi assinalado por Walter Benjamin em 1931, que se indagava sobre 
a sua inclusão na história geral, A história é, para Benjamin, objeto 
de construção, cujo lugar não é o tempo homogêneo e vazio. Arti¬ 
cular historicamente o passado não significa conhecê-lo como ele 
de fato foi, mas formar uma imagem indefinida e misteriosa: “Sig¬ 
nifica apropriar-se de uma reminiscência, tal como ela relampeja no 
momento de um perigo*V Pretendia, com isso, expurgar tanto a 
ilusão objetivista da descrição verdadeira do objeto, quanto a cren¬ 
ça positivista no encadeamento causal dos fatos, 

Hans Robert Jauss propôs, em 1970, a revisão da história lite¬ 
rária, ao criticar o positivismo, manifestado no esquema substan- 
cialista da marcha linear e contínua dos autores e obras. Tal crítica 
se volta contra a história como série fechada , com a ilusão de um 
começo original e de um fim definido, narrativa homogênea e li¬ 
near, presidida pela unidade teleológica da Fábula épica. Essa crise 
se manifesta nos cursos universitários, em que a visão histórica da 
literatura foi substituída por enfoques monográficos ou metodoló¬ 
gicos. 2 Ao invés da representação da literatura como “totalidade 
histórica”, esta passou a ser abordada de forma específica, circuns¬ 
crita a questões, períodos, contextos, públicos, obras ou autores 
determinados. 

A crise e a revisão da história literária se relacionam ao abalo 
das concepções de história como processo teleológico, regido por 
“leis” universais, que garantiriam o aperfeiçoamento contínuo da 
sociedade e da cultura. Com a perda de legitimidade das grandes 
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narrativas de emancipação do homem, fundadas na Ilustração a par¬ 
tir da crença na ciência, na racionalidade e na causalidade, gerou-se 
uma outra visão da história, A critica às idéias revolucionárias de 
mudança e ruptura e aos conceitos orgânicos e dialéticos de evolu¬ 
ção fez com que as imagens do futuro fossem despidas das certezas 
finalistas. São questionadas as necessidades de expansão permanente 
da técnica ou do controle crescente da natureza, e lançadas dúvidas 
sobre o homem como sujeito da história. A crise da consciência his¬ 
tórica, como sedimentação e sistematização das etapas da evolução, 
e a perda da fé no progresso da humanidade foram tomadas como 
indício dos dilemas — ou do colapso *r da modernidade cultural 
e filosófica. Dilemas que trazem, para alguns, o advento da “con¬ 
dição pós-moderna”, em que a história não mais contém a promes¬ 
sa ou a certeza infinita de liberdade e emancipação,^ 

A história literária passa a ser pensada menos como “forma¬ 
ção” do que transformação, não como processo conclusivo, mas 
aberto, em que se enfoca a dinâmica descontínua e não-teleológica 
do sistema literário e cultural, em suas múltiplas temporalidades. 
Hans Robert Jauss e Haroldo de Campos sugeriram a escrita de uma 
história literária não-linear, que leve em conta as mudanças no ho¬ 
rizonte de recepção das obras, na sua pluralidade e diversidade de 
tempos. A história deixa de ser concebida como série linear e fecha¬ 
da , com começo original e fim definido, para ser pensada como pro¬ 
cesso aberto, sujeito à revisão da diacronia pela sincronia, do pas¬ 
sado pelo presente, com a constante redefinição da significação das 
obras e autores. Ao invés do primado da observação diacrônica, 
torna-se necessário apreender a coexistência do simultâneo com o 
não-simultâneo, pela interseção das abordagens sincrôníca e diacrô¬ 
nica, o que implica um conceito de tempo, modelado não na crono¬ 
logia do calendário ou das ciências físicas e naturais, mas fundado 
na experiência literária e na memória cultural. 4 

Não resulta, de tais propostas, uma narrativa totalizante, ca¬ 
paz de abarcar o conjunto dos textos literários, mas antes narrações 
ou interpretações fragmentárias e descontínuas, voltadas para ob¬ 
jetos ou questões determinadas. Em outra via, a história literária 
tem sido renovada — e, ao mesmo tempo, diluída — pelo desloca¬ 
mento para o campo mais amplo da história cultural ou das menta¬ 
lidades, não mais restrita ao nível da produção erudita ou da comu¬ 
nicação escrita. Surge uma pluralidade de histórias literárias e cul¬ 
turais, de caráter setorial, desprovidas de leis on princípios gerais, 
que não mais permitem prever o curso objetivo dos acontecimentos. 
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A crise da história como “totalidade” coloca em questão tanto 
o cânone das obras literárias transmitido pela tradição, quanto os 
padrões fixos, absolutos e a-históricos de literatura. A história lite¬ 
rária é revista para incluir as formas orais e os gêneros menores, 
as situações comunicativas em diferentes estratos sociais. 5 Em subs¬ 
tituição a uma história restrita às formas literárias, são abordados 
os meios e formas de comunicação, associados às estruturas men¬ 
tais ligadas à produção e à recepção textuais. Por ironia, são reto¬ 
mados, ainda que a partir de outras bases críticas, conceitos amplos 
e culturalistas de literatura, semelhantes aos que Sílvio Romero ado¬ 
tou em seus estudos históricos. 


A história literária, como esboço ou síntese do desenvolvimen¬ 
to histórico de um povo, surgiu no século xix, relacionada ao for¬ 
talecimento das línguas e dos Estados nacionais. Influenciados pelo 
historicismo, os filólogos conceberam a história literária como pro¬ 
cesso complexo, determinado por fatores extrínsecos e intrínsecos, 
e entraram em concorrência com os historiadores políticos, ao pro¬ 
curar mostrar a individualidade “ideal” de uma nação por meio do 
encadeamento dos fenômenos literários. Nas histórias da literatura 
de Gervinus e Scherer, na Alemanha, de De Sanctis, na Itália, ou 
de Lanson, na França, as individualidades nacionais são abordadas 
como série de “grandes” obras e de escritores de “gênio”, nos quais 
o caráter nacional teria se manifestado em sua “plenitude”. 6 

Tomada como parte do processo histórico geral, a história lite¬ 
rária se aproximou dos métodos da história e das ciências naturais, 
de modo a adotar bases científicas e objetivas. Com isso, a aborda¬ 
gem da literatura se ajustou ao idcat da objetividade histórica, em 
que as coisas devem ser comprovadas como se deram, sem a emis¬ 
são de juízos de valor ou qualidade. A descrição do passado se res¬ 
tringiu ao cânone das obras e escritores consagrados pela tradição, 
o que levou à exclusão dos textos divergentes do modelo dominante 
de literatura. 7 

Tal conceito linear e cumulativo de história literária se refor¬ 
çou com a introdução dos enfoques positivistas e naturalistas na crí¬ 
tica européia e brasileira, na segunda metade do século xix. Híp- 
polyte Taine e Ferdinand Brunetière aplicaram o conceito de evolu¬ 
ção à história literária. Taine se baseou na concepção hegeliana de 
evolução, para inserir a evolução literária na história geral, conce¬ 
bida como unidade organizada. Brunetière transferiu, para o estu¬ 
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do literário, os conceitos biológicos do darwinismo e do evoludo- 
nismo, como a lei da sobrevivência do mais apto e da seleção natu¬ 
ral, e abordou os gêneros de modo análogo às espécies biológicas. 

Ao transpor os métodos das ciências naturais e os princípios 
da explicação causal, tais enfoques colocaram, em primeiro plano, 
os fatores externos e reduziram a singularidade das obras aos fato¬ 
res extrínsecos ou a um conjunto de “influências”. A história lite¬ 
rária ficou sob a égide da evolução, processo temporal teleológico, 
dirigido a um fim único e predeterminado. O enfoque evolutivo já 
se encontrava formulado na Poética, dc Aristóteles, que estabelecia 
a analogia entre a história da tragédia e o ciclo de vida do organis¬ 
mo. A concepção organológica da literatura se manifestou, no sé¬ 
culo xix, nos estudos literários de Herder, Schlegel e Hegel. Mas, 
ao contrário do que afirmam os evolucionistas, os gêneros literá¬ 
rios têm uma historicidade própria e não são comparáveis às espé¬ 
cies biológicas, que servem de substrato à teoria da evolução: a lite¬ 
ratura não apresenta crescimento ou decadência inevitáveis, pois suas 
formas não acompanham o ciclo de vida ou a luta dos seres na na¬ 
tureza, estudados por Darwin e Spencerf 

O naturalista Darwin esteve na América do Sul, Nova Zelân¬ 
dia, Austrália, além de diversas ilhas e arquipélagos, na viagem car¬ 
tográfica do navio Beagle, de dezembro de 1831 a outubro de 1836. 
A partir da vasta documentação recolhida sobre os seres vivos, for¬ 
mulou a teoria da luta das espécies pela existência, processo perma¬ 
nente de concorrência e evolução, rumo ao aperfeiçoamento e à di¬ 
ferenciação. Tal idéia “retornou” ao Brasil por meio dos livros de 
Darwin e Spencer, de Ernst Haeckel e Thomas Huxley, dedicados 
à difusão do darwinismo e do evolucionismo, lidos pelos críticos e 
historiadores do final do século. 


A história relaciona os eventos a formas familiares ao leitor ou 
ouvinte, por meio de estruturas simbólicas que este reconhece como 
previamente conhecidas. Os fatos e indivíduos são codificados pela 
narrativa histórica segundo os mitos literários, ou as formas de fic¬ 
ção ou enredo, fornecidos por uma cultura. A narrativa histórica 
não se limita, portanto, à mera Teprodução dos acontecimentos, mas 
se constitui como complexo de símbolos que ordena, em série cro¬ 
nológica e sintática, um conjunto hipotético de materiais, de acor¬ 
do com o tipo de enredo selecionado. 9 Na história literária tradi- 
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cional, o conceito cumulativo de tempo e evolução reduz as obi;c> 
e autores a uma série linear, de feições épicas. 

A história literária brasileira traz, desde os primeiros esboços 
no romantismo, a definição de uma entidade abstrata corporifica- 
da nas obras, criações individuais que refletiriam um “caráter” ou 
“espírito” coletivo: o ser nacional. Busca-se uma essência, situada 
em uma teleologia inscrita na ordem natural das coisas. A história 
1 iteraria se torna sinonimo mais ou menos difuso desse ser, com a 
função de apresentar a identidade coletiva do povo brasileiro, cuja 
“origem” é remetida à formação quase mítica de uma “tradição” 
nacional. Essa tradição é representada pelos autores e obras que ma¬ 
nifestaram traços de autonomia, em uma evolução linear e contí¬ 
nua que traria a encarnação progressiva e metafísica do ser nacio¬ 
nal, das origens até sua plena realização. 10 

Sílvio Romero formulou, em sua história literária, a epopéia 
da nacionalidade, fábula cujas origens míticas se situam na gênese 
do mestiço e no cruzamento de culturas, matrizes da diferenciação 
progressiva do povo e da sociedade nacional, de acordo com os pa¬ 
drões darwinistas e evolucionistas. Estabeleceu o esquema da for¬ 
mação e da presença do “espírito” nacional, segundo o modelo épico 
da continuidade ininterrupta. Ao mesmo tempo, introduziu um tom 
trágico e pessimista, representado pela natureza tropical ou pela de¬ 
generação racial, concebidas como ameaças ou obstáculos à socie¬ 
dade e à cultura. 

Sua história literária está marcada pela tensão entre duas for¬ 
mas de ficção: o mito épico e o mito trágico. Essa tensão não é ex¬ 
clusiva a Romero. Fez-se presente em muitos críticos e historiado¬ 
res da época, que oscilaram entre o nacionalismo ufanista e o pessi¬ 
mismo agônico, entre a utopia sincrética da miscigenação e a cren¬ 
ça na inviabilidade da nação brasileira. Apesar da nota trágica e dis¬ 
sonante, a epopéia subsistiu na história literária. Atribuiu-se à na¬ 
ção a missão de lutar, por meio das obras individuais e das criações 
coletivas, contra a fatalidade da terra e do homem, do meio ameri¬ 
cano e da mistura de raças. 


Civilização e progresso foram os lemas dos críticos da “gera¬ 
ção de 1870”. Debateram, na crítica literária e nas polêmicas ra¬ 
ciais de final do século xix, a originalidade e a autonomia das le¬ 
tras e da civilização nos trópicos. Pregaram as reformas mentais 
julgadas necessárias para lançar o país na trilha do progresso. In- 
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gorporaram, à crítica e à polêmica, traços orais, como o dialogismo 
dos desafios da poesia popular e a oratória inflamada própria aos 
processos e tribunais. Procuraram converter a palavra em ação, 
liiinsformar o mundo pela força redentora do discurso. 

Na virada do século, tornou-se evidente o alcance limitado de 
mis reformas. Suas idéias sobre literatura e sociedade começaram 
d scr revistas, em direções e tendências conflitantes. Por um lado, 
icconheceu-se o caráter político e ideológico, e portanto não-uni- 
vcrsal, da produção cultural. Ao mesmo tempo, procurou-se fun¬ 
dar uma história literária e uma ciência social, dotadas de métodos 
c teorias específicos. Desaparecia da cena histórica o bacharel com¬ 
batente, com seu saber enciclopédico, substituído por escritores e 
intelectuais partidários ou especializados. Mas isto já é uma outra 
história. 


167 













NOTAS 




Parte L ESTILO, RAÇA , NA TV REZA 


L CIVILIZAÇÃO NOS TRÓPICOS? (pp. 17-43) 
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de literatura contemporânea , p, 233. Tdem, Machado de Assis (1S97), p. 4. 


4. A MORTE DA POLIDEZ (pp. 108-120) 

(1) S. Romero, Machado de Assis (1897), p. xv. 

(2) A, B. de Mello (F* de Assis Chateaubriand), A morte da polidez (1911) p 
7 e ss., p. 59 e ss. 

(3) J* Veríssimo, “A poesia popular brasileira” (1884), in Estudos brasileiros. 
Idem, O positivismo no Brasil’ * (1895), in Estudos de literatura brasileira . J° série. 
Idem, “Martins Pena e o teatro brasileiro” (1898), in idem, ibídem. 

(4) J. Veríssimo, “A História da literatura brasileira do sr. Sílvio Romero” (1902) 
in Estudos de literatura brasileira . 6 a série, p. 9-12. Idem, “O primeiro poeta brasi¬ 
leiro”, in Estudos de literatura brasileira. 4? série (1904), p. 3L 

(5) S. Romero, “História”, in S. Romero e J. Ribeiro, Compêndio de história 
da literatura brasileira (1906), p. 330* É a seguinte a afirmativa de Araripe Júnior, 
tomada por Romero como uma provocação pessoal: “Devo, entretanto, notar que 
Vamhagen é o pai de todas as idéias sugestivas que hoje circulam na história da nos¬ 
sa literatura. Foi de o primeiro que lembrou a inclusão dos cronistas nessa história; 
foi ele ainda quem levantou a questão do acento nacional e do dialeto brasileiro”, 
(Araripe Júnior, Gregário de Matos (1894), in Obra crítica, v. 2, p. 490.) 

(6) S. Romero, “Idéias propedêuticas”, in S. Romero e J. Ribeiro, Compêndio 
de história da literatura brasileira, p. Ixiii e ss. S. Romero, “História”, in idem, ibi- 
dem, p. 330. Foi essa breve observação de José Veríssimo sobre Martins e a teoria 
da mestiçagem que provocou a discussão: “Que o Brasil é um país mestiço e de mes¬ 
tiços é uma verdade por iodos os que o têm estudado reconhecida, o que a estatísti¬ 
ca, se tivéssemos estatística, confirmaria./ Mas se o Brasil foi, e ainda é isso, ou so¬ 
bretudo isso, como com Martius averiguaram todos os estudiosos de coísas brasilei¬ 
ras, não pode ser só isso”. (J. Veríssimo, “Franklin Távora e a Literatura do Nor¬ 
te”, in Estudos de literatura brasileira. 5? série, p. 76.) 

(7) S. Romero, História da literatura brasileira, v. 1, p. 11/L Idem, “Carlos 
Frederico F. de Martius e suas idéias acerca da história do Brasil” (1912), republica¬ 
do em História da literatura brasileira, 3f ç± (1943), v. 5, p. 133-62. 

(8) J. Veríssimo, “Sobre alguns conceitos do sr, Sílvio Romero” (1906), in Que 
é literatura? e outros escritos, p. 268. 

(9) F, Neves, A Academia Brasileira de Letras, p. xiv-v, 

(JÜ) 5, Àlacid, “Os disparates de um sábio”, in Terra livre (Sm Paulo), 25, 22 
jan. 1907, p. 1-2. Há outros artigos de crítica a Romero nas edições de 6 de janeiro 
e de 5 de fevereiro de 1907 do mesmo periódico. 
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(11) S. Romero, “Academia Brasileira de Letras” (1906), in Provocações e dv 
bates , p* 335-6, 

(12) F. Prisco, José Veríssimo, p, 167. 

(13) J. Veríssimo, “Sobre alguns conceitos do sr. Sílvio Romero” (1906), p. 232. 

(14) J. Veríssimo, “Post scriptum” (1906), in Que é literatura? e outros escri¬ 
tos t p. 269, 274-5. 

(15) Transcrevo a mordaz dedicatória de Romero, em que procurou parodiar 
o estilo de Veríssimo, com as frequentes interpolações: “dedicatória / Ao Sr. Jo¬ 
sé Veríssimo, o famoso crítico lerra a terra, que jamais teve, certo, a ousadia de for¬ 
mular duas idéias teóricas; que ainda não se emancipou do ridículo preconceito de 
dividir os escritores brasileiros em dois grupos — o das províncias que nada valem 
e os da Capital que valem tudo; que, por isso mesmo, é, acaso, o ídolo de todas as 
mediocridades; ao Sr. José Veríssimo, que merece considerado, por ventura, o mais 
abalizado, se não quiçá o mais esforçado, e, pudera dizer, o mais constante, resoluto 
e talvez, em regra, o menos despercebido, ao que se pode supor, dos discípulos e 
contiimadores de Valentim Magalhães no despejado empenho de denegrir, e, quem 
sabe se também conspurcar, a memória de Tobias Barreto; ao diplomático José — 
tenho sobejos motivos para oferecer e consagrar este livrinho, e, por maior realce, 
o faço josé veríssimamente no incomparável estilo que merece ser admirado por sé¬ 
culos sem conta..* / 6-2-907. / Sílvio Romero”. (S. Romero, Discurso, edição em 
opúsculo, p. 3.) 

(16) S. Romero, Zeverissimações ineptas da crítica (1909), p, 5 e ss* 

(17) Cf. J. Veríssimo, “Alguns aspectos da moderna evolução alemã”, in Ho¬ 
mens e cousas estrangeiras. 3? série (1910). 

(18) Sobre a ruptura do crítico com o naturalismo, cf. J. A. Barbosa, A tradi¬ 
ção do impasse, p~ 63-5. 

(19) S. Romero, Zeverissimações ineptas da crítica , p. 17-20. Idem, Martins Pe¬ 
na (1901), p. 57, 

(20) J. Veríssimo, “Introdução”, in História da literatura brasileira (1916), p. 
12. Cf. idem, “Que é literatura?”, in Que ê literatura? e outros escritos (1907), p. 
3-4. “Nâo acompanho certos teorlstas alemães que consideram literatura tudo quan¬ 
to representa manifestação intelectual, revelando-se pela escrita nos mais variados 
gêneros, sem atenção à forma literária, às preocupações ou intenções dos autores, 
nem sequer à influência que as suas obras possam direta ou indiretamente ter tido 
no desenvolvimento da cultura e da produção propriamente literárias.” (J. Veríssi¬ 
mo, “Alguns livros de 1895 e 1898”, in Estudos de literatura brasileira, I ? série (19QÍ\ 
p, 145.) 

(21) Sobre a inserção institucional da interpretação literária, cf. D. La Capra, 
“Writing the history of critirism now?” t in History A criticism. S. Weber, Institu- 
tion and interpretation . 

(22) J* Veríssimo, “Post scrípmm”, in Que é literatura? e outros escritos , p. 285-6. 

(23) J. Veríssimo, prefácio a Estudos brasileiros. 2 5 série (1894), p. viii-ix. So¬ 
bre a relação entre ironia, ceticismo c pessimismo em José Veríssimo, cf. J. A. Bar¬ 
bosa, A tradição do impasse, p. 113 e ss. 

(24) J. Veríssimo, “O movimento intelectual brasileiro nos últimos dez anos” 
(1883), in Estudos brasileiros. Idem, prefácio a Estudos brasileiros (1889), p, xviil-ix, 

(25) Idem, ibídem, p. xni-víi. 
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(26) S* Romero* “Mensagem dos homens de letras do Rio de Janeiro ao gover¬ 
no provisório da República'* (1889), in Novos estudos de literatura contemporânea, 
p. 259-64, 

(27) J. Veríssimo* prefácio a Estudos brasileiros (1889)* p. x, 


5, SA UDADES DO ENGENHO (pp. 121-136) 

{1} S. Romero, Ensaios de crítica parlamentar (1883)* p* 15* 45. 

(2) T. Barreto, “Há entre nós uma verdadeira eloquência parlamentar?”, in Vários 
escritos (1900), p. 239. 

(3) J. Goody, The logic of writing and the organization ofsociety . W. Gng, Orality 
and literacy. 

(4) J. C. Costa, “O pensamento brasileiro sob o Império”, p. 331. S. Miceli* 
Poder, sexo e letras na Republica Velha . 

(5) J. A. Barbosa, A tradição do impasse, p. 88-90. F. Weffort, “Liberalismo 
e oligarquia”, in Opopulismo na política brasileira. E. V. da Costa, “Urbanização 
no Brasil no século xix”, in Da monarquia à República , 

(6) Cit. por S. Romero* Machado de Assis (1897), p. 206. 

(7) S. Romero, “O momento literário”, in Outros estudos de literatura contem¬ 
porânea (1905)* p* 220, J. do Rio* O momento literário (1908). 

(8) Idem, íbidem, p. 222. 

(9) J. Nabuco* “Massangana”* in Minha formação (1900), p. 184. 

(10) Idem, ibidem, p. 190-1. Grifos meus. 

(11) C Prado Júnior, História econômica do Brasil, p. 157-9, 174. 

(12) Sobre a autobiografia e o metnorialismo na literatura brasileira, cf. D. Ar- 
rigucci Júnior* “Móbile da memória”, in Enigma e comentário. A. Cândido, “Poe¬ 
sia e ficção na autobiografia”, in A educação pela noite. 

(13) S. Romero, Ensaios de crítica parlamentar (1883), p, 186. 

(14) A ata se encontra transcrita em C* Beviláqua* História da Faculdade de Di¬ 
reito do Recife, p. 143-5. 

(15) V. Chacon, Da Escola do Recife ao Código Civil , p. 193-5. 

(16) A carta de Sílvio Romero foi reproduzida em V. Chacon, Da Escola do 
Recife ao Código Civil * p. 193-5. 

(17) A tese foi republicada em S. Romero, Estudos de literatura contemporânea 
(1885), Na Biblioteca Nacional, há um exemplar da tese* com dedicatória do autor 
a d, Pedro li. 

(18) C. S. de Mendonça, Sílvio Romero, p. 293 e ss* 

(19) S. Romero, ^4 filosofia no Brasil (1878), p. 95 e ss. J, C. Costa, Contribui¬ 
ção ã história das idéias no Brasil, p. 443-4. 

(20) C. S. de Mendonça, Sílvio Romero * p. 295. V. Chacon, Da Escola do Reci¬ 
fe ao Código Civil , p, 91-2. 

(21) G, Aranha, O meu próprio romance (1931), p, 147-51. 

(22) O. de Andrade* Manifesto da Poesia Pau-Brasil (1924), p. 5-6. 

(23) “Manifesto Republicano de 1870”, in A idéia republicana no Brasil através 
dos documentos , org. R. C. Pessoa, p. 41, 

(24) Cit. in J. Nabuco, Um estadista do Império (1897-9), p. 663. 

(25) J. M. de Carvalho, A construção da ordem, p. 37* 131. 
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(26) Para os conceitos de “espaço público” representativo e burguês, cf. J, Ha- 
bermas, Strukturwandel der Òffentlichkeit. Trad.: Mudança estrutural da esfera 
pública. 

(27) J, de Alencar, “A corte do Leão”* in Obra completa * v. !, p. 1184, 1203. 

(28) J. Nabuco, O abolicionismo (1883), p. 66. 

(29) Idem* ibidem, p. 106, 144, 163-9. 

(30) P. Beiguehnan, “Joaquim Nabuco: teoria e práxis”, in J. Nabuco, Políti¬ 
ca, p. 31-8. 

(31) J. Nabuco, O abolicionismo (1883), p + 68. 

(32) J. de Alencar, “Reforma servil”, cit. in B. Broca, “O drama político de 
Alencar”, p. 1402* in: J, de Alencar, Obra completa , v. L 

(33) J. Nabuco, “Discurso num meeting popular na praça de S. José do Riba- 
Mar”, 5 nov. 1884, in Conferências e discursos abolicionistas, p. 285-6, 

(34) Idem, “Agitação republicana no Exército”, 5 nov. 1888, in Discursos par¬ 
lamentares, p. 285-6. Idem, “Apresentação do Ministério Ouro Preto”* 11 jun. 1889* 
in idem, ibidem* p. 373, 


6. DO DESAFIO Â POLÊMICA (pp. 137-149) 

(1) N. Sevccnko* Literatura como missão, p. 30. J. D. Needell, A tropical Belle 
Époque. 

(2) L. Edmundo, O Rio de Janeiro do meu tempo * v. 4, p. 771. 

(3) J, D. Needell, A tropical Belle Époque, p. 186. N. Sevcenko, Literatura co¬ 
mo missão, p. 93 e ss. Sobre a revista Kó$mos t cf. Antônio Dimas, Tempos eufóricos. 

(4) S* Romero, “Um livro sobre Tobias Barreto”* in Provocaçõesedebates (1910)* 
p. 211. A apoteose de Tobias Barreto se encontra ainda em: S. Romero* “Tobias 
Barreto como poeta”* in T< Barreto* Dias e noites (1881). S. Romero, “O martírio 
de Tobias Barreto”, in Novos estudos de literatura contemporânea (1898). 

(5) A afirmação da prioridade da Escola do Recife na renovação cultural da dé¬ 
cada de 1870 se encontra em S. Romero* “A prioridade de Pernambuco no movi¬ 
mento espiritual brasileiro”, in Revista Brasileira (2f lase) (Rio de Janeiro), 1879, 
v. íi: 486-96. Idem* “Sexta e última fase do romantismo”, in História da literatura 
brasileira (1888), v. 2. idem* “Vista geral sobre a Escola Literária do Recife”* ín 
Estudos de literatura contemporânea (1885). Idem* “Prefácio , in Ensaio de filoso¬ 
fia do direito (1895). Idem, ‘'Apêndice”, in Evolução da literatura brasileira (1905). 
Idem* “A Escola Literária do Recife no último quartel do século xix (Carta aberta 
a Artur Orlando)”* in Outros estudos de literatura contemporânea (1905). 

(6) L, Mota* Cantadores * p. 3 e ss. L. da Câmara Cascudo, Literatura oral no 
Brasil * p. 346-52. Idem, Dicionário do folclore brasileiro , p> 287. 

(7) L. Mota, Cantadores, p. 3 e ss, 

(8) Idem* ibidem, p. 64. L. da Câmara Cascudo, Literatura oral no Brasil, P- 351. 

(9) S. Romero, Minhas contradições (1914)* p. 166. 

(10) S. Romero* Passe recibo (1904), p. 71. 

(11) S. Romero* O vampiro do Vasa-Barris (1895)* p. 57. 

(12) M. S. de C. Franco* “O código do sertão”* in Homens livres na ordem 
escravocrata . G. Bataille, “Lemeurtre, lachasse, Ia guerre”, in L J éroüsme , M. Fou- 
cauít* “Sobre a justiça popular”, iu Microfísica do poder. 
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(13) L, Edmundo, O Rio de Janeiro do meu tempo r v. 3, p* 620. R. de Menezes, 
Dicionário literário brasileiro, p, 112. C. de Laet, A imprensa (1902), p. 17-8, 

(14) E. da Cunha, Os sertões (1902), p. 210, 215. 

(15) V. N. Leal, Coronelismo, enxada e voto . M. I, P. de Queiroz, O mandonis- 
mo local na vida política brasileira e outros ensaios. 

(16) S. Romero, “Explicações indispensáveis”, in T* Barreto, Vários escritos 
(1900), p. xix. 

(17) Sobre os folhetins brasileiros do século xix, cf. M. Meyer, “Voláteis e ver- 
saíeis, de variedades e folhetins se fez a chronica”, in Boletim Bibliográfico Biblio¬ 
teca Mário de Andrade (São Paulo), jan.-dez, 1985, v. 46 (i/4): 17-42. 

(18) S. Romero, “Sobre Machado de Assis e Luiz Delfino” (1882), in Estudos 
de literatura contemporânea, p. 241. Idem, Minhas contradições, p* 17-8, 166. 

(19) C, de Laet, A imprensa (1902), p. 8-9* 

(20) S* Romero, A pátria portuguesa (1906), p. 86. Idem, Zeverissimaçòes inep¬ 
tas da crítica (1909), p. 149* 


7. FIM DA POLÊMICA? (pp. 150-161) 

(1) B. Broca, A vida literária no Brasil — 1900, p. 187* 

(2) S* Romero, “O sr. Arthur Guimarães e seu novo livro” (1904), in Outros 
estudos de literatura contemporânea , p* 49. Idem, Minhas contradições (1914), p. 12. 

(3) S, AJacid, "Os disparates de um sábio”, in Terra livre (Sâo Paulo), 22 jan, 
1907, p, 1-2. S. Romero, “O socialismo no Brasil: carta ao dr. Edmundo Bitten¬ 
court”, in Correio da Manhã (Rio de Janeiro), 28 dez. 1906, p. 1. 

(4) 13. Fausto, Trabalho urbano e conflito social, p. 63-4. 

(5) Para João Luiz Lafetá, a plataforma modernista transbordou, nos anos 30, 
dos quadros da burguesia, tanto em direção às concepções esquerdizantes, quanto 
no rumo das posições conservadoras. Cf. J. L* Lafetã, “Os pressupostos básicos”, 
in 1930: a crítica e o modernismo. 

(6) A* Cândido, O método crítico de Sílvio Romero, p. 125-7, 

(7) V* Chacon, Da Escola do Direito ao Código Civil , p h 74, 167. O parecer de 
Romero sobre o Código Civil Brasileiro se encontra em S. Romero, “Código Civil 
Brasileiro”, in Discursos (1904). 

(8) T. Barreto, “Glosas heterodoxas a um dos motes do dia; ou Variações antí- 
sociológicas” (1884-7), in Estudos de filosofia, p. 42 e $s* 

(9) Sobre a influência do evolucionismo no Brasil, cf, R. Grahan, “Spencer e 
0 progresso”, in Grã-Bretanha e o início da modernização no Brasil. Sobre o positi¬ 
vismo, cf. J. Cruz Costa, “O advento do positivismo”, in Contribuição à história 
das idéias no Brasil, 

(10) M* Bomfim, A América Latina: mates de origem (1905), p. 20. 

(11) Idem, ibidem, p. 288. Sobre Manoel Bomfim, cf. F. Süssekind e R. Ventu¬ 
ra, História e dependência. Cultura e sociedade em Manoel Bomfim. A. Cândido, 
“Radicalismos”, in Estudos avançados (Sáo Paulo), jan.-abr. 1990, v. 4, 8: 4-18, 

(12) C* Darwin, A origem das espécies* p, 69. 

(13) F, Engels, “Introdução à Dialética da natureza 1 ', p. 165, in K, Marx e F. 
Engels, Textos * F* Engels, “Discurso diante da sepultura de Marx”, in idem, ibi¬ 
dem, p, 213, 
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(14) A, Torres, “O problema mundial”, cit. in A. Marson, A ideologia nacio¬ 
nalista em Alberto Torres. A, Torres, A organização nacional. 

(15) B, Lamounier, “Formação de um pensamento político autoritário na Pri¬ 
meira República: uma interpretação", in História gerai da civilização brasileira, org. 
S. B. de Holanda e B. Fausto, v. 9. 

(16) 5, Romero, Provocações e debates (1910). Idem, Estudos sociais (1911). 

(17) J. A* Barbosa, A tradição do impasse, 
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(1) W. Benjamin, “Literaturgeschichte und Literaturwissenschaft”, in Gcsam- 
mehe Schriften, v. m. Trad,; “Histoire littéraíre et Science de la littérature”, in Pocsie 
et ré volution . Idem, “Über den Bcgriff der Geschichte”* m Gesammeite Schriften, 
p. 695, v. t/2, Trad.: “Sobre o conceito de história”, in Obras escolhidas, v. 1, p, 
224. 

(2) H. R. Jauss, Literaturgeschichte ats Provokation, Trad.: A história literária 
como desafio à teoria literária. 

(3) J.-F. Lyotard, La condition post-moderne. 

(4) H. de Campos, O sequestro do barroco: o caso Gregário de Matos. H. R, 
Jauss, Literaturgeschichte aís Provokation. 

(5) R. Darnton, “Introduction”, in The great cai massacre, Idem, The kiss of 
Lamourette. H. U* Gumbrecht, “History of literature* Fragment of a vanished tota- 
lity7”, in New literary history , Winter 1977, v. vm, 2: 183-94. 

(6) M. Fuhrmann, “Díe Geschichte der Literaturgeschichtsschrdbung von den 
Anfàngen bis zum 19, Jahrhundert”, in DerDiskurs derLiteratur- und Sprachhisto- 
rie , org. B. Cerquiglini eH. U. Gumbrecht. 

(7) H. R. Jauss, Li tera tu rgeschichte ais Provokation. Trad,: A história literária 
como desafio ã teoria literária. F. Süssekind, “Nas suas costas estava escrito: sapa¬ 
teiro”, in F. Süssekind e R* T* Valença, O sapateiro Silva * 

(8) R. Wellek, “The concept of evolution in literary history”, in Concepts of 
critidsm. 

(9) H. White, “The historical text as literary artifact”, in Tropics ofdiscomse. 
Idem, “The question of narrative ín contcmporary historical íheory”, in The con- 
tent oftheform, Falo em formas de ficção e mitos literários com base em N, Frye, 
Anatomy of critidsm. 

(10) H. de Campos, O sequestro do barroco: o caso Gregário de Matos , A tra¬ 
dição metafísica no pensamento ocidental foi criticada por Jaeques Derrida em De 
la grammatologie e L *écriture et la différence. 


181 








Estilo tropical foi realizado em duas etapas. “Sílvio Romero: crítica, 
história e polêmica”, segunda parte do livro* retoma dissertação de mes¬ 
trado sobre a crítica literária e os debates culturais do final do século xix, 
orientada por Silviano Santiago e apresentada na puc do Rio de Janeiro 
em 1982, com o título: Cara de um f focinho do outro (Crítica, história e 
polêmica em Sílvio Romero). A primeira parte, “Estilo, raça, natureza”, 
fez parte de tese de doutorado sobre as noções de raça e natureza na cultu¬ 
ra brasileira* orientada por Hans Ulrich Gumbrecht, na Universidade de 
Bochum (Alemanha), e por João Alexandre Barbosa, na Universidade de 
São Paulo: Escritores , escravos e mestiços em um país tropical. Entre os 
dois trabalhos, um elo comum: a reflexão sobre duas noções presentes na 
crítica brasileira, estilo tropical e poesia mestiça. Reuni aqui as partes rela¬ 
tivas à escrita da história literária no Brasil, de 1870 a 1914, e deixei, para 
publicação posterior, os capítulos da tese de doutorado sobre literatura e 
escravidão. 

Recebi inúmeras sugestões e contribuições. Carlos Süssekind de Men¬ 
donça me emprestou valiosos livros, Antonío Cândido fez importantes ob¬ 
servações e incentivou a sua publicação, Roger Chartier me recebeu, de fe¬ 
vereiro a março de 1984, no Centro de Pesquisas Históricas da Escola de 
Altos Estudos em Ciências Sociais, em Paris. 

Alejandro Losada, Flora Süssekind, Hans-Jürgen Lüsebrink, Jacques 
Revei* Jean-Marie Goulemot, Jiirgen Link, Maiisa Lajolo* Martin Lienhard, 
Ottmar Ette, Ursula Link-Heer discutiram comigo diversos pontos. João 
Luiz Lafetá, Lilia Moritz Schwarcz, Luiz Costa Lima, Manfred Tietz, Ma¬ 
ria Emília Bender, Marilena Chaui, Mário César Carvalho* Nilo Odália, 
Walnice N, Galvâo leram muitas de suas partes. O plano do livro foi apre¬ 
sentado, em dezembro de 1988, ao grupo História das ideologias e mentali¬ 
dades do Instituto de Estudos Avançados da usp, com a participação de 
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Alfredo Bosi* Arnaldo Contier* Carlos Guilherme Mota, Davi Arrigucci Jú¬ 
nior, Michel Debrun e Roberto Schwarz. 

Agradeço a Silviano Santiago, que me acompanhou no departamento 
de letras da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro* de 1978 
a 1982, A Hans Ulrich Gumbiecht pelo convívio intelectual, de 1982 a 1987* 
nos departamentos de línguas e literaturas românicas das universidades de 
Bochum e Siegen, Alemanha, A João Alexandre Barbosa pela acolhida no 
departamento de teoria literária e literatura comparada da Universidade de 
São Paulo* de 1981 a 1988, Lenora de Barros e Marcos Augusto Gonçalves 
me receberam com carinho, em São Paulo* após o retorno da Alemanha, 

Para a pesquisa, contei com o apoio da Coordenação de Aperfeiçoa¬ 
mento do Pessoal de Ensino Superior (capes) (1978-80), Fundação Ford 
(1980-1), Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências 
Sociais (1982)* Serviço Alemão de Intercâmbio Acadêmico (daad) (1982-6) 
e Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
(1984-7). 
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polêmicas mais acirradas e marcantes 
da época, Roberto Ventura reconstitui 
o ideário que tomava o Brasil passível 
de Ler história e literatura autônomas. 

Atualizado teoricamente a partir de 
cotejo sério da bibliografia 
internacional, o Autor reúne, ainda, a 
íavor deste ensaio, capacidade notável 
de síntese em que se expressam, 
longe de qualquer modismo, 
procedimentos próprios da história 
cultural e da sociologia da literatura. 
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